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Art. 6' Cabe ao Tribunal Regional Federal da 2' Região prover os demais atos
necessários á execução dessa Lei, inclusive quanto ao prazo de instalação, localização e nomeação
ordinária das Varas. podendo ainda estabelecer especialização em razão da matéria, de acordo com
a conveniéncia do serviço.

ArL r As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias consignadas à Justiça Federal dc Primeiro Grau da 2' Região, a partir do exercício
de 1992.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

An. 9° Revogam-se as disposições em contrário.

República.
	 Brasília, 16 de dezembro de 1992: /71° da Independência e 104° da

'12= .2,1,;"
ANEXO

•
QU A DRO PERMANENTE DC PESSOAL DAS SECREI'ARIAS DAS SEÇÕES JUDI-
CIARIAS DA JUSTIÇA FEDIMAb DE PRIMEIRO GRAU DA 20 REGI A0

(Art. 5. da lei n. 8. 5 3 5	 , de 16	 de dezembro , de 1 9 2 )

GRUPOS
	

CATEGORIAS/CARCOS	 CÓDIGOS	 N., DE CARGOS

Direção ç
Assessimamento
Supeiiures
	 VETADO

IJE-DAS-lumi

Atividades	 Técnico Judiciário
de Apoio
	

Oficial de Justiça
Judiciário
	 Avaliador

Atos do Poder Legislativo 	 OF-AJ-U201
	

Auxiliar Judiciário
Atendeste Judiciário
Agente de Segurança
Judiciária

LEI 019 8.535, EL 11. Dl. DEZEMBRO DE 1992 Outras fil. i s., i da- Médico
Dispõe sobre a reestruturação da Justiça deo do Nível	 Odoolóloqo

SuperiorFederal de Primeiro Grau da 2' Região e dá
outras providéneia.s.	

EnUelelmiro
OF-NS-9U01	 Contador

O VICE-PRESIDENTE DA REPIOBLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA	 REPUBLICA	 Outras Ativida . Auxiliar de Enfermagem

	

Faço saber que o Congresso Nacional decida e eu sanciono a seguinte Lei:	 deis de Nivel	 Testais° de Contabilidade
Auxiliar Operacional de

	

cru.s ,na Justiça Federal de Primeiro Grau da 2' 	
Médio

Região, na Seçià1/4oluitl'icria"dioadÈsstairdi:IsloeRoinscleolVana	
OF- NM - 1U001	 Serviços Diversos

Região, trinta c cinco cargos de Juiz Federal e trinta c cinco cargos de Juiz. Federal Substituto.
AS. 2° São criados, no Quadro de JUIZeN da Justiça Federal de Primeiro Grau da 2. 	 de Dados	 Digitador

Processamento Operador

(ir-Filo- 161101

Parágrafo único. Haverá em cada Vara sins cargo de Juiz Federal c uns de Juiz
Federal Substituto.

.31,-AJ-021 205

JF-A3-025 192
JF-A3-022 550
JF-A3-023 218

3F-A3-024 GO

JF-NS- 901 03
JF- 1,18-909 0 2
JF-US-916 02
Je-NS-924 04

JE-NM - 1001 03
JF- NM - 1042

ia-uru-

OG

25

JE-PR0-1603 /G
.1I'-PRO-1604 14

Art. 3° Os cargos de Juiz Federal serão providos por nomeação. dentre Os Juízes
Federais Substitutos. altemadamente, por antigüidade e por escolha eis - lista tríplice de
merecimento, conde Juiz Federal Substintro mediante habilitação em concurso público de mosac
c títulos (art. 93. da Constituição Federal), organizado na Amua estabelecido no Regimento Interno
do Tribunal.

Art. 4°0s Juízes Federais e os Jarmo Federais SIII/SliltilOS poderão solicitar permuta
ou remoção de uma para oulm Vara. na mesma Seção ou Região, mediante rem:edil:em° dirigido
ao Juiz Presidente do Tribunal, que submeterá o pedido à apreciação do Plenário, nos lenhos do
que dispuser o Regimento Interno.

criados, . ,rt R	 f	 nQuadroermanente , dePessrlAdas ,Sedçôes Judiciarias da
Justiça Federal «te .Joi Se - r% Grau

Parágrafo único. Não poderão ser nomeados, a qUalquer Iflulo para cargos de
Direção e Assmoramento Superiores. parentes consangüíneos ou afins, ale o terceiro grau. de
Magistrados e Procuradores em atividade ou aposentados Itã menos de cinco anos. exceto õe
inlegranles do Quadro Funcional mediante concurso público.

Atos do Senado Federal

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, MAURO
BENEV1DES, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

Autorixa o Governo do Estado de São
Paulo a contratar operação de credito
externo, com garantia da República
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Federativa do Brasil, junto ao Banco
internacional para Reconstruçao e
Desenvolvimento - BIRD, no valor
equivalente a até USO 119,000,000.00
(cento e dezenove milhões de dólares
norte-americanos), destinada ao fi-
nanciamento parcial do Projeto de
Qualidade e Controle de Poluição Hí-
dricos (Bacia de Guarapiranga), na
Região Metropolitana de São Paulo.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1 . - É autorizado o Governo do Estado de São Paulo, nos
termos das Resoluções n . s 96, de 1989, 17, de 1992 e 36, de 1992, do
Senado Federal, a contratar operação de crédito externo junto ao Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com ga-
rantia da República Federativa do Brasil, no valor total equivalente a
até US$ 1/9,000,000.00 (cento e dezenove milhões de dólares norte-ame-
ricanos).

Parágrafo único - A operação de crédito externo referida nes-
te artigo destina-se ao financiamento do Projeto de Qualidade e Contro-
le de Poluição Hídricos (Bacia do Guarapiranga), na Região Metropolita-
na de São Paulo.

Art. 2 . - A operação será realizada sob as seguintes acedi-

a) mutuário: Governo do Estado de São Paulo;
b) mutuante: Banco internacional para Reconstrução e Desen-

volvimento - BIRD;
c) garantidor: República Federativa do Brasil;
d) valor: equivalente a até US$ 119,000,000.00 (cento e deze-

nove milhões de dólares norte-americanos);
e) prazo de utilização dos recursos: até 30.09.97;
f) amortização: em parcelas semestrais no valor de USO

5,950,000.00 (cinco milhões, novecentos e cinqüenta mil dólares norte-
americanos), de /5.04.98 a 15.10.2007;

g) juros: calculados pelo custo de captação semestral (co
trimestral) do BIRD, mais "spread" de cinco décimos por cento ao ano,
pagáveis semestralmente, com o principal;

h) comissão de compromisso: setenta e cinco centésimos por
cento sobre o principal não desembolsado;

i) autorização legislativa: Lei	 Estadual n . 7.863, de
03.06.92, alterada pela Lei n . 7.988, de 04.08.92.

Art. 3 . - O prazo máximo para o exercício da presente autori-
zação é de duzentos e setenta dias, a contar de sua publicação.

Art. 4 . - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de
sue publicação.

Senado Federal, em 15 de dezembro de 1992
. SENADOR MAURO BENEVIDES

Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento
/eterno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
59 84, DE 1992

Autoriza o Governo do Estado de São
Paulo a ampliar os limites fixados no
art. 3 . da Resolução n . 36, de 1992,
do Senado Federal e a conceder .com-

tra-garantia ao Tesouro Nacional, pa-
ra a obtenção de sua garantia a ope-
ração de credito externo a ser
contratada pela Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo-
SABESP.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1' - É o Governo do Estado de São Paulo autoriza-
do a elevar temporariamente os limites fixados no art. 3 . da Resolução
n . 36, de 1992, do Senado Federal,nos termos do art. 8 . da citada Re-
solução, com vistas a conceder contra-garantia ao Tesouro Nacional, pa-
ra obtenção de sua garantia à operação de crédito externo a ser con-
tratada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Parágrafo único - A elevação de limite e a concessão de
contra-garantias referidos no caput deste artigo destinam-se a contra-
tação de operação de crédito externo no valor de US$ 450,000,000.00
(quatrocentos e cinqüenta milhões de dó/ares americanos), destinada ao
financiamento parcial do Plano' de Despoluição do Rio Tieté.

Art. 2 . - As condições financeiras básicas de operação
de crédito a ser garantida pela União e a ser realizada entre a compa-
nhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento - BID, são as seguintes:

a) valor pretendido: Cr$ 2.880.000.000.000,00, 	 equiva-
lente a US$ 450,000,000.00, em 30 de setembro de 1992;

b) prazo para desembolsa dos recursos: até 15 de junho
de 1997;

c) juros: 1/2 (PCT) a.a. acima dos custos de "Qualified
Borrowings", cotados no semestre precedente;

d) índice de atualização monetária: variação cambial;
e) garantia: tesouro nacional;
E) destinação dos recursos: plano de despoluição do Rio

g) condições de pagamento:
- do principal: em quarenta e duas prestações semes-

trais de igual valor, vencendo a primeira em 15 de junho de 1997 e a
última em 15 de dezembro de 2017;

- dos juros: semestralmente, a partir de 15 de junho
de 1993.

Art. 3 . - A autorização concedida por esta Resolução de-
verá ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contado da
data de sua publicação.

Art. 4 . - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 15 de dezembro de 1992

SENADOR MAURO BENEVIDES
Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
009 85, DE 1992

Autoriza o GoverMo do Estado de São Paulo
a emitir e colocar no mercado, através de
ofertas públicas, 2.537.216.271.494 Le-
tras Financeiras do Tesouro do Estado de
São Paulo - LFTP, destinadas à liquidação
da quarta parcela dos precatórios judi-
ciais, de natureza não alimentar.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1 . - É autorizado o Governo do Estado de São Paulo,
nos termos da Resolução n . 36, de 1992, do Senado Federal, a emitir e
colocar co mercado, através de ofertas públicas, 2.537.216.271.494 Le-
tras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP.

'Parágrafo único - Destinam-se os recursos advindos da emissão
autorizada neste artigo ao pagamento do quarto oitavo de precatórios
judiciais pendentes, de responsabilidade daquele Estado.

Art. 2 . - A emissão obedecerá as seguintes condições:
a) quantidade: 2.537.216.271.494 LFTP;
b) modalidade: nominativa-transferível;
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Na-

cional (mesma Taxa Referencial);
d) prazo: até 2.543 dias;
e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro), nas respectivas da-

tas-base;
f) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem

emitidos:

	

COLOCAÇÃO	 DATA-BASE	 VENCIMENTO	 QUANTIDADE

	

DEZ/92	 30.09.92	 15.09.99	 2.537.216.271.494
g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter-

mos da Resolução n . 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central;
h) autorização legislativa: Lei n . 5.684, de 28.05.87, Decre-

tos n .s 29.463, 29.526 e 30.261, de 29.12.88, 18.01.89 e 16.08.89, res-
pectivamente, e Resolução SF n . 61, de 30.12.91.

Art. 35 - A presente autorização devera ser exercida no prazo
de cento e oitenta dias, a contar de sua publicação.

Art. 4 . - Esta Resolução entra em vigor a partir da data
de sua publicação.

Senado Federal, em 15 de dezembro de 1992

SENADOR MAURO BENEVIDES
Presidente

ções:

Tieté;

t
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Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

PESOLUÇA0
N9 86, DE 1992

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a
contratar operação de crédito externo
junto ao Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD,
com garantia da República Federativa do
Brasil, no valor total equivalente a US$
117,000,000.00 (cento e dezessete
milhões de dólares norte-americanos),
destinada ao financiamento parcial do
programa de Saneamento Ambienta/ da
Região Metropolitana de Curitiba -
PROSAM.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1 . - É autorizado o Governo do Estado do Paraná,
nos termos das Resoluções n . s 36, de 1992 e 96, de 1989, do Senado
Federal, a contratar operação de crédito eiterno junto ao Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da
República Federativa do Brasil, no valor total equivalente a US$
117,000,000.00 (cento e dezessete milhões de ddlares norte-americanos).

Parágrafo único - A operação de crédito externo referida
neste artigo destina-se ao financiamento parcial do Programa de Sanea-
mento Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba - PROSAM.

Art. 2 . - A operação será realizada sob as seguintes
condições:

a) mutuário: Governo do Estado do Paraná;
b) mutuante: Banco internacional para Reconstrução e

Desenvolvimento - BIRD;
c) valor pretendido: US$ 117,000,000.00 (cento e dezes-

sete milhões de dólares norte-americanos);
d) prazo para desembolso dos recursos: até 1997;
e) juros: cinco décimos por cento ao ano acima dos cus-

tos de "Qualifica Borrowings" cotados no semestre precedente;
E) índice de atualização monetária: variação cambial;
g) garantia: Tesouro Nacional;
A) destinação dos recursos: Programa de Saneamento Am-

biental da Região Metropolitana de Curitiba - PROSAM;
1) condições de pagamento:
- do principal: em vinte prestações semestrais de igual

valor, vencendo a primeira em 15 de fevereiro de 1998 e a última em 15
de agosto de 2007;

- dos juros: semestralmente, em 15 de fevereiro e 15 de
agosto dm envie anc;

j) comissão de compromisso: setenta e cinco centésimos
por cento sobre o montante não desembolsado;

1) autorização legislativa: Lei Estadual n . 9.918, de 30de março de 1992, Lei Estadual n . 9.642, de 11 de julho de 1991 (Orça-
mento do Estado do Paraná para 1992) e Lei Estadual n . 9.882, de 27 de
dezembro de 1991, que aprova o Plano Plurianual para 1992/95.

Art. 3 . - O prazo máximo para o exercício da presente
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar de sua publicação.

Art. 4 . - Esta Resolução entra co vigor a partir da data
de sua publicação.

Senado Federal, em 16 de dezembro de 1992
SENADOR MAURO BENEVIDES

Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, MAURo
BENEVIDES, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇA;
99 87, DE 1992

Autoriza o Governo do Estado de Minas Ge-
rais a contratar operação de crédito ex-
terno junto ao Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD,
com garantia da República Federativa do
Brasil, no valor total equivalente a US$
145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco
milhões de dólares norte-americanos),
destinada ao financiamento do Programa de
Saneamento Ambiental dos Ribeirões Arru-
das e Onça na Região Metropolitana de Be-
lo Horizonte.

O SENADO FEDERAL resolve:
Art. 1 . -i autorizado o Governo do Estado de Minas Ge-

rais, nos termos da Resolução n . 96, de 1989 e da Resolução n . 36,
1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito externo junto
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com
garantia da Republica Federativa do Brasil, no valor total equivalente
A US$ 145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milhões de dólares nor-
te-americanos).

Parágrafo único - A operação de crédito externo referida nes-
te artigo destina-se as financiamento do Programa de Saneamento Ambien-
tal dos Ribeirões Arrudas e Onça co Região Metropolitana de Belo Hori-zonte - MG.

Art. 2 . - AS condições financeiras da operação são as seguin-
a) mutuário: Governo do Estado de Minas Gerais:b) mutuante: Banco Internacional para Reconstruçao e Desen-volvimento - BIRD;
c) valor pretendido: US$ 145,000,000.00 (cento e gudrenta -

cinco milhões de dólares norte-americanos);
d) garantia: República Federativa do Brasil;e) juros: dez por cento ao ano, taxa arbitrária;

f) indica de atualização monetária: variação da taxa de câm-
bio;

g) destinação dos recursos: Programa de Saneamento Ambiental
dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropolitana de Belo Horizon-
te - MG;

h) condições de pagamento:
- do principal: em parcelas semestrais,	 vencendo aúltima no ano de 2009;
- dos juros: em parcelas semestrais;

i) autorização legislativa: Lei Estadual n . 10.890, de 22 dede 1992.
Art. 3 . - O prazo máximo para o exercício da presente autori-

de duzentos e se.enta dias, a contar de sua publicação.
Art. 4 .	Esti Resolução entra em vigor a partir da datapublicação. Senado Federal, em :16 de dezembro de 1992

SENADOR MAURO BENEVIDES
Presidente

Atos do Poder Executivo

6.404, de 1976).

$1' Os membros do Conselho de Administração, à exceção do representante ou dos
representantes dos acionistas minoritários, serão indicados pelo Ministro de Estado sob cuja supervisão
estiver a sociedade, dentre brasileiros de notórios conhecimento e experiência, idoneidade moral e
reputação ilibado, cabendo Dum deles a presidência do Colegiado.

§ 2° Nas empresas públicas, cujo capital social pertença exclusivamente h União, os
membros da Diretoria serão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de
Estado, sob cuja supervisão estiver a empresa, e demissíveis od autom.

Art. 2° O disposto no art. 1° aplica-se, no que couber, às diretorias e aos órgãos
colegiadas das fundaçbes públicas.

An. 35 Para o cumprimento do disposto neste Decreto, quando necessário, os presidentes
das entidades promoverão, no prazo de sessenta dias, a convocação das assembléias gerais
extraordinárias de acionistas ou a edição dos atos que, de acordo com os respectivos estatutos, forem
cabíveis.

Art. 4° Os órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e os
Conselhos Fiscais fiscalizado o cumprimento do disposto neste Decreto.

An. 5° Este Decreto entra em vigor co data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se os Decretos n's 601, de 14 de julho de 1992, e 679, de 10 de
ensombrado 1992.

Brasflia,16 dezembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

1TAMAR FRANCO
Henrique Eduardo Ferreira Hargreaves

DECRETO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992

RevOga o Decreto n9 89.828, de 25
de junho de 1984.

0 VICE-PRESIDENTE DA REPOBLICA, no exercicio do cargo de PRE5I
DENTE DA REPOBL1CA, no uso da atribuição que lhe confere o art.84, ia
ciso /V, da Constituição,

DECRET A:

Art. 19 Fica revogado o Decreto n9 89.828, de 25 de junho de
1984, que incluiu o Centro TecnolOgico do Exercito no regime de outono
mia limitada, de que trata o artigo 172 do Decreto-lei n9 200, de 2.5.
de fevereiro de 1967.

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

da Re 
p j:I. ai .af/ia, 16 de dezembro de 1992; 1714 da Independência e 1044

1TAMAR FRANCO
Zenildo do Lucena

tes:

outubro

acção é

de sua

DECRETO N9 701, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992
Dispbe sobre a composição das Diretorias e dos
Conselhos de Administração, Fiscal c Curador das
oxidados estatais que menciona.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, co exercício do cargo de PRESIDENTE
DA REPÚ.BLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° Ressalvado o disposto em lei especial, nas empresas públicas, nas sociedades de
economia mista, nas suas subsidiárias e controladas, bem assim em quaisquer empresas sob o controle
direto ou indireto da União, o número de membros da Diretoria, do Consellm de Administração e do
Conselho Fiscal sen1 de, no máximo:

I - na Diretoria: seis membros, exclusive o Diretor-Presidente;

II - co Conselho de Administração: seis membros, inclusive o representante ou
representantes dos acionistas minoritários (art. 239 da Lei n°6.404, de /5 de dezembro de 1976);

computados os eleitos- oálleitosnpe ICasonaseçilIh
eso Fisco): min

:R:ritmas' etepelvas"açebe!f preferenciaisúmrefe"renceia?is (jae 
suplentes ,

4Ignda Lei o5



PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI — Coleção completa - Cr$ 553.000,00

1991 — Volumes 01 a 06 — Coleção completa - Cr$ 530.000,00

1992 — Volumes 01 a 08	 - Cr$ 363.000,00

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas despesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIO — Quadra 6 lote 800 — 70604-900 — Brasilia-DF

Telefone: (061)226-6812

01

11•6.1.1
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DECRETO DE 11 DE NOVEMBRO DG 1992

Abre ao Orçamento Finca! da União, em favor da Câmara
dos Deputados, crddito suplementar no va/or de Co]
5.530.000.000,00, para reforço de dotações consignadas no
vigente Orçamento.

(Publicado no Diário Oficial da União, de 16 de novembro de 1992, Seção 1, páginas 158160 15817).

RETIFICAÇÃO

No Anexo II • Fiscal,

ONDE SE LÊ:

15.079.0486.4089
Prestação de Benefícios ao Servidor Páblico	 1.040.000

15.079.0486.4089.0002
Auxilio-Creche	 3490  39-	 100	 1.040.000

LEIA-SE:

15.078.0486.4089
Prestação de Benefícios ao Servidor Público	 1.040.000
15.078.0486.4089.0002
Auxílio-Creche	 3 4 90 39	 100	 1.040.000

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992
O VICE-PRESIDENTE DA REP pOLICA, no exercício do cargo

de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na uso das atribuiçées que lhe conferem os
arts. 64, inciso IV, combinado com os arte. 15, inciso IV e 5 . , inciso
VIII, da Constituição, e o artigo 40, letra a. da Lei n . 018, de 18 de
setembro de 1949, e tendo em vista o que consta do Processo MJ n.
13407/90, do Ministério da Justiça, recebe

DECLARAR
que REN/ N0515 BANDEIRA, filho de Rosa/ino Nunes Bandeira e de Orlando
José Marques Bandeira, nascido a 2 de setembro de 1957, em Goiânia, Es
talo de Goiás, readquiriu 05 direitos políticos, na conformidade do ar
tino 40, letra R, da Lei n . 818, de /B de setembro de 1949, em virtude
de haver declarado, em termo lavrados assinado perante o 	 Excelentis
timo Secr 5ecretáric da Estado do Governo e Justiça do Esta
do de Goiás, nos 10 de novembro de 1992, achar-se pronta o suportar os
ânus impostos pelo lei soe brasileiros e dos quais se havia libertado
por Decreto publicado no Diário Oficial da União do dia 1° de março
de 1977.

.8r..Ilie, 16 de	 dezembro	 de 1992;
071 0 da Independencia e 104 . de República.

1TAMAR FRANCO
Maurício GWrètà

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuiçées que lhe conferem os
arts. 84, inciso IV, combinado com os arts. 15, inciso IV e 5 0 ,	 inciso
VIII, da Constituição, e o artigo 40, letra R, da Lei n. 818, de 18 	 de
setembro de 1949, e tendo co vista o que consta do 	 Processo	 MJ 0=
7295, de 1992, do Ministério da Justiça, resolve

DECLARAR

que MANOEL DOS SANTOS, filho de Manoel Messias dos Santos e de Judite
dos Santos, nascido a 27 de dezembro de 1963, co Aracaju, Estado de Ser
gipe, readquiriu os direitos políticos, ha conformidade do artigo 40, 1.q
tra a, da Lei n . 818, de 18 de setembro de 1949, em virtude de haver de
obrado, em termo lavrado e assinado perante o Excelentíssimo Senhor Se-
cretário de Estado da Justiça do Estado de Sergipe, aos 22 de outubro de
1992, achar-se pronto a suportar os ônus impostos pela lei aos brasilei
ros e dos quais se havia libertado por Decreto publicado no Diário Ofi
cial da União do dia 11 de novembro de 1981.

Brasília, 16 de	 dezembro	 de 1992;
171 0 da Independância e 104 . da República.

ITAIWARÉRANCO
31.uricioCorréa
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Presidência da República

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPOBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
Mensagem n° 915

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Exceléncia que, nos termos do parágrafo I° do artigo 66 da
Constituição Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n° 10. de 1992 (n° 2.484192 na
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro Grau da
2. Região e dá outras providências".

O veto alcança o primeiro item -- equivalente a um inciso -- do Anexo referido no
art. 5° da proposição, onde consta a criação de 35 cargos de Diretor de Secretaria do código JF-
DAS 101, dois cargos de Diretor de Subsecretaria e onze cargos de Diretor de Núcleo, do mesuro
código, sem, todavia, apresentar os seus respectivos níveis, que determinam o valor da
remuneração a ser paga aos seus ocupantes.

A criação de cargo público eu fixação ou sarnento da correspondente remuneração
são matérias reservadas à lei, ainda quando digam respeito aos serviços auxiliares da Justiça (art.
96,11, "a", da Constituição).

Por essa ótica, a criação de cargos dos Códigos DAS-101 sem a definição dos
respectivos níveis de classificação, do que depende a fixação dos correspondentes padrões de
remuneração, esbarra em insuperáveis óbices constitucionais.

Ademais, o citado art. 96, H, da Lei Maior é tambêm laxativo quanto à observância
do disposto no art. 169, e, nesse prisma, a fixação de vencimentos dos cargos de confiança não
definida no projeto dificulta a constatação do cumprimento da previa e suficiente dotação
orçamentária para fazer frente à despesa com pessoal e da específica autorização da lei de diretrizes
orçamentárias.

Inconstimcional, oanani°. o dispositivo aqui impugnado.

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em pane o projeto em
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Bra.stlia, 16 de dezembro de 1992

ITAMAR FilANCO

MENSAGEM

N's 916 e 917, de 16 de dezembro de 1992. Encaminhamento à Câmara dos Deputados e
ao Senado Federal, respectivamente, do relatório da viagem realizada a Buenos Aires,
República Argentina, nos dias 1 e 2 de dezembro do corrente ano.

CONSULTORIA GERAL DA REPOBLICA
Parecer
NO JCF-12/92, de 4 de dezembro de 1992. .Aprovo o Parecer da Consultoria
Geral e, em conseqüência, determino à Comissão Diretora do Programa Naci
anal de Desestatização que adote as provedências necessárias ao procedi-
mento de uma nova avaliação. Após, ouça-se a Petrofértil, em sua qualida
de de Controladora, a fim de que, no prazo improrrogável que lhe seja as
sinalado pela Comissão Diretora, pena de decadência, manifeste-se, em a.7.
catamento às disposições constantes do Decreto nO 99.463, de 16.08.90,em
seu artigo go,VI. Em seguida, designe-se nova data o leilão, fazendo-se
expedir, para tanto, os editais respectivos. Brasília, 4 de dezembro de
1992.. (processo no 00401.000090/92 arquivado na Consultoria Geral da Re
pública).

PROCESSO NÚMERO 00401.000090/92
ASSUNTO: Avaliação da Ultrafértil S.A. - indústria e Comércio de fer-

tilizantes, em processo de privalização.

PARECER N. JCP-/2

HOMOLOGO e SUBScREVO, para os finseefeitos
do artigo 24 do Decreto n o 92 889, de 7 de julho de 1 986, a anexa Nota
da lavra do eminente Consultor da República, Doutor HUGO CUEIROS BER-
RARDES FILHO.

Sub censura.

Brasília, 04 de dezembro de 1 992

JOSÉ DE CASTRO FERRE1RÀ)

NOTA NO CR/HG-06/92 (anexo ao Parecer no JCF-12)
PROCESSO NO 00401.00090/92
ASSUNTO 5 Ave/loção da UltrafértIl S.A. - Indústria e Comércio de fer-

tilizantes, em p rocesso de privatiração.

/ - HISTÓRICO

Trata-se de examinar a nova documentaçào remetida pelo BNDES,
e de considerar os novos elementos trazidos por dirigentes e técnicor
desse banco, para esclarecer questões ligadas ao tema em epígrafe.

Cumpre rememorar que uma reportagem publicada na Folha de Sào
Paulo, em 10.11.92, deu ensejo a que, no âmbito da Presidência da Re-
pública, fossem requeridas informações ao BNDES, as quais foram recebi-
das em 11.11.92 e 12.11.92.

Solicitado o pronunciamento desta Consultoria sobre tais do-
cumentos, foi proferida a Nota CR/HG-02/92, de 16.11.92, que concluiu
pela insuficiência da documentaçào remetida pelo BNDES para informar
sobre os fundamentos da açào judicia/ mencionada naquela reportagem, os
quais sugeriam irregularidades no procedimento de privatitaçào da Cl-
trafértil (mais tarde, foi constatado serem muitas as ações judiciais a
respeito do tema). A conclusào da Nota, foi, ainda, no sentido de que a
documentaçào oferecida pelo BNDES nào oferecia fundamentos suficientes
para afastar dúvidas sobre a correta aplicaçào do Decrete 99.463, de
16.08.90, principal motivo das questões jurídicas suscitadas.

Uma vez suspenso o leiloo marcado para 18 de novembro de
1992, o BNDES remeteu, via fax, nova documentaçào, no dia 19 do mesmo
mês, o que motivou a elaboraçào do questionário que constitui a Nota
CR/HG-04/92 desta Consultoria e sua remessa, por fax, ao BNDES, no dia
20 de novembro de 1992.

O BNDES enviou, entoa, dois técnicos do Rio de Janeiro a Bra-
sília (vinculados à BNDESPAR), no dia 23 de novembro de 1992, para
prestar os esclarecimentos pertinentes, os quais ainda apresentaram no-
vas informações, subscritas por ilustre diretor daquela instituiçào
(datadas do dia 20 do mesmo mês).

Diante das posturas divergentes entre o BNDES e a Petrobrás
Fertilizantes S.A. - PETROFÉRTIL acerca dos procedimentos empregados
na privatizaçào da ULTRAFÉRT/L, esta Consultoria remeteu fax à PETRO-
FÉRTIL, co 24 de novembro de 1992, solicitando informar as razões dessa
divergência, o que foi respondido pelo Presidente da empresa, também
por fax, no dia 26 de novembro de 1992.

Outras informações vieram do BNDES, a pedido desta Consulto-
ria, na data de 27 de novembro de 1992, especialmente quanto às narras
que, no plano internacional, regulariam certos aspectos do processo de
privatizaçào.

Nova reuniào com técnicos do BNDES foi realizada em 2 de de-
zembro de 1992, desta feita com a presença de diversos advogados do
Banco, para esclarecer questões que surgiram durante o trabalho de aná-

,.lise da documentaçào que fora apresentada.

Importa registrar que, durante o mesmo período, houve mani-
festaçào de parlamentares e representantes de entidades de classe, pe-
rante esta Consultoria, trazendo a sua preocupaçâo com diversos aspec-
tos relacionados com a privatizaçào da Ultrafértil e, de maneira geral,
com o programa de privatizações.

A presente abordagem é limitada, contudo, à controvérsia que
inspirou a manifestaçào desta Consultoria -- o tópico relativo às ava-
liações da ULTRAFÉRTIL. Foram considerados, tào-somente, aqueles dados
requeridos ao BNDES, os quais parecem abarcar todas as dúvidas relacio-
nadas com o tema das avaliações.

II - AS AVALIAÇOES DA ULTRAFÉRT/L

Das informações apresentadas pelo BNDES a esta Consultoria,
datadas de 20 de novembro de 1992, consta uma exposiçâo dos eventos
considerados relevantes para o deslinde da questào das avaliações, que
merece transcriçào:

4 02.	 No caso do processo de desestatização da ULTRAFERT1L, apre-
sentamos, crono/ogicamente, os eventos e fatos que 	 fundamentam os
procedimentos adotados pelo BNDES:

a) em 14 de Janeiro de 1991 o BNDES firmou com o consórcio
Price-Natron	 contrato	 para a prestação da Serviço 4 A 4 relativo à
desestatização das empresas FOSFERTIL,	 N/IROFERTIL e ULTRAfERT/L
baseado no Editai de Licitação ne P50/TP-05/90;

O) em 29 de maio de 1991 a Consórcio Price-Natron encami-
nhou o Relatório Definitivo de Diagnóstico técnico Económico das
Empresas N/TROFERTIL, ULTRAFERI1L e FOSFERT/L, o sua/, em sua seção
referente à ULTRAfERT/L, às páginas 46 e 47, 	 apresenta	 avaliação,
englobando	 todas	 as unidades da empresa, entre US$ 317,2 milhães,
Is uma taxa de desconto de 205 ao ano) e a US$ 425,9 mi/110es (à uma
taxa de desconto de 155 ao ano);

c) em 10 de Junho de 1991 o Consórcio PrIce-Natron encami-
nhou o Relatório Definitivo de Avaliação Económico-Financeira dos
Conjuntos Resultantes, apresentando propostas para a desestatIzação
da empresas rOSFERTIL, N/TROFERTIL e ULTRAFERTIL (no caso da ULTRA-
FÉRTIL	 este	 relatório diferentemente ao anterior apresentava ava-
/laçOeS separadas das unIdadeS industriais taras lerdas	 na	 Salvada
Sentiste	 e em Araucária). 11 página 17 da seção referente 11 Unidade
de Araucéria, apresenta como valor minimo para venda desta 	 unidade
o montante equivalente, em 31.12.90, a US$ 201 milhees, utilizando
20% ao ano coma taxa de descontos. A página 19 da Seçào referente
ao conjunto da Baixada Sentiste, apresenta como va/or minimo para
venda desta unidade o montante equivalente, em 31.12.90, a US$	 103
mi/hdes, utilizando 20% ao ano como taxa de desconto.

d) em 22 de Julho de 1991 foi publicado n Diário Oficial da
União o Edital de Licitação nu PRD/CN-D3/91, 	 para	 contrai:10o	 do
ServiçO " B . , que inciula além de uma nOva avallaçào económleo - ft.-

nanceira (conforme previsto na Lei 0.0311, a modelagem geral de de-
sestatiraçaoi

e) em 22 de OutubrO de	 1991	 foi	 contratado o Consórcio
Atlantic Capital - Paulo Pulo - Banque seres, para o Serviço .8n,

f) em 4 de fevereiro de 1992 o	 Consórcio liderado pela
Aiiantic	 apreventou	 o	 Relatório Conclusivo de Avaliação Econ0.1-
co-umenmeiro z tn/RAfERIIL, apresentando à chutou 	 308, proposta	 de
Or e çO minImo, de US$ 195,2 milhees, recomendando ainda como a me.
/hor forma de venda da empreS0, como ela está atualmente configura-
da, ou seja, com um t0d0;

g) no perf0d0 de março de 1992 atê junho de 1992, os traba-
/hos relativos à desestatiração da ULTRAFERI/L estiveram suspensos,
em função de atrasos no cronograma previsto para a deSeattraçOD das
empresas do setor de fertSilzantes, causado pela frustração do lel-
/do da COIASFERTIL (marcado para fevereiro), be . c... M ela P riori

-dade conferida à deves t a t. zaçaa da FOSFER I L ;
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h) em 3 de agosto de 1992, o Grupo de Trabalho do BNDES
res p onsávei pelo acom p anhamento da desestatizaçâo da ULTRAFERTIL
elaborou Nota Técnica, na que/ recomendou fosse redirada uma revi-
são e atualizaçào das avaliaçbes a p resentadas pelos Consultores,
tendo co vista que no per lodo entre as datas-base de 31/12/90 ( p od-
re) e 31/12/91 (At/antic) houve desvalorizado cambio/ bem acima do
esperado. os preços de vendas de p rodutos adotados pelo Serviço "A"
eram bem superiores aos adotados pelo Serviço "B . e do que aqueles
que a ULTRAF(RTIL vinha p raticando, e, ainda, porque os custos do
p rodutos adotados peto Serviço "A" eram inferiores aos adotados pe-
lo Serviço "8" eduque  os custos que vinham sendo apurados pela
ULTRAFEAT/L, fatos que foram comprovados co reuniào realizada pela
Grupo de Trabalho e os Consu/tores na uLTRAFERT/L, em 1B/08/92 (No-
tas de Reuni.) com BNDES), pois estes fatos provocavam inequívoca
su perestimativa nas avo/iodes do Consórcio Price-Natron;

1) em te de setembro de 1992 o FINDES mediante aditivo e p is-
tolar ao contrato firmado com Pdce-Natron, contratou serviços com-
p lementares visando a revisào da avallaçâo da ULTRAFERT1L, contem-
piando a revisão dos critérios de definiçào dos preços de venda de
produtos finais, revisào da estrutura dos custos industriais e a
atua/izaçâo de avaliaçâo e co n ó m ico-financelra, contemp/ando a dte-
ração da data-base de ova/lado de 31/12/90 para 31/12/91 e consi-
derando os impactos das si gnificativas mudanças ocorridas no perla-
do de quinze meses decorridos desde a emlssào de rdatório ante-
rior;

j) em lo de setembro de 1992 rol também sdidtado à At/an-
de a revlsào da avallaçào por elo elaborada;

k) em 28 de setembro de 1992 o BNDES recebeu do Consórcio
PrIce-Notron o Re/atórlo de Atua/lzação da Avaliado Económico-Fi-
nanceira, com a proposta de preço mínimo a ser adotado para o 'ei-
do das açbes da empresa e q uivalente a US$ 205 mildes Cl página
15) sem considerar as contingências, hem como recebeu do Consórcio
liderado pela Atlontic o Reddrio Recomendado de Preço Mínimo,
que na sua cone/usào recomenda que seja adotado como preço mínimo o
valor e q uivalente a US$ 202,3 mildes; vaie destacar que as proje-
des adotaram como base o bdanço de 31/12/9/ e o desempenho real
da empresa nos primeiros sete meses de 1992, p rojetando de agosto
de 92 em diante com base nos estudos e premissas elaboradas por ca-
da Consultor;

/) o preço p roposto pelo Consórcio Price-Natron foi ajusta-
do pelas contingéndas fiscais, trabalhistas p revidenciáries apon-
tadas pelo redi gido da Auditoria Especial, no va/or equivalente a
US$ 12 milhbes; o preço p roposto pela At/antic já Incorpora este
ajuste, uma vez que o serviço da Auditoria Especial Integra o Ser-
viço "0";

m) em 28 de setembro de 1992, a Comissào Diretora do Pro-
grama Naciona/ de DesestatIzado aprovou o preço mínimo para o lei.
150 das odes do controle de ULTRAFERT/L, adotando o maior dos ve-
dores propostos pelos Consultores, ou seja, USO 202,3 milhbes."

Verifica-se, portanto, que as novas informações prestadas pe-
lo BNDES, ora parcialmente reproduzidas, nâo contestam a existência de
uma diferença superior a 20% (vinte por cento) entre o menor dentre os
valores constantes da primeira avaliaçào do Consórcio Price-Natron, que
lhe foi encaminhada em 29 de maio de 1991, e o menor dentre os valores
inseridos na primeira avaliaçào do Consórcio Atlantic Capital - Paulo
Abib - Banque Norma, apresentada em 4 de fevereiro de 1992.

Com efeito, mesmo adotando o valor de US$ 317,2 milhões e nào
o de US$ 425,9 milhões como o da primeira avaliaçào do consórcio Pri-
ce-Natron, é manifesta a divergência superior a 20% (vinte por cento)
com relação aos US$ 195,253 milhões fixados pelo Consórcio Atlantic Ca-
pital/Pau/o Abib/Banque Worms, também em sua primeira avaliaçào.

Note-se, porém, que as informações do BNDES nào guardam plena
harmonia com a versào anterior dos fatos, oferecida pelo próprio Banco,
para justificar os motivos de divergência entre as primeiras avaliações
de cada Consórcio.

Isto porque, ao primeiro pedido de informações formulado pela
Presidência da República, respondeu o BNDES, na data de 10.10.92, tra-
zendo o argumento de que a avaliaçào de US$ 425 milhões refletiu "ape-
nas o vaiar dos ativos da ULTRAFERT/L", "sem dedução de seus passi-
vos", além de ter levado em conta cenários estranhos ao estado atual do
mercado.

Sobre descartar a mencionada referência à desconsideraçào do
passivo, prestam-se as novas informações para afastar a natural perple-
xidade que logo advinha ao leitor da primeira justificaçào. como pode-
ria um consórcio de renomadas empresas de consultoria, contratado me-
diante licitaçào pública para desempenhar missào de alto vulto e indis-
cutive/ importância política, atribuir determinado valor à empresa sem
considerar o seu passivo?

A empresa de consultoria Price Waterhouse remeteu correspon-
dência ao BNDES, em 20 de novembro de 1992, apresentando um histórico
dos trabalhos que prestou relacionados com o processo de desestatizaçâo
da ULTRAFÉRTIL, nos seguintes termos.

"Faremos referência âs nossas conversades telefónicos,
/acionadas a noticiário da imprensa 	 citando nossos trabalhos no
p rocesso de desestatizaçâo da Ultrafértll 5.0. Indústria e Comércio
de Fertilizantes (Ultrafért1/). Nas circunstâncias, nâo julgamos
q ual quer p ronunciamento púbild de nossa parte.

Resumimos a seguir, um histórico dos trabalhos que	 presta-
m05 relacionados com o processo de desestatiração acima mencionado:

1) O consércio formado por Prior Waterhouse Consultores de
Empresas e Natron 'consu/torla e Projetos S.A. como vencedores da
/lcitaçâo nO A5D/0P-05/90 de l o de outubro de 1990, assinou contra_
to de prestado de serviços com o Banco Nacional de Desenvo/vinend
Económico e Social - BNDES em 14 de janeiro de 1991 visando a de-
sestatIzado da Ultrafértd, da Nitrofértli - Ferti/Izantes	 Nitro-
genados	 do	 Nordeste S.A. e da Fosfértil Fertilizantes Fosfatados

21 Os serviços prestados inclutram avaliados prévias doo
empresas e do setor para identificar o modelo empresarial mals ade-
quado, um projeto técnico 'de desestatIzeção de forma a apresentar
proposta sobre a melhor forma de venda das empreses, avo/lados

ecodmico-fmnanceiras dos objetos de venda e uma adilado da es-
tratégia de desestatizaçào. O trabalho foi executado para a date
base de 31 de dezembro de 1990 e o relatório definitivo fol emitido
em 10 de Junho de 1991, incluindo recomendades de preços m/nlmos.
O preço mínimo de venda da Ultrafértll recomendado pelo consórcio
Foi equivalente à US$ 304 milldes (na corta emitida em 28 de outu-
bro de 1992 e encaminhada ao Ministério Público Federal em Curiti-
ba,	 através	 do Dr. Jaceguay F.L. Ribas com cópia para V.Sos, este
valor Foi arredondado para USS 310 m ildes), do seguinte maneira:US$ 201	 milhbes para o comp/exo I ndustrial de Aducárla e US$ 103mildes p ara os complexos da Baixada Sentiste	 (Cubatâo e Piaçague-
ra).

3) A avaliado da Ultrofértil e a conseqbente recomendaçào
de preços minimos teve como premissa básica a complete autonomia na
tomada de dedsbes gerenclais, inclusive na fixado dos preços de
venda dos seus produtos, sem qualquer interferência governamental.
Esta premissa básica Implica numa modificado substancial nas toe-
redes da em p resa, uma vez que a Ultrafértil está submetida à adral-
nistraçào centralizada do Grupo Petrofértil cujas diretrizes e po-
/ItIcas sereno Iam do implementadas em conjunto com as demais em.
presas do Grupo. Além disto, a Ultrafértil teve seus preços contro-
/ados pelo C/P, sendo somente Uberado durante o ano de ;990 quan-
do passaram a ser definidos pela Petroférti/. Foi considerado pelo
consórcio que a Ultrafértll adotaria preços baseados no equivalente
aos p reços internacionais de produtos Im p ortados internados.	 Estap remissa	 rol	 adotada tendo em vista que, num regime de livre con-
corrência, os preços tenderiam a	 ser baseados nesse patamar.

4) Como resultado do trabalho, o consórcio nunca recomendou
qualquer preço mlnimo para a venda da Ultrafêrti/ além deotre/e men-cionado no parágrafo 2) adma. Desconhecemos as origens dos comen-
tários referentes a um valor de avaliado de US$ 425 mi/hbes, mas
podemos supor que se refere ao ponto máximo de faixa de valores pa-
ra avdindo da Ultraférti/, Inc/uldos no nosso re/atório "diagnós-
tico técnico-económico" emitido em 20 de março de 1991. Este rela-
tório nào se revestia em um reddrio final em termos de ave/lado
económica e do incluiu recoMendaçâo de preço amimo, que conforme
mencionado, foi Inc/uldo no nosso relatório definitivo emitido co
10 de Junho de 1991.

51 Ocorreram significativas mudanças desde a	 rormaçao das
concludes contidas em nosso relatório definitivo e a época mareada
p ara o /e1/âo	 (o qual deveria ter Ocorrido em 18 de novembro de
1992). Além disso:

. não havlamos recomendado um preço mínimo de venda para a
U/trafértIl como empresa única;

. como a contratado do Consórcio liderado por Adantle Ca-
p ital para p roceder ao Serviço "D" ocorreu em data multo subseqüen-
te aos nossos trabalhos, entendemos que a data base da avaliação
econômlco-financeira procedida por este Consórcio foi ti de 31 de
dezembro de 1991, portanto um ano após a data base considerada no
nosso trabodo.

6) Considerando os aspectos mencionados no parágrafo 51
acima e a fim de permitir uma comparado direta dos resultados dos
trabalhos dos dois consórcios, conforme p revisto na cláusula 3.6 do
Edital de Licitado, co le de setembro de 1992 fomos contratados,
para serviços eomp/ementares compreendendo uma atvolizeçoa da ava-
liado económico-financeira, para fins de recomendado de preço 01-
01mo a ser edotado no /elido então fixado para 18 de novembro de
1992.

7) A recomendado de preço minlmo para a totalidade das
eçOes da Ultrefértil decorrente do trabalho complementar mencionado
co 6) acima e inclulda no nosso relatório emitido co 28 de setembro
de 1992, apresentou um valor equivdente a USO 205 mlltdes. Este
montante foi ajustado pelo BNDES para considerar o resultado da au-
ditoria contratada pelo Consórcio liderado por Adendo Capita/
conforme previsto no Edital de iicitaçâo.

8) As redes paro a diferença dos valores recomendados do
detalhadas no nosso relatório emitido em 28 de setembro de 1992 e
resultaram p rincipalmente de uma percepção melhor comprovada do
com p ortamento dos preços de três produtos da empresa (nitrato de
amórrio perolado; riltrocálcio e ácido riltrIco) cujos projedes dei-
xaram de ser baseadas co preços internacionais. Adicionalmente, o
mercado Internacional apresentou uma redudo de preços em 1992 re-
sultante dos	 expressivos excedentes de produção do Lede Europeu.
Flna/mente, foram condderadas, nesta atualizaçâo, 	 alterados nos
pianos de Investimentos da empresa."

• Ocorre que, se essa correspondência da Price Waterhouse se-
pulta o argumento de que a primeira avaliaçao do Consórcio Price-Natron
nào tomava co conta o passivo da ULTRAFERTIL, o seu confronto com in-
formações prestadas pelo BNDES desperta novas dúvidas sobre as avalia-
ções.

Observe-se que a Price Waterhouse nào admite ter atribuído
qualquer "preço mínimo . ou . valor de avaliaçào . para a venda da Ultra-
fértil no relatório de 20 de março de 1991 (Relatório Definitivo de
Diagnóstico Técnico-Econômico das Empresas) jd que o único relatório
definitivo emitido a esse respeito, segundo a empresa, teria sido o de
10 de junho de 1991 (Relatório Definitivo de Avaliaçâo Econômico-Finan-
ceira dos Conjuntos Resultantes). De outro lado, o BNDES afirma que,
naquele Relatório de Diagnóstico Técnico-Econômico, há, sim, uma "avo-
liaçào", englobando todas as unidades da empresa, entre US$ 317,2 mi-
lhões (a uma taxa de desconto de 20% ao ano) e 425,9 milhões (a uma ta-
xa de desconto de 15% ao ano).

Embora, à primeira vista, de importância menor para a soluçào
do caso, tal divergência existe e merece registro, já que denota enfo-
ques diversos entre os autores das primeiras avaliações e aquele que é,
talvez, o seu principal destinatário.

Impbe-se observar que nâo se trata de uma sutileza de cunho
semântico acerca do que se deva considerar fl avaliaçào . : o BNDES, dife-
rentemente da Price Waterhouse, reconheceu e conferiu relevância a uma
atribuiçào de valor para ULTRAFERTIL, como um todo, naquele Relatório
Definitivo de Diagnóstico Técnico-Econômico das Empresas (que é datado
de 20 de março de 1991, mas que, aparentemente, foi recebido pelo BNDES
somente em 29 de maio do mesmo ano, como se verifica das informações
acima reproduzidas, e da relegou de anexos que as acompanha).
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Tanto 4 55.11, da nó Ida arguida das informada*. ao ran-
cjansr Relatórie Definitivo de Avaliado 000011011-eilleidelre doa
Conjuntos Resultant44, datado de 10 de jade d. /99 1 . 0 loodá afirmaquer

'Na osso de utraertara 00 ramaria dtrerattlet o te ea
ratarias e ***** atava ***** 00 01000$ Cal ma * 40 4 ** 00 ***** 1$ ir,
0011040 nu aridar sontide e are a, *******

O reconhecimento. pelo 008. de 'que 14 houv e una ~aliado
da dl IL como um todo, elaborada polo Consórcio Price-adros. em
março de 1991, é particularmente 011 para repelir o argumento de que •
081000 que procedeu o nareac Cendrado, por ajuste ritmado em sê -
timbro de 1ee2 r tinha Por escapo fornecer um preço mínimo gora a ULTRA-
P09I11 com um todo.

Mem faria sentido admitir da muito mais um ano deveis de
arcesantar ore seus relatórios. o Condado responsável pelo chamado
Serviço ,ido novament* contratado, para eardmindiddr de um en-
cargo a que 'atava origi galnente obrigado e que lhe cumpriu, Se, more-,
gandra radocirde contrdria considerar-se que o Cendre-10 Pricedis-
troa nos termos daquele edital, não estava obrigado a fornecer avalia-
do ou prado dalgo para a OLTRAPEATiL Come um todO, adia a apresenta-
de dessa avaliado co praça minda 110 relatório do Servido 'Ir
arreio Atlantic Capital/Paulo Abib/Sanque Mormo) ou o simpleridecurso
do tempo, alo teria. condo de gerar e nevédeargo,

De outra parte, permitir que.. conclusa** das empanas com-
tratadas para o ServiçodMie particularmente cola *ajustes' propostos,
conduzam necessariamente ir modificado das avaliações realizadas pelos
comeultorep contratados para o fierviçoIr (já de, segundo interioridade
dom técnicos. dirigente do MODES, na nadai de 2.12.92, certos *aias-
tes* ou 'contingência* . sie aomputados apenas no Serviço 'te ) 4 ardida
incompativel com o Decreto 99.463/98, cajuart- 30, parágrafo primeiro.
reclama avaliações compardeis rem ema primeira versar que, em prin-
aipim, deveria mu a dnica

A possibilidade de comparado uso significa, em definitivo.
que as premiaras adotadas pelas duas empresas da avaliado teu consór-
cios, MOIO na espdold tenhas da se identificar. Seria imparsivel que o
MUS, ou a Comissão Diretora. ti rasse o ~elo de tantas saliveis. e
pudesse fixar todas as prenienairde avaliado ao facadas o edital para
contratado dessas flopresaa ae no momento em de az contrata.

0 que mio ge admite, ao vez concedida és empresas ~trata-
da* anda aduem de liberdade metodeldgice, é que a resultado de uma
das avaliações conduza revido da outra, para que esta adoto novas
primadas.

A Comiserar Diretora tem poder de realizar a andligli dal
duas aveliaçOes e identificar os pontos de discordlIncia inclusive
quanto da premissas adotadas. Tem, ainda o poder de levar a; conte es-
sa divergincla para premover ajustem decárrentes da adoção de podar-
ei* irreais ou incempletas. 010 ~pregos avaliadoras, ld que lha 00
aprovar o preço ateimo e endeetd-le aos .Ócios da @marota azar priva-
tizada (artigos da, inciso Vil, da' Lei 8.01), der 12.4.0 • 30, le. do
Decreto na 99.443, de 16.06.90). Semelhante poder tem o 111108, cama
Castor do Ponde Nacional de Desestisado, no tocado recomendadic de,
preço Main° lart. 21. V, da Lei 4.031, de 12.4.901.

Entretanto, nau pode a Copiado Diretora, ao IPS* de *alumie
a Iniciativa dos ajustes, com a devida *ativado e justiffardo remeti-
da atm drOca competentes, devolver, direta ou indiretamente, para as
~rias Morosas contratadas erma incumbéncia. Conaldersmére de menor
importando, a afta altura identificar prwisamente o autor da propos-
ta 411 04101000 Salguei cOnsórcio. o 11000 ou e Caniçado dratorai o
que ato foi suficientemente esclarecido na rendia de 2 de dezembro de
1 992, embora ali ne tivesse suacitadó dúvida sobre tal iniciativa. To-

davia. do há como omitir criticas I oportunidade da prendida vis-
ta da antigéidade das divergencian,

A contratado de novas avaliadora por parte da g empadas der
já as efetuaram, para que passem a adotar novas premissas, ou ardir
novos critério*, 4 deatladvel diante do principio da licitado, na
formulado lide lhe 4 dada pelaridt, 37, inciso XXI da Conntituide e,
ainda, diante do art. Sé do Decreto-lei 308, de 21.11.84, uma ver cor
'n edital, que as integra ao contrate, confere ampla liberdade na fixa.
~dessas premimos ou critérios. A rigor, não Se trata de aerviço
complegentar ou mamadeira, nas de tos nova avaliado, sob outros pres-
supordes.

Além disso é preciso enfocar o tens sob e primas das despe-
sas ou *atracas que Pode acarratar ao processe de privatizada Iam po-
de ser que, nas novas avaliado, ia empresas ou consórcios interpretem
mal as premissas desejadas pela Cominar* Diratera, ou leve, em anta
novas preelasaa verdadeiramente dignar do ~siderado ao momento em
que datam an sues análises, MO disprindvelond forçado Ouve CM'
grato.

Meara didacta novas avaliações ta quinta • adotai teria*
de ser contratadas, e Nilo sucessivamente. até que se chegasse a um
denominador adia - talvez apeira numa conjuntura estática.

• :1.099. é deferirei Ver Situada a posaibilidade de camparaçao
0.0 011 Pe000040 dos critérios metodoldgices Ou daí pneedinas cobrd
deserdas até porque ara contrates sio virtualmente omino.* a *ase res-
peito -- ars na autonomia das avaliações e, evidentemente. na Clareza
dos Natatórios.

MIO fosse *Rein, Seria cago de dispensar as avaliações por
~presas egpecializades, e confiar nas avaliações dos dados pdblicoa

Para gamar ~tug i* dddeles, importe esclarecer que a atir-
ando raladas autonomia 40 avaliações do torna inválido o edital
alatino ao Serviçode (Editai de Licitado rd PartaCtan3/911 quando
Malte, apenas egomplificativaaente, que •4 reaultare ela aaattaçie po-
tes 	 , atava da *** *** ranadee pela Cgettaitga as aress ser
considerado na fixado do preço defina moia como és critérios predile-
tos naquele Item e "outros fatores- neer sequer enumerados taimero 3.2.
incise 11$

Dada a inadatando de qualquer vinculado aos elemento*
constantes da avaliado do Serviço A idtatsórcio Pricedintrad por parte
do
Se  

serviço Nie (Cterndvela Adiada Capital/Paulo 0lb/banque Maria) .10
 vislumbrar musa cidugule algo de atinja a autonomia uru de-

ireadlda. A Oldurals. ao de perece, fel inserida diante das circunadn-
das singulares derme processo de privatigade, e do deve ao repetir
am outros ajustes da amem natureta.

De outra porte, é precito considerar o dialo gar ~artigo 31
do deado 99,40, de 14.04.90r

'PIS. It. MOIreftde diaateGotta 19551 Om ageetlet 5 te* irtn.
te Por etoit) oluaa(o ao preço at ol..., este. .* 6.111.0.$. • canis.
soe abriste doera aterderer	 e00tast010. lidado lialtitir06110. ge •vailadrar	 Duo as stalroatore seira ou
...ellarees • 	 4 ***** *O ***** flauta peia 	 , me.
******* te e dit (******** ) dar..

Isto porque, mesma que sela adotada a verdor ora apresentada
Pela Price materhauld teria havido de primeira recreardado de preço
*Ulmo para é 01,2RAZI9Ta no montante de 048 184 milhões fresultade da
sena das avaliados Ao complexo de gramaria • dog condenou da baixada
gantinta no relatório definitivo de 10 de junho de 1991). Esse valor
é, de qualquer forma, superior rem dis de 206 0o preço adiem de 00
195,2 milhões, estabelecido na primeira avaliado do Coregórcio Atlantic
Capital/Paulteiddb/nanque Morar.

Ora, e, poder discricionário reá principio conferido é Domlasac
Diretora pelo mencionado art. 31 tem de mar visto sobtels prisma.

Em primeiro lugar, • par de seu aditar Ormheivee 410 con-
siste em atribuir ume faculdade à Comissão Diretora, e dispositivo pos-
sui indiscutival conteddo denormatividade negativos ocorrida a hipóte-
se 	 peja .#1 ***** meia letal ou tuperfar a ttga (s**** par reata)
guante ao praça doias, entre *e ovoltageoa . -n o Administrado está
proibida de adotar outra conduta que tdo seja a • 	. laediaole
Itatioças pdbilea, dl a. 	

Sendo sarda, confiram-sp a violado ao principio da licitação
ao se contratar novamente as empresas Vencedora* das licitados para o*
serviços 'd. é de , ainda que, no dltimo caso, amo pareça ter havido
formalmente uma nova contratada da • utilizado da ume eldugula do
contrato para • apresentado do novos serviços, adiado a remunerado
ali prevista.

O segado fedido do mencionado art. 31, do restá a merecer

::17w
enfoque, diz respeito extensas do podar diercriciondrie retri-

0pdadasãoiliretora.
Em face- da dieera ***** Igual eu atoar**, a 201; Calote por

	 ) *tante ao prece *tolos, *atro as *vali 	 'a a liberdade de.
agir, ou d&O. conferida leDoselseac Diretora, é limitada por alado per-
rinetrome. diante do que dispõe a Conotada**, em .eu art. 37, adet. O
poder diacridoadrio com efeito, nada meis do que a liberdade confe-
rida ao administra:3w da em face de dome ou mais alternativas pored-
veia de aça*, optar por aquela que melhor alteada ao interesse pdblico.

Mete* doa exatos ~dorna. desse poder, vale a lide da Cel-
so Antaitior

dur - c ****** é de District **********
4)...dtacritioaart ***** , 5	  O • 000 es 	

	

gut reamiaiia lou adakp lit ***** para s*****, ******* erltdrlea alho 	
fietwopes 0. reroatilidad, sa deatte peia ***** date eenerertegeo-
taa /ata p eta, ******* dada tese teocrata. O ria de ermorfr e 	

	

de adatat à $olucte eia* ad•acatta à asticraçlt. da raddleade head 	
suaras, por torga do rialad .10 tup 	  a* 01 eu O. liberdade
rooret/0. Ob amodetabte. dele MU ao paca* &atrair °PIOU 	
uma reluta° potvera pare • Mitologia utrtehta,. (Discricionariedade
• Controle 1idi8diciónal, Celso Antônio Sandfire de Mello, 1992.
do Paulo, lalheireg . Pie . al).

Lago, seria admissivel • dispense da avaliado de desamoede,
desde que hateramar, quando menos. uma justificativa razoável para a 0,
loção dó prédoinino coa adio nas avaliações diameleda.

Isso também nae ocorreu, o que andana com orgéncia • lici-
tado palicm para a contratado de avaliador desandada', nos termos
do diapositivo ora comentada

Ainda de ag duas conclusões assim eadtidan, comandito ao
art. 31 do Decreto 0,443. de 10.04.90, prejudiquem as alegações cons-
tantas das informada" prestadas pelo nM04, importa examinar, de qual-
quer morte, ~motivos ali apresentados para justificar a ardo da Ca-
missa) Diretora poda realliado de novas avaliadora, e, consedentemen-
te. Pele na.- Meça° de uma arredio avaliação.

A justificativa constante do item 82, letra d e dag informa -
covaçdes da 01190 consiste em que, no período entra se datam-base-de
0/12/90 (avaliado do Consórcio Price/MATROO • 31/12/91 (a01000d°
Consdrelo 014921C CAPITAL/PAULO ABZWOMIQUE MaNS) o himove eareal
da 0001 MD arta. de esperada. 000 ***** de ******** st.-
Ondeai peie ***** te d o aerm bea ***** terce aos adotadas paio levitou
.g. a de que aquele. que • amartela dana 001 ***** , a, alada. per-
Rue as rafte0 do* produtos o * **** a pile gareare	 atas loferOire.
soa *** * ao pelo Ser.ler. d. e Od gut et ****** ad e l v**, ***** 00
rodes Ocas ut/natnelt. 	 	 	  ******* realiza.
da pele grude de 	  9 rar coariv 	  re* ada1001110 rd 	
000 ae deutille tea extutí, pote alta. fatal prOtOtaaat in.qalvaau
I ****** tiommtln• ele	 ***** da Cansarei. traçar ***** o.,

Cemo ne vi. há de brido rdediencla ao jd menciamede descair
pasmo 0001491m entre a primeira avaliado do deadreto Price-Metia).
ide 010 ou junho de 1991, depende**, dg postura que se adote quanto á
DiVerqDrocie acima referida, acerca dogue representa a avaliação da UI-
laitepleça como ue tedg) e a primeira arena -do do Cendrai* Aklantle
Capara:AMUOU abibiaanque Dotam(de fevereiro de 1992),

A refertnela a 'data-base', para efeito do avaliado, há AO
ser vista ean multo cuidado, pois é evidente que os Consórcios do me
baseiam apenas em balanços ou informadas constantes das demonstrações
financeiras de final do ano, pata reatiad as suas análises* propores
preços Miftiegg. As demenstreabse financeiras ado *pena* um ponto de
partida. Mode chegada.

notada por Oximjle, que o Consórcio Pricedatren, no nela-
da dttWic Definitivo	 a	 tico Técnico Econdelco das Empresas datado

de 20 de março de 1991, d textualmente que lirap.efe

ne ventado ** * adatarte, 00 daaatatepe o •reataidaa
triste. do rpottamOutode p eo Outos e ******* cata eaSat ***** ali o
das* ar 20 se surro a* adt. fim • dele* *atai.. eorrebtated.oto
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definida° dos p reços dos insumos energáticos (gás natura), RASF e
gás de Refinaria) estabelecidos em reunias havida em 10.05.91 com o
BNDES".

Isso, de resto, demonstra que o relatório não foi concluído
em março de 1991, e reforça a versão do BNDES de que ele foi recebido
apenas em 29 de maio de 1991.

Da mesma forma, a atualização para a data-base de 31.12.91 do
Consórcio Price/Natron baseia-se em preços do Leste Europeu no ano de
1992.

Além disso, para a execução do Serviço "B . , ou seja, para se
realizar a primeira avaliação pelo Consórcio Atlantic Capital/Paulo
Abib/Banque Corou, houve uma contratação em que já se previu, necessa-
riamente, a utilização da "data-base" de 31.12.91. O prazo para a en-
trega dessa avaliação, nos termos do contrato, adentrava o ano de 1992,
tanto que o relatório foi entregue em fevereiro deste ano.

Se havia o propósito de ter uma nova avaliação com "data-ba-
se" de 31.12.91 e, ainda, de unificai as "datas-base", a atualização do
Consórcio Price-Natron também deveria ser contratada no final do ano de
'1991, não apenas no segundo semestre de 1992.

Quanto aos outros motivos apresentados pelo BNDES, parece ad-
missivel o questionamento em torno da possibilidade de que um fato
ocorrido durante o ano de 1 991, como a alegada desvalorização cambial
excepcional, tenha causado somente no dia 3 de agosto de 1 992u revi-
são, ou atualização, das avaliações apresentadas pelos consórcios de
consultoria, as quais datam, a primeira, de 29 de maio de 1 991 (ou 10
de junho de 1 991, segundo a versão da Price Waterhouse) e a segunda de
4 de fevereiro de 1 992.

Além disso, se o que se discutia é a desvalorização cambial
de 1 991, não se justificava, por esse motivo, uma outra avaliação pelo
Consórcio ATLANTIC CAPITAL/PAULO ABIB/BANQUE WORMS, que havia adotado
como data-base o último dia daquele ano, já na sua primeira avaliação.
A exemplo da questão da data-base, não é de fácil assimilação o fato de
que os efeitos supostamente graves dessa desvalorização cambial, no ano
de 1 991, tenham sido percebidos apenas em reunião do dia 3 de agosto
de 1 992.

A alegação de atraso no cumprimento do cronograma de desesta-
tização das empresas do setor de fertilizante, de março a junho de
1 992, não parece suficiente para justificar a extemporaneidade da de-
cisão,

Em verdade, a dita unificação das datas-base, com a alegada
desvalorização cambial, não parece ter sido o motivo das reavaliações
e, ainda que tivesse concorrido para isso, não seria o bastante para
convalidar reavaliações baseadas em novas premissas, adiante referidas.

Afirma-se ter o Consórcio PR/CE/NATRON (titular do Serviço
"A") considerado produtos, em sua primeira avaliação, cujos preços eram
superiores, ou cujos custos eram inferiores, aos dos produtos conside-
rados na primeira avaliação do Consórcio ATLANTIC CAPITAL/PAULO
ASSO/BANQUE SOROS. Contudo, esse fato de maneira alguma justificava "a-
tualização", "revisão" ou qualquer outro tipo de nova avaliação.

Uma vez fixados os valores de avaliação pelos consórcios, com
estrito respeito às normas traçadas para a sua atuação, é inadmissível
que um deles seja contratado para realizar outra avaliação sob outras
premissas.

Em princípio, não se trata de incorreção na metodologia uti-
lizada .por qualquer um desses consórcios ou das empresas que os inte-
gram, senão da natural adoção de metodologias diversas em face da li-
berdade que lhes foi conferida pelo edital de contratação e, até onde
se sabe, também pela Comissão Diretora e pelo BNDES, pelo menos ao ini-
cio de seus trabalhos.

Há um documento, dentre os que foram enviados pelo BNDES a
esta Consultoria, que inevitavelmente levanta dúvidas sobre a motivação
das reavaliações, e que exige postura voltada a preservar o BNDES da
exposição a um julgamento negativo, a sugestão de que teria havido o
propósito de reduzir o preço minimo,desconsiderando o valor inicialmen-
te atribuído à ULTRAFÉRTIL pelo Consórcio PRICE/NATRON (nos seus rela-
tórios datados de 20 de março e de 10 de junho de 1 99)).

Cuida-se da ata da reunião da Comissão Diretora do dia
11.09.92 -- momento em que estavam em curso os trabalhos da chamada

atualização, ou 'revisão, das duas primeiras avaliações -- que nos foi
remetida apenas em parte, mas que registra a seguinte passagem.

"Retomando a palavra, o D/RETOR SERGIO ZENDRON mencionou o
alto valor do Leila° (estimativa de preço mínimo superior ao equi-
valente a US$ 200 mi/hdes) lembrando que, por recomendadas do Con-
sultor do Serviço "A", consórcio PRICE/NATRON, acolhida pelo Grupo
Técnico de Desestatizaçâo da Ultrafértil, es Empresas de Consulto-
ria estas realizando uma atualizaçâo das projeddes económico-finan-
ceiras, motivadas Feias significativas alteradDes no ambiente con-
juntural do Pousava setor de fertilizantes, assim como homogenei-
zada° da data-base de avaliada°, de modo a permitir que sejam apre-
sentados h Comissão Diretora, para deliberação, cenários competibi-
lizados e atualizados que fundamentem a avaliação da Ultrafértil..

De início, o texto surpreende pelo modo com que a Comissão
Diretora é informada das atualizações ou homogeneização das datas-ba-
se, quando cabe a ela analisar a documentação pertinente (art. 90, in-
cisos XVI e XX, do Decreto 99.463/90).

Ademais, um julgamento desse teor, oriundo de um Diretor que
desempenha papel fundamental no processo de privatização da ULTRAFÉRTIL
(ver, a esse respeito, carta de 28 de outubro de 1 992 à Associação
dos Profissionais da ULTRAFÉRTIL - Araucária e outras atas da Comissão
Diretora em que se registra a sua manifestação) parece comprometer o
desenvolvimento dos atos que a partir daí ocorreram.

Em verdade, os consectários desse pronunciamento, qualquer
que tenha sido o intento de seu autor, assumem rnestimãvel relevância,
uma vez que a execsçao de processo do privatizaçâo insere-se na esf,ra
de atribuições do BNDES, o qual tem cena tarefas, entre diversas outras
citadas na Lei 8 031, de 12,4.9,1 e no Decreto 99.463, de 16.08.90, a
promoção das licitações para avaliação das empresas, assim como a pres-
tação de informações e a submissão do preço, mínimo à Comissão Diretora.

Seria temerário desprczar, de pronto, a possibilidade de que
o fato tenha influenciado, em maior ou menor grau, as avaliações poste-
riores co a fixação do preço minimo, tode . r. si tuados em Riharn,, de US$

200 milhões -- tanÇo cais ao as empresas contratadas para a avaliação
seguiram as novas premissas, ou novos critérios, fixados pelo BNDES.

Logo, para resguardar os princípios arrolados no art. 37 da
Constituição, especialmente a moralidade e a impessoalidade, bem assim
a própria imagem dos órgãos que conduzem o programa de privatizaçào, a
realização da terceira avaliação, nos termos do art. 31 do Decreto
99.463, de 16.08.90, confirma-se como etapa imprescindível do processo
sob exame.

II/. CONCLUSÃO.

Muitos dos fatos e documentos que nos foram submetidos deman-
dariam nova e aprofundada investigação acerca de outros aspectos,
alheia ao objetivo desta nota e não condicente com o prazo que as cir-
cuntâncias exigem para este pronunciamento. De qualquer sorte, os ele-
mentos disponíveis já permitem concluir pela necessidade da terceira
avaliação, nos termos do art. 31 do Decreto 99.463, de 16.08.90.

Logo que estabelecido o novo preço mínimo da ULTRAFÉRTIL pela
Comissão Diretora, impõe-se a deliberação da PETROFÉRTIL, no prazo que
lhe for assinalado pela mesma Comissão, nos termos do Decreto 99.463,
de 16.08.90, art. 95, VI. Não se presta para motivar recusa de homolo-
gação a eventual divergência entre o preço mínimo a ser fixado pela Co-
missão Diretora e o resultado de avaliação realizada co âmbito da PE-
TROFÉRTIL, porquanto esta última, em que pese a respeitabilidade dos
técnicos que a elaboraram, não se insere no procedimento estabelecido
naquele diploma para a fixação do preço mínimo.

Brasília, 3 de ,,f?mbro de 1 992.

HUGO GUEIRWRERNARDES FILHO
Consu/tornwa República

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAR MIMADAS
Gabinete do Ministro

POisãARIA 59 4.168/SC-5, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992

taca rões.. Normativas	 sobre
rn3xa	 °t.erpretarçiõee's d 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art.
92 da Lei no 8.237, de 30 de setembro de 1991, recomenda que sejam
observadas as instruções que se seguem, relativas à aplicação da Lei ne
8.237, de 1991 - Lei de Remuneração dos Militares (LRM).

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Ne 20
Considera-se tempo de serviço público, para os fins da Lei nO

8.237, de 30 de setembro de 1991, aquele prestado, pelo militar,
União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal, mesmo como
servidor civil, anteriormente a sua incorporação, matrícula, nomeação
ou reinclusão.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA NO 21
Para fins de pagamento de Gratificação de Tempo de Serviço, de

que tratam os arts. 16, 17 g 59, parágrafo único, II, da Lei ne 8.237,
de 1991, a partir de 10 de outubro de 1991, o tempo de serviço militar,
prestado em Orgãos e centros de formação e preparação de reservistas,
será computado, desde que averbado e não superposto a qualquer outro
tempo de serviço público.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Na 22
Na concessão de Ajuda de Custo, tomar-se-á como base, para

efeito de cálculo do seu valor, determinação do exercício financeiro,
constatação de dependentes e tabela aplicável, a data do ajuste de
contas do militar beneficiado.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA NO 23
Quando deixar de seguir destino a pedido e por interesse

próprio o militar restituirá. , integralmente, no prazo de cinco dias,
contado do ato que torne sem efeito a movimentação, a Ajuda de Custo
que houver recebido.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA NO 24
O militar restituirá, integralmente, em dez parcelas iguais e

sucessivas, descontadas de sua remuneração, a Ajuda de Custo que houver
recebido quando deixar de seguir destino em cumprimento de ordem
superior ou por motivo independente de sua vontade, acatado pela
autoridade competente.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N. 25
O militar transferido para a reserva remunerada "es officio"

com menos de trinta anos de serviço, por ter atingido a idade limite de
permanência em atividade no posto ou graduação ou por não haver
preenchido as condições de escolha para acesso ao generalato, mesmo que
a transferência tenha ocorrido antes da Lei nO 8.237, de 1991, fará jus
ao soldo integral do posto ou graduação que detiver, a partir de 10 de
outubro de 1991.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Na 26
Aplica-se o disposto na OS 19 publicada no D.O. de 2 de

outubro de 1992, ao militar excluído do serviço ativo por demissão
(arr. 115 do EM) ou licenciamento (art. 121 do EM), exceto ao
licerelado "ex officio . a bem da disciplina. Os efeitos decorrentes da
Q0 ia, vigoram a partir da data da sua publicaçào no Diário Oficial
12.10.92), tendo em vista a Súmula no 105, do Tribunal de Contas da
União.

Gen In ANT0950 LUXO ROCHA VENEU

(of, nO 1./69/92/
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
PORTARIA 59 5.035, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA ADM/NISTRAÇÃO
FEDERAL, interino, no uso de suas atribuições,' e considerando o
estabelecido no art. 3 . do Decreto n . 99,260, de 28 de maio de 1990,e Decreto n . 470, de 09 de março de 1992, resolvei

Art. 10 Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econõrsica
Federal - CEE, relativos e imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art: 2i Para efeito do exercicio do direito de preferência
À compra, conforme estabelecido nos artigos 1 . e 4 . do Decreto n.
470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará os legítimos ocupa-ntes,
mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

PREÇOS MÍNIMOS
EM crs

OUADRA

414

•

BLOCO UNIDADES

O 102 232.326.000,00

I	
o

I	 M

101 282.883.000,00
204 282.883.000,00
106 276.954.000,00

O 304 276.954,000,00
101 e 106 276.954,000,00

415 307 190.750.000,00

Art. 3. Nos termos do contido no art. 2. do Decreto n. 470,
de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis residenciais
funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da data da
última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 45 Os preços mínimos de venda dos imóveis porventura
não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa mensal de
uso.

Art. 5. Estabelecer que esta Portaria entra co vigor na
data de sua publicação.

SUPER QUADRA NORTE

QUADRA &oco UMDACES . PREÇOS MÍNIMOS
EM Cr

103 G 406 482.854.000,00
03 c 101 439.782.000,00
114 ' o 305 619.618.000,00

306 625.437.000,00
306 E 206 408.025.000,00

G 406 . 408.025.000,00
H 406 ''?	 1'1277.765.000,00
K 107 ' '199.094.000,00

215 . .	 205.794.000,00 .
114 O 101 625.437.000,00
202 B 507 " 49L429.000,00
366

.
D 408 277.765.000,00
F 506 408.025.000,00
I 403 247.638.000,00
1( 102 e 316 205.794.000,00

MAURO MOITA DURANTE

QUADRO=RESUIWDEIPREÇOStt4~5,
Ma 110410WWW" -UNIÃO FEDERAL

SHC/ AOS - ÁREAS OC 166041AIS '5UL 

PREÇOS MINEMOS.	 .	 CrS
QUADRA , BLOCO UNIDADES •

01 A• 303 e 513 219.360.000,00
• 105,119,203,4 02,412,501,5121101

519 e 615 • 219360.0013,00
07, 404 e 612 246.752.000,00

508 254.703.000,00
302,315 e 416 • • '275.442.000,00

S.H.C.G.N

QUADRA	 1BLOCO UNIDADES PREÇOS MÍNIMOS
EM Cr$

710	 G 210 278.289.000,00

SUPER QUADRA SUL	 -""

PREÇOS MÍNIMOS
EM crs

QUADRA BLOCO UNIDADES

110 606 493.296.000,00
113, - SUARA -106 5311790.000,00

QUADRA BLOCO
--

UNIDADES PREÇOS ~mos
EM crs

16 H 206 140.060.000,00
70 T 201 181.193.000,00

16

o

•

13	 ' 35 e 65 232.640.000,00
D 104 232.64 0.000,00
r 84 e 114 232.640.000,00
I 75 232.640.000,00
J 08 167.113.000,00
0 65 232.640.000,00
2 32 167.814.000,00	 .

91) B
D

35, 44, 84 e 114 232.640.00 0,00
54 e 65 232.640.000,00

F 104 232.640.000,00
K 20 167.113.000,00

33 . 167.814.000,00
L 03 167.814.000,00

20 167.113.000,00
11 94 e 104 232.640.000,00
U 34 232.640.000,00
V 20 167.113.000,00
2 21 167.112.000,00

502 e 607 :530.200.000,00
209 607 489.647.000,00
214 G 404 423.736.000,00

409

606

106

423.736.000,00

423.736.000,00

' 423.736.000,00
402 423.736.000,00

310 H 402 e 603	 571.881.000,00

520J900B40113 302
9n3 104,205,208,211,303 e 401 1 300.685.000,00
214 .	G 405 

208,302 e 407

202 
103 e 306

203,404 E 509

423.736.000,00 

423,736.000,00

423.736.000,00 

423,736.000,00

300.685.000,00

H

E203

414 A	 202 e 206 232.320.00 0,00

I	 o
205 202.883.01/0,00
305 232.883. 000,00
101 e 301 282.883.0 00,00
202 e 307 232.326.000,00
107,108 e 203 276.954.0 00,00  1

Á-MIM&



OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

• Parte I - Sinalização Vertical - Cr$ 31.000,00
• Partes II e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - Cr$ 20.000,00

Preços sujeitos a majoração sem aviso prévio, inclusas despesas com remessa.

Aquisições: Imprensa Nacional

SIG - Quadra 06 - Lote 800 - 	 "'-DF - CEP 70604-900 - Fone (06)) 226-68121
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QUADRA BLOCO UNIDADES	 ''. ' PREÇOS MD1MMOS
EM Cr$

16 H I05,108,110,203,213,306,310 e 314 140.0611000,00

115,215,216,301 e 315 140.597.000,00

20. H 103 148.170.000,00

208 149.5=00,00

104	 '':•• . :151.298.000,00

201	 '	 ''''' '-'181.193.000,00

202, e 302	 ''5 . 483.320.000,00

P 103	 .	 .. "' "148.170.000,00

208 149S3t000,00

104 e 210	 ''" 151.298.000,00

102 :".183320.000,00

T 107,207 e 309	 • 'r "1,48470.000,00

110' e 210 ." 15t298.000,00

301	 ' 181.193,000,00

QUADRA BLOCO UNIDADES
PREÇOS MÍNIMOS

EM Cr$

23 D 221,323,424423,521' e 621 173.418.000,00

122,322,324,422 e 624 175.181.000,00

OS tWO5 RI) 80811 Is 9I810 Klibt ESTIO mim 85 OHM DO Cffildtl0 DE. REDIMO DE MEN

05 98E85 MIAM 80111 REUCIONOS ~KW (0 810 DE 10M810 DE 1912..	 •	 .	
. Esteie%

Of. n9 2.325/92)
(DIAS: 15, 16 e 17/12/92)

PORTARIA N9 5.074, -DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETARIO-ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL/PR,
interino, em virtude da delegação de competência outorgada pela
Portaria n . 884, de 11 de julho de 1991, e de conformidade com o
estabelecido no Art. 6 . do Decreto n . 99.188, de 17 de março de
1990, resolve:

Autorizar o Ministério das Comunicações, a proceder a
locação de 01 (um) veículo, em caráter excepciona/, para execução de
suas atividades fins, até 31 de dezembro de 1992, em Brasília.

3050 WILLIAM DIAS

(Of. n9 2.335/92)

Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comunicações oficiais abordado
de forma simples e didática no

MANUAL DE REDAÇÃO
DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA. Os aspectos
ortográficos e gramaticais, a

técnica legislativa, conceitos e
elaboração de atos normativos

e processo legislativo.
Acompanham exemplos e modelos.

,.11,09.::::-.

'DE'

OP''' 0.0

,00%0'9N
TOr''''	 pr...,4-1. .n........9 % --. 1ft,,

'4V	 ,D744Q10 ,r)
RN -	 4PO"( 

04_	 •	 _—

•	 ,,

 op, m. ,...
Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas (D1COM/SEAVEN)
Fones: (06)) 226.6812
.:::2::::::ffiummumwm::~.~::::::::,:::*::::::::::::,;:::::~sn

Preço:	 Cr$ 58.000,0o	 sujeito a
majoração, sem aviso prévio,

incluídas despesas com remessa.

Aquisições mediante cheque nominal
à Imprensa Nacional, SIO — Quadra 06 — Lote 800

Brasilia-DF — CEP 70604-900

1~1
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Ministérios
Ministério da Justiça

_J
SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa
PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

O Diretor do De partamento de Classificação Indicativa da
Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça, no usa de suas
atribuições, e tendo em vista disposto nos arti gos 21 inciso XVI e 220

parágrafo 3a inciso 1, da Constituição Federal, resolve classificar,
para efeito indicativo, os programas.

Mp 4561 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria	 filme
Titulo : "UM DIA EM DUAS VIDAS"
Titulo ori g inal : "THE APRIL FOOLS"
Distribuidor o VIACOH VIDES ÁUDIO COMUNICAÇOES LTDA.
Género : DRAMA
Recomendação o VEICULAM EM QUALQUER NORARIOs LIVRE
Protocolo MJ	 na 8000-021039/92-18

Na 4562 - Veiculo : TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o "UM MIMO PEQUEMO DEMAIS"
Titulo ori g inal o "ADAM AT S1X A.N."
Distribuidor	 VIACON VIDEO ÁUDIO 	 COMUNICACAES LTDA.
Género o DRAMA
Recoaendação VEICULAM EM QUALQUER HORAR107 LIVRE
Protocolo MJ	 na 8000-021041/92-51

Ma 4563 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria • filme
Titulo : "A GATINHA QUE EU QUERO"
Titulo ori g inal : "A FIXE PAIR .	 ,•

Distribuidor : VIACOM VIDES A.111)10 COMUNICACOES LTDA.
Género o DRAMA
Reconendacão VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ : co 8000-021042/92-14

Na 4564 - Veiculo o TELEVISA°
Cate goria o filme
Titalo o "UM Dans DIFICIL DE MATAR"
Titulo ori g inal o .NOMTE WALSH"	 •
Distribuidor o VIACOM VIDES XUDIO COMUNICAÇOES LTDA.
Género o WESTERM
Recomendação o VEICULAM EM QUALQUER NORARIO. LIVRE
Protocolo MJ : na 8000-021054/92-01

Na 4565 - Veiculo : TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o "OS REBELDES"
Titulo original o "IDE RE1VERS"
Distribuidor o VIACON VIDEO ÁUD/0 COMUN1CACAES LTDA.
Género o DRAMA
Recomendação o PROGRAMA MOO RECOMENDADO P/NEMORES DE 12 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
JusWicação da impropriedade: DESVIRTUAMEXTO DE VALORES

ETICOS
Protocolo MJ o np 8000-021056/92-29

Na 4566 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o "REAL CAÇADOR DO SOL.
Título original o "THE ROYAL,HUMT OF THE SUO"
Distribuidor o VIACOM VIDES AUDIO COMUNICAÇAES LTDA.
Género o AVEMTURA
Recomendação o VEICULAM EM QUALQUER HORARIOt LIVRE
Prot000lo MJ o na 8000-021059/92-17

Na 4567 - Veiculo • TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o "RIO LOBO"
Titulo ori g ina/	 "RIO LOBO"
Distribuidor o VIACON VIDEO AUDIO COBUNICAÇAES . LTDA. .
Género o WESTERM
Recomendação o VEICULAM EM QUALQUER NORARID. LIVRE
Protocolo MJ o na 8000-021060/92-04

Na 4569 - Veiculo : TELEVISA°
Categoria : filme
Titulo ...MARCADOS PELA VINGAMÇA"
Titulo ori g inal 1 "THE REVENGERS.

Distribuidor	 VIACOM VIDEO ÁUDIO COMUNICAÇOES LTDA,
Gênero o WESTERN
Recomendação o VEICULACAO EM QUALQUER HORARIO: LIVRE
Protocolo RJ o na 8000-021061/92-69

	

Ra 4569 - Veiculo	 TELEVISA°
Categoria 1 filme
Titulo o "O INIMIGO OCULTO"
Titulo original	 "UNO IS VARRI KELLERHAM.
Distribuidor o VIACON VIDEO AUDIO COMUNICACOES LTDA.
Gênero o DRAMA
Recomendação . PROGRAMA MOO RECOMENDADO P/MEMORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ARIES, DAS 20 HORAS
Justificação da impropriedade, TENSA°
Protocolo RJ 1 na 8000-021065/92-10

Np 4570 - Veiculo o TELEVISAS
Categoria t filme
Titulo o "GUERRA ENTRE HOURS E MULHERES"
Tittilo Original o "WAR BETWEEN DER AND BONEN"
Distribuidor o V1ACOM VIDES ÁUDIO COMUNICACAES LTDA.
Género .; DRAMA
ReOooendação o VEICULACAO EM QUALQUER MORARIO: LIVRE
Protocolo MJ 1 na 8000-021066/92-82

Ma 4571 - Veiculo o TELEVISA°
Cate goria . filme
Titulo o "HURDOCK DA AS ORDENS"
Titulo ori g inal o .NURDOCK'S GAXG.
Distribuidor V/ACOM VIDES ÁUDIO 	 COMUMICAÇOES LTDA.
Género o DRAMA
Recomendação : VEICULAÇA0 El( QUALQUER 000AR10. LIVRE
Protocolo HJ : no 8000-021070/92-50

Ma 4572 - Veiculo o TELEVISA°
Cate goria o filme
Titulo o . "A NOITE DO ESTRARGULADOR"
Titulo original . "TOE MIGHT STRAMGLER"
Distribuidor o VIACON VIDEO ÁUDIO COMUMICACAES LTDA.
Género o DRANA/SUSPENSE
Recomendação o PROGRAMA RIO RECOMENDADO P/MEMORES DE 14 AMOS

	

I' d	 IMADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
,Jusltifiaação da impropriedade. VIOLANCIA E SUSPENSE
PrótocOlp MJ e co 8000-021074/92-19

Na 4573 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o. "QUER PODE AJUDAR O MEU AMOR?"
Titulo orlainal o "SOE LIVERS:"
Distribuidor o VIACOM VIDES ÁUDIO COMUNICACOES LTDA.
Género : DRAMA
Recomendação : VEICULAÇA0 EM QUALQUER NORA11102 LIVRE
Protocolo MJ o na 8000-021076/92-36

Na 4574 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o "O GALANTE ASSASSINO"
Titulo ori g inal o "TOE WOMAN HUMTER.
Distribuidor o V1ACOH VIDES ÁUDIO CONUMICAÇAES LTDA.
Gènero o DRAMA
Recomendação : VEICULAÇA0 EM QUALQUER NORARIClo LIVRE
Protocolo MJ o co 8000-021078/92-61

Ma 4575 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o "UMA CIDADE CRUEL"
Titulo original o "SHOOTOUT IN A ONE DOG TOWM"
Distribuidor o VIACOM VIDEO ÁUDIO COMUMICACAES LTDA.
Câncro o WESTERN

.	 Recomendação o VEICULAÇA0 EM QUALQUER NORARI0o LIVRE
Protocola MJ o na 8000-02/080/92-11

Mo 4576 - Veiculo : TELEVISA°
Categoria o filme
Titulo o "ADIVINHE QUEM ESTA DORMINDO EM MINHA CAMA"
Titulo original o "GUESS 	 SLEEPIMG IR MV BED"
Distribuidor . VIACOM VIDEO AUDIO COMUMICAGAES LTDA.

.	 Género o CON&DIA
.Recomendação o VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo NJ o na 8000-021081/92-76

. •
Ma 4577 - Veleta,. o TELEVISSO

Categoria o filme
Titulo o "AFINAL, PARA QUE SERVEM OS AMIGOS?"
Titulo ori g ina/ o "USAI ARE BEST FRIEXDS FOR?"
Distribuidor o VIACON VIDEO AUDIO COMUMICACOES LTDA.
Género o COMADIA
Recomendação ; VEICULACAO EM QUALQUER MORMO. LIVRE
Protocolo NJ o na 8000-021082/92-39
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4

5

Mo

Ia

Ma 4$25 - lbdealo e 711151110
Catomoria e fila.
?Halo e "NCOTT rrrootamo E A PELA"
111u10 ***** nal e "F. SCOTT rirsommo Mileint LAST 07 IDE

PELLES"
rrrrr buído, a VIACON VIDES ARDIA COMMICACIMS LTDA.

Oammo e DRAMA
	 Moioe U101111140 ti 55A1.4112 MORAMO& LIVRE
Protomito Md t	 011000.021064/12.44	

.

Ma 4521 Meloal* t TELL10610
Cateter!. 11 til..
	  e "IMO TOMA NUM DA 111111110"
	  "DON'T St A71011 OF ?XE DARK"

Distribaidor e VIACON VIDEO MOIO COMNIICAC1:11 LTDA.
~oro e 111116.15t
Meammadasio t PROMANA /110 10*01115AI0 !AMOR= DE 14 MIOS

INAMINADO. rom ANTES DA* 13 MORAS
Mmilfloaelo da toprorramfadee TINIMO t 61171111
Prolgend• Md t aa 6000-0210116/10-100

Me 4560 - Voiettla a 112.111110
Categoria e faiam
Titulo e "M.Lti MIM 1112 SALVAR"
Tituto entigtaat e "Cal 1LLt11.9t amo"
rrrrr limado. • VIMOS VIDEO AMO COMMICACIMIt LIDA.
66aorá e DRAMA
11444~444/4* e VSIOILAM IN IMAISUR 1018110, 1.1511
&Malocal. 114 • as 6000-021067/92-52

na 4561 - Ma g oai, 1 MUNIU
CO$OOOP14 8 fila*
Titula • "a TC ANO... ADUZ"
111006 oriolthal e "I Lett	 GOODITI"
DI4471841847 e NIACON ¥1010 AVOIO COMMICAtét6 LTDA.
116aers t 	
	 adufo e IMICIMAC10 ti SNALGIti MORARIM LIVRE
	 Ia 14 I aa 6000.021066/92-15

Ia 4552 - ~Mulo a 111.151110
Catommala e falem
Titulo e "NI MONTO til rwea"
Ti,.!. origiaal e "DUO MAN op rim RIM"
DIstritneldor VIACON VIDES A5010 COMINICAMS LTDA.
Mure e POLICIAL
immemademlio e PROGRAMA 510 RECOMMADO PIRLIONES DE 14 AMOS

NIMMIADO PM AiTtO DAIS! NORAS
4,8 ttttt mai da iapropriodadm VIMINCIA t TUIM
Pratemolo 114 e ag 6000-021001/92 -20

114 4583 - Valaido reg:MUSGO
Catogoria e IIImo
Til.!, i "IN LOMBO MUNO 4 PCICORIZR.
TI$44. orMital e 9111115 TORO urus 1 SLELP"

ttttt baldoar e VIAM. IMMO 16100 COMUNICAM* LTDA.
66mmoe mim
ittommadaste e MOILMIO ti GUIAM! 1061210$ LIVIM
10.	 114 e tha 11000.021011/12.4*

Ma 4564 - Vetou!. e TELt¥1610
Catommia t fila*
Título e "MIMA DE ATASSE"
Titulo •rigtatel e 9111111
9 ttttt buidor VIACON 1111:11".100 CONNIIICACSIM LTDA.
66aera t ~CUM
Rommoadmis t IMICILACI10 ti GUMMI MOIMRIOt 111116

e mo 6000-021067/02-14

Na 4565 - VoImelo t CINERA 
Calowerl4
1111.1411.1tTERNANUTIC305611"
?Atolo ttttt aal e "mover 101116"
	 1131 MINON.	 INC.
Sémire e DRAIM
Romameadattéo e MA acanaro corroomáf mas
Prolumml. Ia e ao 6000-021744M -MO

56 4556 Volmole J TE161011110
	 ta e flibm

~aio e "12.1111MIT011"
Titulo origital t "tLININATOR"
a 	  POLt TtL rum E EMPREENDIMENTOS LIDA.
Gelowle I AÇU
Noommadmie e PROMANA IMO IMCOMMADO PAMORES let 12 AMOS

MAURO° PAIA ANTES DA/ 20 NORAS
	  da 	 5 moureak MODERADA

Próloselth KJ s4 S000 -01270/91.54

84 4587 - Veículo e. 11/111110
Calmforia e filmo
Titulo t "716A FANTASTICA DE 611.11011PLA NALVCa"
Titulo erigias& e "401 a IA161E1110"

ttttt traidor e Mit TIL FILMES E EMPREENDIMENTOS LTDA.
Mbhoro e AMITIMA
Roommeidaoloe VtICIMACIO tn MIAM= MIMO, LIVRE
	  44 8000-023811,9341

4566 • Votem!, e 7E11116i0
Categoria e filmo
Titulo a "fitINITT VAI 1 611ORA"
Titula entalem/ e "TRIMITT 60E1 TO MAR"
Dl tttttt M.or e POLE TIL FILIES C INPREENDIXENTOS LIDA,
44.1,74 $ CONIDI4
R*	 14 I 1/CIMÁCI0 EM GIALRIER 11010100e LIVRE
Protocolo Ni e as 8444-422888/78-94

Mi 4569 - Volealo e TELIIIIISO
CaMmorla o filme
Titilo t "Mile E A RiaLtIA"
Titulo orag laal e "TADPOLt AND IDE NNALE"
Dist/ibuidor POLE TIL FILIEI E EnrittiDINESTOS LTDA.
Muro a AMIMA
nemanuadaeise IMICIMACi0 Et IMALRVER NORáNIOr LIVRE
ttttttt lo 114 e mi 11000-0221113/91-51

Na 4500 -	 7ELEVI110
Coimara* 10 filem
Titulo $ omita GIM* Má ramo
Meto 	  "LOOK 01105 TALKING"
bistribaidor I COLIMMA TRIMEMR 7111111 NE tRASIL. INC.
Mlimmo • 10145IA
Roommadaoio t VtICVLAC10 El IWALINIER 10181101 LIVIM
Prolongal. Nd e ag 8004-422414/72-33

Ia 4501 labial* e TELEVISE°
Catagor la t fila.
riso!. e "A nom 9A onsolue.
Titulo fel 	  "MIE IMAS? Or WAR"
Distribuidor I COLMMIA TR1.STAR rum or 114101. INC.
SOmmo e SURRA
Nuoommdauée PROGRAMA MAO RECOMMADO 5/MEMOREI Dg 14 ANOS

INAMMADO PARA ANUS DAI 21 NORAS
Ju tttttt omis do lapr•oriadadoe MOMICIA
Prot000lo Nd a Is S000-022900t92-l!

4512 VoImalo e MUNIU
Categoria 1, fila.
Titulo "AMA DE ACO II"
illuto erigiu! e "111011 1A415 II"

ttttt Imidort COL1MA Tal -Mn rum 07 'BRASIL INC.
°More t MUTUA
	 16 e IIIICILACID EI INALGIII21 MORMO' LIVRE

Protocolo Nd e sa 5000-022001/12-63

Na 4593 - Vologlo t MOIA
COSOOOPI4 	
Tania t "corroom Dt aosammor.
Titulo oritriaal e "COMPANY 1011111101"
DistriiMidor e PARIS mim LTDA.
GRamm e MO
RemomnaMmao t IMAIMMADO PARA NEMOREN 12 M1011
ttt 	 maio da t 	 ~adem VIOMICIA MMOMDA
Protocolo NJ e ag 6007	 022915/92-11

ia 461094 lbefoulo Cintia
	  e 	
Titulo t "COMMIA DE Assommoe
Titulo ori ttttt e "COINGINT 1111111115"
Distribuidor e PARIS numa LTDA.
66mme e A110
Roommadaeto MA 1116101111 CATMORIA. LIVRE
Prelim.', Nd t aa 11000-022015/91-16

STRIM MARY 151$11 meã
SM. 99 176/92)

Departamento de Esirangeiron
OESMCMOR 00 10162011

Tendo ma vista o ~Man de refilgio foraulago mo/o ft/to
Cemissartadn nas Nados Unidas. ma favor rew mut momo IIANNN MIMA:
mascado 12.10.511. ~tura/ de Cuba, mimado roo Marta ;With Sommleu
ennualer enosttegranan a nonifootagin férnebre1 dn Mantutérin Mo R.
botins Estertoram, declaro para na A' %* do mor diapág a Portaria Inter -
oantstortal nO 314/91, o nornnhertornfn án referido mherangoirn gn ~-
Ne Oiliabmtado tPrommen ei 5000,61705/9a-510

Co. fundamento na oanefoorogin da Policia Fedgral(ila 77)
a mi pronnortamontm da Pastan de Pormaninria nelfserammirno. ~nasa-
lam o dermacho outtlacmln nn Omino 'Metal 44.Un110 de 80/04/911. 0474
o Ifoi do rusfahularar a mintanineta nafinieme nn Pais

~men ND 6R90.0001152/66-0P ANNAN 10114*.
141011510 XAVIER no 611{6. amimam

(Oto. 494 149 4 150/52)

Divisiki de Permanência de Estrangeiros
0015A0*06 00 CIMPS

Per444844144 441I5I1Ivas thdoandas

~ roso NO 0000.21 726191 . 93 . ~MINE SAUIM
PROMESSO NO 5101-07 106/91-il - WARM IIIMMT 01111 1.60.110ronrom NO 6260.0a.a0R/46.9g 1101E1 MMIERT MIRME, IMIRENCE ANNE IE
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BARRE • ANNE SAPHIE VERANIQUE
BARRE

PROCESSOPRACESSO N2 8335-04.230/92-04 - ANDRE FRANZ HEINZ BORCHARDT
PROCESSO N2 8387-01.095/92-68 - AMANI RAMO, HAMUD
PROCESSO NE 6190-01.371/92-26 - 'ISABEL MARIA FERREIRA StMOES DE ouvEu.

RA SERAPHIM
pfincEsso AN 0400 -00.822/92-2L - ROBERTO mENDONCA
PROCESSO Ng 8460 .-0j .55F/92-11 - TSIINEO RITA. SAFRA PUTA. 1101(341110 MITA

• ~SOME 11172
pROCESSO 142 8460-01 552/92-09 - GENJI AMORA e HIROHn LEUR
PROCESSO N9 8905-12.474/9171 - CONsTANTINoS CANSTANTELOS
PROCESSO 149 8506-02.055/92 . 56 - MARC p /ERRE JosEPH SCHNEInER e CHRIST!

NE nomAOT SCHNEIDER

PROCESSA Ng 8460-01.556/91-63 - HiNin HONOR, RETRO HONDA. mAm *empo e
-VOIR mono,

Nermanincias daftnItivas deferidas coa base na crindtan.
inex polsaht/adade prasnsta no Art 75, II, da lel ng 6 015/80. rnn-

Itsin esta Lustrada dm •indIcincla militada peln Dapartamentn da P014-
mia rentral
PROCESSO Ng 8505-17.151/87-80 - CHA/gToS BETSAS
PROCESSO N2 8492-01.042/88-63 MARGARIDA ESPER. IVANISZYN MARQUES
PROCESSO Ng 8505,05,543/88 . 13 - Nrnmso rEFERINO Fl gA AsSANDON
ARDEMO 92 8460-09.592/89-15 - RENa BERNARD TERR1ER •E.ENEVIEVE 1091-

044 NICASE REMANES
PROCESSO 99 8460-05,773/90-9/ - Jnnn mANuEL coRRE1A
PROCESSO Ng 8460-10.239191-11 e WIDE FERNANDES
PROCESSO Ng 6492-01,233/91-67 - ESTELA DEI. CARMEN AfinNEDA HA1T1M
PRN-ESSA alg 8505-03.892-91-97 - RASAM E2244221 PERSAS - • NAIURA MAJED

OFABAS
pRocEssn 142 151105-19,875/91-17 PAOLA FERRAM
PROCESSO N2 8505,24,796/9 1-38 - ALVARO AliraNSTA PIRES SOVANA, TERESA

MARIA DA COSTA AmARN. PIRES SiLvffin,
RUI AI 4220 AMARAL SAVANA • TIAGO ANDRE
AMARA.. SI.VANA

PROCESSO NE 8505-26.372/91 . 16 4497019E JOSEPH PACCACRE. mONNA ANToJNE
DAM:AcHE, 43HRI5TE3.ANToINE DACCACHE •
ESMERALDA ANTA1NE DACCACKE

PROCESSO $5 6270-02,116/92-01 JASE ANToNin DA COSTA
PROCESSO kg 6270-03,068/92. 18 - FERNANDO POSADA PARI 1
~CESSA N2 9270-03.113/92-62 - BENET STAFEAN ENATTINAluS
PROCESSA Ng 82130-02,943/9E, 53 - KGM DE CAPEEI SAFToRD • RARO HEM,

JunD
PROCESSO NO 8280-04.239/92-31 - EDGAR RAREIA BELTRATL 	 n
PROCESSO RR 0436-000522192-68 - MARCO ANTONIO TARAM BARRAM
PROCESSO 142 8441-000351/92-25 - Ju5,10 cEsAR 1154417 Ro/FRO
PROCESSO NO 8460 . 000410/92-132 - JOSE PECO RADRIGME7 MACHADO
~CESSA NO 6460-01.297/92-15 . NADA AHMAD
PROCESSO tag 8490-000019/92-76 - EnuARDO OSCAR P514 £02191
PROCESSA Ng 6491-000047/92-10 - MIECZYSIAll IOTRUS
PRIIFFASO Ng 8502-000107/92-46 - NvINo SEvERIN1
~DESSA 92 8502-0004913/92-35 VICTOR PATRICIA CERDA CEL1S, MARTA DIEL

ROSARIA klen mini' • ~iria ANDRE
CERDA IAEA

PROCESSO Ng 61505. 01.177/92,91 - MEICHARA RESINA RONFAIE7 DE snwo,
PROCESSO NE 8505-02.503/92-79 -RAUL.ENRIOUE AUE CERDA
PROCESSA 92 6505 , 04,443/92-10 DOE SOO LEE e SnoN lommn 1.1044s
pRocFsSo NO 13509-04,467/92-9e UTFONn DAE ram • *MN RUN JU
PROCESSA N2 8505- 18,031/02-30 • 1411E1 14H21 11 552111
pRocEss0 N9 2105-53.643/92-26 - MARCO RONRIOn zAmBRANO NINEI
PROCESSO Ng 8505-26.339/92 . 2/	 EIWIENE JEAN 7uPPIGE4I
~CESSO 92 2509 .0001562/92-08 • HAT ADLER ',NEWS
PROCESSO $2 2509-000624/92-55 - 7181) CARIZ KHA1En, Noukmn 713P 81 01F 11 •

NADINE ilAn RHALEIL

Parmanincta. definitivas defendas ~bane na cnndlcan
de irwm pulsabilidade prevIsta no Art. 75, 11 . da 4e 1 342 4.915/20 t TAn'
dtclo
esta • porada em sXndirinria mal/sada pelo Departamento de Policia Fe-
Aeral,

PROCESSO NO B206- .00;226/92-09 • THOMAS RAREAI BANANA

Permanincia deftntttva d.fertda cnm il.* na . enndisin d.
.Inexemlanh!),,Jann prpviaia no Art. 75, 11, On 1. .1 n5,6.0.95/00. énn.114ri
esta apurada e6 windirinria roiali*ada pelnDepartainantn de :Policia
dera',

PROCESSO Ne 51139-000120/9J-10 JuAN rn•trii; AIvARENDA ARARIA

INOEFURA n progent. pedido de prnrrnsaan de ragt.,rn
ernviabrin referent. an , estrangelrn DON mnn tEE e 'mut. Oapeodentos
HYUNG dl 1EE RAM!. /I, SUNG VER w lt, mwAN LEE, onr ter n, tttolar do re-
g istro Prestado fala,. darlaraçAes qoantn an *ato de estar reer.nndendo
a prnrovin

Ationto ao Listra...muro NANA SAN lEE. por se •nçAntrAr n
nedtdn mio instrosEn ',manie t a, DEFIRA até 14/03/93 tli rnressn ng
0139/000001101 , 581

X
Prnrrnimienes da oram dm estada Adforma

DECIRA a prnrrngasEn . de prazo de estada do visto tra,,nra
rIn/let ng 6 011~ • Art 13. Inc.,,, ui/ rerlanwlit.rado pelo Mintli.
ri, das RelasSen Exteriores, até 110ne/9A

rnmrssty N. es . 40 02 608/91 71	 , 51 ,nrii 741141
.11111 votem ItiIs rERREinn

hermaninrIa 11011011 loa dmiwrida rnM Wese 114 o4e111.,4“
I nen rUl sah1lIdadn,prevista no Art	 11, 0A It' nP4"1""0.

	reAlyada pelo Denartanento . dn	 0.
dera*

17101 *Sbu SR 5eo0 09 779/91 61 • TIMOIHY MON ~muniu.
11' . 18 ~m i 1^5441 1'g1111É7RA 022210'

Prorrogaçãoa cl• ragistso tiros/abri° Indeferida

Inde(tro n ..... nte nerdiOn de prorrogas3n de registro
provisSrin. POIS. watanon n e4tran5etro rosidindn no estertor, n pro-
p enso Perneu seu oblato

mnegssn •R 9503 -06 1192191-23 - NAGIII AHMED ASSAF
Ell7ASETH FONSECA PE IILIVEIRA Pu231

42FITICAÇ34)

NO Atirtn Oficial da Uni3o, Secin 1. niq t •
na ng 12 275. de 04 de netembro de 1992.

PROCESSO NO 8500-09 1120/91-44 GEORO/NA DEttA MENAIETA DE CATINA. até
16/01/93

NO Otarin 01101.1 da Una°. Batia t. p491-
nas ngs 17.142. . da / 4 de detembrn 1992

Lata -46

rnnrEssn Ne 8336-00 340/91-80 - FARTUNATA SANJINES RADA. até 19/04/93
PROCESSA N9 R440-0$.00l/9t-45 • SOR MIN MA • SOn NAM MIM. .t. 03/03/93
PROCESSO NO 8505-10 267/91-92 - ANARES JESUS 80119I51E7 SUEM, AMURA

GLARTS CHAMA 009050, ANDRES EMILIA RA-
munoE: CHAMY. lORENA AIEJANDRA RODAI -
DUE7 CmAmT , CAROLINA PAZ 5000421uE2
CHAMA • EDEIMIRA . RnSA PENA SEMEvEnA,
ate 28/03/93

PRN-ESSA N9 8505-11 969/91-75 - AMARES SANTIAGO DE 1A VIA TABARGA, JOR-
GE MARIA DE LA VIA TABAROA. ANA CAROLA
SE IA VIA TABAROA E JOSE ALBERTO DE IA
VIA TABAROA. até 05/04/93

No Dtártn Alteia' da Unta°. 954, 1. paga..
na ng 928. de 84 de Janeiro de 1992. pág ina n9 3,432, 09 de março de
1992 • Pag ina • g 4 177. de 09 de abril de 1992.

leta-se,

PROCESSO NO -838901 449/91-64 6t011 PRASMANT 51180044e4-4A1, MAM vIROINIA
PRASHANT, SHAILAIIHISHEM PRASHANT • SIAR
ARTI PRASHANT, até 79/03/93

nnneEssn N0,6369-000121/91 C7 • ~SAN mAuMOUR FANE e SAFAA AHMAD /AMO
mnrEsse 99 8005-031)93/91-44 FLOR MARIENE E911I04E2 IDPEI

.	 No Diirtre 111101.1 da Una% Seçan I. pagi-
na ng 15 898. .de 18 de novamnro $992.

PROCESSA Ng 8460-05.7e5/90-14 - mEI14444 LOPE7 FiNARETTO
PROCESSO NO 9501-04.446/92-16 - NANA DANGSUAN, até 30/03/94
PROCESSO NR 8505-06.270/95-74 - 11612 1121 MIAR CORTES UEBURA,até

30/01/94
PROCESSA 99 8505 . 06 285/92-41 ALEXANDRINO 511 VA ANES. até 72/03/93
PROCESSA 1411 6105 -08.169/92-11 • LUIS NARCEJA ANDRADE MIMES. até

30104/93
PROCESSO 9911105-0E1 221792-61 • nnoNn REATO ,ARANCIBIA	 RODRIGBIEL

10/03/93
FROCESSO 144 8501-09 975/92-16 209711410 NENDEZ GARCIA, até 24/04/93 '
PROCESSA NO 8505.11 37419C-19 - 1115111111 RAMPAS! tAtARA, até 24/04/93
PRACESSA 99 11501 -11:419/92-05 ituRiEy MAGOALTN.RASE; até 30/06/93
ennrEsso , NR 81108-00 099192-79 - 11116 09I01410 SHACHNESS miwati, até

04/03/93

No Dtárin Aftrial da Untin. 9a430 t. digt,
na% ngs 29 290, de 18 On deeembro 1991. 882 de 22 Jarmarn 118 1992. 1706
de 12 da I 	 Iro da 1992

Leia-s.

PROCESSO Ng 6591-00 579/90-65,- 6010 Enn/NE BAINERnin
FRACESSO Ng W105-07 049/91-92 - MENTES An mANFRINI, até 03/03/93
NEN-ESSA 149 8506 . 01 058/91-20 -• RupERTO NEISDN 0I447 FERRADA, pATRICIA

ANTONIETA CASTRO CARCOMO • NELSON ANTO-
NIO DIA? CASTRA

fofo. nge lia • 150/921

SM:HF ...PARIA In: POLICIA FEDERAL
Departamento de Amoinubs de Segurança Pública

Pr 1 ME MARCO DE 1992

do MInsaterin da Justlça, no uso claa AtribuiçUs dna /hé !ao conte-
v 81t,6l,Or 440 Do1,.,1.~•dp Anauntos de 601101mtv

r -1~ pe10 artIdo III do Asereto ti* 99.244. de 10 de melo de 1990. e
1P0110 em 91aL4 o An. gonota do Procarno n* 014.00-4107/91, E01101VE1
,onneder atatvrl ,adao gato fünelonem pnlo 8 eMprena	 -V/011ANCIA E
NrOICANÇA s/v .C.GC n* de.r.It . .127/0001-.0, imped11a/4~ em
vtorInçan de .elv.ÇUE de viefAInels, p,ra exercer as atividades no
1-1.1d0 de 220

KLADIR cAvALEAN .F2 DE SOUZA LIMA
1	 -	 - Cr$ 312..10 ,801'

, n :ADIA Kg 547, DE 12 DE AGOSTO pr tag,
j	 do DeparIanvnto de Aseuntote do Axgrranda P11b11.

1 . • .	 la JUAtIço. 140 Nue dam atrIldit~ Mus .hm suo ~itera
I,	 net M . II do- Decreto n999,244, de 10 de mato dm 1990, é ten-
i-	 iwnete SO Prbeel90 24 08160-4200/92, ZW.DiV.t

Original com Debote
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conceder autorização à empresa D.ROCHA - CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILAN
TEU LIDA, CGC n9 63.810.758/0001-05, sediada no Estado do PARA, parà
adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições,
de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:06 revólveres
calibre 38;06 revólveres calibre 22;06 espingardas calibre 12;1.000 car
tuchos calibre 38 e 500 cartuchos calibre 22.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.234-7 - 27-10-92 - Cr$ 287,431,66)

conceder autorização à Instituição Financeira CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
CGC 119 00.360. 305/1780-00,sediada no Estado do RIO GRANDE DO SUL,	 para
adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, munições,de fabri
cação nacional, na seguinte quantidade e natureza:2 382 cartuchos 38 mrs
e 800 cartuchos 32 mm.

WLADIR CAVALCANTE bE SOUZA LIMA
(NS7 3.055-7 - 15-12-92 - Cr$ 370.740,00)

>

PORTARIA 149 508, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08350-4010/91, resolve:

conceder autorização à empresa MINASFORTE S/A' - TRANSPORTADORA DE VALO-'
RES E SEGURANÇA, CGC n9 17.428.731/0001-35,autorizada a funcionar neg.
atividades de prestação de serviços de vigilância e transporte de valo-
res, no Estado de MINAS GERAIS, para executar o serviço de escolta arma
da, nos termos prescritos no artigo 32,da Portaria rd? 91, de 21 de feve-
reiro de 1992.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(09 3.165-0 - 19-11-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 649, DE 9 DE OUTUBRO DE .1993

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Proces-
so n9 08455-13542/92, resolve:

conceder autorização à empresa OES - ORGANIZAÇÃO ESPECIAL DE SEGURANÇA
LTDA, CGC n9 32.315.277/0001-08, sediada no Estado do RIO DE JANEIRO,pa
ra adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,armas e muni -
ções, de fabricação nacional,na seguinte quantidade e natureza:05 re
vOlveres calibre 3E e 250 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(1/9 3.206-1 - 3-11-92 - Fr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 693, DE 27 DE OUTUBRO DE 199:

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08350-2131/92, resolve:
conceder autorização à empresa SELEN - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, CGC
n9 29.259,694/0005-91, sediada no Estadó de MINAS GERAIS, para adquirir,
em estabelecimento comercial daquele Estado, munições, de fabricação na-
cional, na seguinte quantidade e natureza: 1.200 cartuchos 38 mm.,

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.160-X - 25-11-92 - Cr$ 294.020,00)

PORTARIA N9 697, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do 'Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08455-17461/91, resolve:

conceder autorização à empresa PASTOR SERVIÇO DE VIGILÂNCIA LTDA,CGC n9
32 .531.238/0001-30,sediada no Estado do RIO DE JANEIRO, para adquirir
em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fabri
cação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 33 revolveres cali =
bre 38,e 396 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.150-2 - 19-11-92 - Cr$ 370.740,00)

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS
Comando do 2? Distrito Naval

DESPACHOS

Resolvo considerar dispensável de Licitação, conforme o item X, do ar -
tigo 22 do Decreto-Lei n9 2300/86, a indenização financeira para insta-
lação do Sistema Rádio-Telefone Monocanal atreves equipamento por enla-
ce, interligado a Estação Radio de Barra de Caravelas a, respectivamen-
te, Rádio Farol dos Abrolhos e Caravelas, por se tratar da Empresa Tele
comunicações da Bahia S.A. - TELE01111.1.

Salvador-BA, em 27 de coser ro de 1992

.AIRTON ANTONIO RODRIGUES
Capitão-de-Corveta

Encarregado

Ratifico a dispensa de licitação acima, nos termos propostos, por aten-
der aos requisitos legais em vigor, nos termos do Artigo 24 do Decreto-
Lei n9 2300/86.

AUGUSTO CESAR DA SILVEIRA CARVALHEDO
Vice-Almirante

Comandante

OBJETO: Aquisição de peças para reparo em empilhadeira Clerk de 7 ton.

REFERÊNCIA: Termo de Justificativa de inexigibilidade de Licitação 	 ar
009/92.

Resolvo considerar inexigiver a licitação nos termos do D.L. 2.300/86,
Art, 23, I, para aquisiçao de peças para reparo em empilhadeira marca
CLARA, por se tratar de exclusividade de representação da empresa VME
BRASIL EQUIPAMENTOS, para o Estado da Bahia.

Saivador, BA„ em 20 de novembro de 1992.

Ornador de Despesas

* Ratifico a dispensa de licitação acima, nos termos propostos, por aten-
der aos requisitos legais em vigor, nos termos do Artigo 24 do Decreto.
Lei n9 2.300/86.

AUGUSTO CESAR DA SILVEIRA CARVALHEDO
Vice-Almirante

(Ofs. nós 1.060 e 1.062/92)
	 Comandante

PORTARIA N9 731, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança'Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Minist'ério'da Justiça, co uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de /990, e tendo em vista o que consta do Processa n9
08455-17637/92, resolve:

conceder autorização à empresa DEC - EMPRESA DE VIGILANCIA E SEGURANÇA
. PATRIMONIAL LTDA, COO nó 40.319.212/0001-50,'sediada no Estado do RIO DE
JANEIRO, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, ar-
mas e munições, de fabricação nacional, co seguinte quantidade é nature-
za: 37 revolveres calibre 38 é 44, cartuchos 38 red. 	 o*

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(09 3.107-3 - 4-12-92 - Cr$ 370.740,00)

PORTARIA N9 788, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no usa-das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11/ do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em . vista o que consta do Processo n9
08500-7951/92, resolve:

conceder autorização para funcionamento à empresa IRON SERVIÇOS DE VIRA-
RANCOR LTDA, CGC n9 68.032.960/0001-77, especializada em prestação .de
serviços de vigilância, para exercer as atividades co Estado SÃO PAULO.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.092-1 - 11-12-92 - Cr$ 357.340,00)

PORTARIA N9 612, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, co uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08430-5609/92, resolve:

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO
DESPACh0 DO CHEFE

Em 7 de dezerbro de 1992
Aquisições de AmEilância Administrativa

1. Tendo em vista o prescrito n9 § 49 do Art 75 do Decreto-
Lei n9 2.300/86 e Art 49 das IG 12-02 decido: Denegar o recurso Inter
posto pela Empresa CIMASA VEÍCULOS PARA COMBATE A INCÊNDIOS S/A, refõ
rente à Tbmada de Preços n9 .023/92-DMB, em razão do Parecer da Corais=
são Permanente de Licitação do DMB;

• 2. A Comissão Permanente de Licitação do DOO tome as provi -
ciências decorrentes;

3. Publique-se em Boletim Ostensivo a presente decisão;
4. Dê-se conhecimento à Empresa CIMASA VEÍCULOS PARA COMBATE

A INCÊNDIOS S/A,
Es ARMANDO LUIZ ORLAM DE PAIVA CHAVES

COMANDO MILITAR DO LESTE
4? Divisão rir Exército

DESPACHOS

	

a luexis7.bil.	 '—citação fundamentada	 Ar'	 de
,creto-lei 2300/26 para or e t ndimentos medico J .-hospitalares prestados

	

. usuários do Sistema de	 do Exercito nos mssre de 10veDez/92,.

	

J, to ao 2iocor-Hospital de	 ,;as Carálmvascu3	 -,,%ro 1100-

Original com [Web
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nOstico de Ultrason de Medicina Interna Mnecologla e Cbstétricia Ltd°,
Centro de Medicina Nuclear de Belo Hori,cnte Lida, Clinica Neutral Ltd.,
Clinica de Reabilitação Oral Centro Sul ltda, Ecoar-Centro de Ecografia
de Doppler Ltda, Clinica de Gastroenterologia e Endoecopia Digestiva /
Itda, HemotolopLa e Patologia Clinica de Urgencia, Hospital Espirita An
dre Luiz, Instituto Geral Assistencia Social Hospital Belo Horizonte, 7
Instituto de Atendimento Bio-Psico Pedagógico Ltda, Instituto Hilton RI
oba, Instituto de Otorrinolaringologia de Minas Gerais S/A, Laboratório
de Análise° Clinicas Itda, Laboratório de Patologia Ltda, Maria Vire - -
nia e Andréa Fisioterapeutas Associadas S/C Lida, Mundo ótico Ltda, óti
ca Ociair Lida, Prontocor Ltda, Serviços de Radiografias de Minas Gerai -e-
Itda, Simão Radiografias Dentárias, e o Ir João Batista de Freitas, no
decorrencia dan condiçOes especiais que envolvem essas tipos de prestn -
çãos de serviço.

Selo Horizonte-MG, 14 de novembro de 1992
JOÃO CLAUDIO CROCE LOPES - Ce/ Art QeMA

Ordenador de Despesas

Ratifico, a decisão do OD do Comando da 40 DE, exarada co nome das
OCS e do PRA eupracitadOs, referente a inexigibilidade de licitação sei—
ma caracterizada nos termos do drt 23 do Decreto-lei 2300/86.

Belo aorizonte-MG, 14 de novembro de 1992
Gen Div ARDIAS DA COSTA RAMOS

Comandante
(Of. no 35/92)
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Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

AJUSTE SINIEF 01/92

D,/IMg aN'rledC:=%.ni's v" de M2

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião
Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, resolvem celebrar o se
quinta

AJUSTE
Cláusula primeira - Fica adotado como livro fiscal, para

registro diário pelo Posto Revendedor, o Livro de Movimentação de
Combustiveis-LMC, instituído pelo Departamento Nacional de Combusti
veis-DNC, conforme modelo por ele fixado.

Cláusula segunda - Este Ajuste entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da Uniãc.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

MINISTRO DA FAZENDA - GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO; ACRE - GEOR
GE TEIXEIRA PINHEIRO; ALAGOAS - JOSE MARQUES SILVA; AMAPÁ - SEIVA LU
CIA COSTA NUNES P/ JANARY CARVÃO NUNES; AMAZONAS - RICARDO MANOEL Ni
CACI° P/ SÉRGIO AUGUSTO PINTO CARDOSO; SABIA - RODOLPHO TOURINHO
TO; CEARA - JOAO DE CASTRO SILVA; DISTRITO FEDERAL - EVERARDO DE AL-
MEIDA MACIEL; ESPÍRITO SANTO - SERGIO DO AMARAL VERGUEIRO; GOIÁS- HA
LEY MARGON VAI; MARANHÃO - SALOMÃO PIRES DE CARVALHO P/ OSWALDO
SANTOS JACINTHO; MATO GROSSO - UMBERTO CAMILO RODOVALHO; MATO GROS-
SO DO SUL - JOSE ANTONIO FEL/CIO; MINAS GERAIS - ROBERTO LOCO ROCHA
BRANT; PARA - ROBERTO Si COSTA FERREIRA; PARAIBA - JOSÉ SOARES ROTO;
PARARA - HERON ARZUA; PERNAMBUCO - LEOVEGILDO LOPES DA MOTA P/ LUIS
OTÁVIO DE MELO CAVALCANTI; PIAU/ - MOISÊS ANGELO DE MOURA REIS; RIO
DE JANEIRO - CIBILIS DA ROCHA VIANA; RIO GRANDE DO NORTE -MANOEL PE
REIRA DOS SANTOS; RIO GRANDE DO SUL - ORION HERTER CABRAL; RONDONIA=
BADER MASSUD JORGE BADRA; RORAIMA - ANTONIO LEOCADIO VASCONCELOS FI-
LHO; SANTA CATARINA - LUIZ FERNANDO VERDINE SALOMON; SAOPAULO- EDU-
ARDO MAIA DE CASTRO FERRAZ; SERGIPE - ANTONIO MANOEL DE CARVALHO DAS
TAS; TOCANTINS - MARCOS RODRIGUES DE FARIA.

CONVENIO ICMS 134/92
Autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder a manutenção de crédito pre-
vista no Convénio ICMS 66/92, de 25.
06.92, às exportaçOes de açúcar refina
do e açúcar cristal de cana.

O ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia co Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 69* Reunião OF
dinária do Conselho Nacional de Político Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem cs
lebrar o seguinte

CONVERSO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autori
zado a conceder a manutencão de credito )-revista no Convénio	 ECOS
66/92, de 25 de junho de i992, ãs saldar:de até 100.000 toneladas,
destinadas ao exterior do Pais, de açúcar refinado - código NBM/SH
1701.99.0100 e de acúcar cristal de cana - cediço NeM/SH 1701.11.0100,
que ocorrerem ate 3í de dezembro de 1993.

OFICIAL	 SEÇAO 1	 17363

Cláusula segunda - Este Convénio entra co vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir
de 19 de junho de 1992.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ECOS 135/92
Exclui produtos da relação contida
na Cláusula primeira do Convénio OCOS
62/92, de 25.06.92, que concede isen
cão na importação de máquinas
trabalhar rochas.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião Or
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar co 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem co
Sobrar o seguinte

CONVENIO
Cláusula primeira - Ficam excluídos da relação constante

da Cláusula primeira do Convênio ICMS 62/92, de 25 de junho de 1992,
os seguintes produtos, classificados nos códigos indicados da Nomen-
clatura Brasileira de Mercadoria-Sistema Harmonizado-NBM/SH;

O - esticador hidráulico para tensionamento de 1Smi
nas de aço para serrar granito, código 8464.90.9900; 	 -

II - linha automática seqtlencial e simultãnea para
produção de lajotas de granito de baixa espessura, constituída de ta
lha-blocos multidisco com ciclo programável, cortadora multidiscos.

Innea ctir,22:	 delt=a
ra digital, biseladora e retificadora deesteita,código8464.90.9900.

	Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na	 data
da publicação de sua ratificação nacional.

Orasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVENIO ICMS 136/92
Autoriza o Estado do Rio de Janeiro
a conceder isenção do ECOS na opera
ção de importação de cabos de susten
tação,a ser procedida pela Companhia
Caminho Aéreo do Pão de Açúcar.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, ECOnO
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião 0
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, 	 realf.da
arasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar nu 24, de 07 de janeiio de 1975, resolvem c"E
/ebrar o seguinte

CONVÉNIO
Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro autori

sacio a isentar do ECOS a importação de cabe de sustentação, código
NBM/SH 7312.10.0000, sem similar nacional, que será efetuada pela
Companhia Caminho Aéreo do Pão de Açúcar.

Claúsula segunda - Este Convénio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de
janeiro de 1993.

Brasi/ia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 137/92

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro
a conceder isenção naimportação dos
instrumentos musicais que menciona.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito' Federal, na 694 Reunião Or
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada es
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar nu 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem c
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro autori
zado a conceder isenção do OCOS na importação dos equipamentos depe
cussão a seguir arrolados, sem similar nacional, classificados no
código 9206.99 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema

dustrializados e do Imposto de Importação ou tributada com a aliquo-

Harmonizado - NBM/SH, promovida pela Fundação Banco do Brasil e des-
tinados ã Orquestra Filarmónica do Rio de Janeiro, desde que 'a impor
tação esteja beneficiada com a isenção do Imposto sobre Produtos In-

ta zero desses tributos;
"TIMPANO 20" LKPS 20 KG - LUDWIGI - 01
"TIMPANO 23" LKPS 23 KG - LUDWIGII - 01
"TIMPANO 26" LKPS 26 KG - LUDWIG .III - 01
"TIMPANO 29" LKPS 29 KG - LUDWIGIV - 01
"TIMPANO 32" LKPS 32 KG - LUDWIGV - 01
"TUBO FONE 1.1/4" MS 33C- LUDWIGVI - 01
"GONGO SINFONICO 40" - 532/0560VII - 01
COM SUPORTE ESPECIAL - ZILDJIAN

VIII - 01 	 "CONTRA-BAIXO ES 1" - ENGELHARD
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de
junho de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.
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CONVÊNIO ICES 13e/92

Exclui produto relacionado na Cláusu
la primeira do Convênio ICES 92/92 7
de 25.09.92, que concede isenção na
importação de máquinas para trabalhar
madeira.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Emano
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião Or
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendãria, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar nO 24, de 07 de janeiro de 1975, econsiderando
a existência de produto similar fabricado pela indústria nacional,re
solvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica excluído da relação constante da
Cláusula primeira do Convénio ICES 92/92, de 25 de setembro de 1992,
o produto denominado máquina para aplainar com mais de 4 eixos,micro
ajustamento de cabeçote e indicação eletrônica de largura e espessu-
ra de trabalha, classificado no código 8465.92.9900 da Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS /39/92

Autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas saídas
internas de gado.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federa/, na 698 Reunião 07
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispus
to na Lei Complementar nu 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem c-e
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados de Goiás, Rondônia e
Tocantins autorizados a conceder isenção do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICES
fias saídas internas de gadó destinado a cria ou recria entre produto
res agropecuários, nas condições que estabelecer a legislação estear,
al.

Parágrafo único - Nas operações de que trata este Convênio
fica autorizada a dispensa da anulação do crédito determinada pelo
inciso I do artigo 32 do Anexo único do Convênio ICE 66/88, de 14 de
dezembro de 1988.

Cláusula segunda - Este Convénio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICES 140/92

Autoriza os Estados que menciona a
cancelar créditos tributários da ins
tituição educacional e assistencial
que especifica.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião OF
dinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispas
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem c'e'
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados de Goiás, Paraíba e
Rio Grande do Sul autorizados a cancelar os créditos tributãrios,cons
tituídos ou não, de responsabilidade da Fundação de Assistência a M-e-
nores Aprendizes - FAMA, relativos Os operações ocorridas até a data
do início da vigáncia deste Convénio e correspondentes às saldas de
mercadorias, de produção própria, promovidas por aquela Entidade.

Claúsula segunda - Este Convénio entra em vigor na data
da publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICES 141/92

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
não exigir os créditos tributários
que especifica.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 69. Reunião Or
dinária do Conselho Nacional de Politica Fazendãria, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar n g 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro auto
rizado a não exigir da Indústria de Material Bélico do Brasil, juros
demora e multas devidos nos autos de infração aos 518.373, 602.629 e
602.724 contra ela lavrados em 21.12.90, 23.03.92 e 29.07.92, respec
tivamente.

Claúsula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação naiconal.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 5992.

CONVÊNIO ICEI 142/92

Autoriza o Estado do Paraná a conce
der isenção do ECOS O União dos Escõ
teixo: do Brasil - Região Paraná.	 -

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados c do Distrito Federal, na 69. Reunião 07
dinária do Conselho Nacional de Politica Faxendãria, realizada em
Brasilia,DF, co dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem
lebrar o seguinte	 -

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Paraná autorizado a
conceder isenção do Imposto sobre Operações Re/ativas 'á Circulação
de Mercadorias e Prestações de Serviçosde Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS no fornecimento, peia União
dos Escoteiros do Brasil - Região Paraná, de materiais e equipamen
tos de uso dos escoteiros diretamente aos seus associados.

Claúsula segunda - Este Convénio entra em vigor na data da
oublicacão de sua ratificagão nacional, produzindo efeitos entre 19
de janeiro de 1993 e 31 de dezembro de 1994.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICES 143/92

Dispas sobre redução da base de cál-
nulo nas operações com veículos, na
forma que especifica.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião 07
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendãria, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispas
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - A base de cálculo do /CMS, nas opera-
ções com co veículos relacionados no anexo II do Convênio ICES 132/
92, de 25 de setembro de 1992,.é reduzida em 33,33% (trinta e trós
inteiros e trinta e trás centésimos por cento), nas operações seguia
tes.

I - pelo importador, no recebimento do veículo im-
portado do exterior;

I/ - na saída promovida pelo estabelecimento indus-
triai, fabricante ou importador, diretamente a usuãrio.

Cláusula segunda -'Este Convénio entra em vigor na data da
pub/icação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos entre 19
de dezembro de 1992 e 31 de março de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 144/92

Faculta o estabelecimento de
condições para fruição do be-
nefício concedido pelo Convê-
nio ICES 36/92, de 03.04.92.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finan'ças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião 07
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasi/ia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispas
to na Lei Complementar na 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem co
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
•

Cláusula primeira - Para	 efeito de fruição Ao beneficio
previsto no Convènio ECOS 36/92, de 03 de abril de 1992, ficam as
unidades da Federaçao autorizadas a exigir que o estabelecimento ven
dedor deduza do preço da mercadoria o valor correspondente ao impos-
to dispensado, demonstrando-se expressamente na Nota Fiscal a respec
tive dedução.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembrode1992.

CONVÊNIO ICMS 145/92

Dá nwa redação à Cláusula segunda do
Convênio ICMS 57/92, de 25.06.92, para
dispor sobre o estorno de crédito na
exportação de café solúvel, extratos,
essénciaseconcentrados de café.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião Or
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar n g 24, de 07 de 2aneiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVONI O

Cláusula primeira - A Cláusula segunda do Convênio /CMS
:3792, de 25 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção.

”Clãosula segunda - Em substituição ao estornointegraldos
crôditos da matéria-prima, dos produtos intermediários, embalagens e
outros insumos utilizados na obtenção de café solúvel, extratos, es

-sências e concentrodos de café, poderá o contribuinte, nas operações
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de exportação, optar pelo es ,-orne correspo,.lenca ao valor d, , 1 (se-
te por cento), até 31 de dezembro de 1993,	 9. povo ir Cflnt,
partir de 10 de janeiro de 1994, ambos sobre , valor vO, de exporta-
ção..

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vig or na	 data
da publicação da sua ratificação nacional, produzindo efelte,
tir de IQ de janeiro de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1942.

CONVÊNIO OCOS 146/92
Autoriza os Estados que menciona a al
terar o percentual de redução da case
de cálculo na exportação de essência
de terebintina e colofônias.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Sorno
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião 07
dinária do Conselho Nacional de Política Fazendár,a, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar n. 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

C ONVENIO
Cláusula primeira - Ficam os Estados do Paranã, Santa Cata

rixa e São Paulo autorizados a conceder, em substituição 'a aplic
ção do percentual de que trata o Convênio ECOS 15/91, de 25 de abri"
de 1991, redução de 84,619 na base de cálculo do OCOS na exportação
de essência de terebintina e colobinias classificadas, respectivamen
te, nos cõdigos 3805.10.0100 e 3806.10.0000 da Nomenclatura Brasile'
na de Mercadorias/Sistema Harmonizado - NBM/SH.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos entre 19
de janeiro e 31 de dezembro de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO OCOS 147/92
Autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ECOS nas saídas in
ternas de mexilhão, marisco, ostra,ber
bigão e vieira.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 694 Reunião Ir
dinária do Conselho Nacional de Politica Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispus
to na Lei Complementar n. 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVENIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autora
ando a conceder isenção nas saídas internas de mexilhão, marisco, os
tra, berbigão e vieira,em estado natural, resfriado ou congelado.

Claiisu/a segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de
dezembro de 1994.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992

CONVÊNIO OCOS 148/92
Prorroga disposições de Convénios que
concedem benefícios fiscais, que espe
cifica.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Ecoes
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 69G Reunião C7
dinãria do Conselho Nacional de Politica Fazendãria, realizada em
Brasília,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispor
to na Lei Complementar n. 24, de 07 de janeiro de 1975, resolver ce
lebrar o seguinte

CONVENIO

Cláusula primeira - Ficam prorrogadas, até as datas indica
das, as disposições contidas:

I - até 31 de março de 1993:
a) nas Cláusulas décima nona e vigésima primeira

do Convênio OCOS 132/92, de 25 de setembro de 1992;
b) no Convênio ICMS 133/92, de 25 de seámbro de

II - até 30 de junho de 1993:
a) no Convênio OCOS 83/92, de 30 de julho	 de

b) co Convênio OCOS 101/92, de 25 de setembro de

c) no Convênio ECOS 66/91, de 24 de outubro de

III - até 31 de dezembro de 1993:
a) no Convênio OCO 10/81, de 23 de outubro	 de

b) no Convênio /CM 16/82, de 15 de julhO	 de

c) no Convênio OCO 10/87, de 30 de	 jun)a de

d) no Convênio ICMS 112/89, de 7 de nezembro de

e) no Convênio ICMS 23/90, de 13 ue setembro de

0) co Convênio ICMS 87/90, de 12	 . aezembro de

1991;
	 e ) no Convênio OCOS 16/91, de 25 de	 junho de

1991;
	 hl na Convênio /CMS 39/91, de 7 de agosto 	 de

1) no Convênio ICMS 40/91, de 7 de agosto	 de
1991;

1991;
	 j) no Convênio ICMS 41/91, de 7 de	 agosto	 de

1) no Convênio OCOS 51/91, de 26 de setembro de
1991;

m) no Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de
1 9 9 ;

n) no Convênio OCOS 75/91, de 5 de dezembro de
1991;

o) no Convênio OCOS 25/92, de 3 	 de	 abril de
1992;

p) no Convênio ICMS 36/92, de 3 	 de	 abril de
1992;

q) no Convênio ECOS 115/92, de 25 de	 setembro '
de 1992;	

r) no Convênio OCOS 117/92, de 25 de setembro de
1992;

s) no Convênio OCOS 124/92, de 25 de setembro de
1992;

t) no Convênio OCOS 128/92, de 25 de setembro de
1992;

u) no Convênio ECOS 129/92, de 25 de setembro de
1992.

IV - até 31 de dezembro de 1994:
a) no Convênio OCO 33/77, de 15 de setembro de

1977;
b) na Cláusula primeira do Convênio ICMS 84/90,

de 12 de dezembro de 1990;
c) no Convênio ICMS 58/91, de 26 de setembro de

1991;	
d) no Convênio OCOS 59/91, de 26 de setembro de

/991;
e) no Convênio ICMS 94/91, de 5 de dezembro de.

1991;
V - até 31 de dezembro de 1995:

a) no Convênio ICMS 80/90, de 12 de dezembro de
1990;

b) no Convênio OCOS 83/90, de 12 de dezembro de
/990;

c) no Convênio ICMS 60/91, de 26 de setembro de
1991;

d) no Convênio OCOS 74/91, de 5 de dezembro de
1991;

e) no Convênio OCOS 17/92, de 	 3 de abril de
1992;

f) no Convênio OCOS 123/92, de 25 de setembro de
1992.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir
de 10 de janeiro de 1993.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ECOS 149/92 •
Autoriza o Estado do Espírito Santo a
conceder isenção nas doações ã Entida-
de filantrópica que indica.

O Ministro da Fazenda e os Secretaries de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 890 Reunião 07
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendãria, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispas
to na Lei Complementar ne 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
Clãusula primeira - Fica o Estado do Espírito Santo autori

zado a isentar, até 30 de junho de 1993,as saídas de mrcadorias,por doa-
ção,destinadas ao Instituto de Cultura Espiritual Brasileiro - Obras de
CAPO, sediado no seu território.

Claiisula segunda - As mercadorais doadas deverão estar re
lecionadas com as atividades específicas da entidade beneficiária.

Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data
da publicação de sua ratificação nacional.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992

CONVÊNIO ICMS 150/92
Autoriza o Estado do Amapá a conce-
der benefícios ' fiscais nas aquisi-
ções de mercadorias por empresas ge
redores de energia elétrica.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Ocaso
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 69G Reunião o7
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar ne 24, de 07 de 2aneiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Clausula primeira - Fica o Estado do Amapá autorizado a:
I - conceder isenção do OCOS na entrada, de máqui-

nas, aparelhos, equipamentos e respectivas partes e peças importadas
do exterior, sem similar produzido no pais, pela Companhia de Eletri
cldade	 Amap3-CFP. eu pelo C,rtra.,	 do Nor , , f.i,	 desde.

1992.

1992;

1992;

1991.

1981;

1982;

1987;

1989;

1990;

1990;
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que isentas dos impostos de Importação e sobre Produtos Industriali-
zados ou contempladas com a aliquota zero desses tributos;

II - dispensar a cobrança do diferencial de alíquota
do ICMS, nas operações com produtos nacionais.

Parágrafo único - Os benefícios de que tratam esta Cleu
sala somente se aplicam às mercadorias destinadas à montagem e fun-
cionamento das empresas mencionadas no inciso 1 desta Cláusula.

Cláusula segunda - Este Convénio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de
dezembro de 1993.

Brasi/ia,DF, 15 de dezembro .e 199 .

CONVÊNIO ECOS 151192
Autoriza o Estado de Rondônia a aos
ceder isenção do TC.,S às saldas d.e
veículos adquiridos pela Secretaria
da Justiça e Defesa da Cidadania.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 694 Reunião 07
dinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada eis'
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispus
to na Lei Complementar nO 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem c'e
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Rondônia autorizado a
conceder isenção nas saldas internas com veículos adquiridos pela Se
cretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir
de sua celebração ate 30 de junho de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 152/92

	

Prorroga o Convénio ECOS 23/92,	 de
03.04.92, que dispõe sobre redução
de base de cálculo do ICMS na expor-
tação de fumo de galpão importado sob
o regime de .drawback..

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião Or
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazenderia, realizada em
Brasília,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar se 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem co
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira - Ficam prorrogadas as disposições do

Convénio ECOS 21/92, de 03 de abril de 1992, até 31 de dezembro de
1993, relativamente a 4.005 (quatro mil) toneladas de fumo de galpão.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊN/C ICMS 153/92
Autoriza os Estados e o Distrito Fe
deral a alterar o percentual de rede
ção da base de cálculo do /CMS, nas
saídas para o exterior dos produtos
que indica.

dinistro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião Ou
dinária do Consclho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dá.: 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal

autorizados a alterar o percentual de redução da base de cálculo do
ECOS dos produtos a seguir relacionados, com indicação do respectivo
cédigo da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmoniza
do - NBM/SH, constantes da lista anexa ao Convénio ICM 7/89, de 	 27
de fevereiro de 1989, incorporada ao Convênio ECOS 15/91, de 25 	 de
abril de 1991, para até 100% (cem por cento):

I - granalha de aço, cõdigo 7205.10.9900;
II - microgranalha de aço, código 7205.10.9900.

Parágrafo único - O tratamento tributário previsto nes
ta Cleusula será adotado em substituição ao estabelecido no Convõ.
cio ECOS 15/91, de 25 de abril de 1991.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir
de lo de janeiro de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS154 /92
Autoriza os Estados e o Distrito Fede-
ral a reduzir a base de cálculo do ICMS
nas saldas de máquinas, aparelhos e
veículos usados.

O Ministro da Fazenda e os Secretãrios de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião 0-r.
dinária do Conselho Nacional de Politica Fazenderia,	 realizada

Brasilia,DF, no dia 13 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispus
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem c
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal

autorizados a reduzir, em até 958(noventa e cinco por cento), a base
de cálculo do ICMS incidente nas saídas de máquinas, aparelhos e vel
nulos usados.

Cláusula segunda : Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificaçao nacional.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 155/92
Autoriza os Estados e o Distrito Fede-
ra/ a conceder redução da base de cál-
culo do ICMS co °per-nãos com diaman-
tes e esmeraldas.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda,. ECOM
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 694 Reunião Or-
dinária do Conselho Nacional de Politica Fazendária, realizada °R
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispus
to na te! Complementar nO 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal

autorizados a conceder, até 31 de dezembro de 1993, redução da base
de cálculo do ECOS em ate 91,67% (noventa e um inteiros e sessenta
e sete centésimos por cento), nas operações internas com diamantes e
esmeraldas classificados nos códigos 7102,7103.10.0205 e 7/03.91.0300 da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado -NOWSH,
respectivamente.

Cláusula segunda - Este Convénio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 156/92

Prorroga a vigência e altera o per-
centual de redução de base de cál-
culo disposto no Convênio ICMS 81/
91, de 05.12.91.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finan;as dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunia° Or
dineria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada eE
Bracilia,w, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispus
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira - Ficam prorrogadas, ate 31 de dezembro

de 1993, as disposições do Convênio ICMS 81/91, de 05 dedezembro de
1991.

Cláusula segunda - O percentual de que trata aCláusulapri
meira do Convênio ICMS 81/91, de 05 de dezembro de 1991, em substi-
tuição à aplicação do disposto no Convênio ICMS 15/91, de 25 de a-
bril de 1991,passaaserdeaté 75% (setenta c cinco por cento).

Cláusula terceira - Este Convénio entra em vigor na data
da publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ECOS 157192
' Prorroga a vigência e altera o per

centual de redução da base de cál-
culo disposto no Convênio ECOS 82/
91, de 05.12.91.

'	 O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do oistritO Federal, na 698 Reunião Ou
dinária do Conselho Nacional de Politica Fazenderia,	 realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar ne 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem
lebrar o seguinte

CONVÊNIO
Clãusula primeira - Ficam prorrogadas,ate 31 de dezembro

de 1993,as disposições do Convênio ICMS 82/91, de 05 de dezembro de
1991.

Cláusula segunda - O percentual de que trata a Cleusulapri
meira do Convenio =MS 82/91, de 05 de dezembro de 1991, em substi-
tuição à aplicação do disposto no Convénio ECOS 15/91, de 25de abri/
de 1991,passaa ser de ate 758(setenta e cinco por cento).

Cláusula terceira - Este ConVenio entra em vigor na data
da publicação de sua ratificação nacional.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ECOS 158/92
Autoriza os Estados que menciona a
conceder credito presumido do (COO
sobre as saldas de cana-de-açúcar.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia os Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 694 Reunião 07
dinãria do Conselho Nacional de Politica Fazendária, realizada eR
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o disoos
to na Leu Complementar 00 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem
lebrar o seguinte
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CONVENI O

Cláusula primeira - Ficam os Estados de Alagoas, Rio Gran-
de do Norte, Pernambuco e Sergipe autorizados a conceder crédito pre
sumido do OCAS de até 2,5% (dois e meio por cento) sobre as saldaW
de cana-de-açúcar, em substituição ao sistema normal de tributação.

Clausula segunda - O contribuinte que optar pela sistemáti
• co de gue trata este Convênio não poderá utilizar-se de quaisquer ou
crus créditos relativos às entradas tributadas.

Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data
da puzlicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos de 10
de oucubro de 1992 a 30 de junho de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 159/92

Acrescenta produtos à lista aprovada
pelo Convênio ICMS 15/91, de 25.04.
91, que enumera produtos semi-elabo-
rados e dispas sobre redução de base
de cálculo nas suas exportações.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 694 Reuniãu o7
dinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada er'71
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar co 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem me
lebrar o seguinte

CONVENTO

Cláusula primeira - Ficam acrescentados à lista dos produ
tos semi-elaborados, aprovada pelo Convênio OCOS 15/91, de 25 de W

bril de 1991, os produtos classificados nos códigos 5304.10.0101 W

5304.10.0103 e 5304.90.0101 da Nomenclatura Brasileira de Mercaori-
as - Sistema Harmonizado (fibras de sisal), com redução da base de
cálculo em 505(cinqüenta por cento).

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 160/92

Autoriza o Estado de Minas Gerais a
reduzir a base de cálculo do ICMS
nas exportações de pimentão seco ou
triturado.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Emano
mia ou Finanças dos Estados é do Distrito Federal, na 694 Reunião Or
dinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispus
to na Lei Complementar n. 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

' Cláusula primeira - Fica o Estado de Minas Gerais autori
zado a reduzir, em substituição ao previsto na lista a que se refere'
a Cláusula segunda do Convênio ICES 15/91, de 25 de abri/ de 1991,no
percentual de 505(cinquenta por cento), a base de cálculo do ICMS
nas saídas para o exterior dos produtos classificados no código
0904.20.9900 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har
monizado - NBM/SH (pimentão seco ou triturado).

Claásula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de
dezembro de 1994.

Brasília,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 161/92

Autoriza o Estado do Rio Grande do
Norte a conceder benefícios fiscais
do ICMS relacionadoscom a construção
de CIAC's.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião Os
dinária do Conselho Nacional de Pontica Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar n. 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem me
lebrar o seguinte

CONVÊNIO'

Cláusula primeira -Fica o Estado do Rio Grande do Norte
autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), na
saídas do estabelecimento fabricante da respectiva empresa construto
ra em operações internas, de peças de argamassa armada e concreto
armado, do estabelecimento fabricante com destino ao local de coes
tração dos Centros Integrados de Apoio à Criança (CIAC's), por emPr
sue construtoras responsáveis pelo se2viço.

Clausula segunda - Nas saídas interestaduais promovidas pe
ias empresas de que trata a Cláusula primeira com os produtos	 ali
mencionados, para os Estados do Ceará e da Paraíba, destinados à
construção de Centros Integrados de Apoio à Criança (C/AC's), fica o
Estado do Rio Grande do Norte autorizado a conceder crédito presumi-
do se, do conf''ronto entre os créditos e os débitos, resultar crédito
inferior, no valor correspondente à diferença apurada.

Clausula terceira - Ficam convalidados os atos praticados
pelo Estado do Rio Grande do Norte em relação ãs saídas dos produtos
de que trata a Cláusula primeira, até a data da publicação da ratifi
ração, nacional deste Convênio.

Cláusula quarta - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

CONVÊNIO ICMS 162/92
Dispõe sobre a concessão de regime
especial à Companhia Nacional de A
bastecimento - CONAB.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Ocaso
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião 07
dinária do Conselho Nacional de Política Fazendãria, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o dispos
to na Lei Complementar n. 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVENTO

Cláusula primeira - Fica concedido à Companhia Nacional de
Abastecimento - CONAB regime especial para cumprimento das obriga
ções relacionadas com o Imposto sobre Operações Relativas à Circula
cão de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços ck Transporte Iate
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - /CMS, nos termos deste
Convênio.

5 10 - O regime especial de que trata este Convênio A
plica-se exclusivamente aos estabelecimentos da CONAB, assim entendi
dos seus núcleos, gerências regionais e agentes financeiros, que reW
/Azarem operações vinculadas à Política de Garantia de Preços Mini
mos - PGPM, prevista em legislação eszeci ,ica,fiouWO os demais sujeitos
ao regime normal previsto na legislação de cada unidade da Federação.

5 25 - Os estabelecimentos abrangidos por este Convênio
passam a ser denominados CONAB/PGPM.

Clausula segunda - A CONAB/PGPM será concedida inscrição
única no cadastro de contribuintes de cada unidade da Federação.

Parágrafo único - Em substituição à inscrição única po
dera' ser atribuída inscrição .a um único estabelecimento, dispensando
se os demais desta obrigação.

Cláusula terceira - A CONAB/PGPM centralizará, em um único
estabelecimento, por ela previamente indicado, por unidade da Federa
ção, a escrituração fiscal e o recolhimento do imposto, observandó
que segue:

I - os estabelecimentos da CONAB/PGPM preencherão o
demonstrativo denominado Boletim de Remessa de Documentos - BRD -
(anexo I), registrando, segundo a natureza da operação, o somatório
das entradas e das saidas do período, a ele anexando via dos documen
tos relativos às entradas e, relativamente às saídas, a 64 via da
Notas Fiscais correspondentes, remetendo-o ao estabelecimento castra
lijador;

II - o estabelecimento centralizador escriturará os
seus livros fiscais até o dia 9 do mês subsequente ao da realização
das operações.

Cláusula quarta - O estabelecimento centralizador a que se
refere a Cláusula anterior adotará os seguintes livros fiscais:

I - Registro de Entradas, modelo 1-A;
if - Registro de Saídas, modelo 2-A;
III - Registro de Utilização de Documentos Fiscais e

Termos de Ocorrência, modelo 6;
IV - Registro de Apuração do OCOS, modelo 9.

Parágrafo único - Os livros Registro de Controle da Produ
ção e do Estoque e o Registro de Inventário serão substituídos pelo
Demonstrativo de Estoque - DES - (anexo II), emitido quinzenalmente,
por estabelecimento.

Cláusula quinta - Até o dia 30 de cada mês a CONAB/PGPM re
meterá à Secretaria de Fazenda ou Finanças um resumo dos Demonstrati
vos de Estoque emitidos na segunda quinzena do mês anterior. 	 -

Parágrafo único - As unidades da Federação poderão:
I - estabelecer periodicidade diversa, não inferior

prevista no "caput", para a remessa do mencionado resumo;
II - exigir anualmente resumo consolidado, do Pais

dos Demonstrativos de Estoque, totalizado por unidade da Federação.
Cláusula sexta - A CONAB/PGPM entregará, até o dia 20 do

mês subseqüente ao da ocorrência das operações, a Guia de informação
e Apuração do ICMS e apresentará, no prazo e na forma estabelecidos
pela legislação de cada unidade da Federação, as informações necessã
rias à apuração dos índices de participação dos municípios na arrec
dação do ICMS.

Cláusula sétima - A CONAB/PGPM emitirá a Nota Fiscal .m
série única, com numeração única por unidade da Federação,em 9(nove)
vias, com a seguinte destinação:

I - 14 via - destinatário;
II - 24 via - fisco da unidade da Federação de desti-

no;
II/ - 34 via - fisco da unidade da Federação do omites

te;
IV - 44 via - CONAB - processamento;
v - Na via - seguradora;

VI - 64 via - emitente - escrituração;
VII - 74 via - armazém de destino;

VIII - 84 via - depositário;
IX - 90 via - agência operadora.

Clausula oitava - Em substituição à Nota Fiscal de Entra
da, modelo 3, a CONAB/PGPM emitirá, nas compras de produtores ou de
cooperativa de produtores, o documento denominado Aquisição do covas
no Federal - AGF - (anexo III), numerado tipograficamente por unida-
de da Federação, contendo todas as informações fiscais necessãrias à
perfeita identificação da operação, em 8 (oito) vias com a seguinte
destinação:

I - 24 via - repartição fiscal;
II - 44 via - fornecedor;

	

III - 54 via - arquivo do emitente para exibição	 ao
fisco;
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IV - 74 via - anexa ao MIN no estabelecimento centra

V - 8. via - armazém, para registro;
VI - as demais vias são de uso interno da CONAB/PGPM.

Parágrafo único - Poderão as unidades da Federação dis
pensar a entrega da 2. via à repartição fiscal.

Cláusula nona - Fica dispensada a emissão de Nota Fiscal
de Produtor nos casos de transmissão de propriedade da mercadoria à
CONAB/PGPM.

Cláusula décima-Nos casos de mercadorias depositadas em
armazém:

I - será anotado pelo armazém, co Nota Fiscal do Oro
datar ou documento que substitua, adotada pelo fisco, que acober-
tes a entrada do produto, a expressão "mercadoria transferida para a
COSAS/PIPO conforme AGF 110	 de	 /	 /

II - a 8e via da AGF será o documento hábil para efei
tos de registro no armazém;

III - nos casos de devolução simbólica de mercadoria
a retenção da 80 via da Nota Fikcal pelo armazém dispensa a emissão
de Nota Fiscal nas hipóteses previstas nos seguintes dispositivos do
Convénio de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o SINIEF;

a) 5 1. do Art. 28;
b) item 2 do § 20 do Art. 30;
c) 5 10 do Art. 36;
d) item 1 do 5 1. do Art. 38;

IV - nos casos de remessa simbólica da mercadoria a
retenção da 74 via da Nota Fiscal ou da 84 via da AGF pelo armazém
de destino implica dispensa da emissão da Nota Fiscal nas hipóteses
previstas nos seguintes dispositivos do Convénio 	 de 15 de dezem-

bro de 1970, que instituiu o SINIEF;
a) item 2 do 5 20 do Art. 32;
b) 5 15 do Art. 34;
c) 5 40 do Art. 36;
d) 5 45 do Art. 38.

Cláusula décima primeira - Os formulários de Notas Fiscais
e de AGFs somente poderão ser confeccionados mediante autorização do
fisco, nos termos do Convénio de 15 de dezembro de 1970, que ins
tituiu o SINIEF.

	

5 1 . - Os documentos previstos nesta Cláusula 	 poderão

ser confeccionados em jogos soltos.
5 2. - O estabelecimento centralizador manterá demons-

trativo atualizado da destinação dos formulãrios de Notas Fiscais e
de AGFs.

Claósula décima segunda - Nas saídas internas promovidas
por produtor agropecuário com destino à CONAB/PGPM, o recolhimento
do imposto fica diferido para o momento em que ocorrer a salda subse
quente da mercadoria, esteja essa tributada ou não.

5 1. - Aplica,se, também, o diferimento nas transferên-
cias de mercadorias entre estabelecimentos da CONAB/PGPM, localiza
dos na mesma unidade da Federação.

2. - Considera-se saída, para efeito desta Clisusula,o
estoque existente nos dias 30 de junho e 31 de dezembrd de cada ano,
sobre o qual, nos termos deste parágrafo, ainda não tenha sido reco
lhido o imposto.

5 30 - Encerra, também, a fase do diferimento a inexis-
tência, por qualquer motivo, de 	 operação posterior.

5 40 - Na hipótese dos parágrafos 2. e 3., o imposto se
rá calculado sobre o preço mínimo fixado pelo Governo Federal, yi
gente na data do evento e recolhido em guia especial. 	 —

5 50 - O imposto reco/hido nos termos do 5 20 será lan-
çado como crédito mo livro fiscal próprio, não dispensando o débito
do imposto por ocasião da efetiva salda da mercadoria.

	

Cláusula decima terceira - O imposto devido pela	 CONAB/
PGPM serã recolhido até o 90 dia do mês subseqüente ao da ocorrência
do fato gerador, ou das datas previstas no 5 28,	 da	 Cláusula
anterior, sem atualização monetária, ou até o dia 20 do mesmo 	 mês
com atualização monetária e sem acréscimos legais.

Cláusula décima quarta - Nas transferências interestaduais
a base de cálculo é o preço mínimo da mercadoria fixado pelo Governo
Federal vigente na data da ocorrência do fato gerador, acrescido dos
valores do frete e do seguro, e demais despesas acessórias.

Clãusula décima quinta - Até 30 de junho de 1993, fica a
CONAB/PGPM autorizada a utilizar os impressos de documentos fiscais
da Companhia de Financiamento da Produção - COO - existentes em esto
que, mediante aposição, datilográfica ou por carimbo, dos novos da
dos acadastrais da empresa.

Cláusula décima sexta - Ficam as unidades da Federação au
torizadas a cassar a concessão deste regime especial em caso de das-
cumprimento pela CONAB/PGPM de qualquer obrigação tributária.

Clãusula décima sétima - Este Convenio entra em vigor na
data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a
partir de 1c de janeiro de 1993.

,Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.
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CONVÊNIO ICES 16492

Autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas exporta-
ções de fibra de sisal.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 694 Reunião Or
dinãria do Conselho Nacional de política Fazendária, realizada em
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o discos
to na Lei Complementar nO 24, de 0 7 de janeiro de 1975, resolvem ce
lebrar o seguinte

CONVENIO
Cláusula primeira - Ficam os Estados da Bahia e da Parai

ba autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações de expora
pão para o exterior dos produtos classificados nos cédigos 5304.107
0101 a 5304.10.0103 e 5304.90.0101 da Nomenclatura Brasileira de Mel
cadorias - Sistema Harmonizado - NEM/OH.

Cláusula segunda - O tratamento tributário	 previsto na
Cláusula anterior sere adotado em substituição ao estabelecido 	 no
Convênio ICMS 15/91, de 25 de abril de 1991.

Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data
da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31
de dezembro de 1993.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.
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imobilizado do importador adquirente, desde que isenta dos impostos
de Importação e sobre Produtos Industrializados ou contemplados com
a aliquota zero desses tributos.

Clãusula segunda - Este Convênio entra'em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de /992.

ANEXO ITI 
UiNlSTtflI500AOeICitT000, 00 ABASTECIMENTO E DA IIEFORLL4 AGRAM

CONIPArvèlho NACIONA L DI AOASTDCIM(NrO

AQUISIÇÃO DO GOVERNO FEDERAL — AGF 	 I N,
101. Agem) e cancero/A.00min Operadefa

CONVÊNIO ICES 165/92
Autoriza os Estados que menciona a
Isentar do ICES os produtos que es-
pecifica.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econc
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 69 4 Reunião 01=
dinãria do Conselho Nacional de Política FazendAria, realizada erl
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista c dispos
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem ci
lebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Rio de Janeiro e
do Rio Grande do Sol autorizados a isentar do ICMS a salda de equipa
mentos xerogrAficos a serem doados pela Xerox do Brasil a escolas da
rede pública.

Cláusula secunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicarão de sua ratificação nacional.

Brasilia,D,, 15 de dezembro de 1992.

CONVENIO ICES /66/92
Autoriza o Estado de Minas Gerais a
isentar do ICMS a importação de mAqui
na a laser para corte de chapa metAli
ca.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 691 Reunião 07
dinãria do Conselho Raciona/ de Político FazendAria, realizada es
Brasilia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o discos
to na Lei Complementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem co-
lebrar o seguinte

CONVENIO
Cláusula primeira - Fica o Estado de Minas Gerais autoriza

do a conceder isenção-do ICES ã importação de uma máquina a laser pa
ra corte de chapa metálica - posição 8456.10.0100 da	 Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado (NBM/SH), sem simi
lar nacional, relativa a Guia de Importação no 1983-92/8063-0 adita
da pela Guia de Importação no 1983-92/6405-7, para integrar o ative

C00V20I0 ICMS 167/92
Autoriza o Estado do Rio Grande do
Sul a isentar do ICMS a importação
de máquinas, sem similar nacional,pa
ra extrusão de não tecidos.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Econo
mia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 690 Reunião OF
dinãria do Conselho Nacional de Politica Fazendaria, realizada eF
Brasilia,nF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o doseou
to na Lei Complementar nO 24, de 07 de Janeiro de 1975, resolvem c
Sobrar o seguinte

CONVENIO
Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul au-

torizado a conceder isenção do ICES ãs importações de mAcuinas para
extrusão de não tecidos de "Spunbonded" de polipropileno - posição
8444.00.0100 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har
monizado (NBM/SH), bem como de todos os seus componentes e acesso.=
rios, sem similar nacional e desde que isentos ou beneficiados com
aliquota zero do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos
Industrializados.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo seus efeitos até
31 de dezembro de 1993.

Brasi/ia,DF, 15 de dezembro de 1992.
MINISTRO DA FAZENDA - GUSTAVO ORASSE GONÇALVES SOBRINHO; ACRE - ODOR
GE TEIXEIRA PINHEIRO; ALAGOAS - JOSE MARQUES SILVA; AMAPÁ - SEIVA LU
CIA COSTA NUNES.P/ JANARY CARVA0 NUNES; AMAZONAS - RICARDO MANOEL Si
CACi0 P/ SERGIO AUGUSTO PINTO CARDOSO; BANIA - RODOLPHO TOURINHO NE=
TO; CEARA - JOÃO DE CASTRO SILVA; DISTRITO FEDERAL - EVERARDO DE AL-
MEIDA MACIEL; ESPIRITO SANTO - SERGIO DO AMARAL VERGUEIRO; GOIAS-HA
LEI MARGON VAI; MARANHÃO - SALOMÃO PIRES DE CARVALHO P/ OSWALDO DOU
SANTOS JACINTHO; MATO GROSSO - UMBERTO CAMILO RODOVALHO; MATO GROS-
SO DO SUL - JOSE ANTONIO FEL/CIO; MINAS GERAIS - ROBERTO LOCIO ROCHA
BRANT; PARA - ROBERTO DA COSTA FERREIRA; PARA/BA - JOSE SOARES NUTW
PARARA - HERON ARDER; PERNAMBUCO - LEOVEGILDO LOPES DA MOTA P/ LUIS
OTAVIO DE MELO CAVALCANTI; PIAU/ - MOISES ANGELO DE MOURA REIS; RIO
DE JANEIRO - CIBILIS DA ROCHA VIANA; RIO GRANDE DO NORTE -MANOEL PE
REIRA DOS SANTOS; RIO GRANDE DO SUL - ORION HERTER CABRAL; RONDONIA=
BADER MASSUD JORGE BADRA; RORAIMA - ANTONIO LEOCADIO VASCONCELOS FI-
LHO; SANTA CATARINA - LUIZ FERNANDO . VERDINE SALOMON; SAOPAULO- EDU-
ARDO RAIA DE CASTRO FERRAZ; SERGIPE - ANTONIO MANOEL DE CARVALHODAN
TAS; TOCANTINS - MARCOS RODRIGUES DE FARIA.

CONVENIO ICMS 163/92
Firma entendimento sobre a aliquota
do ICMS aplicável na	 prestação do
serviço de transporte que especifica

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Economia, Fazem
da ou Finanças dos. Estados e do Distrito Federal, na 69a. Reunião Ordiní
ria do Conselho Nacional de Política Fazendãria, realizada em Bras!
lia,DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o disposto nõ
artigo 199 do Código Tributãrio Nacional, resolvem celebrar o seguin
te

CONVÊNIO
C/ãusula primeira - Acordam os Estados de AC, AL, AP, BA,CE , DF , ES , MA ,MT , MS,MG,PA,PB,PE,PI,RJ,RN,RS, RO, SC, SE e TO em

firmar entendimento de que nas prestações de serviço de transporte
do estabelecimento exportador ou remetente, até o porto, aeroporto
ou zona de fronteira, localizados fora da unidade federada exportado
ra, relacionadas com mercadorias destinadas ã exportação direta, .í
aliquota do ICMS aplicável é a interna, prevista na legislação esta
dual da unidade da Federação de inicio da prestação.

Cláusula segunda - Este Convênio entro em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Brasilia,DF, 15 de dezembro de 1992.

MINISTRO DA FAZENDA - GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO; ACRE - GEOR
GE TEIXEIRA PINHEIRO; ALAGOAS - JOSE MARQUES SILVA; AMAPÁ - SEIVA LU
CIA COSTA NUNES P/ JANARY CARVÃO NUNES; BAHIA - RODOLPHO TOURINHO
TO; CEARA - JOAO DE CASTRO SILVA; DISTRITO FEDERAL - EVERARDO DE AL=
MEIDA MACIEL; ESPIRITO SANTO - SERG/O DO AMARAL VERGUEIRO; MARANHAO -
SALOMÃO PIRES DE CARVALHO P/ OSWALDO DOS SANTOS JACINTHO; MATO GROS-
SO - UMBERTO CAMILO RODOVALHO; MATO GROSSO DO SUL - JOSE ANTON/O FE -
LICIO; MINAS GERAIS - ROBERTO LOCO ROCHA BRAMI; PARA - ROBERTO DA
COSTA FERREIRA; PARA/BA - JOSE SOARES NUTO; PERNAMBUCO - LEOVEGILDO
LOPES DA MOTA P/ LUIS OTAVIO DE MELO CAVALCANTI; PIADO - moists ANGE
LO DE MOURA REIS; RIO DE JANEIRO - C/BILIS DA ROCHA VIANA; RIO GRAN-
DE DO NORTE - MANOEL PEREIRA DOS SANTOS; RIO GRANDE DO SUL - ORION
HERTER CABRAL; RONDONIA - BADER MASSUD JORGE BARRA; SANTA CATARINA -
LUIZ FERNANDO 1/ORDENE SALOMON; SERGIPE - ANTONIO MANOEL DE CARVALHO
DANTAS; TOCANTINS - MARCOS RODRIGUES DE FAR/A.

(Of. 59 454/92)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
G,ordenação-Geral do Sistema de Trffintação

.CLARATORIO 139 167, DE I nE DEZEMBRO DE .,12
6.20.1r./7

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAVIO, no uso da
compet Zncia delegada pela Portaria RRE nu 750, de 02 de agosto de
1979,	 tendo em vista o Parecer DITIP a s 1396/92, referente ao pro-
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cesso n a 10168.004671/92-28, de interesse da Companhia Energetica de
Minas Gerais - CEMIG.

Declara que o prazo para colocação dos pedidos e/ou ordens
de compra junto aos fabricantes previsto no Ato Declaratório CST na
355/82 e alterado pelos Atos Declaratórios n a s C3C/89 e 089/90 fica
prorrogado para até 03 de fevereiro de 1993.

JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO
(Of. n9 18/921

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
Coordenação-Geral de Auditoria

ATO DECLARATORIO 59 6, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992
O COORDENADOR-GERAL DE AUDITORIA DA SECRETARIA DO TESOURO

NACIONAL, declara registrada nesta Secretaria, a partir desta data, e
autorizada a participar de licitações para prestar serviços de
auditoria em órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de
acordo com o inciso XXIV, artigo 22, do Decreto na 93.874/86 e inciso
XXI, artigo 15, do Decreto ris2 80/91, a empresa privada de auditoria
SÁ LEITÃO AUDITORES S/C, com sede em RECIFE-PE.

LUCIUS MA/A ARAUJO
Coordenador-Geral de Auditoria

Homologo:
MURILO PORTUGAL FILHO

Secretério do Tesouro Nacional
(Of. 59 201/92)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Derp rtanaento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe do DEORF., em 28.09.92
9200102609 - LLOYDS BANK PLC - Cancelamento da autorização para functo
assento das dependências instaladas nos municípios de Delem-PA, Caxias
do Sul-RS, Manaus-AM, São Bernardo do Campo-SP e São José dos Campos-
SP.
9200102613 - BANCO LLOYDS S.A. - Cancelamento da autorização para fun-
cionamento das dependências instaladas nos municí p ios de Belém-PA, Ca
aias do Sul-RS, Macc, 16-AL, Manaus-AM, São Bernardo do Campo-SP e Tão
Jose dos Campos,SP.

- Pela Diretoria, es 29.09.92, pelo Chefe Adjunto do DEORF, em 05.11.92
e pelo Chefe do DEORF, em 11.12.92
9200010267 - DANCO CREDIBEL S.A. - Autorização para funcionamento, por
prazo indeterminado, operando como banco múlti p lo (carteiras Comercial
e de Crédito, Financiamento e Investimento); matriz em São Paulo-SP;
capital inicial de Cr% 15.187.600.000,001 aprovação do estatuto social
(AGC de 06.04.92 e AGEs de 27.04.92, 13.10.92 e 24.11.921.

- Péla Diretoria. em 21.10.92
9200002906 - SE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Autorizacao p ara (uncionamento; matriz em Cotia-SP; capital inicial de
Cr% 20.000.000,001 alteração contratual (Instrumento Particular de
Constituição de 21.11.91 e Instrumento de 12.08.921.

- Pelo Dele g ado da DEBEL, em 02.12.92
9200048600 - BANCO DO ESTADO DO ACRE S.A. - Correção da ex p ressão mone-
tária do cap ital realizado de Crl 4.372.317.185,00 para Cr$
33.160.911.499,00; reforma estatutár1a (AGO/E de 28.04.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, co, 09.12.92
9200143695 - BANCO DAYCOVAL S.A. - Aumento do ca p ital de Cr%
9.330.440.751,77 para Cr% 17.490.410.751,77; reforma estatutária (AGE
de 02.12.921.

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, 09.12.92
9200122575 - SAFRA CORRETORA DE VALORES E CaMBIO LTDA. - Alteração con-
tratual (Instrumento de 53.10.921.

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 10.12.92
9200111344 - BANCO EMPRESARIAL S.A. - Cancelamento da autorização para
instalar dependência nos municí p ios de Arara quara-SP, Votuporan g a-SP e
Limeira-SP,.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 10.12.92
9200141870 - SE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS L'DA. -
Aumento do capital de Cr% 20.000.000,00 para Cr% 68.001.466,00: altera
ção contratual (Instrumento de 26.11.921.
9200061208 - PATRIMONIAL DISTRIDUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do ca p ital realizado de Cr%
42.056.000,00 para Cr% 258.580.000,00, alteração contratual (Instrumen
tos de 27.04.92 e 27.10.921.

9200109873 - STATUS CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Correção da exp ressão monetária do ca p ital realizado de Cr$
14.350.000,00 p ara Cr% 165.600.000,00, alteração contratual (Instrumen
to de 18.09.926.
9200124506 - .CORRECZO DISTRIBd/DORA DE TÍTULOS 11 VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratual (Instrumento de 10.10.921.

- Pelo Presidente, em 11.12.92
9200009419 - BANCO FENÍCIA 5.6. - Incorporação, pelo Banco Fenícia
S.A., da Feniela S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos, median

te versão da totalidade de seu patrimônio liquido e extinção, suceden
do-lhe o incorporador em todos os direitos e obrigaçães; cancelamento
da autorização de funcionamento da Fenicia S.A. - Credito, Financiamen:
to e Investimentos, aumento do cap ital de Cr$ 768.000.000,00 coro Cr%
11.693.913.157,93, reforma estatutária abran gendo criação da carteira
de Crédito, Financiamento e Investimento, na forma da Resolução ne
1.524, de 21.09.88 (AGEs de 31.01.92 e 27.02.921.

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, co 11.12.92
9200132190 - RENDICAP - CORRETORA DE CÁMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA. - Autorização p ara instalar uma dependência em Joinvile-SC.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 11.12.92
9200129370 - BATTISTELLA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. - Alte-
ração da área de atuaçãoi Termo Aditivo ao Certificado de Autorização
02 03/00/069/90, de 15.05.90.
9200145228 - BANCO GARANTIA S.A. - Aumento do capital de Cr%
93.512.067.000,34 p ara Cr$ 248.512.067.000,34; reforma estatutária (AGE
de 10.12.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, co 11.12.92
9200080920 - BANCO OPEN S.A. - Correção da expressão monetária do ca p i-
tal realizado de Cr$ 397.000.000,00 para Cr% 4.236.894.670,60; aumento
do capital de Cr% 4.256.894.670,65 para Cr% 4.600.000.000,00; reforma
estatutária (AGO/E de 30.06.92).
9200099110 - ABC-ROMA CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Correção
da expressão monetária do capital realizado de Cr% 213.758.742,67 para
Cr$ 2.462.163.866,26; aumento do ca p ital de Cr$ 2.462.163.866,26 para
Cr% 2.462.500.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 13.08.921.
9200099120 - BANCO ABC-ROMA S.A. - Correcão da ex p ressão monetária do
ca p ital realizado de Cr$ 3.095.985.504,16 p ara Cr% 21.817.778.483,89;
aumento do ca p ital de Cr% 21.817.778.483,89 para Cr% 21.820.000.000,00;
reforma estatutária (AGO/E de 13.08.92).
9200142840 - MERCAPLAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do ca p ital realizado de Cr%
43.633.821,20 para Cr$ 251.644.812,00; mudança de denominação para
CLIPPER DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.; alteraçao
contratual (Instrumento de 02.12.921.
9200143385 - DANCO NACIONAL S.A. - Reforma estatutária (AGE de
04.12.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORF, em 14.12.92
9200133372 - COOPERATIVA DE CRdDITO RURAL DE MARTINHO CAMPOS LTDA. -
Autorização para funcionamento, por prazo indeterminado, e aprovado o
estatuto social (AGC de 12.11.921.

- Pelo Chefe de Divisão da DEBRA/REORF, co 14.12.92
9200039451 MATTOS DISTRIDUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Correção da expressão monetária do ca p ital realizado de Cr$
26.400.000,00 p ara Cr$ 103.300.000,001 alteração contratual (Instrumen-
to de 20.11.921.

CANCELAMENTO
Cancelada, por indevida, a publicação constante do Diário Oficial de
09.11.92, seção I, pág ina 15577, coluna B, quadro do Ministério da Fa-
zenda, do seguinte teor:
'- Pela Diretoria, CPI 29.09.92
9200010267 - ((SOCO CREDIBEL S.A. - Concedida autorização p ara (uncio-
nar, p or prazo indeterminado, o p erando como banco múlti p lo (carteiras
Comercial e de Credito, Financiamento e Investimento), com capital ini-
cial de Cr% 15.487.600.000,00; sede social-matriz em São Paulo-SP e
aprovado o estatuto social (AGC de 06.04.92 e AGEs de 27.09.92 e
13.10.92).'.	

CARLOS CORRÊA ASSE
Chefe

RETIFICAÇÃO

Na Diário Oficial de 15.12.92, sieç g0 I, página 17241, referent a0 Pt
9200021873, onde se lê:
....capital realizado de Cr% 41.947.342,82 ..., leia-se:
"...capital realizado de Cr% 41.947.342,32 ...'.

(Of. n9 972/92)

BB ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S/A
C.G.C. 31.591.391/0001-56

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS REALIZADA AOS
VINTE E SEIS DE OUTUBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E DOIS

Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de mil nove-
centos e noventa e dois, AS Cltlirl2e horas, realizou-se, em primeira

CO0VOCaçãO, Assembléia Geral Extraordinária, na sede social da Empre-
sa, em Brasília (DF), tendo comparecido o Banco do Brasil S.A., seu
Jnico acionista, representado pelo seu Diretor de Crédito Rural, Sr.
Luiz Antonio de Camargo Fayet, o qual assinou o . Livro de Presença.,
observadas as prescrições legais. .

Assumiu a Presidência da Assembléia o Dr. Luiz Antonio de
Camargo Fayet, também Diretor-Presidente Interino da BB-CAR, que con-
vidou o Sr. Valderson Lima Ferreira para servir como Secretário.

Iniciados os trabalhos, o Dr. Luiz Antonio de Camargo Fayet
comunicou que a única matéria a considerar era a eleição do Dire-
tor-Presidente.

Diante disso e observando o que dispõe o § l a do aos. 6a do
Estatuto, a Assembléia elegeu para o cargo de Diretor-Presidente, com-
plementando mandato 1990/1993, o Dr. ALCIR AUGUSTINHO CALLIARI,
brasileiro, casado, economista e advogado, residente e domiciliado no
SOIS 01 5, Conjunto 5, Casa 6, em Brasília (DF), portador do CPF na
021.543.827-20 e da Carteira de Identidade na 339.493, expedida pela
SSP-DF em 31.1.74.

Sendo este o laica eSSUll tO a tratar, 0 Sr. Diretor-Presiden-
te Interino deu por encerrada a Assembléia Geral Extraordinéria, da
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA /NTERMINISTERIAL N9 310, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992
05 MINISTROS DE ESTADO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRA-RIA, E DA FAZENDA, co uso de suas atribuicáres e tendo co vista o disposto cos Decre-tos de 28 de agosto de 1991, 18 de fevereiro e 17 de setembro de 1992, e no Voto CMN

ng 146/92, que fixaram e atualizaram os preços mínimos básicos e os valores de finan-
ciamento para produtos agrícolas de diversas regiões e safras, resolvem:

Art. 19 São atualizados os preços mínimos básicos e os valores de finan-
ciamento para os produtos agrícolas das regiões e safras relacionados no Anexo a esta
Portaria.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor em 1V de dezembro de 1992.
LÁZARO FERREIRA BARBOZA	 GUSTAVO RRAUSEMinistro da Agricultura, 	 do	 ministro da FazendaAbastecimento e da Reforma

Agrária
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QUINTA-FEIRA, 17 DEZ 1992

qual eu, ass.) Valderson Lima Ferreira, Secretário, mandei lavrar esta
ata que, lida e achada conforme, é devidamente assinada.
AVO.) Luiz Antonio de Camargo Fayet, Representante do Banco do Brasil
S.A., D iretor-Presidente Intarino da BB-Administradora de Cartões de
Crédito S.A., Presidente da Assembléia.
ESTE DOCUMENTO É CÓPIA FIEL TRANSCRITA DO LIVRO PRÓPRIO,
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL. REG. SOB N. 5311966,2, NOV 26
1992. CERTIDAO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fi-
ca arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente.
bus.) Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretário-Geral.
(Of. 09 4.508/92)

1313 CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA
DE BENS S/A

C.G.C. 27.833.136/0001-39
ATA DA ASSEMBLÉ/A GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS AC/ONISTAS RLALIY.ADA Aos
VINTE E SEIS DE OUTUBRO DE, MIL NOVECENTOS E NOVENTA E DOIS

Aos vinte e seis dias do céu de outubro do ano de mil nove-
centos e noventa e dois, ás quinze horas e dez minutos, realizou-se,
em primeira convocação, Assembléia Geral Extraordinária, na sede so-
cial da Empresa, em Brasília (DF), tendo comparecido o Banco do Brasil
S.A., seu único acionista, representado pelo seu Diretor de Crédito
Rural, Dr. Luiz Antonio de Camargo Fayet, o qual assinou o "Livro de
Presença", observadas as prescrições legais.

Assumiu a Presidència da Assembléia o Dr. Luiz Antonio deCamargo Fayet, D iretor-Presidente Interino da BB-COR, que convidou o
Sr. Valderson Lima Ferreira para servir como Secretário.

Iniciados os trabalhos, o Dr. Luiz Antonio de Camargo Fayet
comunicou que a única matéria a considerar era a eleição do Dire-
tor-Presidente.

Diante disso e observando o que dispõe o § 1a do art. 65 do
Estatuto, a Assembléia elegeu para o cargo de D iretor-Presidente, com-
plementando mandato 1990/1993, o Dr. ALCIR AUGUSTINHO CALLIARI,
brasileiro, casado, economista e advogado, residente e domiciliado no
SOES Q/ 5, Conjunto 5, Casa 6, em Brasília (DF), portador do CPF ne
021.543.827-20 e da Carteira de Identidade n . 339.493, expedida pelaSSP-DF em 31.1.74.

Sendo este o único assunto a tratar, o Sr. Diretor-Presiden-
te Interino deu por encerrada a Assembléia Geral Extraordinária, da
qual eu, ass.) Valderson Lima Ferreira, Secretário, mandei lavrar esta
ata que, lida e achada conforme, é devidamente assinada.
Ass.) Luiz Antonio de Camargo Fayet, Representante do Banco do Brasil
S.A., Diretor-Presidente Interino da BB-Corretora de Seguros e Admi-
nistradora de Bens S.A., Presidente da Assembléia.
ESTE DOCUMENTO É CÓPIA FIEL TRANSCRITA DO LIVRO PRÓPRIO,
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL. REG. SOB N . 5311960,4, NOV 26
1992. CERTIDÃO. Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fi-
ca arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente.
Ass.) Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretário-Geral.
(Of. 09 4.508/92)

COBRA COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S/A
C.G.C. N? 42.318.949/0001.84 

RELATÓRIO DA DIRETORIA	 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1992 - (Em milhares de cruzeiros)Em cumprimento ao estabelecido no Decreto n? 682, publicado no D.O.U. de 16.11.92. Apresentamos a seguiros Demonstrativos Contábeis, desta Empresa, referente ao mês de novembro de 1992. 	 DESCRIÇÃO	 11/92	 12/91 
. 

BALANCETE PATRIMONIAL EM 30 DE NOVEMBRO DE 1992 	 RECEITA OPERACIONAL BRUTA	 	 179.018.141	 27.885.530
ATIVO	 71/92 	

(Em milhares de cruzeiros) 	 DEDUÇQES 	 	 ) 16.063.597)	 1 2.841,244)
CIRCULANTE 	

12/91	 PASSIVO 	 11/92	 12/91 	 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 	 	 162.954:544	 25.044.206
REALIZÁVEL A LONGO 

91.484.602 11 854.163 CIRCULANTE 	 112.779 826 17.835.114 	 CUSTO PROD. VEDO. E SERV. PREST 	 	 1 78.221.627)	 I 12.698.955)
PRAZO 	 	

EXIGÍVEL A LONGO	 LUCRO BRUTO OPERACIONAL	 	 84.732.917	 12.345.331
PERMANENTE 	

/ 279 970	 78 318 PRAZO 	 115.094.883 4.522.471 	 DESPESAS OPERACIONAIS 	 	 (224.873.326) 	 I 21.980.151)
TOTAL 	

430.721.551 47.436.924 PATRIMÔNIO LIQUIDO.. 295.611.414 37.811.820 	 LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 	 	 1140.140.409)	 1 9.634.820)523.486.123 59.369.405 TOTAL 	 523.486.123 59.369 405 	 RESULTADO DA CORREÇÃO MONETÁRIA 	 	 96.105.899	 9.686.316	  RESULTADO NÃO OPERACIONAL 	 	 )	 758.838)	 I	 108.529)

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 	 	 44.793.348)	 I	 57.0331

DIRETORIA: Olney &medo Fraga • Presidente; Gania Brunoni Dm Fin. Adm., Jorge Ferreira da Silva • Dir. Co-
mercial; Ivan de Castro Estavas • Dir. Tecnologia; Josê Carlos dos Santos Borges . 0/,. Industrial; Carlos AlbertoLoureiro da Silva - Contador CRC 64.643431

(149 2.449 - 16-12-92 - Cr$ 653.000,00)
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DESPACHOS DO MINISTRO
Em 9 de dezembro de 1992

Mandado de Segurança 1046-DF (Processo MARA 66000.000809/91-13).
proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça nos autos do
e, consequentemente, determino ao INCRA o fiel cumprimento da decisão

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica deste Ministério

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica deste Ministério,
e, consequentemente, determino ao INCRA o fiel cumprimento da decisão
proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça nos autos do
Mandado de Segurança 1292-0-OF (Processo MORA 66000.001355/91-35).

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica desta Pasta.•

Determino ao INCRA o fiel cumprimento da decisão proferida
pelo Superior Tribunal de Justiça no Mandado de Segurança 1445=0/1DF
(Processo 66000.000051/92-96).

BENEDITO ROSA DO ESPIRITO SANTO

(Of. n9 265/921
	 Interino

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
BALANtETE PATRIMONIAL REALIZADO

ATIVO
CIRCULANTE
Disponível
Créditos em circulação
Valores pendentes a curto prazo
Realizével a curto prazo
REALIZAVEL A LONGO PRAZO
Depésitos
Créditos

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
EXNEGED

grua	 IN

EM 30 DE NOVEMBRO DE 1992

722.490.623.013,52
1.058.567.468.863,18

1.651.211.219,23
2.30/.664.289.431,91

2.504.600.392,78
5.981.159.536.943,75



PERMANENTE
Investimentos
Imobilizado
Diferido
COMPENSADO
TOTAL DO ATIVO
PASSIVO
CIRCULANTE
Depiisitos
Obrigações em circulação
Valores pendentes a curto prazo
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Depõsitos
Obrigações
Outras obrigações exigíveis
PATRIMÔNIO LIQUIDO
Capital
Reservas
Resultado acumulado
Ajuste do patrimanio capital
Resultado do período
PASSIVO COMPENSADO
TOTAL DO PASSIVO

Ba l ancete Patrimonial
ramento e analise, para atender
de 13111/92.

GeovN Lins dos Santos
Departamento de Contabilidade

Gerente

116.000.255.402,63
828.788.482.503,7G

427.733.864,08
994.740.608.947.06

12.007.994.810.581,84

18.259.318.457,76
1.699.872.284.412,40

3.799.959.269,43

5.240.295.230,73
3.752.659.982.995,72
5.874.098.608.699,97

3.445.070.585,00
1.512.518.3E0.159,9,
(364.033.535.642,7
(149.048.759.843,..)

(1.343.557.372.690,13)
994.740.608.947,06

12.007.994.810.581,84
extraído do S/AF/ antes do seu encer-
a° que determina o Decreto n9	 682

"172 e,- (3: eP,:2n r,:re"

(Of. n9 464/92)

Ministério da Educação e
do Desporto

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação constante do processo no
23000.070839/92-10, face ao Parecer da Assessoria Jurídica, da Escola
Agrotécnica Federal de Satuba-AL, submeto à consideração do Secreta.
rio de Educação Média e Tecnológica, para ratificação da dispensa de.
licitação, com fundamento no art. 22, inciso IV, do Decreto-Lei no
2.300, de 21.11.86, referente a um transformador de energia elétrica
de 112,5 KVA, Valor CR$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros)
junto à Empresa CINTEL - Comércio e Instalações Elétricas LTDA.

FRANCISCO DE ASSIS VERÇOSA AMOR/M
Diretor

no 2.300, deR=9,827sat=
	 22, item

	 do Decreto-Lei. 

Em 15 de dezembro de 1992
NAGIB LEITUNE KALIL

Secretário

Tendo em vista a documentação constante do processo no
23000.080753/92-14, face ao Parecer da Assessoria Jurídica, da Escola
Agrotécnica Federal de Cãceres-MT, submeto à consideração do Secretá-
rio de Educação Média e Tecnológica, para ratificação da dispensa de

-licitação, com fundamento no art. 22, inciso VI, do Decreto-Lei no
2.300, de 21.11.86, referente aquisição de 05 (cinco) passagens ai
reas, junto à SALES SALES LTDA.

OUGAI= BALDO
Diretor

RATIFICO, nos termos do art. 22, item VI, do Decreto-Lei
no 2.300, de 21.11.1986, a inexibilidade de licitação.

Em 15 de dezembro de 1992
RAGU LEITUNE KALIL

Secretário

Tendo em vista a documentação constante do processo no
23000.067751/92-94, face ao Parecer Jurídico, da Escola Agroténnica
Federal Presidente Juscelino Kubitschek-RS, submeto à consideração do
Secretário da Secretaria de Educação Média e Tecnológica, para ratifi
cação da dispensa de licitação, com fundamento no art. 22, inciso VI,
do Decreto-Lei no 2.300, de 21.11.86, referente a aquisição de bilhe-
tes de passagens aéreas, junto a representações Paglio/i 	 e	 Anette
LTDA.

FLAV/O ABREU DE SOUZA
Diretor Substituto

RATIT/CO, nos termos do art. 22, inciso VI, do Decreto-
-Lei no 2.300, de 21.11.1986, a inexibllidade de licitação.

Em .27 de dezembro de 1992
NAGIB LE1TU0E KALIL

Secretário
(Ofs. n9s 3.410, 3.411 e 3.413/92)

7
1
7
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ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA Ne 651, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DA ESCOLA TECNICA FEDERAL DE SANTA CATARINA, no uso das
atribuições que lhe conferem a Portaria Ministerial n2 735/74 - 050 e o artigo 18 do
Regimento Interno. resolve:

PRORROGAR, por 02 (dois) anos, a contar de 27/12/92, o prato de
validade do Concurso Público destinado no provimento de cargos da categoria Moio
mel de Professor de Ensino de 12 e 22 Graus do Quadro de Pessoal desta Escola, a que
se refere o Edital de Homologação n202/90, publicado no D.O.U. de 27/12/90.

ALFEU IIERMENEGILDO
(Of. n9 147/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE.JUIZ DE FORA
PORTARIAS DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Viçosa, no uso de suas a-
tribuições legais e considerando o que consta dos Processos abaixo rela
cionados, resolve:

NO 3.938 - aplicar ã firma ARGOS PRODUTOS OUIMICOS LIDA. ,por inadimplén-
eia, a pena de suspensão do direito de participar de licitações e con-
tratar com a Universidade Federal de Viçosa, pelo prazo de um ano, con-
forme previsto co artigo 73, inciso III, do Decreto-Lei me 2300/86.
PROCESSO No 91-011150

N. 1939 - aplicar à firma BH MICRO SISTEMAS LTDA, por inadimp/éncia, a
pena de suspensão do direito de participar de licitações e contratar.
com a Universidade Federal de Viçosa, pelo prazo de um ano, conforme
previsto no artigo 73, inciso III, do Decreto-Lei no 2300/86.
PROCESSO Na 91-011035

Ne 1940 - aplicar à fi . ma MG INFORMÁTICA LTDA., por inadimplência, a
pena de suspensão do direito de participar de licitações e contratar
com a Universidaus Federal de Viçosa, pelo prazo de dos anos, conforme
previsto no artig, 73, inciso III, do Decreto-Lei nO 2300/86.
PROCESSO No 92-00: 61

ANTONIO LIMA BANDEIRA
(Of. co 167/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO
RESOLUÇÕES DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Fe
deral de Ouro Preto, considerando o que consta nos processos n .s 3599 r
92-95, 4506/92-40, 4361/92-69, 4505/92-87, 4503/92-51, 4504/92-14, 	 e
3670/92-58, resolve:
N . 412 - Art. 1 . Homologar o resultado final do Concurso Público de
Provas e Títulos, de que trata o , Edital n . 20/92-UF0P, realizado para o
cargo de Professor Assistente, nivel 1, da Carreira do Magistério Supe-
ricr, na área de Geologia Econômica, em que nenhum candidato foi aprova-
do.

N . 413 - Art. 1 . Homologar o resultado final do Concurso Público de
Provas e Títulos de que trata o Edital n . 22-92-UPOP, realizado para -o
cargo de Professor Auxiliar, nivel 1, da Carreira do Magisterio Superi-
or, arca de Estruturas, disciplina de Concreto Armado, co que somente o
candidato JOÃO BATISTA M. SOUZA JUNIOR foi aprovado. Art. 2 1 O Concurso
P. de Provase Títulos de que trata a presente Resolução terá validade de
02(dois) anos, contados a partir da publicação desta no Diário Oficial'
da União.
9 2 414 - Art. 1 2 Homologar o resultado final do Concurso PUb/ico de
Provas e Títulos, de que trata o Edital n . 29/92-UF0P, realizado para o
Cargo de Professor Auxiliar, novel 1, de Carreira do- Magisterio Superi-
or, arca de Estruturas. disciplina de Arquitetura de Construções Metáli
cas, co que nunhum candidato foi aprovado.
N . 415 - Art. 1 . Homologar o resultado final do Concurso Público de
Provas e Títulos, de que trata o Edital rO 30/92-UF0P, realizado para o
Cargo de Professor Assistente, :live/ /, da Carreira do Magistério Supe-
rior, área de Estruturas, disciplina de Ananse Experimental de Estrutu
ras, em que somente a candidata ARLENE MARIA CUMRA SARMANIM foi aprova=
da. Art. 2 . O Concurso Publico de Provas e Títulos de que trata a pre-
sente Resolução tera validade de 02(dois) anos, contados a partir 	 da
publicação desta no Diario Oficial da União.
N . 416 - Art. 1 2 Homologar o resultado fina/ do Concurso Público de
Provas e Títulos de que trata o Edita/ n . 31/92-UF0P, realizado para o
Cargo de Professor Assistente, nivel 1, ca Carreira do Magistério Supe-
rior, area de Geotécnica , disciplina de Aplicação de Mecanica das Ro-
chas na Engenharia, em que, pela ordem de classificação, foram aprova -
das as candidatas CHRISTIANE LYRA NOGUEIRA ePAaRICIA OLIVEIRA FARIA.Art.
2 , 2 Concurso Publico de Provas e Títulos de que trata a presente Rego-
luçao tora validado de 02 (dois) anos, contados a partir da publicaçao.
desta no Diario Oficial da União.
N . 417 - Art. 1 5 Homologar o resultado final do Concurso público de
Provas e Títulos , de que trata o Edital n . 32/92-UF0P, realizado para'
o cargo de Professor Assistente, nivel 1, da Carreira do Magistério Su-
perior, área de Geotecnica, disciplina de Geotecnica, em que, pela or-
dem da classificaçao , foram aprovados os candidatos 00R12 COSTA DINIZ,
COELHO SOUZA e LUIZFERNANDO MARTINS RIBEIRO. Art. P . o Concurso Publico
de Provas e Títulos de que trata a presente Resolução tera,validade de
02(dois) anos, contados a partir da publicação nesta no Diario Oficial'
da União.
Si 418 -	 Art. 1 . Homlogar o resultado final do Concurso Público 	 de
Prova e Titulos,de que trata o Edita/ o , 33/92-UF0P, realizado para	 o
Cargo de Professor Assistente, vive/ 1, da Carreira do Magisterio Supe-



Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria, desde que respeitadOS os limites
previstos na artigo 11, da Lei n a 8.211, de 22 de tulha de 1991 (LEI), a alteração do Quadro de °atalhamento da
Despesa do Ministério da Sucie, publicado em conlormidade soma Panaria MEFP faliu. dada de morgado 1992,
cordicionando a utilização dos recursos diretamente arrecadados à eletiva disponibilidade na res pectiva trinta
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ror, Área de Rec,rs as Há dr. os , dí st /paina de Modelagem Matemit loa em
Resursos Hídricos, em q 4e pela ar 7(	 1 - slassif. o voa	 (orar.	 r ,auor
,s c and idaros JOSÉ CARLOS DE . ARAÚJO e CELSO LUIZ FRANZOTTI Art . „,
curso Publico de Provas e lital,s de 1,e trata a presente Reso_....: trrt
validade de 02 (dois ) anos, contadom a partir da publicaçao desta co Dia-
rio Oficial da União.

CRISTOVAM PAIS DE OLIVEIRA
Presidente

FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÃNGULO MINEIRO
PORTARIA N9 624, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1992
Diretor da Faculdadn de Medicina do TriEngulo Mineiro, no ieri

de suas atribuiçaes regula-Dentares, e tendo em vista o Processo n a 23086.003733/
92-46, resolve:

Aplicar empresa P9004AR MATERIAL DE LASOPATelIO LTDA, a penalidade
de "Adverte.ncia" com base na clPowla 07 d, Edital da Tomada de Preços na 21/92
e Decreta-lei n a 2.300/85.

Ministério da Saúde

(01. n9 1 33/9 2)

VALDEMAR HIAL
(0E. n9 224/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA NO 334, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o disposta na Portada MEFP 00 124. de 10 de levereiro da 1992 e subdele.
galão de can-emenda de que trata a Panada MS na 309 de 24 domaria de 1992. resolve:

Promover, enformadas anotas) e II a esta Penada, desde que respeitados os limites
previstos no artigo 11, da Lei n a 8,211, de 22 de (atando 1991 (LIO), a alteração do Quadro de ['atalhamento da
Despesa do Ministério da Saud. publicado em conformidade coma Portaria MEFP n a 20r. de 09 de marco de 1992,
condicionando a utilização dos recursos diretamente arrecadados à eletiva disponibilidade na respectiva tonto.
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PORTARIA 59 335, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no usn
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP 00 124, detido fevereiro de 9920 suLdeie.
gaçáo do competência do que trata a Portaria MS n a 30,  de 24 de março de 1092, resolve.
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PORTARIA N9 330, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no tende
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Panaria MEFPn a 124. de 10 de fevereiro de 1992 e subdelev •
Saião de competência de que trata a Portada MS 0309 de 24 de março de 1992, resolve:

Promover, na forma das anexos te II a esta Portaria, desde que respeitados os limites
previstos no artigo 11. da Lel na 8.211, de 22 de (alhada 1991 (LIS), a alteração do Quadro de Delalhemanto da
Despesa do Mlniatório da Sauda, publicado em conformidade coma Portada MEFP n°201. de 09 demarco de 1992,
condicionando a utilização dos recursos diretamente arrecadados àelativa disponibilidade na 'sapecava (sete.

JOCELINO FRANCISCO DE MENEZES
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INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉMICA DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Serviço de Material. Serviços Gerais e Patrimônio
Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Goiás

DESPACHOS DA C11010
t et 15 de Lio 'tira de 1992

4,,pet id de I e er.1 i pela PORTAR:, • 9-7.0)0/928 cum base nu inciso 11 do ar
mreta-ai v....,,b, a Chefe do 'Serviço de Meter(a), Serviços Gerais e 0-0-
vi CC ler INAISP5rPli, APROVOU a 1NEXIGI9IL IDADE DE ICI TACAO da Processo rilá

33123 1.225252 21.
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33094'15.82292 reere rle a a^-.1 6e,isL,
LIr e Suplemento Trabalhista, para o período de Janeiro à Dezembro de 1993 e AUTORIZOU
a despesa decorrente no valor global de 95 5.760.000,00 (Cinco milhões, seUzenb's e
sessenta mil cruzeiros) em favor da firma LIr EDITORA LTDA. O Ato foi ratificado 	 em
15.12.92 pelo Chefe da Divisão de Administração e Finanças/INAMPS/MS/GO.

MIRTES HELENA DE SOUSA PAVANI

(Of. n9 218/921

Serviço de Ma , nrial, Serviços Gerais - Patrimônio
Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Minas Gerais

DESPACHOS DO CHEFE

Em face do ,-nsta e foi proposto no processo n 9 33123.036968/92, c
ainda, no uso da competência delegada pela PT//NAMPS/PR n 9 7810/92
e no art. 39, do Decreto Lei 2300/86, RESOLVO, REVOGAR a presente.
Dispensa de Licitação. Belo Horizonte, 12 de dezembro de 1992.

Em face do que consta e foi proposto no processo n 9 33123.036566/92, c
ainda, no uso da competência delegada pela PT/INAMPS/PR n 9 7810/92, c
co art. 39, do Decreto Lei 2 3 0 0/86,RESOLVO,5EVOGAR o presente convite.
Belo Horizonte, 11 de dezembro de 1992.

Em face do que consta c foi proposto no processo n 9 33123.036604/92, e
ainda, no uso da competência delegada pela PT/INAMPS/PR 8 9 7810/92, e
no art. 39 do Decreto Lei 2300/86, RESOLVO,REVOGAR o presente Convite.
Belo Horizonte, 11 de dezembro de 1992.

WALEY JOSE MOREIRA

(00, n9.76/92)

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle no Rio de Janeiro
DESPACHOS DA COORDENADORA

Ref.: PrOceSSO n9 33407/008087/92. Int.: Hospital Geral de Jacarepaguã.
Ass.: Execução de serviços com fornecimento de material. 1-Face aos pa-
receres constantes do processo e de acordo com a competência constante
da Portaria n9 I4AMPS/PR-7810/92, e de acordo com o que consta do Arti
go 24, do Decreto-Lei 59 2300/86, RATIFICO o ato do Diretor do Hospital
Gera/ de Jacarepaguã que aprovou a inexigibilidade de licitação e auto
rizou a despesa no valor de Cr02.728.000,00(dois milhoes,setecentos
vinte e oito mil cruzeiros) mensais e Cr$32.736.000,00(trinta e dois mi
lhões,setecentos e trinta e seis mil cruzeiros) alobal, a favor da firr
ma INDUSTRIAS VILLARES S/A., com amparo no Inciso I, do Artigo 23, do
Decreto-Lei 2300/86. 2) Devolva-se ao Hospital Geral de Jacarepaguã. -
Ref.: Proéess5 n9 33408/10932/92. Int.: Hospital da Lagoa. Ass.:Manuten
ção preventiva e corretiva de aparelho de otimização de imagem de marcã
Siemens. 1) Face aos pareceres constantes do processo, e de acordo com
a competência constante da Portaria n9 INA1IPS/PR-7810/92, e de acordo
com o artigo 24, do Decreto-lei n9 2300/86, RATIFICO o ato do Diretor
do Hospital da Lagoa que aprovou a inexigibilidade de licitação e auto
rizou a despesa no valor mensal de Cr$1.361.064,00(hum milhão, 	 trezeN
tos e sessenta e hum mil e sessenta e quatro cruzeiros) e global de-
Cr$16.332.768,00(dezesseis milhões,trezentos e trinta e dois mil, sete
centos e sessenta e oito cruzeiros), a favor da firma SIEMENS S/A., cor
forme previsto no Inciso I, do artigo 23, do Decreto-Lei. 2300/86. Devol.
va-se ao Hospital da Lagoa.

Ministério do Trabalho

	

MIn1•1.11n1,	

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO

RESOLUÇÃO N. 85, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõe sobre o remanejamento de recursos e a
adoção	 de	 procedimentos	 operacionais
relativos às operações enquadráveis 	 no
PROJETO	 RECONSTRUÇÃO	 RIO	 (Acordo	 de
Empréstimo Externo n. 2975-BR)

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO
- FGTS, na forma do artigo 5 5 , inciso I, da Lei n. 8.036, de 11 de
maio de 1990, e do artigo 64, inciso I, do Regulamento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, aprovado pelo Decreto n . 99.684,
de 08 de novembro de 1990,

Considerando que, através da Resolução n . 77, de 09 de julho
de 1992; foi aprovada a reformulação orçamentária do Fundo para 1992,
qom expressiva redução dos recursos para aplicação, e suspensa a
realização de novas contratações;

Considerando que, através da Resolução n . 73, de 09 de julho
de 1992, alterada pela Resolução n . 81, de 19 de novembro de 1992,
foram aprovadas alternativas para compatibilizar os desembolsos
comprometidos nos contratos em vigor com a disponibilidade de
recursos;

Considerando que, em 29 de setembro de 1988, a Caixa
Econômica Federal, então Gestora do FGTS, e o Banco Mundial - BIRD
firmaram o Acordo de Empréstimo Externo n . 2975-BR, denominado PROJETO
RECONSTRUÇÃO RIO, no valor de USO 393,6 milhões, dos quais US$ 190,1
milhões constituem contrapartida nacional, financiada pela CEF, com
recursos do FGTS;

Considerando que a referida suspensão de novas contratações
deixou a descoberto o compromisso assumido pela Caixa Econômica
Federal junto ao Banco Mundial, em relação ao PROJETO RECONSTRUÇAO
RIO;

Considerando que o eventual cancelamento do PROJETO-
RECONSTRUÇÃO RIO implicaria na devolução imediata de US$ 56 mil/Iões,
adiantados pelo BIRD, por solicitação do Governo Brasileiro, bem como
traria repercussões negativas para a sua imagem junto a um de seus
principais parceiros Internacionais em projetos de saneamento e infra-
estrutura urbana; resolve:

I - Autorizar o remanejamento de recursos depositados em
Conta Especial Bloqueada - CEB, relativos a contratos firmados no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, para operações de crédito
constantes do PROJETO RECONSTRUÇÃO RIO, mediante negociação com os
titulares das contas;

II - Autorizar a repactuação de contratos em vigor, de forma
ã contemplar nos seus objetivos a inclusão de obras constantes do
PROJETO RECONSTRUÇÃO RIO, mediante negociação com os tomadores dos
recursos;

REGINA M. DE AQUINO XAVIER
Substituta

(30. n9 530/92)

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
" DESPACHO

Processo 09 25100.003865/92-95

A Comissão Superior de Licitação, designada pela Portaria n 9 1523 de 20 de novembro
de 1992, RATIFICA a dispersa de licitação, fundamentada no inciso X, combinado com
o parágrafo único, do artigo 22 do Decreto-Lei 2300/86, para aquisição de rolos de
microfilmes, coleção de microfichas, coleção de microfilmes, do DOU, seções I e II
dos anos de 1966 a 1991, no valor total de cr$ 216.042.000,00 (duzentos e dezesseis
milhães, quarenta e doismil cruzeiros), a favor do Departamento de Imprensa Nhcional,
ocorrendo a despesa ã conta dos recursos destinados á. Fundação Nacional de Saúde, or
çamento de 1992, P.T.13075002120080011, Fonte-0153000000, E.D.-3490-30.

Bras/lia-DF, 15 de dezembro de 1992
HAROLDO RODR/GUES FERREIRA, Presidente, JOSE WEVERGTHON AGUIAR SOARES,
Membro. FRANCISCO DE PAULA CASTRO NETO, Membro. WALTER DE OLIVEIRA
CRUZ, Membro, LUIZ ANTON/0 DE L/MA, Membro.

(Of. 59 74/92)

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA 

Iii.... e conheça as primeiras máquinas e peças que iniciaram a história da Imprensa no Brasil
HOráf10 de visitas: 8,00 is 18:005 (dias alem)

IMPRENSA NACIONAL -219-  Quadra 06 - Loto 800 - BrasIlla - DF
CEP. 70604 .901 Fones 1061) 226-9938 e  321.5566 -0.4300   252

//I - Aprovar,	 como	 condição	 para	 as	 autorizações
estabelecidos nos itens I e II, a ampliação da contrapartida de
recursos do Estado do Rio de Janeiro e 	 dos seus Municípios
envolvidos;

IV - Determinar que sejam respeitados os critérios de
prioridade já aprovados pelo Conselho Curador, para a contratação doo
empreendimentos que fazem parte do PROJETO RECONSTRUÇÃO RIO;

V - Estabelecer que seja verificada a adequação dos preços
constantes das propostas dos empreendimentos a serem contratados às
condições atuais de mercado;

VI - O Agente Operador baixará as instruções necessárias ao
cumprimento desta Resolução;

VII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

WALTER BARELLI
Presidente

RESOLUÇÃO N. 86, DE /O DEZEMBRO DE 1992

Cria o Sistema Integrado de Informações
Financeiras do FGTS.

O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, com fundamento nos incisos I, II, III, IV e V do artigo 50 da
Lei n . 8.036, de 11 de mato de 1990;

Considerando a necessidade de criarem-se mecanismos ágeis
para o acompanhamento, avaliação e controle financeiro, bem como
definir procedimentos gerenclais, capazes de garantir ao Conselho
Curador do FGTS o exercício de suas atribuições; •

Considerando a importância de integrarem-se operacionalmente
todos os agentes envolvidos no sistema FGTS, permitindo uma maior

AMÉM

a.
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•ficiancla • eficãcialle sumi ações;
Considorando • necessidade de disporom-ao de itatrattatos

que permitam ó acelad rapta: a *Odes es Informações necemérias para
agilizar o processo decisório deste Conselho:

Considerando, ainda, as recomendações • detorminaples do
Tribunal de Contas da' Unido - TCU em seu Relatório Final, abrangondo
os exercieloa de 1990/91, bom como et formulações levantadas na
Comizado Parlamentar Mota de Inquérito do FGTS do Congresso
nacional; Miolema

- Instituir e -Mamam integrado dm laeoemaTdo.Financeiras do MIS ., dar as atividades dos Orgãoe envolvidos
na opermio, gestão, fiscal ração • controlo do Fundo, sondo que moo
Sismos, latoraselsista • 'on.linte, tom e finalidade de processar •
*cessar dados • irderaaçaaa necessárias ao planejamento,
acomanbasento, evalimio, flacaliração o controle do arreced400
das apliCmOds dos recurnos do '?CUS, por poros do'Comelho Curador •
demais instituições envolvidas no listem FGTS;

Li - criar Ocupo Técnico empasto por especialistas emInformática para, no preso de trinta dias, • partir da publicação
desta amoltaio,^ apresentar proposta de estruturação do distome
Integrado.

matrat
Presidente

asooloçA0 me si, os 10 os rovasPeo os 1592

Constitui Grupo %mito para revisor ea
condições de aplicação doa tumores do rara

O comum Masa= 00 Miam os daksorla 00 va*S0 On SERVIÇO
P076, na fores do artigo ite da Lei no 6.036,'M 11.4e maio da 19/0,_e
do artigo 64 do logulamento do rem aprovado peio Decreto 42 59.6114,de 06 de nowabia de 1990;

Considerando a momaidada do aperfolmomate das atueis
condições de controle e acompanhamento das aplicações • retorno doo
recursos dó FGTS; ~Iam

I - Constitair Grupo Técnica co. o objetivo de estudar e
~amar toda* ai candiçõed do aplicação a retoma doa recursos do
POIS, abrangendo es seguintes aspectos:
a) distsdholOe Mamamos por amo, programas e Caixas de rendai
b) Condições para ~Imanamtu de provisto de apliMadeni
c) temeis Juros no anpaptimo, na coronais* ao financiamento;
dl comprovaçAo de demande pata os ewpreendirmatos labia:Mona/Ia
• critério* de prioridade para contemedo do eaprostimot
f proso de carAncla e. condições para retornados recursos)
g) inadimpllacia doe toe:Mores x li.ites perdemos ~préstimo)
h) cadastro co. histórico doo aoent,s tin entmdaof otiAgoaolotell) Indico dá reajáste dos deaeadolsoa na fase de priamial

data de libera:Me dosracursol na fase de prodowbet
) aecaniamoe de controle de pomos praticados • propestomm) garantias e 444~ exigida, para amegurer o retoma Mo recurso.;

e) ampréstlacts enjoe obra/vêm:ama submaidan a licitaMo;
o) medidas me estimulem 4 ~raça do maior Contrapartida;
p) indicação de controles prévios das mitcações: e soma contratadas;
g) comatibilidadé	 dm indicas aplicados Cobro cantratoe,
mpallatima e finuncimantom
E) outros itens pertinente. do condições de utilização doe muram;

II - latabolmer que o Grupo Monta* terá prazo de noventa
dias Para aPoloolataalo dO gineta de ResoluMic ou saasosso.., rara
apreciação do Comento Curador, Manado pare tanto ~tabelam:c
=

de reuniam	 momoou	 a constitaição do subgrappa de
que amourea fo cumprimento dos suta atribuições;
I31 - Competir& ao Ministério do Sem Estar Social, na

condiçao dg deitar das aplicações doo ~mos do fundo, a mord:ama°
dos trabalho; Mate Grupo Monica, devendo garram o apoio nommario
para é alcanta do' Objetivo pretendida;

IV - Rata Mattlmao Mitra ~Vigor na data 'da sua publica:01o.

WALTER MRS111
Presidente

scaSsçA0 a. 014, os 10 usual° Od 1992
Distas sobro as liberações matizadas com
~ursos do nas aantido• a. dope:alta,
bloqueados pela CR?.

O COMUM CURADOR 40 Fumo° 011 GARANTIA DO TRAPO De MRVIÇO- POIS, na formado Artigo 54 da Cal No 6.036, de 11 de Mio de IMO,e do Artigo 64 do Regulamesto do ' fins; :arpeado pelo Decreto. no99.624, de 06 do nomabm de 1990;
Coraidersndo ter-se tomado malacimento da existOncia de

'Contam Especiais alegam:dna que ~botam depenico* de demabolam de
empréntiom coe rassaos do FGTS, abertas pelo avento Operador do
renda')

Considerando a inexistAndie de autorização deste Colegiada
para a constituição destoo contes;

	

Considerando que 	 Vedada* os libem:Oen em ratão da
anomalidade por parto do tomados, da operação ou do empreendimento.

Considerando 44 Indicações de me significativo volume do
mearam latia bloqueados metas contes enquanto obres em todo o pais
emontram-m paralisadae ou moi -paralloadea em decorram:ia Me
restrições orçamentarias attalM rantlala

1. Solicitar que o Agente Operador do NTS faça o
levantamento dos valsam daseeboleados e que se encontrem depositados
CM C04244 especial* bloqueadas ou om outra. da moem natureza,~ativos la liberações de contratos de (inancimanto com remam do
PORS, bom amo uma analisa doe motivos que levaram à referidammençao.

Il. Solicitar co Agente Operador a reel/smito de *Mudo*
sobre forme • presos em gat poderia ser viabilizada a reintegração
Meses recursos ao POIS, nos casos em que tu; motivei de mamado assim=comandem.

111. Fica estipulado o prazo até 91 ,01.91 Porm coe O Og000sOperador oneaninbo ao Connella Curador o resultado das providencio'prevista: nesta Resoluçao.
tV. lata Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

SALTER MIGAI!
Presidenta

g2f. no 442/921

LMinistério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendéneta Estadual no Moral/Mo

DISPIMG
Ret.) apupes* 29078.016282/92.02. 101$1$EaD01 Imasmaa. liCOMFOt lo
caçõt. dá Serviço* para Ountddia e Vigi:11601a Armada a Dasarnata„ ( PIS
os 80d.003.32/127/22).ionmoomoosiscaragolonspowaita, somos=
Iseino 1V, artigo 22'do ~reto-lei 2.~26 o 1/2dasà"0", IDOI.A5r.94pita* I Parte I, da ~to. 19919~1919t Daerate-let 2.101foo.odRf
SO, ltd/ASS Se 04d/91 • SONISAISSA ta 209/92. 22218101 No uão dá.
atrIMISes a mim éontlildás leu euba/fnea %Á* bolso /4 lua 1
da 29.4102/Seete no 209/92 c rouataórando a doeueelfedó opreoentadoos
aia eown o ~racha do Sr, Oba* da Sedio de ~cidadoa %cais Da ele.
u, usoomao em ~Mor waseprtaral • lefflainte Innagen 4. Isinstno nos
BISPEM se tzermgo, enquadrando-a no ¡nenen u, artigo 211 do Sern•404.1 .2„)00Anpal¡rop) voo Ima 15, Onglato I, ~tolda CIMO e
amam as dmpesas no valor inicial da CRS 34.721.99842 (trinta e
atda unam eatmentos e ouse mil, quinam:tal e sitona e eito orá
geiroo G trinta e brti centavo') • alotai de CU 72.423.176,62 (sarlato-
ta O ti-Is adlhean. ~Remoto' *vinte e trai all, cega 4 ostenta b
8418 cruzeiros e ~senta e Seio offillatoo), sotiessas ao pariosse de
012292 a 110191, um favor da firma SARVI,SLO VIU/MIA friltU6FORPE
Dl 1410993 co. base no noa 92, C44pfluleParto I dado/CD oacolhendo ousara° do setor proa:manto, issartog et mugi* da adjudica
da. Publlou~ * Sopenbe-se. ao erwaida ao Sr. Mofe da DA2 ealialtatt
do e ratdricasito 40 Ato, conforma o =bit= 1.1 da RAMOS Sa 46/91 e
artigo 24 de Decreto-Lel na 2.300/06eartido 78 do Decreto na 449122.

aor./ Proosassa 35078.012965/92-02. ziontossavoi 1*e35/s201. matem se0440 de Serviço* para ~Mu e VigUl&nola Arnado o Desiame4a. (
42 109-003.32/133/92). ZODALIDADSZettarrágoi 'Dtrimásacta, com base
NI 7"RO 11 dó aromo 22 do Decreto-Ui 2.100; de 211184 e &Uma oco
do lima 15, Capitulei 1, neta I da caibo. 919210) donsidsrando todo
o mOntido nos uoton, o disposto no eubite* 2.1 deaSiláRS-0415/91,
gp 24 do Capitulo /1 do Da:reto-Int 2.220/86 * .oc1140:70 do Ihmatant409/22, WITIFICO O ato antffinbudotcía de fia. 12, no valor inicial de36,711988,j3 (trinta e 21114 al33eSaa, ~pauta, .0 ouse o11,
Mento* e oitenta a oito erarelros e trinta e trds cantam') a global
de 056 72.423,176,66 Cestootá e trêS al198ea, quattoo0040 o vinte e
três mil, cento a setenta e saio agurairoa o çaaaaata o meie centavo)*
referents ao pari 1 . de 013192 a 1/0193t om "voo da ?Irma 520e2-dd2n :MIMA E ~ar, . ,';.14 DE SUAM 122k. Tod. . 402n811 e 191100k211S"

APOSSO osiso ~caso ~MIM
Chefe da Divisando Adminietracio Patrimonial

- '. 1 li-oceano 35018 .01030.2.8", . AMUSSO; botaçaode ~viço de vir.
t'cle armas e daaareada ¡PM...J-001.12). zsetsr,io, Sitopenaada, opa

,,,44 44 Obt61,10 11. Art.	 Moo IV do Docretw4on 2.500/06,
ned "e. db doa 15 ~Ui ,	 08, ~pg.; • ppspcenazi uma,.
do CM/o ' IT/11914-0/MA n o áci4, de 011292 7917111204 St Mo da CONOM.

	

le foi airibufda polo anbalinea ono „ Inciso 1, itan 2	 de
42 264, de 011292, oworidonowdo o Contido aat. MIMO e tt..

44. CO	 4^ onnionlnala ta farkt DE 21111100330 amuam;
Lt fls. I ... A	 t	 r	 ()coesa no valor ramal

e*



30/11/92 30/11/92

PASSIVO
CORR. INTEGRAL
E LEGIS.SOCIET.

ATIVO
CORR. INTEGRAL

E LEGIS.SOCIET.

CIRCULANTE	 386.924.473
REALIZÁVEL L.PRAZO	 50.336.785
PERMANENTE	 4.687.458.720

CIRCULANTE	 429.638.862
EXIGIVEL A L.PRAZO	 751.423.421
PATRIMÔNIO LIQUIDO	 3.443.580.134
REC. CAPITAL/ZAVEIS	500.077.561

5.124.719.978

Cr$ MIL DE 11/92

LEGIS. SOCIET. CORR. INTEGRAL

30/11/92	 30/11/92

TOTAL	 5.124.719.978 TOTAL

DEMONSTRAÇ AO DE RESULTADO

DEMONSTRAÇAO DE RESULTADO
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de CR: ::J..,25.040,51 (q,inne..:. 	 ,lelos, met.
eine,	 quarenta cruzeorem	 . e hl.. CúntaVCIO) e o	 Cicias
de CIS 1.003.450.081,02 (hum bilIl, tr8o Oliblon, quatrccentes e c:o n

quenta mil, oitenta e hum cruzeiro s o doam centavos), para o serlod7
de 02 meses, com inicio em 011192, v,, 	 da firma SERVI-SAI:
eia e Transporte de Valores Ltda. A presente autorização ente cwidicie
nada à existância de dotação or?amentária rara cobrir a despesa. Com
base no item 92 da CAIS/OS e, acatando a sugestão do Sr. ENCARREGADO DA
SEÇÃO DE ATIVIDADES AUXILIARES, diaerue a cobrança de caução de garan
tia. Publique-se e empeahe-se. Ao Sr. Superintendente Estadual,
tendo RATIFICAÇÃO do presente ato.

Ref.: Processo 35078.016002/92-01. ASSIUTO: Locação de serviço do vid.
lância armada e desarmada (PIS 009-003.32). LICITAÇÃO: Dispensada, :os
termos do Decreto-Lei 2.300/84. FIRiDALIENTAÇÃO: Decreto-Lei 2.300P ( e
RS/INSS/PR-Na 046/91. DECISÃO: Considerando co pronunciamentos constan
tes do presente processo e a determsna:ão contida co artigo 24 do citU
do Decreto-Lei e o subitem 2.1, da RJ aludida, RATIFICO o ato autorina
-Kiri° da despesa, no valor mensal de CR$ 501.725.040,51 (quinhentos e
Rum milhões, setecentos e vinte e cinco mil, quarenta cruzeiros e cào.
quente e hum centavos) e global de Ch8 1.003.450.081,02 (hum bilLão,-
trão milhões, quatrocentos e einventu mil, oitenta e hum cruzcirom e
dois centavos), para o período de '21119: a 301292, em favor da Firma
SERVI-SAN Vigilância e Transporte a, Valores Ltda. Publique-se. À Dsvi
são de Administração Patrimonial Farm “.00seguir,

RAIMUNDO NONATO TORRES NAHUZ
Superintendente Estadual

co,( 	 n4 350/92)

Ministério das Comunicações

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA 149 3, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES,

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n a 20, de 23 de novem-
bro, de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo na
29770.001188/92-75, resolve:

I - Aplicar à TVSBI- Canal 11 do Rio de Janeiro Lida,
executante do serviço de radiodifusão de sons e magana. (televisâo), na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a pena de multa no
valor de Cr$ 515.338,32 (quinhentos e quinze mil, trezentos e trinta e
oito cruzeiros e trinta e dois centavos), com fundamento no artigo 62
do Código Brasileiro de Te/ecomunicações, instituído pela Lei na
4.117/62, redação do Decreto-lei na 236/67, por descumprimento ao dis-
posto no artigo 9 . , inciso II do Decreto na 86.036/81.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA N9 4, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES,

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n a 20, de 23 de novem-
bro de 1992 e tendo em vista o que consta do Processo na
29770.001575/92-01, resolve:

1 - Aplicar à TUBI-canal 11 do Rlo de Janeiro Lida,
executante do serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão),
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a pena de
multa no valor de Cr$ 515.338,32 (quinhentos e quinze mil, trezentes e
trinta e Oito cruzeiros e trinta e dato centavos), com fundamento no
artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei
na 4.117/62, redação do Decreto-lei na 236/67, por descumprimento ao
disposto no artigo 9 2 , inciso II do Decreto n a 86.036/81.

II - Esta Portaria entra co vigor na data de sua
publicação.

JORGE DE MORAES JARDIM FTLHO

(Of. inc 199/92)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES
EM SANTA CATARINA

W2IFICAÇÃO

Na PORTARIA DE 21 DE OUTUBRO DE 1992 publicada no D.O. Co
14-12-92, Seção I, pag. 17176, na numeração, onde se 16: 09 233, leia-
se: N9 223.

SW11=111A DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
Telecomunicações de Brasília S/A

C.G.C. 00.058.578 % ‘.. 01-07

SIAS Area de Serv. Públ. S/o, Conj"D" 131.0"- Brasília/D F CEP:71200-010

--
BALANÇO PATRIMONIAL
	 Cr$ MIL DE 11/92

RECEITA BRUTA DE EXPLORAÇAO DO SERVIÇO
(-) DEDUÇOES DA RECEITA BRUTA
RECEITA LIQUIDA DA EXPLORAÇAO DO SERV.
CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO
LUCRO BRUTO
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
LUCRO OPERACIONAL
RESULTADO NAO OPERACIONAL
EFEITOS INFLACIONARIOS
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
PROVISAO PARA IMPOSTO DE RENDA
LUCRO . LIQUIDO

Quantidade de Ações (milhares)	 ,	 1.510.139	 1.510.139
Lucro p/ Ação do Capital Social(Cr$ 1,00)	 53,03	 53,03
Valor Patrimonial da ação em Cr$ MO	 2.280,31	 2.280,31

	  --	 --

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO JOEL ANTONIO DE ARAOJO JOSÉ CRUZ DE SOUSA,,,
Presidente	 Diretor Econ-Financ. Ger. Opta Contab.

e de Relações c/ Merc. 	 CRC:1443-DF
=====.......==.aa.v.= ---------------------------------------- ====.=====

(Of. n9 294/92)

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA CONJUNTA N9 52, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1992

O HIVERTARIANTE DO EXT/INTO MINISTER/0 DA INFRA-ESTRUTURA
E OS SECRETARIOS DE ADMINISTRA00 GERAL DOS MINISTÉRIOS DOS
TRANSPORTES, DE MIMAS E ENERGIA E DAS COMUNICAÇOES, tendo em vista o
disposto no art. 12 da Lei n. 8.422, de13.04.92, e no art. 25 da Lei
n2 8.490, de 19.11.92, considerando, ainda, as normas estabelecidas na
IN/EX-SEDAP/PR/N 2 205, de 08.04.88 e NE/STN/MF N. 9, de 23.10.92,
resolvem

I) - Constituir a Comissão de Inventário dos bens
patrimoniais pertencentes ao acervo do extinto Ministério da
Infra-Estrutura;

II) - Dispor que a referida Comissão terá a seguinte
composição:

a) dois representantes de cada uma das Secretarias de
Administração Geral dos Ministérios mencionados no preambulo; e

b) um representante de cada uma doa Unidades
Administrativas: Gabinete do Ministro, Secretaria Executiva,
Consultoria Jurídica e Secretaria de Controle Interno;

III) - Atribuir a um dos representantes de que trata a
letra . a . do item anterior, a Presidência da Comissão de Inventário;

IV) - Estipular que o arrolamento dos bens deverá
consignar, separadamente, a sua localização segundo os Ministérios a
que faz referência co incisos VI, XV e XVII, do art. 14, da Lei 02
8.490, de 19.11.92;

V) - Esclarecer que:
a) os inventários correspondentes às Unidades do

Ministério de Minas e Energia deverão ser consolidados sob o titulo
.Ministério de Minas e Energia.;

b) co inventários correspondentes às	 Unidades dos
Ministérios dos Transportes e das Comunicações, deverão ser
consolidados sob o titulo 'MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS
COMUNICAÇOES":

635.218.642 1.321.668.500

	

(121.057.940)	 (191.381.880) 
514.160.702 1.130.286.620

	

(287.348.1 0 9)	 (637.122.806) 
	226.812.593	 493.163.814

	

(134 142 146)	 (359 250.878) 

	

92.670.447	 133.912.936 
(	 468.341)	 1.977.542

16.784.885 
	108.986.991	 135.890. 78

	

6 28.907.674)	 1 55.811.1611 
	80.079.317	 80.079.317
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c) apos essa consolidação, .TERMO DE CESSÃO" deverá ser
expedido pela Secretaria de Administração Geral do Ministério dos
Transportes, à Secretaria de Administração Geral do Ministério das
Comunicações, correspondendo aos bens arrolados em unidades adminis-
trativas vinculadas ao Ministério das Comunicações, e aos localizados
na instalação da extinta Secretaria Nacional de Comunicações;

d) os 'TERMOS DE RESPONSABILIDADE serão expedidos pelas
respectivas Secretarias de Administração Geral, apos concluidos os
trabalhos de que trata essa Portaria; e

e) a designação dos componentes da Comissão, será feita
mediante ato formal assinado pelos signatários da presente Portaria.

VI) - Determinar que os	 trabalhos deverão	 esLar
concluídos no prazo de 30 dias.

SIDARTHA SADIO ALVES DE MELO
Inventariante do ex-Ministério

da Infra-Estrutura

FERNANDO MARTINS DE SOUZA
Secretário de Administração Geral

do MME

(Of. se 76/92)

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO
C.G.C.42.266.890/0001.28

BALANCETE PATRIMONIAL	 .	 550ernbro/1992
ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
DIsponibiiidades

182.66159529248
73.431.853.701.82

PASSIVO CIRCULANTE	 369.785113.585,78
Financiamento Externo	 173.518.961.212,79Direitos Realizáveis Exercicio

Sogulnlo 104.143.375.312.04
Contratos Equiparnent. Portuários	 5.539528057,99
Provisões	 47.41/.543.6E5,15Desposas Diferidas 0060369278,62 Dopásito GarantM de SehiCo	 63.657.410.712,12

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO
PRAZO

Outras Exigibilidades 	 98.662263.037,73
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO	 162.709.392.914,50

ATWO PERMANENTE

19.184.018
,88

3.056.600.453.126,08
Contratos Equipamentos Portuárias	 1E0.714.917.257,P
Outras Exicibilldades	 1.994.575.656dt

Investimento
Innablizado

3449127.335,04
0799.651.650.620.18

PATRIMON101.108100	 3.437.786.128.937,16
Capita/ Social 	 268.555.834.273,51

Diler(de 3.508.675.1700S Reservas	 3.769A79.856.365,68

TOTAL DO ATIVO 3999281.23043744
Lucro/Pre{ulzo Acumubdo 	 (600249.561.702,03)
TOTAL 00 PASSIVO	 3.989291.235.43744

81111d0 Leonubo Pereira Filho (Indy Pereira Bareellow	 Antonio Carlos da Cunhe
Olrator-PreeldeMe
CIO 174.182.217-15

0 reto,	 Contador CRC-RJ 42.046-4
ac 025 830.627.00	 PC 536.719.107-04.

(NP 2.406 - 16-12-92 - Cr$ 391.800,00)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE POLITICA INDUSTRIAL
ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 26.11.92

A) LISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Ripasa S.A., Cert.647, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14347/92, aprovada (valida
de: 270 dias)
2) Sal Fabril S.A., Cert.436, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14441/92, aprovada (va
/idade': 270 dias)
3) Ford Indústria e Comércio Ltda., Cert.607, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14537/
92, aprovada (validade: 270 dias)
4) Cia.Florestal Monte Dourado, Cert.621, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14290/92
aprovada (validade: 31.12.92)
8) LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA MANUTENÇÃO A IMPORTAR
1) Sul Fabril S/A, cert.436, PROC/DIC/8EFIEX/N9 14442/92, aprovada loa.
/idade: 90 dias)
2) Reichert Calçados Ltda., Cert.254, PROC/DIC/BEFIEX/N9 12689/92, apro
cada (validade: 90 dias)
3) Ford /nd.e Comércio Ltda., Cert.607, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14538/92
aprovada (validade: 90 dias)
4) Cia.Florestal Monte Dourado, Cert.621, PROC/DIC/BEFIEX/99 14291
14 192/92, aprovada (validade: 90 dias)
C) LISTA DE PARTES,PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1) PFAFF - Indústria de Máquinas Ltda., Cert.207, PROC/DIC/BEFIEX/
14015/92, aprovada (validade: 29.11.92)

ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 02.12.92

A) LISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Scania do Brasil, Cert.608,PR005/DIC/BEFIEX/N9s (02) 13360 e 14619/
92, aprovado o item 324 (val)dade: 31.12.92)
2) Lápis Johann Faber S/A, Ccrt.381, PROC/DIC/0E0IEX/N9 13367/92, apro
vada (validade: 270 dias)
3) Sulzer - Bombas e Compressores S/A, Cert.617, PROC/D/C/BEFIEX/	 N9
13684/92, aprovada (validade: 270 dias)
4) General Elétric do Brasil S/A, Cert.068, PROC/DIC/0E0'IEX/N9 14359/
92, aprovada (validade: 31.12.92)
5) Ind.de Papel Simão, Cert.516, PROC/DIC/BEFIE9i/N9 14445/92, aprovada
(validade: 270 dias)
6) Calçados Santa Rita S.A., Cert.651, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14470/92

aprovada (validade: 270 dias)
7) Cooper Ind.e Ccm.de Calçados Ltda., Cert.305, PROC/DIC/BEFIEE/ 	 N.9
14471/92, aprovada (validade: 05.03.93)
8) Calçados Dilly Ltda., Cert.241, PROC/DIC00EF/EX/N9 14472/92, aprova
da (validade: 270 dias)
9) Schmidt Irmãos Calçados Ltda., Cert.278, PROC/DIC/BEFIEX/5J9 14473/
92, aprovada (validade: 270 dias)
10) Sadia Concõrdia S/A, Cert.498, PR005/DIC/BEFIEX/N9s 14.502, 14503,
14526, 14671, 14785 e 14786/92, aprovadas (validada: 270 dias)
11) Indústrias Romi S/A, Cert.150, PROC/DIC/BEF/EX/D9 14511/ 9 2, aprovada (validade: 31.12.92)
12) Cia.Suzano de Papel a Celulose, Cert . 25 9,PROCs/DIC/BEFIEX/	 N95
14087 e 14668/92, aprovadas (validade: 270 dias)
13) Scania do Brasil Ltda., Cert.608, P0OC/DIC/0EFIE1/N9 14620/92,a1,2
soda (validade: 31.12.92)
14) Calçados Catléia Ltda., Cert.395, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14629/92,apro
vada (validade: 270 dias)
15) General Elétric do Brasil S/A, Cert.068, PROC/D/C/8EFIEX/N9 14633/
92, aprovada(validade: 31.12.92)
16) Duratex S/A, Cert.628, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14660/92, aprovada (vali
dada: 270 dias)
17) Nadir Figueiredo Ind.e Com., Cert.213, PROC/D/C/BEFIEX/N9 14685/92
aprovada (validade: 28.12.92)
18) Fiat Automóveis S/A, Cert.595, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14693/92, aprova
da (validade: 31.12.92)
19) Radiadores Visconde Ltda., Cert.655, PROC/DIC/BEFIEX/NO 14742/92,
aprovada (validade: 270 dias)
20) Lápis Johann Faber S/A,Cert.381, PROC/DIC/BEFIEX/NO 14770/92, apro
cada (validade: 270 dias)
21) Alfred Taves do Brasil Ind.e Com.Ltda., Cert.377,PROC/DIC/BEFIEX /
99 14834/92, aprovada (validade: 270 dias)
22) Cia.Textil Earsten, Cert.454, PROC/DIC/BEFIEX/N9 /4598/92,aprovada
(validade: 270 dias)
B) LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA MANUTENÇÃO A IMPORTAR
1) Hering Téxtil S/A, Cert.351, PROC/DIC/BEFIEX/NO 14493/92, aprovada
(validade: 90 dias)
2) Calçados Dilly Ltda., Cert.241, PROC/DIC/BEF/E5/N9 14628/92, aprova
da (validade: 90 dias)
3) Ind.de Papel Simão S/A, Cert.516, PROC/DIC/BEFIEX/N9 12459 e 12533/
92, aprovadas(validade: 90 dias)
4) Nadir Figueiredo Ind. e Com.S/A, Cert.213, PROC/DIC/BEFIEX/N914204/
92, aprovada (validade: 28.12.92)
5) General Elétric do Brasil S/A, Cert.068, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14358/
92, aprovada (validade: 31.12.92)
6) Aços Villares S/A, Cert.166, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14420/92, aprovada
(validade: 90 dias)
7) Villares Indústrias de Base S/A - VIBASA, cert.166, PROC/DIC/BEFIEX
N9 14426/92, aprovada (validade: 90 dias)

8) Ind.de Papel Simão S/A, Cert.516, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14448/92, apro
vada (validade: 90 dias)
9) Copene - Petroquímica do Nordeste S/A, Cert.206, PROC/DIC/BEFIEX/N9
14531/92, aprovada (validade: 90 dias)
10) Brascorda S/A, Cert.503, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14584/92, aprovada (va
/idade: 90 dias)	 -11) Cia.Suzano de Papel e Celulose, Cert.259, PROC/DIC/BEFIEX/N9/4586/
92, aprovada (validade: 90 dias)
12) Fábrica de Tecidos N.S.Mãe dos Homens S/A., Cert.602, PROC/D/C	 /
BEFIEX/N9 14602/92, aprovada (validade: 90 dias)
13) Soc.Intercontinental de Compressores Herméticos Ltda. - SICOM,Cert.
625, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14654/92, aprovada (validade: 90 dias)
14) Duratex S/A, Cert.628, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14661/92, aprovada (vali
dada: 90 dias)
15) Aços Villares S/A, Cert.166, PROC/DIC/8EFIEX/59 14791/92, aprovada
(validade: 90 dias)
16) Villares /nds de Base S/A - VIBASA, Cert.166, PROC/DIC/BEFIEX/ N9
14793/92, aprovada (validade: 90 dias)
17) Filobel - Ind.Têxteis do Brasil Ltda., Cert.543, PROC/DIC/BEF/EX /
N9 14833/92, aprovada (validade: 90 diaS)
18) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14853/92,aprovada
(validade: 90 dias)
C) LISTA DE PARTES,PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1) Seu do Brasil - Motores Redutores Ltda., Cert.376, PROC/DIC/BEFIEX/
No 14481/92, aprovada (validade: 16.09.93)
2) Fiatallis Latino Americana S/A, Cert,598, PROC/DIC/BEFIEX/ 	 N9
14727/92, aprovada (validade: 11.06.93)
3) Filsan Equipamentos e Sistemas Ltda., Cert.286, PROC/D/C/BEFIEE/ 89
14751/92, aprovada (validade: 04.02.93)

ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 04.12.92
A) LISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Chapecé - Cia.Industrial de Alimentos, Ce rt .626,PROC/DIC/BEFIEX/ N9
14609/92, aprovada (validade: 270 dias)
2) Musa Calçados Ltda.,Cert.194, PROC/DIC/BEFIEX/N0 14627/92, aprovada
(validade: 270 dias)
3) Avibrás Indústria Aeroespacial S/A, Cert.172,PROC/DIC/BEFIE5/ 	 N9
14714/92, aprovada (validade: 270 dias)
4) Voith S/A, Cert.180, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14803/92, aprovada (valida

'de: 270 dias)
5) Pronor Petroquímica S/A, Cert.636,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14823/92, apro
vada (validade: 270 dias)
6) Sadia Concordia S/A, Cert.498,PROC/D/C/BEFIEX/59 14856/92, aprovada
(validade: 270 dias)
7) Sociedade Intercontinental de Compressores Herméticos - SICOM,cert.
625, PROC/D/C/BEFIEX/N9 14878/92, aprovada (validade: 270 dias)
8) Ford Indústria e Comércio Ltda.,Cert.607,PROC/DIC/BEFIEX/NO 14893/
92, aprovada, exceto o item 119 )validade: 270 dias)
9) Nadir Figueiredo Ind.e Com.S/A, Cert.213, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14899/
92, aprovada (validade: 28.12.92)
10) Grupo Gerdau, Cert.431, PROC/D/C/BEFIEX/N9 14962/92,aprovada (valil
dada: 270 dias)
El) LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA MANUTENÇÃO A IMPORTAR
1) Indústria de Papel Simão S.A., Cert.S1G, PROC/DIC/BEFIEX/N9 13214/
92, aprovada (va)idade: 90 dias)
2) Sadia Concórdia S/A, Cert.498,PR005iDIC/DEFIEX/N95 14525 e 14919192

CESAR ABRASAS
Secretário de Administração Geral

do MT

SOAREI MACHADO
Secretário de Administração Geral

do MC

N9

Kir



17378	 .SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 QUINTA-FEIRA, 17 DEZ 1992

aprovadas (validade: 90 dias)
3) Persiano 4 Irmãos Neto Ltda., Cert.514,PROC/DIC/BEF5E3/N9 14556,92,
aprovada, exceto o &tem 004 (validade: 90 dias)
4) Filobel Inds.Têxteis do Brasil Ltda.,Cert.543,PROC/DIC/BEFIEX/ 	 NO
14563/92, aprovada (validade: 90 dias)
5) Musa Calçados Ltda.,Cert.194,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14625/92, aprovada
(validade: 90 dias)
6) Reichert Calçados Ltda.,Cert.254,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14626/92, apro
veda :validade: 90 dias)
7) PrOnOr Petroquímica S/A, Cert.636,PROCs/D/C/BEFIEX/005 14824 	 e
14825/92, aprovadas (validade: 90 dias)
8) Adiboard S/A, Cert.453, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14846/92, aprovada (vali
dada: 90 dias)
9) Sociedade Intercontinental de Compressores Herméticos - SICOM,Cert.
625, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14879/92, aprovada (validade: 90 dias)
10) Ford Indústria e Comércio Ltda.,Cert.607,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14895/
92, aprovada (validade: 90 dias)
11) Copene - Petroquímica do Nordeste S/A, Cert.206,PROC/DIC/BEFIEX/N9
14905/92, aprovada (validade: 90 dias)
12) Scania do Brasil Ltda.,Cert.608,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14956/92, apro
veda (validade: 90 dias)
131 Grupo Gordas, Cert.431,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14963/92,aprovada(valida
de: 90 dias)
C) LISTA DE PARTES,PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1( General Eletric do Brasil S/A, Cert.068,PROC/DIC/BEFIEX/N9
14038/92, aprovado os itens 3779 e 3780 (validade: 31.12.92)
2) Tramontina S/A-Cutelaria, Cert.261,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14363/92,:
veda (validade: 25.05.93)
3) Ford Indústria e Comércio Ltda.,Cert.607,PROC/D/C/BEFIEX/N9 14894/
92,aprovada (validade: 03.02.93)
D) LISTA DE MATÉRIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIARIOS A IMPORTAR
1) Chapecó - Cia.Indl.de Alimentos, Cert.626,PROC/DIC/BEFIEX/N9	 (02)
12993/92, aprovados os itens 03 a 08 (validade: 15.11.93)

2) Frigobrás - Cia.Brasileira de Frigorificos,Cert.466,PROC/DIC/3EFIEW
N9 13829/92, aprovada (validade: 04.02.93)
3) Válvulas Sehrader do Brasil S/A, Cert.270,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14551/
92, aprovada (validade: 12 meses)
4) Cia.Têxtil Karsten, Cert.454,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14599/92, aprovada
(validade: 25.05.93)
5) Téxtil Baquit S/A,Cert.510, PROC/DIC/BEFIEX/NO 14601/92,aprovada(va
/idade: 12 meses)
6) Po/io/efinas do Nordeste S/A,Cert.639,PROC/D/C/BEFIEX/N9 14650/92
aprovada (validade: 12 meses)
7) . Pronor Petroquímica S/A,Cert.636,PROC/DIC/BEFIEX/89 14822/92, apro
veda (validade: 29.07.93)
8) Adiboard S/A, Cert.453, PROC/D/C/BEF/EX/N9 14845/92,aprovada(valida
de: 29.08.93)
9) MecAnica Pesada S/A, Cert.552,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14906/92, aprovada
(validade: 12 meses)

ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 07.12.92
A) LISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Ermeto S/A, Cert.502, PROC/DIC/BEFIEX/N9 12381/92, aprovada (valida
de: 270 dias)
2) Cia.Votorantim de Celulose e Papel, Cert.531, PROC/DIC/BEFIEX/ 09
14637/92, aprovada (validade: 270 dias)
3) Sul Fabril S/A, Cert.436, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14701/92,aprovada(vali
dade: 270 dias)
4) Bahia Sul Celulose S/A, Cert.533, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14781/92, apro
vada (validade: 270 dias)
0) LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA MANUTENÇÃO A IMPORTAR
1) Cia.Industrial e Agrícola Boyes, Cert.412, PROC/DIC/BEFIEX/ 	 59
14670/92, aprovada (validade: 90 dias)
2) COTECE S/A, Cert.493, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14729/92, aprovada (valida
de: 90 dias)
3) Celulose Nipo-Brasileira S/A, Cert.623, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14731/92
aprovada (validade: 90 dias)
C) LISTA DE MATÉRIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR
1) Grupo WEG, Cert.177, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15013/92, aprovada (valida
de: 01.09.93)

ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 09.12.92
A) LISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Calçados Dilly Ltda.,Cert.241, PROC/D/C/BEFIEX/N9 14223/92, aprova
da (validade: 270 dias)
2) Hering Têxtil S/A, Cert.351, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14838/92, aprovada,
(validade: 270 dias)
3) Polystar Ind.e Com.de Prods.Sintéticos Ltda.,Cert.612,PROC/	 DIC/
BEFIEX/N9 14858/92, aprovada (validade: 270 dias)
4) Cia.Brasileira de Frigoríficos, Cert.466, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14920/
92, aprovada (validade: 270 dias)
5) Aracrus Celulose S/A, Cert.428, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14925/92, aprova
da (validade: 270 dias)
6) Santista Téxtil, Cert.294, PROC/DIC/BEFIEX/09 14995/92, aprovada(va
/idade: 270 dias)
7) Tramontina Farroupilha S/A, Cert.261, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15003/92
aprovada (validade: 270 dias)
8) Paqueté Calçados Ltda., Cert.236, PROC/DIC/BEFIEX/09 15023/92, apro
veda (validade: 270 dias)
9) Cummins Brasil Ltda., Cert.629, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15044/92, aprova
da (validade: 270 dias)
10) Caterpil/ar Brasil S/A, Cert.597, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15048/92,apro
vedo (validade: 270 dias)
11) PPH Cia.Industrial de Polipropileno, Cert.549,PROC/DIC/BEFIEX/ 59
15052/92, aprovada (validade: 31.12.92)
12) Chocolates Garoto S/A, Cert.500, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15053/92, apro
vedo (validade: 270 dias)
13) Cia.Bras.de Frigoríficos, Cert.466, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15069/92
aprovada (validade: 270 dias)
14) Grupo Gerdau, Cert.431, PROC/DIC/BEFIEX/149 15077/92, aprovada (vou
dade: 270 dias)
15) Grupo Gerdau, Cert.431, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15078/92, aprovada(vall
dada: 270 dias)
16) Sabó - Indústria e Comércio Ltda.,Cert.263, PROC/DIC/BEFIEX/	 99

15087/92, aprovada (validade: 270 dias)
17) Ebane Calçados Ltda., Cert.197, PROC/DIC/BEFIEX/99 15096/92, apro
veda (validade: 270 dias)
18) Cooper Ind.e Com.de Calçados Ltda., Cert.305, PROC/DIC/BEFIEX/ N9
15097/92, aprovada (validade: 05.03.93)
19) Ripasa S/A, Cert.647, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15014/92, aprovada(valida
de: 270 dias)
20) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15125/92, aprova
da (validade: 270 dias)
21) Freios Verga S/A, Cert.145, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15175/92, aprovada,
(validade: 29.03.93)
22) Grupo Gerdau, Cert.431, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15187/92, aprovada (va
lidade: 270 dias)
)3) LISTA DE PECAS DE REPOSIÇAO PARA MANUTE0010 A IMPORTAR
1) Cia.Bras.de Frigoríficos, Cert. 466, PR005/DIC/BEFIEX/N9s 14500 	 /
14501 e 14787/92, aprovadas (validade: 90 dias)
2) Cia.Têxtil Tangará, Cert.341-I, PR000/DIC/BEFIEX/N9s 14600 e 14669/
92, aprovadas (validade: 90 dias)
3) Aracruz Celulose S/A, Cert.428, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14724/92, aprova
da (validade: 90 dias)
4) Hering Téxtil S/A, Cert.351, PROC/DIC/BEFIEX/D9 14837/92, aprovada
(validade: 90 dias)
5) Vicunha Nordeste S/A, Cert.541, PR005/DIC/BEF/EX/N9s 14950 e 14996/
92, aprovadas (validade: 90 dias)
6) Cia.Têxtil Karsten, Cert.454, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14997/92, aprovada
(validade: 90 dias)
7) Santista Téotil, Cert.294, PROC/DIC/BEFIEX/140 15006/92,aprovada (va
/idade: 90 dias)

8) Cotonificio Guilherme Giorgi S/A, Cert.34/, PROC/DIC/BEFIEX/ 	 N9
15007/92, aprovada (validade: 90 dias)
9) Calçados Orquidea Ltda., Cert.452, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15024/92,apro
cada (validade: 90 dias)
10) Irmãos Marchini e Cia. Ltda., Cert.594, PROC/DIC/BEFIEX/149 15025/
92, aprovada (validade: 90 dias)
11) Calçados Racket Ltda., Cert.245, PROC/DIC/BEF/EX/N9 15027/92, apro
vede (validade: 90 dias)
12) Musa Calçados Ltda., Cert.194,PROC/DIC/BEFIEX/N9 15028/92,aprovada
(validade: 90 dias)
13) Daiby S/A, Cert.379, PROC/DIC/BEF/EX/N9 15029/92,aprovada (valida
de: 90 dias)
14) Coteminas do Nordeste S/A, Cert.561, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15066/92
aprovada, exceto os itens 1036 a 1039 (validade: 90 dias)
15) Cia.Bras.de Frigoríficos, Cert.466, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15070/92
aprovada (validade: 90 dias)
16) Grupo Gerdau, Cert.431, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15075/92, aprovada(vali
dade: 90 dias)
17) Ripasa S/A, Cert.647, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15105/92, aprovada (vali
dado: 90 dias)
18) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281, PROC/DIC/BEFIEX/149 15126/92, aprova
da (validade: 90 dias)
19) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15130/92, aprova
da (validade: 90 dias)
C) LISTA DE PARTES, PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1) Grupo Weg, Cert.177, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15014/92, aprovada (valida
de: 18.08.93)
2) Sambe Automotiva Ltda., Cert.399, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15103/92, apro
vede (validade: 04.03.93)
ATOS ASSINADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 10.12.92 
A) LISTA DE PEÇAS DE REPOS/ÇAO PARA MANUTENÇÃO A IMPORTAR
1) Pronor Petroquímica S/A, Cert.636, PROC/DIC/BEFIEX/59 15098/92,apro
veda (validade: 90 dias)
2) TOM S/A Indústria Têxtil, Cert.517, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15265/92
aprovada (validade: 90 dias)
B) LISTA DE PARTES, PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1) Caterpillar Brasil S/A, Cert,597, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15142/92, apro
veda (validade: 12 meses a partir de 01.01.93)

ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 11.12.92
A) LISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Aracrur Celulose S/A, Cert.428, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15134/92, aprova
da (validade: 270 dias)
2) Robertshaw do Brasil S.A., Cert.389, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15221/92
aprovada (validade: 270 dias)
3) TOM S/A Indústria TéRti/, Cert.517, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15252/92
aprovada, exceto o item 05 (validade: 270,dias)
B) LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA MANUTENÇÃO A IMPORTAR
1) Thomson Tube Componentes - BOTE, Cert.275, PROC/DIC/BEFIEX/N915107/
92, aprovada (validade: 90 dias)
2) Pronor Petroquímica S/A, Cert.636, PR005/DIC/BEFIEX/N9s 15201 	 e
15202/92, aprovadas (validade: 90 dias)
3) Brastemp S/A, Cert.478, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15133/92, aprovada (vali
dade: 90 dias)
4) Hering Nordeste S/A, Cert,6/4, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15180/92,aprovada
(validade: 90 dias)
5) Cia Têxtil Tangará, Cert.341-I, PROC/DIC/BEFIEX/09 15183/92, aprova
da (validade: 90 dias)
C) LISTA DE MATÉRIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR
1) Irmãos Marchini 4 Cia. Ltda., Cert.594, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15026/92,
aprovada (validade: 03.09.93)
2) Bridgestone/Firestone do Brasil, Ind.e Com.Ltda., Cert.495, 	 PROC/
D/C/BEFIEX/N9 15043/92, aprovada (validade: 09.08.93)
3) Grupo Gerdau, Cert.431, PROC/DIC/BEFIEX/N9 15076/92, aprovada (vali
dado: 17.02.93)
4) Braspol Polímeros S/A, Cert.583, PROC/DIC/BEFIEX/09 15230/92,aprova
da (validade: 12 meses)

(Of. 09 111/92)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
Junta Comercial do Distrito Federal

DESPACHOS DE 7 A 11 DE DEZEMBRO DE 1992
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.0137636 MARIA D o %OCORRO DE SOU7A,92 , 01397S2 Jo ,a 1A1R1.4 1013 T6Ofn-
5,92.013970 PAim0 ARIONIO XAVI I R,92/0110777 Ali 7001 SACIS MI,44,04.7.'
/037, 32 JOVITA FERRE1RA DO NASIIMEN10 VIOLO IESTAS,92:0410077 !UI
EDIS DA COSIA,92/0412092 ADOLFO ALBINO WrRE000,92/0112235 MARIA IULY
PEDROSA DE LIMA,92/0414600 CIOVES NICOLAU SOBRI009, v2/0419321 JOGU

000L3. 9110472292 WALDECY 91 POEIRA DA SILVA,92/0423159 GERALDO Fo' SAI,
TOS ROQUEFE DE ME10,92/0425518 MARCOS ANIONIO DA 51LVA.92/042 . 1144 RIU
IA PEDRO DOS SANTOS,9210426210 AMAR ARMAR ',AO OAD005I.92/0426352 ANTo
RIA ALVES DA S/LVA,92/0127111 JOSE ARMANDO NI - V[5,92/042718T JURO CART.
ALHO MEL0, 92/0427600 ROSANNE CURI ZARATTINI,92,042808h LUIZ VANDERLEI
SANTANA,92/0428126 CLEMRSON TEIXEIRA 000RES, 92/0428843 RARO 00 EROS

DE ABREU,92/0429378 GILDETE SELESTING DE SOUZA FERRE100.92/04/0002 RA
IMUNDO HOLANDA FM0,92/0430457 DAVI RIBEIRO Dl SA,92/0430562 LOURDES
CHIN/,92/0430902 EDSON 'MANCO TI000O392/0430937 05011 SOUSA DERES.?.'

/0430953 LETDIMAR DE SOUSA CORREIA LIMA SILVA,92/0431135 LUIZ P/UTO D
E M000ES,92/0431321 WANDIR OLIVEIRA MORA15.92/0431429 CELIA DE ASSIS
L/NS,92/0431488 ANTONIO JUSIINO DE 000NCA,92/0431510 ELCO GOMES DE 50
USA.92/0431674 ODOR TEODORO 00000,92/0431/12 REI MELLO DA 00710,92/04
31828 RODRIGO VASCONCELOS BERR000IN,92/0431860 JULMAR CENEI,92/043180
7 JORGE RICARDO DA SI1.00,92/0431095 ANTONIO FRANCISCO HUERRA,92/04319
09 ADEMIR GARCIA DIAS,92/0431950 SIDNEY SILVA T0000ES,92/0432352 JOSE

GERALDO ALVES,92/0432377 ANTONIO F/LGUEIRA NE10,92/0432640 GILBER/0
DA SILVA COSTA,92/0432839 JOSE DE ARIMATEIA BARBOSA,92/0432905 LEDA D
E LIRA DIAS SILVA,92/0433030 ELO HORACIO DE SOUZA,92/0433057 F DE TI
LADEIRA 800,92/0433702 MARIA DE LOURDES CARRILHO SANI00,92/0433839 PA
ELO ROBERTO LUCHTEMBERG,92/0434444 VALDEMIR SANTANA FERREIRA,92/04345
92 M T PIRETT/Txxx Firma Indtvidual T Anotacoes xxx f92/0116540 MARGARID
A MARIA DE SOUZA.92/0116655 HILTON RODRIGUES MEDEIROS,92/0139876 O. E
• DE QUE/ROZ,92/0139914 HUGO ALBERTO RIBER0,92/0140246 MANOEL VITORIA
O PES000,92/022037I FRANC/SCA FELIX DA CUNHA,92/0220398 AIDERTINA DOS
SAN005.92/0335829 JURANDIR L/MA,92/0355064 JADE FRANCISCO DA SILVA O

FICINA MECANICA,92/0358390 GILBERTO CARLOS CARNEIR0,92/0407129 MANOEL
DELFINO DE LIMA,92/0408648 ANTONIA PEREIRA BARBOSA.92/0409563 LEILA

ROCHA TABOADA,92/0412440 DIVINA MARIA DE OLIVEIRA ROCHA,92/0413323 NE
LCY SCHRODER MULLER,92/0413706 JOSE GERALDO AGUIAR DE VASCONCELOS FM
H0,92/0416865 GERALDINA PEREIRA GONCALVES,92/0419554 PEDRO ALVES DE S
OUSA,92/0419453 CARLOS EDUARDO DA COSTA NEGRAES,92/0420257 JOAO DEVER
IRA GOMES,92/0420346 MANOEL LUIZ GOLIM LOPES,92/0420389 LUIZ ALBERTO
DE OLIVE/RA.92/0421571 NATAL APARECIDO BRAGA.92/0423175 JADE HENRIOUE

FERREIRA DOS SANTOS,92/04231333 MARIA MERCEDES DE MORAES MENDES,92/04
24848 REINALDO JOSE DA SIIVA,92/0428983 ITELMAR FRANCISCO RIBEIRO ME,
92/0429270 GERMINA ALVES DOS SANTOS,92/0429696 EDMILSON RIBEIRO DO VA
LE,92/0430708 LUIZ EDUARDO SPECK DE MELL0,92/0431348 DOIMIRO SANTANA
DA SILVA NETTOfxxx Firma Individual : Cancelamento x44492/0116124 FRANC
ISCO DAS CHAGAS VERAS DOS SANTOS,92/0367631 MARIA CUJA LOURENCO DE O
LIVEIRA,92/0375383 EUSTAOUTO ALVES BORBA,92/0401333 MARIA ANTONIA DL
AMOR/M.92/0428258 PANTALEAO EVANGEL/STA FERREIRA:444 Sociedade Limaa
da - LTDA T Contrato x XxT92/0139426 URBANOS BAR E LANCHONETE LTDA,92/01
39493 TORNEADORA SANTANA LTDA,92/0139590 DOGIVAL INOVEIS LTDA,92/0140
173 R A CALCADOS E REPRESENTACOES LTDA.92/0140220 VARGAS & MACEDO LTD
0.92/0140432 VERDURAO E MERCEARIA MENDES LTDA,92/0220240 ACL FRANGOS
& FRIOS LTDA,92/0367640 LM LANCHONETE E PIZZARIA LIDA,92/0374624 DISI

RIBUIDORA DE LATIC1NIOS REIS ITDA,92/0389481 PADRAO INFORMATILA LIDA,
92/0407897 REDE DE NOTEIS SHEKYNAH LTDA,92/0400150 WINNER 1IULIIM1DIA

INFORMATICA LTDA.92/0409610 JOVEART COMERCIO DE MOVEIS LIDA,92/0412
408 MERCADINHO DERA CRUZ LIDA,92/0413595 M D 0 COMERCIO DE CALCADOS E

- ROUPAS LTDA,92/0414664 VIACAO VALMIR AMARAL LTDA,92/0415075 BAR E LA
NCHONETE PAPAGAIO'S LTDA,92/0416543 LU/7 LU/Z ELCTRONICA LTDA,92/04113
473 SS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA,92/0419313 ARI' AND GEMERA
L TRADING LTDA.92/0420850 COMERCIAL FARMACEUT/CA SANA rE ITDA,92/0421.
024 BISCUIT BISCOITOS CASEIROS LTDA,92/0421113 MESQUITA, MESQUITA & R
/BEIRO LTDA,92/0421148 RIMENDES CONFECCOCS CENTRAL ITDA,92/0423124 CO
NFEITAR/A RECANTO DO SABOR LTDA,92/0423264 VITAL COMERCIO DE MATERIAI
S PARA CONSTRUCAO ITDA.92/0423450 DISTRIBUIDORA PIONEIRA DE PRODUTO:,
FARMACÉUTICOS LTDA,92/0423507 /NTERrARMA MED/CAMENTOS C PERFUMARIA LT
DA,92/0423671 LANCHONETE E CERVEJARIA POCK LTDA,92/0424244 CONSTERPLA
N CONSTRUCAO E TERRAPLANASEM LIDA,92/0424775 JR ASSESSOR/A C COMERCIO

L000,92/0425100 RISC ROSIERE INFORMATICA 8 SERVICOS DE COMPUTADORES.
LTDA.72/0425160 F & L COMERCIAL DE CALCADOS 11DA,92/0425313 ALMEIDA ti
FREIRE LTDA,92/0425410 SACARIA IDEAL LTDA,92/0425470 une O CHORAO E

OMERCIO DE ROUPAS CALCADOS INEANTIS E PRESENTES CO GERAL LIMA,92/0425
615 SERRANO CARVALHO LANCHES ITDA,92/0425720 Auro REGULADORA CASTILHA
NO LTDA,92/0425828 ORLO WHITE CONEFCCOES LIDA,92/0426026 AMADEUS VAR
E RESTAURANTE LIDA,92/0426573 NILTAX INFORMATICA COMERCIO E REPRESENI
ACOES LTDA,92/0426616 PRO-AUTO MECANICA INDUSTRIO E COMERCIO 11141,92
0426956 IS VIDEO E COMUNICACOES LTDA,92/0427464 COIACAO DISTRIOUIDORA
DE BEBIDAS DIDA,92/0427510 /TAIMAGI SERVICOS TECNICOS LTDA,92/0427642
KARAJAH CORRETORA ARAR DOURADO ITDA,92/0427723 MARQUES MARQUES SOR

DETERIA LTDA,92/04279O5 MULT FHYSICAL EQUIPAMENTOS 1000,92/0428169 EL
ETRICA MOREIRA COMERCIO E REPRESCNTACOES L006,92/0420193 MOVEIS 0107
UDA,92/0428215 P O O CONFEÇOES LTDA,92/012O35S MOTA & FARIA 1150,92/
0420444 SORRISO INFANTIL MATERNAL L JARDIM LIDA,92/042U200 %O DOIAS A
UTOELLTRICA LTDA,92/0428916 AnE10 COMERCIO E REPRESENTAEAO L1DA,92/04
29319 MARY COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA,92/0429351 PANIEICADORA DOC1
PAU L000,92/0429394 AGRO AVICUIIIMA CANTO LINDO LIDA,92/0429629 GESI

AREIE/ REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA,92/0429637 AUTO PESEI, E REPRESE
NTACOES LIDA,92/0429793 MOMENTOS SOLUCOES INTEGRADAS EM IEENOLOG/A DA

INFORMACAO LTDA.92/0429823 CAMPAI-1 COMERCIO Dr PARAI - USO% ITDA,92/043
0007 CLINICA GERAL EM ODONTOLOGIA ITDA,92/0430104 PAIMEICADORA F CONE
FITARIA TAVARES I700,92/0430163 FERRAGENS 200 MIE
SIM LAR VEICULOS ITDA,92/0430089 IUPARAS COMERCIAL MINCRADORA L0oA.72
/04306J7 111110 GOID COMERCIO E INVESTIMENTOS DL ADRO 1 I00.92,04%,6sr,
0011010 EOMERGI A I RFAREILRIAI.OES DF 157EI5 PARA 1411110RJ° I111A.71,1.1
30800 PONTANORTE VEICULO". nnele.rworE 555101 1'. C 51,D
TEUS E REPRESENTAGOES DF BIJOUTERIAá LTDA,92.A43127% W2 0010 --.utxr.usn
O E RETIFICA LT5A,91,0131402 PRoAII.001 DAR LANEHoNIII r MERCEARIA LI
1IA,92/0431445 O 000100 TURISMO 1TDA,92,0431470 1.1MI00.TU5 PRODUTO% OU
COO 100A.92/01:11569 COMERCIAI DF IRU1A9 RJM ITDA,92/0431103 Gtlf SITO
ICE TICKET SERV/COS Dr AL/MENU/LAO 11DA,92/0431690 EMR COMERCIO IMPOR
TACAO EXPORTACAO DE LOSMETIEOS ITDA,92/0411739 POWER% ILIETuNIf .1,I,
LIAR /MPORTACAO EXPORTACAO E REPRESENTACOES 1IDA,92/0431712, GINIT

ODRES JOGOS ELErRONICOS ITDA,92/0431700 COSME DAM/AO (1111001101 15 1 !DA
.92/0431036 JMJ ACESSORIOS E AUTO ELETRICA 110A,9.M0451917 EISO D/STRI
BUIDORA DE PAPEIS E 811I000E5001,I00,92/0431931 frwA ylio RAPO II, 1 11112
O L1'DA,92/0431.992 GEOVOS COMERCIO E DISTRIBUIDoPA 14 °VOS I IP0.92/043

PAR II 4UARIA GRAo 501,01 I IDO .92/0437123 INDUSTRIAS RIMNIDA% SAN
IA 01,111i4 1 I DA, v2 , Q412131 IORIALIAL I4 (ESCUSE TAQUARI

1 11110 O AI	 IANIIMII IIDA,T,5,04 /2301 GAZU LOCADORA DE VIDEO GAME If
""04 1(11'," , 11111011.7 DAR 11116. "2 . 643/407 AITEANAIIVA PNEUS 1150,92/0

422472 CASA GOIANA ALousta MERGIARIA E IRUTAR/A LTDA,92/0432770 PUREG
AS DISTRIBUIDORA DL AI InNT... 1 OEFIIDAS ITDA,92/04327U6 SPASSO CORREI
ORA DIRCANT/1 I TDA,72/0432704 %PASSO DIVIORIAS E rORROS LTDA,92/04329
77 T 1 PM - 5E6I/0RA DE SERCUCOS SEI/MICOS EM GERAL LIDA,92/0433499 OREM
PO/NI CONFECCOES L104,92/013E/47 , H.TRACENTRO COMERCIO REPRLSENTACAOr 51- Po ir1,S L'IDA, 720433545 FREI RAY TURI5M0 F PASS05E05 1750,92/04339

	

rr	 LIDA,92/013416° DISPLAQUE ir/MIREI° 1 INDOST
fIA 14 ,. 1 dDA. 02/0454363 DIA FECHADURAS E [MADEIROS 1050,02:0434
401 ROIA 01.1 1 Di o, I M6,92.0434031 AUTO ELETRICA 301170 NUNES L700,76,m
nnsonn BUGANVIIIE COMERCIO E REPRESENTACAO DE PIORES E DERIVDOS LIDA,
92:0435106 PAR/GG/ COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA,92/0435262 AD COSME
TICOS LTDAfx.,4 Socicdadc Limitada - LTDA T AItcracoes 4110: 92/0115497 CO
SINHA DA ROCA BAR E IANCIMNETU LTDA,92/0130037 ATOLA COMERCIO E MUS
IR/A LTDA,92/0130870 CONSERVADORA DE EDIFICIOs FORTALEZA LIDA.92/01.39
132 M P REPRESENFACAO IMM1/0139639 BAR E LANCHONETE DJC LTDA,92/01
40101 IAPECARIA ROCHA L TDA,92/0140270 RIR RECANTO CEARENSE LI00,92/01
40297 MAIAGAL COMERCIO E INDUSTRIA DE MADEIRAS LIDA,92/0140319 MULTPE
I COMERCIO E REPRESENTACOrS 100A,92/0140343 TUDO NATURAL SUCOS E FRUO
AS LTDA,92/0140360 A NORDESTINA CONFECCOES LTDA,92/0140378 CASA DO PE
EUARISTA LTDA,9270140424 DIPOL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS OPTICOS LIDA
,92/0140440 CASA DE CARNE ASSISAI ITDA,92/0140491 DROGARIA TAMARA LTD
6,92/0140645 BRASCAN PECAS AUTOMOTIVAS LTDA,92/0332439 PANIFICADORA E

CONFEITARIA SANTO ANTONIO ETDA,92/0347460 AVICULTURA PAPAGAIO LTDA,9
r/osuoloo CEVACAL COMERCIO DE CAL L000,92/0379559 PINHEIRO & SERRA LT
DA.°2/0383181 ANTUNES 1 MONTEIRO LIDA,92/0389899 RODOBRAS RODOVIARIO
1110011 IA IIDA.92/0398480 AMERCIA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA,92/0
390901 0.0 PARTICIPACAO C EMPREENDIMENTOS L000,92/0400043 AGECON ECON
OMICS AND AGRICULTURE CONSULTORIA LTDA,92/0400973 RIBEIRO, RIBEIRO CO
MERCIO E CONSETOS DE BICICLETAS ITDA,92/0101198 TRIPS PASSAGENS E TUR
TIMO LTDA,92/0402836 A. P. F. COMERCIO INDUSTRIA E REPRESENIACOES LTD
0,91/0403379 BANCA DE REVISTAS DIMAS 1710,92/0403646 I F V MOVEIS COM
FRCIO F REPRESENTACOEG 1I00,92/0403646 L E V MOVEIS COMERCIO E REPRES
ENTACOES ITDA,92/0404936 MEC RECURSOS TECNICOS EM EQUIPAREMOS ELET
RONICOS ITDA,92/0405649 DALLAS COMERCIO E REPRESENTACOES DE AUTO PECA
O 1:MA.92/0405843 PARRA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/0409121 AST
FC ASSISIENCIA TECN/CA E CONTAGIE LTDA.92/0409164 OFICINA MAURICIO LT
00, 92/0409369 MEIO 1I MOIA REPRESENTACOES E PUBLICIDADE LTDA,92/01101
70 SARAIVA & MATIAS LTDA,92/0410294 MONTREAL TURISMO E PASSAGENS IODA
' D2 , 0410880 W.R. INFORMATICA CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA
O IIDA.92/0412122 nRASGRAOS COMERCIO E TRANSPORTE DE GRAOS LTDA,92/04
02810 COMERCIAL DF BEBIDAS SANTANA LTDA,92/0412840 BEREKA'S ATACADIST
A DE BEBIDAS LTDA,92/0411050 MARTINS O BARRETO LTDA,92/0415164 ECCEX
EMPRESA DE C00201TOR/A E COMERCIO EXTERIOR LTDA,92/0415563 ELETRONICA .
TV V/DEO TRC ITDA,92/0415644 PONTAL /NDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAI

S PARA CONSTRUCAO I000,92/041632.2 LABORATORIO URUS PAULING LTDA.92/0
416357 100 PAULO COMERCIO INDUSTRIA E R EPRESENTACOES DE PECAS PARA A
UTOMOVEIS LTDA,92/0916301 CEMErE CONTRO DE MEDICINA FETAL DE uusiLIA
LTDA,92/0410058 CHICAO CARNE DE SOL PI220810 E RESTAURANTE ITDA,92/0

110139 7 PORTO DISTRIBUICAO E COMERCIO DE PRESENTES LTDA,92/0419046 r
• E. G. SERV/COS DE INFORMAliCA DO BRASIL LTDA,92/0419054 LOTERICA JO
DADA CERTA LTDA,92/0419224 REAL COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS L
TDA,92/0419240 EAST CAI CONFECEOES E COMERCIO DE ROUPAS 1710,92/04194
70 UNIDADE OFTALMOLOGICA DE BRASILIA LTDA,92/0420370 MERCADINIM REINA
IDO L100,92/04201164 MAQUIPECAS AGROINDUSTRIAL LTDA,92/0420680 MAGIAR
COMERCIO REFREGERACAO E AR CONDIC/ONADO LTDA.92/0421350 INFRAENGE ENG
ENHARIA E ASSESSORIA TECNICA LI00,92/042/563 DISEMA AGRO INDUSTRIAL L
000,92/042172% H. L. ENGENRARIA INDUSTRIAL E COMERCIO LTDA,92/0422284
COTREL CLIRICA DE ORTOPEDIA TRAUMATOLOGIA E REABIL/TACAO ITDA,92/042
2284 COTREL CL/NICA DE ORTOPEDIA TRAUMATOLOGIA . E REABILITACAO ITDA,92
.'0422390 DROGARIA SOLUCAO LI00.92/0422470 IMECOL - INDUSTRIA METALURG
ICA E COMERCIO LIDA.9270422910 GIROS CLINICA DE GINECOLOGIA E OBSTETR
TEIA LTDA,92/0423507 INTERFARMA MEDICAMENTOS E PERFUMARIA L000,92/042
3701 TERRAPLENA ENGENHARIA E EOMERCIO 1100,92/0423779 NHA CHICA LTDA. _-
92/0423787 MBAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E PUBLICITARIOS LTDA.92
/04231392 S. S. 11. M. REPRESENTACOES LIDA,92/0423965 LANCHONETE ULTIMA
HORA 1IDA.92/0424112 CASA DAS REPRESENTACOES PAPELARIA /OPRESSOS GRA
PICOS E EQUIPAMENIOS LTUA,92/0424124 JAKEY DIJOU PRESENTES LTDA,92/04
21732 HIDROSERV PROJEIOS E CONSULTOR/A LIDA,92/0425119 EXPANSAO COMER
CIAL HOSPIIALAR LTDA,92/0425119 EXPANSAO COMERCIAL HOSPITALAR LTD0,92
.0425151 ACADEMIA DE G/NAWICA LORPO LIVRE LTDA,92/0425291 CORBRAS CO

f 11001 '.11111,1 BRASIL 1IDA,92/0425437 ORGANTZACAO sEnuA MATE
vira, PnRA F00G1RUCAO 1700,92/0426140 METALURGICA PIRES LTDA.5W04262
911 B1sL01105 UMURA 1iDA,92/0426,131 DISTRIBUIDORA DE DOCES E SOLOS IA

VARES 1IDA,92/042671,1 CAPRICHOS DAR r RESTAURANIF L000,92/0426808 THE
OMITIU/. REFRIGERACAO L INSTALACOES ELE TRICAS LTDA.92/0426816 RODOVELT
10111116I0 I REPRESENTACOES LIDA,92/0426867 UNIVERSAL MATERIAIS PARA CO
N5 TRUCAO LTDA.92/042m9A3 M. A MS. COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA,92/
0427162 TAnRA BRASILIA INFORMATICA LTDA,92 70427162 TORRA BRASILIA INF
°PRATICA 1150.92/0427200 ANDRADA ir MOURA LI10,92/0427235 PINHEIRO & F
MINEIRA PANIFICADORA ITDA.,92/0427383 DOM KEKYLY RESIAURANTE 1I00,92
/04274z1 AGROPCCUARIA LIMA ITDA,92/042/561 A. R. D. CONSULTORES ASSOC
IADO% LTDA,92/0427596 PALHACO & E. 1. O. FESTAS E_ COMERCIO LTDA,92/04
27641 OORGES & CORREA LIDA-ME,92/0427650 C M M - CORRETORA MAGNO MERC
ANIII LTDA.92/042 7 585,,001uIPECUUM CORRETROA MERCANTIL LIDA,92/042781.2
11 LPIIIC LONECIPOES E MODAS 110(1,92/0427936 GRAO DA TERRA INDUSTRIA
F COT/fitei. DL GERIAM LTDA,92/042O029 IMPORTADORA E EXPORTADORA AGUIA,
Ii LIDA. 92/A4.'50'37 MIRANDA VE/CULO 1000,92,0428037 MIRANDA VEICULO LTD
A,97,'0428193 MOVEIS DIAZ II00,92,0428312 CASA DO TUSARAO ARTIGOS DE P
1.UCA 1100.92/0428300 1 R E1AC0005 & JARDINS SERVICOS DE PAISGISMO LTD
mw040'8lol CONVIBRAS C fm&IRVACAO DE BRAGIL1A LEDA,92/0428541 FERRAS
LR% ROMA 1 MA.92 00429076 Vddi REMO POSTO SERVICOS ITDA,92/0429149 CONS
TRUHRRA COMIRE10 DF MAIIRIALS DE CONSUMIU/IS LIDA,92/0429262 POSTO A
VF P IANCA I T I A,92/04297119 MI COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/042932

‘AE // 4 11 ,/ WIIMIOG E PUAS 1116'1,92/0429521 STRAUSS BAR E RESTAURAR
f/ ''II,	 04 .7S72 LIIRSO DL ENSINO rreNrco SARMENTO LI00,92/0429608
//PE HA PEIAS 1 SERVICOS 110A,92/0429100 VITRAL & LOBO LTDA,92/042977
' V. O. t. VOU DECIDE couracorn 11DA,92/0429007 BIG CEIFA CAMERCTO
I REPRLITNIAIOLS LIDA, 92 ,04291374 VIGE VERSA VEIEMOS PrFoS 1 0I1L1.001
OS 1 Inf, 72, 101070 LIBRAS EMPRISA DF SERVICOS GERAIS LIXA. 92/04,
300 1 IM'ffAURANEL 'TORII/51 	 AiMON ADMINISTRAM/ DL G/

	

Ro/up; .12A17 LEDA.7	 1,11, 0,01.11',1,11 ,, Ir/NI:HES LIDA,92/0430023 I

I iàdffliffl



17380	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 QUINTA-FEIRA, 17 DEZ 1992

Ir. XII uenAtICA LTDA.112/0434631 S. N. Cosairoet e i gok:,... s hAIS A! E.:,
MA A atemEes LTDA,92/•430~ mum kING 0.141-81motub...
245 ALDEEI TURISMO 1114,97,4414325 ITOIRMODAI TRANSPORTE tMEPAESLNIn
COEI LT0,01443E40 TRAJEIO E410I0110 1/04.92,e43053a ME A ROINIOULL
trzw.eannetora MULTI CONSULTOU* E rOMUNIcAcAn LT06.42,414341678 TISNA
TEC COMERCIO E WORESENTACOE8 LE011.928420737 J. A. C. COMERCIO E REP
RESENTACOS8 LI5A:421043089 DEM. 0184410.11004 01 PRODOTos AL/mENT/c8
AO LTD81.9284311775 LABORATORIO SARE* DL PATOLOGIA CLINICA DE TASUATEN
0A -L/DA.921600899 PAULISTAHA COMERCIAL ht TECIDOS LED4.92/64300 se
RRAMA IIEFRISERACAO PECAS E sururus LT04.921043120 REAL 001000$ TEc
01005 PRWISSIOANA0 ESPECIALIZADO& LOA.9281431267 MEDIANA rONTABIL
IDADE COMOVIA REPRESENTACOES 144.08431291 CONSTAUDINA MARFIM 1
TOA.928431571 CIPLAD AGRupECUAREA 004.1128431585 cIrLMI ADROPECUARE

LIDA.928431585 CIPLAN AGROPECUARIA LT04.921E43184 NINAS CAI COSER
020 DE VE:CuLos LIDA.92/643047 PANIFICADORA C . CARTEIEM:IA ~CALME
LEDA.9Ie043e152 AILANTIDA DECORACKS 1/04.12.0043240 COMMOUSW CONES
f.10 DE PRODUTO! ALIMENTICIOD LTD/49284321169 COGUMELOS COMERCIO DE 80
141208 ETOM28143209 COGUMELOS COMERCIO, be SORVETES LE04.9216432$77
ATREVI*. COMO* RFORESENTACOE6 LEDA.92/6430611 257I1419E %IMPAM

ATES DE POTICAO C COROAM A INCENDIOU LT0.0~32212 0A80 DA MILITA
A CONFECCOES LT04.0/643E344 &RIS CORTECCOES 1104,920643206 ENTTP
,w SISTEMA* DESEGORANCA LTD:1.928432522 ADNIMISTRACAO 1ámln.:4REA Lin
4,92/$432557 PANIFICADORA E MERCEARIA ZAWETTE LID4.9241422ter • IRA PIE
SENTE* LT04.928432727 TRANCo 5 Amam LE00.92M432740 107J48 GAVI mOv
EIS LTDA.928432916 AUTO ESCAPAMENTO I LEI:A.9E1E432883 CI ~ESCORIA
CONSULTORIA REPRESENTACOM SERVI000LTDA.92843056 CASA DOS Tolo."
COMERCIO E REPRESENTAC08 00%92/04330111 S.D.N. COMENCE0 E REP1E9101
00E8 1001,92/1433140 PUPILA OTICA E 6140001148. /IA4.9284E3144 4141
S . A RED IMFORMATICA. C REPRESES/00E8 . LTDAgA2/042209 SANTOS a DIAS . LI
05.92~33243 MONTAGEM DE RoDaa E VASSOURAS 840 JORGE LT0.921E4332E1
81.1'. PANIPICADORA LTD4.028033110 CANO:ANCA TURISMO PASSAGENS E EXC

URSOES L04.928433421 1.882110 CAICAD010 .1111A.921640671 BROM OE FROT

92841E4498 92/443045?8 182/043$4718 92843114618
91/e0E2el. 92.04)44211 92,04515541 92/0431449, 92/443159791,4430640, 97'0411435, 82,14316438 92:143031, 928439608 92~0

679, 42/114888: 928430767 g 91/04385m 72/943e4511 928430538 928
011158 4784317828 9210431240, 92/042/239; 9284312751 92843E283v 0
2/11411314: eJ8441241 .28431479, 9210431445T 92/0431.461, 92/443(4511

0/501497g 921943034 921042155% 10214430648 92843173% 928021
769: 0,84317901 42/04553m 92~31644a 9210431864; 92801679 9219
411887, 928431092T 92/9431949; 928430" 421.43190, 921443201248
084220348 928422650 928432677i 62104321171 92/0432440; 121002141
a 92164121741 928432160, 928402E47p 9284323254 928432308 08432
1228 0.800738 92/043E5818 92144300g 9284026E08 928432021 12/9
4327609 9784327278 928432788 01943141148 92~320248 92843260 g 9
2814371.T, 9210029728 92843901E 921E433154z 9284331E9, 928433219
• AP 64/176111 0284333838 92~33~ 928433444o 0843349% 42840
52$e .7.1433537, 911003574, 4284337238 92~0730 92843311121 92111 -
409444 92843408, 72843416E7 0/6041931 428434215, 9E/642441E8 9
2.94J442% 921043440% 928420178 9E804532e 010404892, 9E8434649

928434673; 928434018 92104346941 92~34932T 9219430758 0~35
4258 92840E88 08401148 92/04051961 92/0435211i 9284952898 92/11
43500, 92~35251E 928435408 93/143502, 92/44358828 peeelac9nen0e.
,74* DE4E91Ego5i 904492/41444598 084296468

23005 REDIPEQUE 0110 IN CRUZ
Searetario-Oleral 	 •

001: 99 1.41782)

9

AS REPRETTENTAC0E3LTDA,0841.4004 12 	 141T20 INDUSTRIA E COMERCIA DE
st000roa atrierwrIenat Lrria.va/taaarm 1 0%414 t. ima Teintd4	 Ma 4,, 444
00811 ENEESAXI ENSANMARIA 104,01114042111 DROUARIA 00011141JI LIDA.92.4
434414 MC AMERICANA ENOMETRIA E 004E*0E0 LTD8142111435319 IERNAAAE
SOADENE E TURISMO LIDAle gia Sociedade Llnitada - LIOA4DIStr06o •1101892/
6140670 EDUARIN COMERCIA E INDUSTRIA DECALCADOS LT04,9E/1231785 MC

Ministério de Minas e Energia
AMENO EULALIA LT04.9484631167 REINADO DA LUA ARTESANATOS 1.I04,11/40

s

a

9566 mio 'COMERCIO DE R0UFAE 1.I0A:44* Rociedede Limátede - 1.10414148
ura de F11 1a1 de Outra UF •40/009059 FAMILY coNroplo E INDUSTRIA
DE MMOUTOOFDE LIMPEZA LTD4.92/042244$ 1 e TRAMPOETES COTRAVAP LTDA.
04. Sodiedade'Lfialteda - LTOMOmmehte 4. 14101 m489283862E9 $110

•	 DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
NO PARANÁ

Serviço de Mineração
MINAS MICANEZACAA E ARVAmeolnewrooLTOA,Vaid424,4! ERM CONSTRUTORA 1
104.0~2902 LATICINIOS DELA VISTA LTDA g ees ~iodada aaonima - sf• DESmcmoe Do Mara	 •
~ente, 641.4. 14%92841477f DESTILARIA LADO TM 8/4.92/$426999 3. 23 de novembro% 1992
8. R. 10400 Dl INVESTIMENTO 881.084280 B.. 8.•tfuRRENE 8/9. 40RE1*114 1E2010 N9'682

a ENTE ME1CANTIL,92/14274:4 e. a. FINANCEIRA 6/A CREDITO FITANCIAMENT,
A INVESTEMENT0.928427952 COMPARSIA EANCORORAS DE OONENISTRACAO E ELO FASE DE 0014CE38A0 DILIJOAth
OCEES 6/M2842840 ENCEL R/A ENGENHARIA COMERCIO% IMMTRIA,92/442
0456 CETRO:SITE AORO INDUSTRIAL 88.0843604 BIERACSEK AORO MOSTRE
AL 881014 SoCiedade An0010:- SAMbertura.de filial de Outra UF
92830102 MINERACAO CORUNSAIINSE REUNIDAS' 98~4 aos $46444 AMEM $44 -

8400e9m45t0 de 4111.1 01492/4427104 PERDIGAO MC:INDUSTRIAL $1,4814

DETZTIMINA O empapam DE =obram vo orkno QUE MENCIONA, NO 24A1d
DE AO illORANTA) DIAS (4.70)
8I3.4101 -Of. ni 480/92 - CATRE - conárolodecnioáriottda-costsnéon
820,800,71	 Of. n a 412/92 -COMINAR *, Ntneradoro Conventos Ltd&	 200*-
4* Grossa - Pé.

•
•

•	 Eopearativalcãatitu109 004892/640442COOFERATIVA COOPER	 C O 41
004.8421873 eu IAM CENTRAL DE ASSISEENCIA MEDICA E ODONTOLOOICA,

DE ORABILIA LTDA.9111143024£000E1A7I00 • DE ECOO E DONS '000 P100 DE AU
TO 150 DODF 000688*4 CooperatIvaliftemmatem de Cooperativa 18w021
0428185 COOPERATIVA HASITACIONAL £CONOMICA DO SIOTENA FIERACASAFINA
eimumrquivamento de emancipada° ~02/6423469 DESTRIPOIDORA PIONEIRA
0 PRODUTO, FARMACEUTIC08 LIDA	 1111.102111424252 CONSTERPLAN CONSTEM

AO E TERRAPLANAGEM LT0.42~2420 CONTEMPLAR CONSTRUCAO E TERRAPLAN
AGEM LT0.01642428 COMBIERPLAN CONSTRUCAO E TERRAPLANAGEM 1.104,9216
432751 , 010010 CARNE DO SOL PIZZARIA ['RESTAURANTE LIDA einuAringivamen

806.182/78 . Of. n e 287/92 - *0*srsoio ArtAtni ,Et0-11011411nEddllul - Pr.
813.048278 - Of. A4 .835282 - 1.41	 . Lavro de lanfivAes TUA	 • ~PO
Lareb - Pr.
802.898172	 Of. ni 834/92- LAVIUSA - Lontra de Ninfrioll Ltda4Oo1nho,Pr.1,
820.194/79 - fif. ft* 204/92 - LAVRARA - Tinirá de Minorias Ltd* - Tijusen,-;
do Eul - Pr
DETERMI	

.
NA O cuirmanarin DE idlopicus. O0 OrOlo QUE 112)101040.. No PRAZO

DE 180 CENTO X OITENTA) DIAS (4.70)
3.409/4.1 - Of. ne 369/90 - Terce Peri Mineração e AilToPeoli111i90*79

PORta GrOtaa
• to de outro* documentos de ?atenuem da emprega ~028425879 SOPEAI 804.513/74 - Of. ne 540/92 - V1E4nte lhano - PIT440884.1dual-3enja - Pr.
4 P5E50I54 E ExPLORACao DE RINERME S/A.92/94267e4140E009A1MIPREM e

NOMEIE* DE COMONICACAO 8/4.92814271145 lioe:COME et MASTEMENTO'DE
BRASILE* NA E41.92/1427941 CEM:NUM:AL DE PECAS it COUIPMENTOS L

04.92814204711 ENCOL 814 £1181304A5IA0011E10E0 E II01UsT1114,12/04291112 F
ACTA MAGUINAS E EGUIPAMENTOS LT04.928429943 PRO-8111TEMS INFORMATICA

•.LTDA.92/114311848 11.• F. COMERCIAS REPRESENTACOES 1IDA,08143110 TELEP

APROVA O RIELAT000 St REAVAL10,A0 DE 1110110140 (4.0)
8.932/$8 -• 500e20890 de 9.100 ~Da Senhora de Vila 'Molha Ltda	 Pop

ta Grossa - Pr.
SUBSTANCIA:	 ?alto	 Portaria de Lavra ne mame
RESERVA =IDA •	 MAM t
RESERVA INFERIDA:	 1111:700 t

•

•
é
0

•
•
4

••

•

•

ATCR COMERCIAL, 170.01643059 CEM 1155R4(51I1A E SISTEMAS LEDA *1441
.scroempresailEnauadramento ~49210984911 AMERCIA EMPREENDIMENTOS 1105£
LEIROS 110.0/6412586 MARIA INES 11011141. OE ALOUWERME.9219416845 CO
TTAFFE CRIAMOS' E CONFECCOES LT0.9210419526 DON'MARIA PETISCOS CAIE
£908.LTDA.92/1149070 LUIZ EDUARDO SPECE DE MELLO •lmsmodeo00re4aelle8
noluddranenta ~492/040193 LOJA 048 roncas TECIDOS LIDA aen*Docum
entoa me% X E d.e m 6 z mb 48*49281462058 92/6116213T 921011628% 9
2/441092, 928113902* 92161392488 9281394770 92/61397E11 62/111401141

92/6146351, 92814E441, 08146472 9281464838 92814E6378 0/0149
6538 92844E7000 92/6219508 921022638% 9281224461 g 921E3E5430 928
988523g 9283969941 928539008 08023341 928092695* 921113924388 V
2/0911612, 92/030018 9210934118 921630772, 083941168 92/095147
O 9283954658 92/03968268 9210411118178 92840068 08465665,. 92~0
6618 92~671390 1E0E407464g 92846940* 924140311, 9E8409440, 9210
41195634 08469048 92~135E18 928405958 12/6413008 9E/6415644y 9
2841081, 0~10431 92/0414844 128418252, 928441808 19/041910
8 92840623 9284199178 92164260418 9E4419268568 92842185% 92/8422
03; 9284228264'92104224371 911814201% 92814231241 92~231591 928
42361111 928423818 010038928 9284242441 92~251398 T2942541128
28425607o 92~257558 084254448 92842051, 92/6420691 9216426159

92/642431% 9284244418 92164245731 92004265811 921642644% 081426
8168 9281426824w 08426E4% 921E426883T 0842990g 928426956o 92/0
42857, 92/44E7138 g 0/04271971: 92~27219 g 9209427316, 92842735% 9
2/04273539 .92/042742(1 084275618 921042842; 92/64E765E1 628427677
• 	 9284276E5o 02/04271398 928421920; . 928428448 9284279794 9214427

.0.993/56 -Minersçao de 9A10 Nomba Senhora do Vil* Veihe Ltd* - PRa
to Orçais - Pr.
SUBSTANCIA:	 Talco	 Portaria de LaVre ne 498/18
RESERVA MEDIDA	 •	 351.288 t
RESERVA ~Roa;	 125.931
812:415/72 - Adubos triev* S/A	 Grupo Lassa - RIO Bramo do IN1
SUBSTANCIA:	 Cill~0	 Poétarla de lavra no 1497/84
RESXRVA DOIDA	 t	 891,350 t	 ?55r.R	 C40 • 30,10%
MURTA ~CADA; 2.112.890 t	 20,201)
RESERVA INVZILUAi	 934.310 t	 810. •	 MO%
805.823/79	 nicADOLO - Indiestr0 de Cele4ele Para SOIn 0141-£4£01ED-Pr.
SUBSTANCIAI	 DeIeéRtePortaria de Lavra fie 480/86
RESERVA *39111* 	 : 1-103.131 O	 Teores:	 CIO	 • 29.30 %
RESERVA INDICADA:	 210,523 t	 MED	 •	 1940 %

slo. •	 voo %
?ASE DE taguranarine DE conctsao DE LAVRA
DET011111A o„negpanestno OR ardamo, CO OFICIO QUE NENCIONA. NO PRAZO
DE 10 (ar/To E OITENTA) DIAS 	 (3,41)

5.444/411 - Of. me 218/92 - Ca/dardos do Paraná Itaftler Leda -lho Broa
do do 801-Pr.

1.759/57 - Of. ne 339/92 - COAR - Céeárclo do CalcártomIdda-qadeleft.
07.262/70 - 0E. n e 34082 - João freatet. 6 Cl. Ltd. -	 Sào	 Tose	 doa
Pftd:ala - Pr.
616.103/71 - Of. n e 312/0 - NOM MIneradio Ltdo - 014a4982a - Pr.
111,740/74 - Of. ne 301/92 - Coblra Agsr-Indontrldl 381.0.10ná3010-Pr.

9271 921E427995p 0842002% 4284280370 928428045p 0840015* 92/0 R11.512/74 - OF. ne 31:82 - Comercie de Orbádaa belveder. Ltde	 -
4714108 671:9401561 42,4420221: 40/64207.0: 4'. 8429292, 92'44127.48 - *144 -

•
.!..0420344: 918420255; 0114703 .44 9284.nree1:	 •'04:414't•

928428368g 9284287621 92.84290358 0.414/,'1.4
aRt 9284290% 9284292621 92164293191 928429333e 0.412956t: 91/O

4: :4.1.46/75 - Of. m e 332142 - I154.1r6 Agro-Industrial S/A -	 Adria:4°10
Azul - Pr.

mf. ne 11,82 - renhira Agro-Induatrial 5/1. 	 AdrienRpvlks
• 429475,. 92/l429453, 92/6429508 928404028 92/4426.e1t 91' . 14296798 •

284244488 92~29848 92/0429793r 011142988: 97.44704.: 6219429947
•	 4,	 - 04011,1.4 • 1.srm de Mlnirt,o Ieda	 Pov Oraa

do 3u1 - Fr.
92842008, 92 .44110018 e784341140: 92/043065nr 9/1041407, 92848

414 , 978410E41 g 4284/14 ,: : 1284111688 92/0478 .(: 5.
..-1.731/74	 ,r. n , A- T81 - LAVRASA - 1 :vr, de 104e.r..4 Ltd, . 01, ora:.

. 1, .k . 941	 •	 Pr.

O



802.528/76 - 07. no 297/42
805.046/74 - 07. n• 308102
Sul o Almirante ~andar*
807.122174 - 05. n* 289/91
&rance do Sul -
807.315/76 - Of. a* 314/02
Branco do Sul - Pr.
807.214/74 - 05. n* 32202

- Of. n* 315/92
da Sul - Pr.

810.755/70
do Sul - Pr.
404.208277 . Of. nt 32182
Ltda - LOA - Pr.
404441177 07. n* 913192
Branco dolo/ - Pr.
800.252/78 - 05. n* 954409
Oramo do Sul
801.968/78 - OS. na 330/92
Branco do Sul Pr.
820.197/78 - 05. n• 307/92.
- Plon - Pr.
820.289/78 - Of. n* 328/92 -
Ltd* -Campo Largo - Pr.
840.903/78 Of. na 327/92 -
820.285/79 -0f. n e 909/92 -
820.312/79 Of. ne 347/92 -
820.853/79 . Or. n* 348192 -
tro - Pr.
820.854/71 - OS. ni) 338/92 -
tro . Pr.
820.441/79 - 07. , n* 337/92 -
ira e Cerro Aaul - Pr.
820.583/00 0f. h* 380/92 -
820.843/110 . Of. n* 995/92--
Bronco do Sul Pr.
820.808/80 Of. ne 382/92
sal - Pr.
820.907/80 0f. na 348/92 -
Oram -.Pr.'
820.028/81 - Ot, 323/92 -
'mira a Ti/maca Borba -
820.191/81 Of. no 545/92 -
nhaie - Pr.	 •
890.472/81 - Of. es e 341/92 -
lurado Sul - Pr.

~ma do Agua Mineral /talou Ltd*	 Mia
COMINAS Mlnegadora ConventoaLtda - Ponta

Mineral* do Paraná 8/4 - MINEROPAR - Ortl
Pr..
José ',mulato a eia Ltda - Sio Jati doa PI

domam - Minaradcra Consontoa Ltda - 11002

- 014ernçáo. Paiol Ltda - rastro . Pr:- Eineresao M29 da Loa°	 - Bis' tOsammga- Pr.
- eia. da Claento Portam& Ato Branco • Ric
- na. de Ciciemo Portland Rio Orandm - Suo
- Cia. de Cimento Fortland Rio Branco - Rio

LAVRASA - Lavre de Binários Ltda . - Bocaláva
- ~iro/o e Extragio da Binário, laia. *toa
_ morou - amaragara ~moio* Lido - Rio
- Cia. de Cimento Portland Rio Branco - Rio
- Cia. de Clmento Port/and Rio branda • Ria

MARC - Mineração, Inchistria Celeiro/o Leda

MUNIRA - Indistria ~laico de Mintraçio

Minerado Sio Bra4 8/4 AdrianápOlia-Pr.
Ohlarellt Minaragiolgda-PontaCroosa-Pr.
Cl,. da .Cimento /tombe .Taiadinglkáraa.Pr.
Mooraçoso Lagoa bonita Socava* Lida - Cal
gineraçio Lagoa Monne Socava. ltda - Cot

Minerado Lagoa Bonita Sooavio Lida	 Cap.
22 - A efetiva criação da lima do garimpagem ~mita

no item 2 supra, fica condicionada O privia licença do 2888a, noa •
termo do pardgrafo I* do Art. 12 do Decreto ;• 98.812, da 09/01/11.

222 - Picam mentidos 44 moam ataararies 26outorgados as iam ~Grita.
IV	 lota Pontaria  entra ~vigoras data d• sua

EMIR PRATA . 'ALMA*
149. 49 200/92)

publiondlo.
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88115199 POSLICO FEDCRAL
- 820.488/81 - Of. na 351/81 Jazida. *anate/ Ltda- Balsa Nova - Pr.

820.717/81 - Ot. a* 320/92 -*armorieis Agua Verde Lida - Ouaratuba - Pr.
820.981/81 - Of. n* 207/02 - Cimanto /Nu do Paraná 4/A - Rio Branco dolul o lUadrante Tamandara -/Pr.. •
420.339/82 - Of. Is* 353/92 - Indústria de Cal lhatelaa Ltda.Alatranten.mandara Pr.
420.384/83 - Of. n* 414/92 Minoragio Tabat44ga Lida -Tijgogs gp ggs.pr,
.820.571/83 - Of. na 544/92 -Mineram Otsabir~ Ltda - Campo largo. Pr.
820.871/83 O!, n* 350/92 - Ninam** Basun" Lida • Bala. Mova - Pr.
820.774/59 - Of. n* 485/92 -Industrias !aquinhoa Ltda. Rio Branco do Sul-Pr.
220.012/24 -	 04 242/82 - 0104 - 214,149i0 Capava Ltda - Campo Lar
1:71::)84 - Or. n* 344/92 . Indóstria de Cal Santa Clará Ltda - Almiran-te Tamandará - Pr.
820.179/84 - Of. n* 324/92 - Nincracio aproa Lida - Raia* Mova c CampoLargo Pr.
820.200/84 - Of. n e 305/92 - Siliguartat M/nérioa Ltda - Araucária • Co2tenda - Pr.
820.24004 - Of, n* 543/92 Mineracio Irapuru Ltda - Castro - Pr.820.388/84 - Of. 11* 358/12 - fomento de Namores e Granitos Ltda 	 Canpo	 Pr.
820.160/04 - 02. :O 414/92 - Sociogada de Minaragio Sul Brasil Ltda -RioBranco do Sul e - Almirante /demandam - Pr. .
820.892/84 - 02. n* 343/92 - MICA - Minar/Ação Cismam Ltda - Rio 878.00do Sul s. Pr.
8201238/115 - Of. n* 484/92 - Rineragio Rei do Cal Lida - Almirante Toa%
dare - Pr.
820.470/85 - Of. n* alf/ef Kihorovale Mineraçio Leda -Campo Largo-Pr.
920.810/85 - 45. n* 318/92 - Marworsitia Agsiallordé Ltda - Peranagua
820.84205 - Of. n o 272/92 - KincraçaoBraabol Lida -telucasdoShl-Pr,
820.864/515 - of. n o pOefea gineragao Braebol itdo - liJugaadoSul - Pr.220.887/85	 04 270/52 - Ni9Ora010 Brado/ lida - 71JuessdoSul. Pr.820,091/88 of. no 355/02 - *trema* Alue Lida - Campo Largo - Pr.
820.407/85 - Of. DO 310/92 - J.R. imOreitcira de Obraa Ltda - Campo larao_ .- Pr.
opo.572/46 - of. na 945/92 - Macerosti tapeou do Aguas Minerais leda -Apucarana -Pr,

1109 I11100 Dl MATTOS
(OS. ta9 199/91)

SECRETARIA DE MINAS E METU.I. RGIA
Departamento Nacional da Pmducitu Mineral

PORTARIA /O 12. 1M	 or Dalathal Oc 1942
O Otrotor 40 MMARTAMMITO NACIONAL DA ORCO/IÇA°47.4401L, no uno do issité atribuem, • toado da vist,, o disposto aoartigo 11 da /mi o* 7.148, do ia de tateada 1980, resolves

Alterar a ara e garimpagem, 0 809180 d0Diamantina. Ninas gorais, gume isaarsa • lar a sagv'sto manorialdinseritivos a troa • de 921.220 ha, ~imitada por um pe. isare mantlarque tom Oavortlee á 4.908 ~troa, nordmis vardsmoug g. A4. ma im

contluancda do Ribistrio Ou= Barras no Alo JoquitInhonha, coordenada.ficais' Lat. 17* 38. 18..1ê teme. 42. Ui . 18 .. .4 e sia lados apartIr demm vdrtima oca oe ~quinto. ounprimontos e rumo,vordadatroat 8.790n-8, 2.5501-M, 15.0008-8, 13.750.-12, 7.500e-82.80~41.	 3.750,-8, 2.5001-8, 11.280a-S, 2.5011a.M, 11.251M-22.5*m. 8, 3.7500-11	 5.000MH, 2.500...2, 7.5008-8, 2.500*-E11.250amS, 2.5009-M. 3.5ee8-1, 1.250*-w. 2.75014, 3,7508.41, 3.7501..82.500emll, 2.5808-1 2.5008-E, 2.500m-S, 8.250,-2 	 . 2.8009.112.50~4, 6.250a-lf 2.500*-11. 3.75011-M, 3.750a-1N 16.250*-11, 1.71109-115.00a-11, 24.25011-8 2.1100a-11.11.250a-11, 2.5005.41 6.250*-11, 2.500.-123.750*-11, 1.2508-11 3.750a-11, 8.75014-8, 3.7502011 8.750a .E, 3.7501-118.250a-C, d.2589.41 7.500.-11, 3.500a-11, 2.5009.9, 2.200a.N, 1.350*-1113.780n-II,	 1430*-!, 10.000a.34, 2.500a-8, 11.750/4-N, 7.500a-!3.730*-21 7.0008-a 2.10ea-8, e.oeme-lt st. gotnee 9.000m.g, 1.250w*2.500.-1) 2.50~ 9.500a-2, 7.500a-M 2.5008.4 .	 1.350a.112.500a-N 2.800ama 1.250a-11, 3.750.11-1. 3.7501-0 2.250a-W, 2.500~2.500a-M	 1.2808-1, 3.758a.41, 16 asoo-n, 11.000*-1. 12.760a-83.7501-E 1.250a-E 5.0008-E. 5.000a-8 8.000a-R 1.250a-8, 1.250a-1
2.5008-8 1.2508-1 5.0008-8, 3.500.-4 1.250a-8 3.780m-4, 4.250a-R
1.250m-g 2.500m-M 3.750e-R, 2.540n-11 9.7509 .2 2.500m.4, 3.750m-imsomm 2.800.-8 2.50~8.2.5009-11 2.5008-11 3.250a-E, 6.2503-12.5009.11 2.500m.11 2.540.-8, 2.500.-M 1.350*-11 2.7501mM, 10.000*-82.500a-11	 10.000a-E, 3.7801M8, 6 2501-4.	 10.8009-45.0009-8 3.750.4/ 3.750a-5, 2.500a-M 1.5009-8 6.250~, 2.5003-82.500*-li 2.500a.8 1.2505-W, 2.5008-8 2.250a-11. 2.800m-M2.500m.a 7.500a-M 11.2549-9, 2.500m-M, 1.2809-8, 1.500amM, 3.750*-82.500m-M 7.8008-5 7.500a.41, 2.500a-8 13.7508.41, 1.250mM, 2.780a-M• 2.50~11

DESPACHOS DO DIRETOR
Retació MO 398/81

	 ~Mime ne 8.238157

Usando 'da cempetieria delegada peta Portaria Ministerialne 340192. 	  Distrate Social durado de 04 da moste de 1992, e,cencap itmatemente determine e macetemento do Se***** no 43.151 de 03
da 4I0 *** tre de 1958, publicada se 8.0.U. de 05 de fevereiro de 1958,ao, autorizem e Minerarão Satama Ltda. • fone/ema come ~mesa demineraria.
Processe 51PN180E ne 8.240157

:arta "4 Ministerialos 340/92. pirevo i Dist pat, Saci,) datada da 04
d. f	 0. d. 1911: mmino e cancelamento de D I 4! ****** 44 1442. 4
que autorizou • Mina:mc341:::: ZÉ:	 rt5.:;ES:én:a241441.2:11Éeit 	 44.

PPOC.11,0 OmPninne ne 8.241,57

444440 da competiu/a detseada rata Portaria Mintstmlatn8 348192. aprovo ó Distrata Serial datado de 84 .0 mosto de 1992. a,

	

ronrom/amamenta determines ~retamente de Derreto ne 43.154 da 03
t.,1;:de1:f4. publicada no 0.0.0. de 45 de lavarei,* de 1988.que 
	  , . 

go Sacador Ltda. a funcionar MIMO eM4r014 44
Winerat44.

Pecamo DAMOPME MI 201.244/70

Ofendo da cdOsetintla delleadd péto Perfaria Mtniatoriat
ne 148192, ap rovo a Ata Suntria dm Mmenatólam 84ralr Urdiu:ria e
Extraordioaria sealizada wa 25 de setmar, de 1092, e,
ammommewMamM determine o rametammte de Alvara ne 101 de 11 da
ianalre de 1971. publicado no 8.4.4. do 21 d g binai,* de $571. oveautarizau a IMMINC0 .111nerartia o Siderurgia 1.4.. a tuftetemor 44~
lemer444 de otnerecie.
evocasse ogpmoop .0 8.33107

thénd. da 406,44t44434 ap teeada pela Portaria MInflateriot
no- 240192. 04,000 o 81strato Serial datada de 04 d* *mate do 1942. o.
roace11tianteaant9 determano e rance/imanto de 404.0t4 1.8 43.360 de 124* ama* do 10038. putaticedo na 0.4.U. 4.24 de Marro de 1950. amouteriam	 "inoradio Comerrto • indOstria M.A* Marloantr //da. a
runclomm -	 da ninara/2a
Proc. • ...madme ma 900.1114441

o. 4444 44	 .	 44(4.444(4434 104.111~,1.4n, , 101v2. am.o.° a 84,'	 • :a. datada de 2$ da londica do 1447.ronsamiten amon r* dei.... o emmartemente de Muar* .9 4 .113 4.. ta11, mmate de 1181 p .blit•de	 0	 4. 35 de mesto de 198/. 4.‘iutftrifau •	 E 	  de m lar A atão Ltda. a remiam. coma 4wOom,
40 44.norf044a

P,Ilefst0 444~ 40 é21.024I7?

rena de „„,„„„,. ,, 1	 tu 44 tonstItuicloda 40144444o	 ,..i. e • ie

Nom com Defeito
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Ministerial no 340/92, acolho pro posta do seta: com p etente, e.	 :cedo
p révia anuência à atos de cessão, e, conse quentemente, autorizo a
averbação de atos de transferência de autorizacão de p es q uisa.	 (2.81)
Cedente: In g ebor g Leni Pereira Pinto
Cessionária: Empresa de (lineracão Rubi Ltda.
Objeto da Cessão:
821.024/72 - Alvará n g 789/76 - Ilhota/SC
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Processo DNPM/MME no 850.580/85

Nos termos do p ará g rafo 34 do artigo 176. da Constituição
Federal, e, no uso da dele g ação de com p etência baixada p ela Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente, autorizo a averbação de transferência de Alvará de
autorização de p es q uisa	 (2.81)
Cedente: Minerado Tacumã Ltda.
Cessionária: Comp anhia Vale do Rio Doce-CORO
Objeto da Cessão:
850.580/85 - Alvará n g 499/88 - Marabá/PA
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo ONPM/MME no 830.590/88

Nos termos do p ará g rafo 34 do arti g o 176, da Constituição
Federal, e, no uso da dele gado de comp etência baixada p ela Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e.
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 averbação	 de	 transferência de
Requerimento de autorização de Pes q uisa	 (2.81)
Cedente: Mineração Tacumã Ltda.
Cessionária: Rio Doce Geologia e Mineração 5/A.
Objeto da Cessão:
830.590/88 - Requerimento de Autorização de Pesquisa - Santa Bárbara/MG
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo DNPM/MME n g 847/35

Nos termos do p arágrafo 34 do artigo 176, da Constituicão
Federal, e, no uso da dete gacão de comp etência baixada peta Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
r onse q uentemente, autorizo a averbação de transferência de Concessão
de Lavra	 (4.49)
Cedente: Mineracão Morro Grande Ltda.
Cessionária: Comp anhia Vate do Rio Doce-Cl/RD
ObJeto da Cessão:
806.099/75 - Portaria co 688/86 - Itabirito e Santa Bárbara/MG.
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo DNPM/MME nos 901.497/88, 804.264/72, 851.211/80, 0507.701/75.

Usando da comp etência baixada p ela Portaria Ministerial
no 340/92, a p rovo a Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada
em 30 de outubro de 1991, e, concedo p révia anuência à incorporação de
emp resas envolvendo transferência de concessão de Lavra 	 (4.51)
Incor p oradora: Companhia Ferro-Ligas do Ama p ã/CFA - P.E.M 901.497/88
Incor porada: Mineracão Cassi pare Ltda.	 P.E.M 804.264/72
Direitos Minerarias Incorporados:
851.211/80 - Portaria no 465/92 - Mazagão/PA
807.701/75 - Portaria no 1.126/83 - Mazagão/PA
Autorizo, outrossim, averbação da incor p oracão mencionada,	 a pós acomp -ovacão da Ata na Junta Comercial pertinente.

OTTO BITTENCOURT NETO
Substituto

REI:ACZO NO 396/92

Fase de Re q uerimento de Lavra.
Indefere	 de	 Plano	 a	 Re q uerimento	 de	 Permissão	 de lavra
Garim peira/Item VI,	 tetra	 Portaria no	 10-Interfer5ncia Tota)
(3.34)

Nos termos do p arágrafo 30 do artigo 176, da Constituição
Federal, e, no uso da detegacão de com petência baixada peta Portaria
Ministerial co 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente. autorizo a averbacão de transferência de Manifesto
de Mina (4.49)
Cedente: Mineracão Lucerna Ltda.

Cessionária: Comp ânhia Vale do Rio Doce-CURO
Objeto da Cessão:
847/35 - Manifesto de Mina n g 16, fls. 7, do Livro A, no	 / em
21/05/1935 - Santa Bárbara/M0.
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo ONPM/MME no 3.255/57

Nos termos do p arágrafo 30 do arti go 176, da Constituição
Federal, e, no uso da delegação de com petência baixada p eta Portaria
Ministerial n4 340/92, concedo prévia anuência à atos de cessão, e,
conse quentemente, autorizo a averbação de transferência de concessão
de lavra. (4.51)
Cedente: Joáo Batista Lima - é g ua Mineral
Cessionária: Água Mineral Ativa Ltda.
Objeto da Cessão:
3.255/57 - Portaria no 0.219/91 	 Cornétio Procópio/PR
Inatrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Processo DNPM/MME no 3.499/67

Nos termos do pará g rafo 34 do artigo 176, da Constituicão
Federal, e, no uso da delegacão de com p etência baixada pela Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente, autorizo a averbacão de transferência de Concessão
de Lavra (4.51)
Cedente: Mineração Morro Grande Ltda.
Cessionaria: Companhia Vale do Rio Doou-CURO
Objeto da Cessão:
3.499/67 - Portaria no 1.162/84 - Santa Bárbara/MG.	 -
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo DNPM/MME no 3.500/67

Nos termos do parágrafo 30 do artigo 176, da Cons.tituição
Federal, e, no uso da delegação de com petência baixada p ela Portaria
Ministerial no 340/92, concedo prévia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente, autorizo a averbação de transferência de Concessão
de Lavra	 (4.51)
Cedente: Mineração Morro Grande Ltda.
Cessionária: Comp anhia Vate do Rio Doce-CVRD
Objeto da Cessão:
3.500/67 - Portaria no 2.366/79 - Santa Bárbara/MG.
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo DNPM/MME no 801.204/75

Nos termos do p arágrafo 3O do artigo 176, da Constituicão
Federal, e, p ouso da dele g ação de comp etência baixàda p ela Portaria
Ministerial no 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente, autorizo a averbacão de transferência de Concessão
de Lavra	 (4.51)
Cedente:Mineracão Lucerna Ltda.
Cessionária: Companhia Vale da Rio Doce-CVRD
Objeto da Cessão:

801.204/75 - Portaria no 384/83 - Barão de Cocais/MG.
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos.

Processo DNPM/MME no 806.099/75

850.525/92
850.490/92
850.491/92
850.492/92
850.493/92
1150.494/92
850.495/92
850.496/92
850.497/92
850.498/92
850.499/92
850.500/92
850.501/92
850.502/92
850.503/92
850.504/92
850.505/92
850.506/92
850.507/92
850.508/92
850.509/92
850.519/92
850.529/92
850.530/92
850.531/92
850.532/92
850.533/92
850.534/92
850.535/92
850.536/92
850.537/92
850.547/92
850.548/92
850.549/92
850.550/92
850.551/92
850.552/92
850.553/92
850.554/92
850.555/92
850.556/97
850.557/92
850.558/92
850.559/92
850.560/92
850.561/92
850.562/92
850.563/92
850.564/92
850.565/92
850.566/92
850.567/92
850.568/92
850.569/92
850.570/92
850.571/92
850.572/92
850 583/92
850.584/92
850.585/92
850.586/92
850.587/92
850.588/92
850.605/92
850.606/92
850.607/92
850.608/92
850.609/72
85) 619/)2 -

- Romulo Caldeira Drumont 	 /taituba/PA
Haroldo da Cruz Mesquita	 Alenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Harotdo da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA
Harotdo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Harotdo da Cruz Meso q uita	 Atenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA
Harotdo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Haroldo da Cruz Mesquita	 Alenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Haroldo da Cruz Mesquita	 Alenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 ALenquer/PA
Horoldo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
1/amido da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA
Haroldo da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Haroldo da Cruz Mesquita	 Alenquer/PA

	

Jao quim Ditson da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

Jao q uim Dilson da Cruz Me q uita	 Alenquer/PA

	

Jao q uim Dilson da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

Jao quim Dilson da Cruz Mesquita	 Atenquer/PA

	

Jao quim DiLson da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

Jaoquim Dilson da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

Jao quim Ditson da Cruz Mesquita 	 Alenquer/PA

	

Jao q uim Ditson da Cruz Mes q uita	 ALenquer/PA

	

Jaoquim Dilson da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

Jao quim Ditson da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

Jaaquim Ditson da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

Jao q uim Ditson da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

Jaoquim Dilson da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

Jaoquim Dilson da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

Jaoquim Ditson da Cruz Mesquita 	 Alenquer/PA

	

Jao quim Ditson da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

Jao q uim Dilson da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

Jao q uim Dilson da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA
Jaaquim Ditson da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

Joa q uim Dilson da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

Jaoquim Ditson da Cruz Mesquita 	 Atenquer/PA
Jao q uim Dilson da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mesquita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes q uita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes q uita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mesquita 	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes q uita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes q uita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mesquita 	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Atenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mes quita	 Alenquer/PA

	

da Cruz Mesquita	 Atenquer/PA

Jaaquim Dilson
Jao q uim DiLson
Jao q uim Dilson
Jao q uim Ditson
Jao q uim Ditsen
Jaaquim Dilson
Jaa quim Ditson
Jao q uim Ditson
Jaoquim Ditson
Jao quim Dilson
Jaoq uim Ditson
Jaoquim Ditson
Jao quim Ditson
Jao q uim Dilson
Jao q uim Ditson
Jao quim Dilson
Jao quim Dilson
Jaoquim Ditson
Jaoquim Dilson
Jao quim Dilson
Jaoq uim Ditson
Jaoquim
Jao quim Ditson
Jaaquim Si iene
Jaoq uim Dilson

1



(1.535)
(12.895).	 .

(Of. n9 5/92 - CELG)

RICARDO PINTO PINHEIRO OUTRAS DESPESAS DO SERVIÇO
(-) DESPESAS EXCEDENTES

	III - Determinar que n C oncessionário observe o disposto mm	 Art. 12 Estabelecer p ara a mistura AEHC. Metano/ e Gasolina.

	

Decreto No 41.019/57, Artigo , q , Parágrafo 40, relativamente aos	 o Regulamento Técnico DNC n2 05/91, que acompanha esta Portaria.seguintes a j ustes, incluidos/(ea. loalos):
Art. 26 O Regu/amento Técnico de que trata esta Portaria

	

VALORES EXPRESSOS EM CR$ MIL 	 deverá ser observado pelas unidades produtoras de álcool, companhias
distribuidoras de derivados de petróleo, Petróleo Brasileiro S.A. -INCLUSÃO	 ExOLUSA0	 Petrobe NN e p ostos revendedores.

T/TULO

QUINTA-FEIRA, 17 DEZ 1992

850.611/92 • Jac q uim Dilson da CruZ Mes q uita - AtenaJer/oPt850.612/92 - Jao q uim Dilson da Cruz Mes q uita - Atenquer/PA
850.613/92 - Joaquim Dilson da Cruz Mes q uita - Alenquer/PA

ELMER PRATA SALOMÃO
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'OUTRAS DESPISA a 110 SERVIÇO	 '	 (1.479)

IV - Esta Portaria entro em vigor na data de sua publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(06. 09 199/92)

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA 59 369, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, da Secretaria de Energia, no cumprimento das atribuições que
lhe confere o inciso XI do art. 11 do Anexo I do Decreto n . 507, de . 23
de abril de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo
no 29000.005670/92-41, resolve.

Art. 1 . Aprovar o PROJETO BÁSICO apresentado pela
Centrais Elétricas de Goiás S.A. - CELG, relativo à construção da linha
de transmissão, em 69 kV, denominada Serra do Ouro - MozarlAndia, loca-
lizada nos Municípios de Crixás e MozarlAndia, no Estado de Goiás, com
as características técnicas que constam do Processo supracitado.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a Cen-
trais Elétricas de Goiás S.A. - COLO de suas responsabilidades, pelo
projeto e sua execução, perante o Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia - CREA.

Art. 2 5 Fixar a data de 30 de junho de 1993 para tér-
mino das obras, ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua con-
clusão ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica no prazo de
sessenta dias, contados a partir da data em que essa efetivamente ocor-
rer.

PORTARIA 09 374, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA-ONAEE, no uso de suas atribuições, tende em vista o 	 disposto
no Regulamento dos Serviços de Energia Eletrica-RSEE, baixado pele
Decrete no. 41.019/57 e legislação p osterior, bem como o que consta doProcesso MME no. 4 8000.000400/92. recolve:

1 - Aprovar os valores, abaixo es p ecificados, constantes da
revisar, da Prestacão Anual de Contoo-PAC do exercício de 1991 da
CENTRAIS ELÉTRICAS DE CARAZINHO S/A - ELETROCAR:

VALORES EXPRESSOS
EM Cr$ MIL

INVESTIMENTO REMUNERÁVEL 	 •	 1.254.568RECEITA DO CUSTO DO SERVIÇO 	 1.601.505DESPESA DO CUSTO DO SERVIÇO 	 1.152.043REMUNERAÇÃO LEGAL(11,91%) 	 149.482DÉFICIT/SUPERÁVIT	 O
II - Declarar que não im p orta esta a p rovação no reconheci-

mento definitivo dos valores referentes ao Investimento Remunerável,
Receita e Despesa do Serviço Público de Energia Elétrica, os quais
p oderão ser revistoa a q ualquer tempo, a critério deste Departamento,
de conformidade com o artigo lo. do Decreto no, 54.937/64 e artigos 28
e 186, do Decreto no. 41.019/57 e artigo 10 do Decrete Lei 	 NO.2.432/89.	 •

III - Deternnrear	 que o Concessionário observe o disposto no
Decreto No, 41.019/57,	 Artigo 29, Parágrafo 4o„	 relativamenteaos se g uintes ajustes, inc/u1dos/(excluidos):

publicação.
Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua TITULO	 VALORES EXPRESSOS EM CR$ MIL

INCLUSÃO	 EXCLUSÁO

PORTARIA 59 372, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELETRIDA-ONAEE, no uso de suas otrebuiçães, e

Considerando os estudos do 5001 que indicam o 	 continuidade. da dis p onibilidade de Energia Elétrica de Sobra Tem p erar.° -	 EST nossistemas	 interligados das Regiões 'Sul/Sudeste e	 Norte/Nordeste,resolve;

Art. 10 - Alterar o "caput" do art. 20 da Portaria no 025, de24 de j aneiro de 1992, q ue p ecou a ter a se g uinte redação:
"Art.	 29 - Os contratos a q ue serefere o art. 10 não poderão

se estender além do dia 30 de abril de 1993".

Art.	 22 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
Poblicação, r evo g ado a Portaria ONAEE co 196, de 29 de Junho de 1992.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 59 373,.0E 26 DE NOVEMBRO DE 19§2
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELETRIGA-DNAEE, no uso 	 suas atribuições, tendd em vista o desataste
no Reg ulamento dos Serveços de Energia Elétrica-RSEE, baixado pelo
Decreto No 41.019/57 e legislação p osterior, bem como o q ue consta do
Processo MME No. 49000.001191/92-17, resOlve:

1 - Aprovar os valores, abaixo es p ecificados, constantes da
Prestação Anual de Conias-PAC do exercício de 1991 da EMPREZ/
INDUSTRIAL M1RAHY S.A - MIRAM/

VALORES EXPRESSOS
EM CIT$ MIL

INVESTIMENTO REMUNERÁVEL
RECEITA DO CUSTO DO SERVIÇO
DESPESA 00 CUSTO DO SERVIÇO
REMUNERAÇÃO LEGA1.(10,00%)
DÉFICIT

11 - Declarar que não im p orta esta a p rovação	 no	 reco-nhecimento	 d e f initivo	 dos valores	 referentes	 ao	 Investimento
Remunerável, Receeta e Despesa de Serviço Público de Energia Elétrica,os quais p oderão ser revistos a q ual q uer tempo, a critério desteDe p artamento, de co nformidade com o ar t igo 1O do Decreto NO 54.937/04e artigos 28 e 166, do Decreto NO a 1.019/57 e arti g o 10 do Decreto In,NO 2.432/89,

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua , publicação,revo g ando a Portaria NO 36, de 25 de novembro de 1992. 	 .

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 59 375, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 45UAS E

2MER5IA ELeTRICA - DNAEE, no uso de suas ntribuislies e com hese na Leiag 5455, de 20 de maio de 1971, e Decreto-lei n 2 2432, de 17 de maio de1990, resolve:	 e

I - Cancelar os va/ores da RESERVA NACIONAL DE
COMPENSACEO DE REMUNERAM) - RENCOR. fixados p elas Portarias DNAEE 02
109, de 31 de maio de 1990 e n9 395 de Si de dezembro de 1990, para
CENTRAIS ELeTRICAS DE GOI6S SIA - CELG, corres pondentes à época, a
919.537 OTN FISCAL e 2.665.0E12 DIN FISCAL, respectivamente.

ID - Esta Portaria entra em vi g or na data desuo publicação, rrcaoudus as dis p osiççes CHI contrário.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(6fs. n9s 320 e 321/921

Departamento Nacional de Combustíveis
PORTARIA 59 28, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE COMBUSTiVEIS-ONC, no uso
das atribuicii.es que lhe confere o art. 12 do Anexo 1 do Decreto n2 507,
de 23 de abril de 1992,

CONSIDERANDO os as pectos estratégicos que envolvem o suprimento
de combustíveis automotivos:

CONSIDERANDO o p arecer favorável do Ministério da Saúde quanto
ao emprego conjuntural do metanol como combustível Automotivo;

CONSIDERANDO o Relatário de Impact6 Ambiental - RIMA, com
p arecer favorável do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renováveis, de 19 de janeiro de 19901

CONSIDERANDO a Licença de Operação n2 010, do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, de 16 de
outubro de 1992, publicada no Diário Oficial da União de 21.10.92:

CONSIDERANDO a necessidade de p leno abastecimento do mercado
Interno em condiçcles satisfatórias,resolVet

1

/25.930
2D9.141
209,17/

12.593
10.629
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Art. 3!	 Ficam revo gadas a Portaria DNC n9 rS. d. 20 dp
dezembro de 1991, e as demais disposiçães em contrario.

Art.	 42	 Esta Portaria entra em vi gor na data de ui
publicação e terá validade até 16 de setembro de 1977.

OSMAR CHAVES

ANEXO
REGIN.	 •	 J.1	 1171,	 11 1 1.9'.

1 - Objetivo

1.1. Ente Regulamento Técnico a p lico-se á misturo AEHC, Notarial r•
Gasolina, para usa como combustível.

1.2. Este Re gulamento Técnico p rescreve especificacães do produto
entregue ao comprador pelo vendedor.

2 - Normas Complementares

2.1. A determinação das características do p roduto for-se-á mediante o
emprego de Normas Brasileiras Registradas (NE/1/), do Instituto Nacional
de Metrolo g ia, Normalização e Dualidade Industrial (INMETRO), de
Métodos Brasileiros (MB), da Associação Brasileira de Normas Técnicas
<ABNT) e outras listadas no item 4.

3 - Especificaçges

A mistura AEHC. Metanol e Gasolina será constituída pelos combustíveis
Gasolina A, com octana gem mínima de 80 II! e Isenta de chumbo
tetraetila, álcool Etílico Hidratado Combustível- AEHC e Metanol
Combustível, especificados nos respectivos Re gulamentos Técnicos co
vigor e deverá atender às especificaulles relacionadas na Tabela I.

é admissivel a utilização de metanol em Adição no AEHC até o valor
máximo de 333 em volume, sendo que p ara cada teor de metanal, até esse
ponto, é necessária a adição de gasolina nas pro p orçães mínimas e
máximas indicadas no Anexo II.

4 - Métodos de Ensaio

As características incluídas na Tabela 1 ser go determinadas de acordo
com a publicação Mais recente dos seguintes métodos, ou seus
equivalentes:

MB - 1533 - Determinação da massa especifica e do teor alcodlico do
álcool Etílico e suas misturas coca água. (NOR 59921
MB - 2788 - Determinação da condutividade elétrica (NBR 10547)
MB - 3053 - Determinação do pH (NBR 10871)
ASTM E 203 - Test Method for Bater Usine Karl Fischer ReaAent
Portaria CNP ne. 207/81 - Determinação do álcool Combustível na Gasolina
automotiva ti po .4/..

•	 TABELA 1

ESPECIFICACÕES PARA A MISTURA AEHC, METANOL E GASOLINA

VALORES

Límpida e isenta de	 Visual
material em suspensão

500 más.	 i MB-2388

Coloração avermelhada

775,8 a 807,8

Característico de
gasolina

7,0 + 1,0

6,5 máx.

Dependendo da quan-
tidade de metanol
avaliado conforme
gráfico anexo, más.

33 máx.

(1) Utilizar somente a tabela de conversão da massa oç p ecifica e rorre
cão de volume.

(2) Utilizar a fdrmula de correção do resultado:
(a ml . 2) + 1	 % gasolina

ANEXO II

GRÁFICO

PROPORCUI METANOL/GASOLINA NO INEEIC

(Of. 09 407/92)

Espirito Santo Centrais Elétricas S/A
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Em 30 de Novembro de 1992

	

CrS h/111/2es
	

CrS
ATIVO
	

PASSIVO

CIRCULANTE	 CIRCULANTE
Disponibilidades	 140.248	 Energia Comprada	 586.678
Consumidores e Revendedores	 232.542	 Em p réstimos e financiamentos	 69.465
Outros	 74.048	 Fornecedores	 15.644

'ap ostos e Contribulaes •	 78.237
Outros	 237.643

	

446.838	 787.667
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO	 EXIGiVEL A LONGO PRAZO
Cauçães e Depdsitos Vinculados 	 63	 Em préstimos e Financiamentos 	 215.182
Emp réstimo Compulsdrio	 20	 Obri gaçães Especiais	 671.051
Outros	 55	 Impostos e Contribule ges	 258.745

Outros	 1.177

	

130	 1.146.155
PERMANENTE	 PATRINONIO LiOUIDO	 .
Investimentos	 29.619	 Capital Realirado e atualizado 	 1.065.953
Imobilizado	 6.192.490	 Reservas	 4.266.029
Diferido	 635.586	 Lucros Acumulados	 ( 219.922)

Recursos Rest. Novas AcGes 	 58.789

.	 6.857.695
	

5.170.849
aa

TOTAL DO ATIVO
	

7.304.671	 TOTAL DO PASSIVO
	

7.304.671

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Em 30 de Novembro de 1992

RECEITA OPERACIONAL LiOUIDA 	 725.362
DESPESA OPERACIONAL

Energia Elétrica comprada p ara revenda	 (454.337)
Outras	 (452.805)

RECEITA ( DESPESAS) FINANCEIRAS
Variação Nonet. acresc. morai. energia vendida 	 26.967
Variação Nonet. acresc. morad. ener g ia com prada	 (460.697)
Outras	 ( 82.065)

RESULTADO OPERACIONAL	 (697.575)
RESULTADO la OPERACIONAL	 ( 17.230)
ATVALIZACOES NONETdRIAS

Correção Monetária 	 1.099.555
VarraçNo Monetária	 (516.067)

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 	 (131.325)
PROV1520 PARA IMPOSTO DE RENDA
RESUL1A00 DO PERÍODO	 (131.325)

NOTA: A ar acate Oemonstração Contábd deverá ser submetida asa Conselhos Fisca l e de

~kl
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Adeunistreeía, festos 01.5.0545 pelos Auditores Esterno% caçam lefeflefif‘ettexPera. offecifica • ser mantida junto ao Banco dé Brasil S.A., ficando o órgão
executor obrigado à apresentação de prostação do contas, na forma da
Lei, observando o prazo neãximo de 30 dias após o período para a sua

Manei SolvadOo Same	 esto. Cer to. For•OirN Som	 regular aplicação.
5191102 It0110IOC9-TDONCE120 	 1901022 - tOt - ES u2 4746

VI - Esta Portaria entra em vigor na date Me sua
publicaçáo.

(Of.. me 103/921
JUTAHV NAGALHAES.JUNIOR

Ministério do Bem-Estar Social 1

CVAI3INE1E 120NIENIS1110
PORTARIA 119 1.000, DM 16 DE DEZEMBRO DE 1992
O MINISTRO MS ESTADO DO MIM ESTAR SOCIAL, no uso de suma

ata/foiçam, • ~a Warando o SIM consta do POOCInana ne
78.000-004393-92-06, ràeolinal

1 - Aprovar o Plano OS Aplicação doa recurso.
consignados na Lei nO 8.409. de 28 de fevereiro de 1922 noa aeguintem
Subprojetom 21101.13076.0222.1345.1697 - Infra-estrutura urbana em
Buriti do Tocantins - TO, Elemento da Desposa 4540.41 - .Contribuimbea
a Municiplos/Invemetimantoo", Fonte de Recurso. no 153 - ^FINSOCTAL. , no
valor de Cr$ 461.200.000,00 1CAMTROCENTOS e SESSENTA e UM MILHÕES •
DUZENTOS MIL CRUZEIROS) - nota de Empenho ne 02009 de 24 de ¡setembro de
1992, e. 23101.13074.0122.1323.0256 . Saneamento básico em Buriti do
Tocantins - TO, *lamento de Despesa 4540.41 . "Contribuições. a
Municiples//nvestiaantoe . , Fonte do Recursos n o 153 - "FIMIOCIAL. , no
valor Cr$ 461.100.000,00 (QUATROCENTOS e SESSENTA e UM MILHOES •
DUZENTOS MIL CRUZIIROSI Nota de Empenho ne 02006 de 24 de setembro de
1992, rmmectivamente, perfammdo um valor global de Cr$ 922.400.000,00
trovEcrerros e VINTE e DOIS 8019002 • QUATROCENTOS MIL CRUZEIROS).

II . A consignação, a empenho da despesa • • /iberação
..2.onnand.crairce-recurces'weálicaboaMmervatao os 'Aleites actinelecidem
no Decreto no 677 de 06 do novembro do 1992, publicado no DOU de 09 de
novembro de 1992. '

III - A aplicação dos recureoa observará o praxe
eetabelecido no Plano de Trabalto, sujeitando-me o órgão executor às
dispoaiçõewcontldas no Doecreto-tel O 2300 de 21 de novembro de 1986,
com alteração. Introduzida. pelem Decretos -Leia nos 2.348 e 2/360, de
29 de julho de 1987 • de 16 de sateembro de 1987, rompem:casamento, e
demais normas regulamentarei que disciplinam • ~teria, em especial a
Inatrução.Noreativa SFR no 03, de 27.12.90.

IV - Caberá à Secretaria de Saneasento - 88 ou a quem
ela delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento dam ações
previstas para execução do Subprojato indicado, de ecedo e evidenciar •
boa e regular aplicação doa recursos transferidos.

V - Os recursos serão depositados om conta corrente
mopecifica • ser mantida junto ao Banco do Braail S.A., ficando o órgão
executor obrigado .à apresentação de prestação de contas, na forme da
Lei, obmervando o proso ~ia° de 30 dias após o período para • sua
regular aplicação.

VI - Esta Portaria antra em vigor na data de sua

JUTANT MAGALHEES JUNIOR

MIMARIA No 1.001, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992
O miNINITRO DE ESTADO DO MEM CITAR SOCIAL, no Uso de suas

1:fgegt:í4 -9;-1Org!!=rd° °

I . Aprovar o Plano de Aplicação doe recursos
conaignadoe na Lei nO 8.409, de 20 4. fevereiro de 1992, ao Elemento de
Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte de
Recursos no 153 (FINSOCIAL), subordinado ao aubprojoto no
23101.13076.0449.1343.0213 - Sistema de coleta • tratamento de 	
em Caotalo - ES, no valor de Cr$ 460.017.520,00 (QUATROCENTOS •
SESSENTA miLEDES, DEZESSETE MIL, QUINHENTOS e VINTE CRUZEIROS).
conforme Nota de Empenho no 02295 de 01 de outubro de 1992.

II - A consignação, o empenho da despesa • a liberação
financeira doa recursos indicados observarão me limites estabelecidos
no Decreto nO 677 de 06 de novembro de 1992 publicado no DOU de 09 de
novembro Me 1992.

III - A aplIcaçeo doa recursos observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor ás
disposições contidas no Decreto-L.1 no 2.300 de 21 de novembro de 1986,
com alterações introduzidas pelos Decretos-Leia nos 2.348 • 2.360, do
29 de julho de 1987 e da 16 de setembro de 1987, reopectivammta, •
demola normas regulamentares que disciplinam a matéria, em especial a
Instrução Normativa SFS no 03, de 27.12.90.

IV ...eCaberã à Secretaria de Saneamento - SS ou a quem
ele delegar, exercer a fiscalização é acompanhamento das ações
previstas para execução do Subprojato Indicado, de modo • evidenciar A
boa e regular aplicação doge recursos trarmferidos.

V - 0. recursos berilo depositados em conta Corrente

PORTA/RU..149 1.092, DE 16 me DEZEMBRO or 1942
O MINISTRO DE COTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de emes

atribuições, • considerando o que consta do Processo n2
18.000-003457-92-11, resolve:

/ - Aprovar o Plano de Aplicação deis recursos
conaignados na lei dl 8.409, de re de fevereiro de 1992, ao Elemento de
Desposa 4540.41 . (Contribuições a Sunicipios/Invmstimantos), Fonte de
Pecarmos no 152 - "PINSOCIAL. , aubordinado ao fubprojeto no
23101.13076.0448.1344.0129 - Obrem de, dremegme em A/agoinhao . RA, no
valor de Cr$ 2,997.800.000,o0 (DOIS BUBÕES, NOVECENTOS e NOVENTA e
SETE MILHÕES e OITOCENTOS MIL CRUZEIROS), conforme Nota do Empenho no
02400 de 02 de dirlsOnbed/de 1992.

EI - A consignação, o empenho da despesa • a liberação
financeira dos recurveis indicados observarão os limites estabelecidos
no Decreto na 677 de 06 de novembro de 1992 publicddo no DOU de 09 de
novembro de 1992.

III - A aplicação dos ~mima observara o praxe
estabelecido no Plano de Trabalho, enjeitando-meo órgão executor Sa
alapoleições contidas no Decreto-Lei no 2.300 de 21 de novembro de 1986,
com alteraçãos introduzida. polo. Decretos-Leis nem 2.348 • 2.360, de
29 de julho de 1987 o•do 16 de aetembro da 1987, respectivamente. •
demole norma* regulamentarei que disciplinam a matéria, em . especial a
Instrução Normativa SFS na 03, de 27.12.90.

21/ - Caberá à Secretaria de Saneamento - ES ou a quem
ele delegar, exercer a fiscalização ei acompanhamento das ações
hfrooimILdlo -para snnecugao bo -bdoprdlico'InblIcabo, be modo 'a. a
boa • regular aplicação doe recursos transferidos.

V - O. rwurooe farão depositado. em . conta corrente
especifica a sor mantida junto ao Banco do Brasil S.A., ficando o órgão
emecutor obrigado à apresentação da premtação de conta., na forma da
Lei, observando o prazo máximo de 30 dias após o período para a sua
regular aplicação.

VI - Esta Portaria entra em vigor na data do sua
publicação.

JUTANY NACALHASS JUNIOR

(Of. no 301/92)

FUNDAÇÃO 1.1:(11:10 BRASIIIEIIIA DE ASSISTÊNCIA
SimmerinlentIência Estadual do Amazonas

DLSPACHO DO SUPERINTENDENTE
Prosaste lidtatedo 69 28914001.010/92. fundaçío Legiio Brasileira de
Assistindo/Superintendendo Estadual do Aeazonas. OBJETO: Compra de ca
Risotas e shortes para crianças de creche. LICITANTES: CP5 -Cosírcio de
Produtos e Serviços e MELO - Co.. Imo. e Exp. de Pç. e Rol. Ltda.
GAB1N/SUPEA, *a 11.12.92. 1 -Embora tenha acudido ao certame empresas
cadastradas neste Superintendincia e reconhecidamente idóneas, no entan
to es preços oferecidos sio demasiadamente excessivos e incompadvdí
com os praticado$ co mercado. pois o menor preço para as camisetas O de
Cr$ 65.000,00 e para os shortes O de Cr$ 50.000,00. Com amparo no •rt.
69 do Decreto nO 449, de 17 de fevereiro de 1992, dete rg i:4 .0s q ue Too
sem consultodos outras empresas e, ainda assim, os preços destas tombei
estio excessivos. Em diligencia realizada pela funcionaria Chefe da Se
ção de Compras, foi COnStatado que a Disbral vende as camisetas 	 pelo
preço de Cr$ 228.000.00, as de cor azul, e de Cr$ 198.000.00 as brancas
por dedo, Isto significando que o preço unitirio e de Cr$ 19.000,00 pa
ra os primeiras e de Cr$ 16.500,00 para as segundas. Assim sendo, roí
provado o excessivo preço praticado pelos licitantes, revogo o presente
certame, com fundamento nos artigos 39 e 38, 11, do Decreto Lei 09
2.300/86, determinando que Se faça COmpra direta O Disbral.adquirindo-
se et Camisetas de cor branca. II - De-Se detida aos licitantes mediam
te publicaçio deste despacho no Oferto Oficial da União, com a necessi
ria Brevidade, 111	 A GERAS. para as providencias.

10f. n9 40/921	
LISOS BEZERRA DE MENEZES

Ministério da Ciência e Tecnologia

SECI(ETAIII 1d: ADMINIsTl1.W40
auaraai:	 ir	 Or7rv"- Ir VIU

adminteerneio Cerni do NfOlotiVIO duel goria e Ternalosle,
na Uno do uns drrthaternali m tendo ele vtat• o disposto 0 Torraria ME?? nu 124, do
te do reverei.. dc 457. ,	,polo portorta'NEPP ne 541. .1. • 24 de Julho de [092
• sabdelendqin de v neidertenat• á. OS. Creta • Portar*. MT n' • 1. de Dl de dezembro,

publicação.

que consta do Proc.... no
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de 1992, resolve:

Promover. :na forma dos Anexos I e I/ a esta Portaria, a alteração do Qua-
dro de Detalhamento da Despesa - QDD, da Secretaria da Ciõncia e Tecnologia. publi-
cada em conformidade cosa Portaria MEFP n2 201, de 09 de março de 1992.

ANTON/0 MARIA AMAZONAS MAC DOWELL

242 • 000 20

nen.

$0133C1133

PORTARIA NO 58, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O Secretario de Administração Geral do Ministério da Ciancia e Tecno/ogia,
co uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Portaria MOFO' n2 124, de
10 de fevereiro de 1992, alterada pela Portaria HEFP n2 541. de 20 de julho de 1992
e subdelegação de compecancia de que trata a Portaria MGT n2 31, de 03 de dezembro
de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I, I/I, IV, V, VI/ e VII/ a esta Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, da Secretaria da Ciõncia e Tec
nologia, pub/icada em conformidade coxa Portaria n2 201. de 09 de março de 1992.

ANTON/0 MARIA AMAZONAS HAC DONELL
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PORTARIA 919 57, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O Secretario de Administração Geral do Ministério 'da Cfõncia e Tecnologia,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP n2 124, 	 de
10 de fevereiro de 1992, alterada pela Portaria HEFP ne 541, de 20 de julho de 	 1992
e subdelegação de competõncia de que trata a Portaria MCI 02 31, de 03 de 	 dezembro
de 1992, resolve:
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de Deta/hamento da Despesa - QDD, da Secretaria da Cl:anela c Tecnologia, publicada em
conformidade 'cosa Portaria MEFP n2 201, de 09 de março de 1992.

Promover, na forma dos Anexos / e II a esta Portaria, a alteração do Quadro

ANTONIO MARIA AMAZONAS HAC DOWELL
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PORTARIA 59 59, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O SecretOrio de Administração Geral do Ministério da CiRncia e Tecnologia,
no uso de suas atribuiçóes e tendo em vista o disposto co Portaria MEFP ne 124, de
10 de fevereiro de 1992, alterada pela Portaria DEEP 09 541, de 20 de julho de 1992
e subdelegação de competRncia de que trata a Portaria MC/ n9 31, de 03 de dezembro
de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alteração do Quadro
de Detalbamento da Despeso- QDD, da Secretaria da CiRncia e Tecnologia, publicada
em conformidade com a Portaria DEEP n2 201, de 09 de março de 1992.

ANTONIO MARIA aMAZONAS MAC DOWELL
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PORTARIA 59 60, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O SecretOrio de Administração Geral do Ministério da Ciência e Tecno/ogla,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP 02 124, de
10 de fevereiro de 1992, alterada pela Portaria MEFP n9 540, de 20 de Julho de 1992
e subde/egadrio de competancia de que trata a portaria OCT 02 31, de 02 de	 dezembrode 1992. resolve:

Promover, na forma dos Anexos 1 e II a esta Portaria, a a/teração do Quadro
de Detalhamento da Despesa - QDD, da Secretaria da C/Rncia e Tecnologia, publicada
em conformidade com a Portaria DEFP n£ 201, de 09 de março de 1992.

ANTONIO MARIA AMAZONAS MAC 0040.1

Comissão Superior de Licitação
PARECER N9 22, DE 15 DE DEZEMBRO pe 1992

A Comissão Sup erior de Licitação constituida p ela Portarianí. 005, de 28/10/92, do Ministro de Estado oa Ciência e Tecnologia,
com fundamento no Art. 23 'ca p ut', do Decreto-lei 2300/86, e com baseno P arecer AJR 991/92. de 09/12/92, ho Instituto Nacional de Pesquisas
Es p aciais - IMPE e no Relatório de membro desta Comissão, com o qual
concorda, rat if ica a declaração da inexi g ibi/idade da licitação, paraa contratação, p elo IMPE, da em p resa COBRA - Com putadores e SistemasB r asileiros S/A., .ara a p restacão de serviços de manutenção preventi-va/corretiva no e qui p amento COBRA 580 - série 007014 e p ara licencia-mento de uso de Software e serviços de su porte - assistência técnica -no Per iodo de 01/01/93 a 31/12/93, p elo preçmenos  condicries estale-
lenidas no Contrato a ser assinado pelo IMPE, com base nos documentos
constantes no p rocesso de 29 paginas.

:ANTONIO MARIA AMAZONAS MAC . 1X90E12,, Presidente. FABIO GUILHERME VOGEL,
,Membro. LUIZ RODRIGUES DE SOUSA, Membro. MARIA ZULENE FARIAS TINOS,
eMembro. BEATRIZ CRISTINO JÁCOMO, Membro.

(Of. 09 253/92)

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
BALANCETE PATRIMONIAL

Adiantamentos Concedidos
Adiantamento ao Pessoal
Adiantamentos sobre Operações Especiais

Tributos a Compensar

Provisão para Devedores Duvidosos

Créditos a Receber

Devedores - Entidades e Agentes
Devedores Diversos

Aplicações Financeiras

Créditos em Circulação

Ativo Circulante

Disponivel em Moeda Estrangeira

Ativo

Disponível
Bancos Conta Movimento 	 •	 5.115.002.464,38

1.626.701.557.075,07

• 1.100.339.107,02

133.866.642.141,61
133.821.508.560,19

214.119.481.832,69

289.914.673.313,97

11.088.887.689,04

57.687.941.388,79

64.512.118.606,70

4.588.927.561,17

1.100.339.107,02

1.709./74.753,53

45.133.581,42

646.000,00
Ativo
AdiantamentcsDiversos Concedidos	 499.3/4.127,87
Adiantamentos a Unidades e Entidades	 6.000.000.000,00
Depositos Realizaveis a Curto Prazo 	 416.253,41
Valores em Transito Realizaveis	 68.024.873.438,59
Valores a Creditar	 .	 2.721.639,11
Ordens Bancãrias a Compensar	 68.022.151.799,48
Outros créditos	 83.456.784,44
Bens e Valores em Circulação	 552.375.515,01Estoques	 .552.375.5/5,01
Valores Pendentes a Curto Prazo	 10.730.697.359,57Valores Pendentes	 10.730.697.359,57
Realizavel a Longo Prazo	 1.187.348.489.578,83
Depósitos Reallzãveis a Longo Prazo 	 344,92
Depósitos Compulsório	 344,92
Créditos Realiznveis a Longo Prazo	 1.187.348.489.233,91
Incentivos Fiscais	 97.474.267,60
Empréstimos e Financiamentos	 1.125.579.406.865,26
Créditos Diversos a Receber 	 61.671.608.101,05
Ativo Poi ,anente	 149.438.394.182,27

!sg
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Ativo
Investimentos 13.675.580.984.17
Participações Societerias 13.623.440.814,16
Participações em Fundos e Condomínios 2.695.042,53
Outros Investimentos 49.365.127,48
Imobilizado 134.874.308.930,16
Bens Imóveis 124.727.088.337,37
Bens Moveis 30.935.166.735,13
Bens Intangíveis 800.229.457,43
Depreciações 21.588.175.599,77
Diferido 888.584.267,94
Outros Diferimentos 1.252.005.851,03
Amortizações 363.421.583,09

055. :0 balancete patrimonial acima demOnstrado relativo ao mós de
novembro/92 e parcial, pois, a Financiadora de Estudos e Projetos é
integrante do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI e

(Of. 09 125/92)

- NOVEMBRO/92 (PARCIAL)

Passivo 1.626,701.557.075,07
Passivo Circulante 221.962.651.577,62
Depositos 1.491.069.479,26
Consignações 1.491.069.479,26
Previdõncia Social 263.745.814,15
Pensão Alimentícia 93.824.041,42
Outros Consignatários 521.773.211,73
Recursos da União 411.721.411,96
Obrigações em Circulação 215.749.240.522,35
Obrigaçoes a Pagar 12.067.408.045,82
Fornecedores 2.718.402.687,99
Pessoal a Pagar 4.579.575.893,30
Encargos Sociais a Recolher 618.078.272,03
Provisões 4.151.351.192,00
Credores - Entidades e Agentes 689.787.849,37
Entidades Credoras 681.343.089,91
Outros Credores	 . 8.444.769,66
Operações de Credito 202.101.412.964,47
Internas 51.477.231.014,93

Passivo
Externas 150.624.181.949,34
Adiantamentos Recebidos 890.631.662,49
Valores Pendentes a Curto Prazo 4.722.341.576,01
Receitas Pendentes 4.722.345.576,01
Receita Bruta 4.722.341.576,01
Exigível a Longo Prazo 1.023.443.639.577,82
Depósitos Exigível a Longo Prazo 59.163.534,28
Depósitos de Diversas Origens 59.163.554,28
Obrigações Exigíveis a Longo Prazo 1.023.384.476.023,54
Operaçoes de Crédito - Interna 574.985.798.269,71
Operaçoes de Credito - Externa 448.398.677.753,83
Patrimônio Liquido 381.295.265.919,63
Capital 166.682.992.817,13
Reservas 1.068.105.243.597,05
Reservas de Capital 1.008.594.847.714,23
Reservas de Reavaliação 74.228.765.509,50
Reservas de Lucros 14.717.569.620,68
Resultado Acumulado 962.767.247.576,88.
Ajuste do Patrimônio/Capital 3.150.504.405,57

Passivo
Resultado do Período 106.12J.772.676,76
Situação Patrimonial Ativa 6.099.713.816.160,41
Situação Patrimonial Passiva 5.993.590.043.483,65

Rio Grande do Sul, pelo prazo de 90 (noventa) dias, em virtude da ocos
réncia de vendaval, chuva de granizo e intensas precipitações pluviô
mátricas.

ALEXANDRE ALVES COSTA

(Of. 09 58/92)

.	 •n

Ministério da Cultura

GABINETE DO MINISTRO
RESOLUÇÃO PRONAC NO 2, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA'. CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto no art. 44 do Decreto n.
455, de 21) de fevereiro de 1992 e a conveniência de não serem
frustrados os es .orços e as expectativas culturais em processo, mas
que não tiveram tempo suficiente para prosperar, resolve;

Art. 1. Os projetos culturais aprovados pela Comissão
Nacional de incentivo á Cu/tura - CNIC durante o ano de 1992, que se
encontrem ainda em processo de execução, poderão ser considerados para
1993 por conta dos recursos definidos no limite global do teto de
renúncia fiscal a ser fixaeo para o próximo exercício.

Art. 20 O processo de instrução, a cargo da Secretaria
Executiva da CRIO, examinarã cada caso individual mediante • a
noresenração dos seguintes documentos;

I - petição do interessado;

II breve relatório da situação do andamento das
providências executivas do projeto;

III - comprovantes da prestação de contas dos recursos
porventura captados a título de incentivos fiscais ou declaração de
que não houve qual quer captação até 31 de dezembro de 1992.

Art. 30 O exame dos documentos a que se refere o
artigo 25 desta Resolução fica sujeito, em termos de valores
financeiros, aos que tenham sido definidos nas respectivas Portarias
de aprovação de 1992.

Parágrafo único. Caso a solicitação de prosseguimento
do projeto venha a ser acompanhada de eventual pedido de reajuste
financeiro, o projeto deverá ser novamente submetido às instâncias de
one 1 ise e decisão do PRONkC, quer nos entidades supervisionadas do
mino, quer no colegiaeo da CNIC.

Art. 45 Fica esti pulado o prazo máximo de 15 de
janeiro de 1 0 93, para o pedido de continuidade do projeto, a fim de
ser submetidos 70 reunião ordinária da CNIC, agendada para o dia 27
do mesmo més.

Art. 50 Roto Resolução entra em vigor na data de sua
publicacão.

RUBENS SILVEIRA MELLO FILHO
Contador

CRC/RJ - 56592

ECZOZZOISZIE~C11128:162~~11

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTAI:10 19 82, ,r 1. of. DEZEMUDO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no D.:ereto co 97.274, de .16
de dezembro de 1988, na Lel r.9 8.420, do . 19 de navembro do 1992, e,

•	 considerando os Decretos n9s. 34.512 e 34.513, de 22 de
outubro de 1992, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,

considerando ainda a$ informaçaos da Secretaria de Defv
ca Civil no Processo 59 01600-001599-92-91, roa•dv.,

Reconhecer o Estado dc Calamidade Pública no município
de GIRUA; localidades de Povo Novo, Vilas Boa Vista 1 e II, CDHAB IV e
Barraquinhas, do município de RIO GRANDE; e Vilas Pontal da Barra, Coce
reto e Costa do Oceano do município de SÃO JOSE DO NORTE, no Estado da

(Of. n9 191/925

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA DAS SESSÕES
PAUTA ESPECIAL N. 100

Na forma do artigo 9 0 , 55 10 e 80 do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução Administrativa n . 14, de 13 de dezembro de
1977, modificada pela Resolução Administrativa n. 82, de 1a de
dezembro de 1987, foi incluído em Pauta Especial, na presente data,
para julgamento pelo Tribunal, a partir do 16 5 dia da publicação no
órgéo oficial (Regimento Interno, art. 119, I, e 121) o seguinte
prOCC3SO:

- Rólatoc, Ministro Paulo Allun$0 Martins de Oliveira

5000I2	 Nem. dn Responsável

425.082/92-0 - Jaime Pereira Dias Filho

Secretaria das Sessões, em 15 de dezembr .., de 1992
VALL91V/1A Dr CuDol ROEPEE

Diretora da Divasao do. Atas
(Of.	 207,92)
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Seção	
..EN6ESg,Cirls,eNI898, publicada no D.O. de 14-12-92, 	

Poder Judiciário

(Of. 59 204/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELII0 FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇÃO N9 597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1992

EMENTA: Fixa os valores das anuidades, pessoas físicas e ju2.1clicas,
e taxas devidas aos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária -
CRMV's.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, pelo seu
Plenário reunido em 11 de dezembro de 1992, com fulcro nas disposi-
ções legais e regimentais à espécie atinentes (Lei 5.517/68 e Decreto
64.704/69);

CONSIDERANDO o debatido e sugerido pela Cãmara de Presides
tes, reunida nos dias 9 e 10 de dezembro de 1992;

CONSIDERANDO a necessidade de se bem adequar a cobrança das
anuidades aos termos consignados pela Lei 8.383, de 30 de dezembro de
1991, que instituiu a UFIR - Unidade Fiscal de Referencia;

CONSIDERANDO que referidas anuidades deverão ser fixadas de
modo a atender, adequadamente, as possibilidades ecoa:mico-financei-
ras dos profissionais e das empresas;

CONSIDERANDO a extinção do MOR - Maior Valor de Referéncia,
que servia de base para a cobrança de anuidades, pessoas físicas .rídicas, e a necessidade de manter atualizados co valores 	 a serem
arrecadados pela Autarquia, objetivando assegurar a cobertura dos eus
tos de prestação dos serviços;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 97, 5 20, da Lei
5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), e o dito pelo art. 31, da Lei

.5.517, de 23 de outubro de 1968; resolve:

Art. /O - O valor da ihuidade de pessoa física para o ano
de 1993 será de 120,00 UFIR, que poderá ser pago, em cota única, nos
seguintes prazos e condições:
I - Até 31 de janeiro de 1993, com 30% (trinta por cento) de descon-
to sobre o número de UFIR devido;	 -
II - Até 28 de fevereiro de 1993, com 20% (vinte por cento) de desces
to sobre o número de UFIR devido;
II/ - Até 31 de março de 1993, com 10% (dez por cento) de desconto se
bre o namero de UFIR devido.

5 10 - O pagamento poderá, ainda, ser efetuado em três (3)
parcelas mensais iguais, em número de UF/R, sem desconto, vencendo a
primeira em 31 de janeiro; a segunda em 28 de fevereiro e a terceira
em 31 de março.

§ 20 - Quando o pagamento for efetuado fora dos prazos fixa
dos, será considerado o valor da UF/R diária na data do pagamento, iW
cidindo sobre o valor encontrado multa de 10% (dez por cento), e ju-
ros de mora de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 2Q - A anuidade para pessoa jurídica será cobrada de a-
cordo com as seguintes classes de capital social:
	  120 UFIR

De Cr$ 15.000.001,00 a Cr$ 30.000.000,00 	  180 UFIR
De Cr$ 30.000.001,00 a Cr$ 45.000.000,00 	  240 UFIR
De Cr$ 45.000.001,00 a Cr$ 90.000.000,00 	  300 UFIR
De Cr$ 90.000.001,00 a Cr$ 180.000.000,00 	  360 UFIR
De Cr$ 180.000.001,00 a Cr$ 270.000.000,00 	  480 UFIR
Acima de Cr$ 270.000.001,00 	  600 UFI

Parágrafo único - manter os mesmo critérios referentes a
descontos, parcelamento, correção de valores e multas utilizados para
as pessoas físicas.

Art. 30 - Os valores das taxas serão os seguintes:
a - Inscrição de Pessoa Jurídica 	  65,45 UFIR
b - Inscrição de Pessoa Física 	  32,72 UF/R
c - Expedição de Carteira de Identidade Profissional 	  13,09 UFIR
d - Substituição ou 2a via de Carteira 	  32,72 UFIR
e - Certidões 	  13,09 UFIR

Art. 4o - Quando do primeiro registro serao devidas apenau
as parcelas da anuidade relativa ao período não vencido do exercício;
facultado ao Regional conceder isenção ao profissional comprovadamen
te carente, em conformidade com o disposto no 5 40, do Art. le da Lei
nO 6.994/82.

Art. Se - A presente Resolução entrará em vigor em 10 de ja-
neiro de 1993, revogadas as disposiçOes em contrário.

ANDRE LUIZ DE CARVALHO	 BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Secretário-Geral	 Presidente .
CFMV - NO 0622	 CRMV-GO - NO 0272

(Of. n9 13/92)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
I '.' Região

PORTARIA 09 17, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA l a REGIAO, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a conveniência administrativa em uniformizar os
serviços de assistência técnica a serem realizados nos elevadores dos
edifícios deste Tribunal, a fim de garantir maior segurança, reposição
de peças originais e mão-de-obra especializada;

Considerando, ainda, as justificativas constantes nos autos
do Proc. Adm. sis 3540/92,resolve:

Padronizar, para os respectivos fabricantes e/ou represen-
tantes, nos termos dos arts. 14, I, e 22, XI, do Decreto-Lei rhS
2.300/86, os serviços de manutenção e assitêncla técnica dos elevado-
res de fabricação SUR S/A e OTIS LTDA., instalados neste Tribunal.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO

PORTARIA 09 18, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 10 REGIAO, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a conveniência administrativa em uniformizar a
utilização e o consumo de fitas de polietileno utilizadas nos equipa-
mentos EDIT VIDEO;

Considerando o tempo de vida útil das fitas, bem como o pre-
juízo para os equipamentos quando da não utilização de fitas origi-
nais, e

Considerando, ainda, as justificativas constantes nos autos
do Proc. Adm. rhS 2998/92,re00lve:

Padronizar as fitas de polietileno corrigIvel da marca FACIT
para uso nos ' equipamentos EDIT VIREI, nos temos dos arts. 14, I e 22,
XI, do Decreto-Lei ns 2.300/86.

FEL/PE DOS SANTOS JACINTO

(Of. n9 483/92)

3? Regifio
Diretnrir-Geral

RETIFICAÇA0
Na DIspensa de Licitação, publIcada no D.O. de 01.12.92,

Pésina 16584, Seção I, onde se PROCESSO 14.2 267/92 - CPL, Iria-se:
PROCESSO N2 260/92 - CPL.

(Of. 59 231/92)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Presklência

DkbPACHO DO PRESIDEHTG
Em 15 de dezembro de

Homv. oPP o resultado da Tomada de Preços o° 'H '92, com adjual,ocao
empresa CENTERMARQ-Serviços 	 Comércio de EquIpamsnlos Ltda.( P.A. ns
10990/92)

LUIZ CLÁUDIO DE ALMEIDA ABREU

100. 09 5.197/92)

INFORME-SE SOBRE NOSSOS
SERVIÇOS GRÁFICOS:

Formulários continues, impressos padronizados, livros, folhetos,
cartazes e outros

IMPRENSA NACIONAL — Fone: (061) 321-9566 — R 213H 319

Número	 Nome do Responsável 

001.079/92-0 - Adrian Ricardo Levinson

Leia-se:

Número	 Nome do Respo sável

001.079/92-1 - Adrian Ricardo Levinson
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INDICE DE NORMAS

LEGISRAmo	 /MISTER. DA SAUCE

.1.E1 URINÁRIA 8.535, 16-12-92 	  17.349	 AEsPACIro, .5/INFESI, 15-12-92 	  17.374k,
.0.1800, INANPS/CUCGO, 15,2-92 	

Encorno	 AEspAcno, umn./.141., 11-12-92 	  1;..M
.DESPACHO, I6ANPS/CCTC00, 1242-92 	  	  17.374

.4.' 	 . MC.. EXECUTIVO 701, 16-12-92 	  17.351	 .DE0.10, I067ps/441C., 16-12-92 	  17.374
.DECRETO SEM /MERO, 16-12-92 	  	  17.351	 .D5990o, NIA0PS00erCip2, 16-12-92 	  17.374
.D.R000 SEI Nuniko, 16-12-92 	  	  17.352	 AoRTARIA 334, sÁG, 15-12-92. 	  7.373
.DERRETO SEI Nunelko, 16-12.92 	  17.312	 AoRTAREA 335, SAG, 15-12-92 	  17.373

AoRTAREA 336, sAG, 15-12-92 	  17.373
SENADO FEDERÁL

.DESPACHo, SOCO/DE, 15-12-92 	  17.360

.DESP0520, 5002/DE, 16-12-52 	  17.360	 .010, EIA, 26-11-92 	  17.377
.DEsRAolo, 50C21071, 16-12-92 	  17.360	 .ATO, Sn, 02.12.92 	  17.377
.DESPACNO, 50[2/ORE, 19-11-02 	  17.361	 .A., 510, 04-12-02 	  17.377
.DESPACNo, 51.2/DRE, 18-12-91 	

 1NVI	
.A70, SPI, 07-1242 	  7.378

.DEsPAC110, SOCJ/DPE, 22.01-92 	 	 .ATO, sPl, 09-12-92 	  17.378

.DESPACHO, 1502/DIE, 24-01-92 	  17.361	 .610, SPI, 10-1242 	  17.371

.DESR.No, 5042/D7E, 12-02-92 	  17.361	 .010, sp l, 11-12-92 	  17.370

.DESRAC18, SDc2/DPE, 09-03-92 	  17.361	 .DEseAcm, DER4/2411F, 07-12-52 	  17.378

.DESPACIO, 5D42/DPE, 02-04-92 	  17.361

..51/0000, 0502/DPE, 06-09-92 	  17.361	 MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA

.DESPACID, SoC2/01., 14-12-92 	  17.361

.51570410 812, sPF/DEA5P, 04-12-92 	  17.362	 .5004900, SEN/ESCELSÁ, 30.11-92 	  17.384
P0110010 307, si/F/DEAse, 23-03-92 	

 12.11	
.PORTARIA 17, SMH/0.11-DO, 16-12-9 	  7.331

ANEMIA 547, SRF/DEASH, 12-09 .92 	 	 .RoRTAREA 28, soinfic, 14-12-92 	  17.383
.H0REARN 6135, sPF/DEA5P, 17-12-92 	  17.362	 P0510000 369, sEN/OHAFE, 26-11-92 	  17.383
AGRO.. 649, SPF/DEASH, 09.1082 	  17.352	 .POETARIA 372, 584/0/1051, 26-11-92 	  17.3E3
.poREARIA 693, ser/DEA5P, 27-10-92 	  17.362	 .RoRTAR. 373, 51.0HREE, 26-11-92 	  17.383
.PoRTARIA 697, SIF/DEASP, 03-11 .92 	  17.362	 .RoRTARIA 374, 581/001E, 26-11 .92 	  17.383
.roRTA2IA 731, 311/00049, 11-11-92 	  17.362	 .02176200 373, 581/45055, 26-11-92 	  17.323
.PoRTARIA 788, 501/01451, 27-11 .92 	  17.362	 .RF.EACAO 6, DRIE/PR, 25.11-92 	  17.382
AORTARIA 4.561, 5D020Dcl, 14-12-92 	  17.359	 .RELACAD 393, snn/Dnpn-DG, 16-12-92 	  17.381

.RELEND 396, snn/N81-02, 11-12 .92 	  17.382
MINUTEM DA MURA

111115/ER.D0 BN-ESTAR

:::,P,A,,,,":',; <.°15:',',,, 551 ,i:R 	 	 12:22	 DESPACHO, 1E0/5E011, 16-12-92 	  17.385
.POREARIA 1.093, CA, 16-12-92 	  17.385

ITHISTERIO Do E0E54010	 .HOREARIA 1.031, C., 16-12-92 	  17.385
.IOREARD. 1.022, ON, 16-12-92 	  17.325

::::W2'.'i, 'FIl L3',CnI';21-'9'5, "-12.n 	 .1;.3%	 IIMISTERlo DO CIENCIA E TECNOLOGIA

MINISTER. OA FREENOA	 .BALANCO, FII1EP, 30 .11 .92 	  17.387
P015005 22, 104/054, 11-12-92 	  17.307

.A2usT
BD
E 1, 

26-1
GH, 

0-92
13,2-92 	  

.:r70	
AORTARIA 56, SAG, 15.12-92 	 .	 17.385

.ATA,	 , 
ATA El, 26-10-92 	  17.371	 RIPOSTEM° DA INTEGRAR. REGIoNAL
ATO,DSCLARAToRto 6, 7 SRs., 

F/COSIT
16-12-92 

15.12-92 	  
17.370	 .poREARIA 82, GR, 13-12-92 	  17.385

ATO DECLARATORIO 12,	 ,	 17.369
MUN., COBRA, 30-11-92 	  17.371	 HINIsTERIO DA Caem
.00186110 134, 60, 15-12-92 	  17.363
.0231900, MEN, 28-09-92 	  17.370	 .REsoLUCAO 2, OH, 15 .12-9	  17.388
...ACRO, 000111, 09-11-92 	  17.370
.DESPATNO, 601E11, 15-12-92 	  17.370	 TRU.. DE CoNT. D.N.Ao

..,PaT02
107019501 06 010001.019400 DO FRE...

.13ALANCO, CO/AI, 30-11-92 	  17.371	 DAS EROFISSOES LIDERAIS
AESPACNO, GM, 09-12-92 	

 1;*.P.PORT. INTERR. 	 17.389

	

R. 318, OS, 25-11-92 	 	 .115.4910 597, 0090, 11,2-92 	

TRIOU/AL REGIoNAL FEDERAL
HINISTEfilo DA EDUCACA0 E Do DENoRT0

..5.482, 35/DG, 01-1242 	  17.329
.1150082, 55110, 15-12-92 	  17.372	 .PORTARIA 17, 1R/DG, 14-12-92 	  17.380
.DESPACNO, SEnE, 15-12-92 	  17.372	 .PoRTARIP, 18, 15/20, 14-12.92 	  17.389
.D.19420, SEMI, 1 5-1 242 	  57.307
.PORTARIA 624, 7800, 11-12-52 	  17.373	 TRIERRIAL SE 22S1ICA CO DISTRITO FEDERAL
A.M. 651, ETEsc/DG, 10-10,2 	  17.372	 E lERRIToRloS
.PORTARIA 1.930, UFV, 08-12-92 	  17.372
..58.114. 412, UNI, 14-12-92 	  17.372	 .095R6000, ME., 15-12-92 	  17.389

ÍNDICE POR ASSUNTO

niNISIERlo Do TRABALHo
.ResoLucAo SÉ. CO, PPM, 15-12-92 	  17.349
AnoLUCAO SF. 84, PRESO, 15 .1242 	  17.350	 .RESoLumo 85, FGTS, 1 0.1 2-92 	  17.374
.RESOLVCAo CF. 85, FRE., 15-12-92 	 17.350	 .R05oLu000 86, FGTS, 10-12-92 	

 1;.MAEsoln. El. 86, PESEI, 16-12-92 	  17.351 .RESOLUCAO 27, FGTS, 10-12-92 	
.RESOLUCÁO SI. 87, InEsl, 16-12-92 	  17.351	 .RES0L0000 28, FGTS, 10-12-92 	  17.375

	

PRESEDENCIA DA REI/NUCA 	 /1111131.10 DA EREVIDENCIA SOCIAL

AES06062, 16-12-92 	  17.353	 AESPACHO, INSS/SENA, 16-12-92 	  17.375
.0EN3661/l 915, 16 .12-92 	  17.353
AMACEM 916, 16-12-92 	  17.353	 NINISTERIO DAS CONNICACOES
...AGEM 917, 16.1242 	  17.353

ANIANCo, TELEBRASILIA, 30 .11-92 	  17.376

	

ESTACO SOCOS NE INC. ARMADAS	 AoRTARIA 3, SE, 16-11-92 	  17.376
.70RIARIA 4, SE, 16-11-92 	  17.376

AORTARIA 4.168, G11, 16-12-92 	  17.356	 .poRTARIA 223-D, 04/54, 21-00-92 	  17.376

SECRETARIA DA ANINnTRANO FEDERAL	 MINIS/EM oaS TRANSPoREEs

AoRTARIA 5.074, 16-12-92 	  17.352	 ADRTARN N.N. 52, SAG, 10-12-92 	  17.376

	

HINISTER. DA 2053.4 	 MINISTER/O 0/,,,IN7u1:1:2, Do ConERCIO E

- AcEAvo Da MEN. ICNISTERla DA INFAA-EsTRUTURA
ConIsSAo DE INTNTARIO DOS BENS 11A1RinonAls

.PORTARIA CONJUNTA 52,.10-12-92 na 520 	  17.376
- Ano/151A

AsSNOLEN GERAL NTRA0RDINARIA
000RE1000 DE 0E66R05 E ADNINISPRÁDoRA SE BENS 5/0.

.010, 26-10-0701 SI 	  17.371

AsSINBLEIA GERAL FRERAORDINARIA
ADrentsTRADou DE 4AM/35s DE CREDIT° 5/A.

ATA, 26.10-92 Rir ea 	  17.370
-

LIVRO DE novINENEACAo DE GeneuSTIVEL
...usTE 1, 13,2-92 ni Gn 	  ,TAss

- AENG-KETANoL E GA501.1114
RE60IA0E0E0 TECNIco oNC NR 5/91
N1sTuRA

.poREARN 28, 1412-92 0046 sEN/Din 	  17,383

- ALTERALÁO
ÁREA E GARINRAGEN N“EOPAD DE DIAMÁNTINA

ADUARIA 17, 16 .12-92 Mn .11/0481-1/6 	  17.381

QUADRO DE DEEALINIENTO DA DESPESA
AORTARIA 335, 15 .12-92 MS SAG 	  17.373

ounR0 DE DETANAHEITO DA DEsPESA
AORTAREA 336, 15-12-92 IS SAG 	  17.373

otADRo DE DETALHARENTo DA DESREsA
ADOTARIA 334, 15-12-92 ns sAG. 	  17.373

coADRo DE DETALHAREno DA DE5PEsA
p9RTARIA5. 1443/SA0 012S 56 Á 60/92

sERRETARIA DA cIENcSA E TECNOLoGIA, anos
.RDRTÁRIA 56, 15-12-92 ICE SÁ 	

.	
17.385

00701 Da ARE.° 2 DA Fama. 0026 DE 24/01/92
.PoRTARIA 372, 26-11-92 MIE SN/DNAEE 	  	  17.325

- ANueNDE
VALOR

AEsolocAo 397, 11-10-92 EFS, 0810 	  17.389

74%11C"
EnsTACAO ANAL DE meu

URRE. INDUSTRIAL mRANT s/A - HIRAIIT.
373, 26-11-92 nnE SEN/011A. 	  17.383

RLAno DE ARLIPANO DE RECURSOs
AoRTÁRIA 1.0GO, 16-12.020010 LI 	  17.305

p LAno DE APLINCA0 DE RECURSOS
.7o1TARIA 1.021, 16-12-92 MUS Gn 	  17.303



PARTICIPAM° DE LICITADA°
RESISTA°

- DESPA.S-AS INAMPS/CCDONG
.Ag 0E=1 ..1,16-;¡_9201 MN 	

17.370	
CONVITE
RE.ACAO

- AUTORIZAM° PARÁ FINICICSAMENTO	 .DESPACHO, 11-12-92 MS INATIPS/CCTMG 	
17.374ISM SERVIDOS DE VIGIDANCIA LTDA. 	 - DIREITOS POLIT/COS.102012804 788, 27-11-0294 591/00000 	

17.362	
REAOUISICAO

REIN IMNS BANDEIRA.

.4W -IL1 2 1
17,27%-: R00000100 

	 1000'	
.DECRETO SM NUMERO, 16-12-92 EXEC 	

 17.35217.361	
REASUISICAO- AUTOSIZACAO PARA fUNCSONAMENTO - 0901000	 MANOEL DOS SANTOS.

MRCEIAMENTO
DESPACHOS-MF/BACEN

.DECRETO SEM NUMERO, 16-12-92 EXEC 	
17.352	 .LLOTDS BANK PLC, E CUTROS. 	

- DISPENSA CE LICITALAO.DESPACHO, 28-09-92 NP ROCES 	
17.370	 CESPA.S-103 IIISS/5.41

RATIFICACAD
SERVI-SAM VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, E OUTROS.- BALANCETE PATRIMONIAL	

0

.DESPACM,, 16-12-92 190 INSS/SENA 	
17.375

.500.02102, 30.15 .92 800 MIEM	

17.387

- CCINENISS.M.41
IDAS

.60/640660134, 15-12.92 IT'GC 	
 17.363- CONIIITE

	

17.383	
DESPACHOSMS IIIMPS/CCDCMG
REVOGAM

.DESPA., 11-1242 RS INAMPS/CCM. 	

- DECRETO NR 89828 DE 25/06/84
REMADA°

.DECRETO STA AMERO, 16-12-92 Ex. 	
17.351

- °MONSTRAS°. FINANCEIRO
.I.LANCO, 30-11-92 1910 SEN/ESZELSA

- DEPJUITIáruBADo P063 101

RECURSO! 00 FGTS

.RESOLUCAO 68, 10-12-62600 FGTS 	
17.375

- DESPACHOS-MARA/GA- ASSEMBLEIA GERAL EXTRADRDINARIA	 MANDADO DE SEGURAS.ACIONISTA
.DESPACHO, 09-1242 MARA G11 	

17.371.4000,020
00001000- 00 ,SáG1.1:05 E ADMINISTRADORA DE BENS S/A.

- DESPAIN05-11F/BACEN

	

17.371	
CÁNCELAMMO

AUTORIRACAO PARA FINICIONMENTO - E OUTROS
LLOYDS BIJK PLC, 8080005.

	

17.370	
.DESPACM, 28.09-92 ME 0000/1 	

17.370- ASSISTENCIA TECNICA
- DESPAC1105-MICT DNRC/JCOFPADRONIZADA°

.0.1XENTOS DEFERIDOS
NARLUCE SILVÁ 506705 CORDEIRO, 0080800.

SERV. DE 5004908000
SUR S/A E OTIS LTDA.

.DESP9., 07-12-52 11101 0111194.59 	
 17.378

.PORTARIA 17, 14,242 000 12/09 	

	

17.389	
- DESPACMS-AT SOCJAME

- %%7110%10 MSD.
VALOR DE 9000800	

REGISTRO PROVISORIOINDOUTO 04500063	
ESTADA PO PAISMORO. INTERR. 318, 25-11-92 SAARA 0.11 	 	

MARTIN, E OUTROS.17.371
.DESPALIO, 16.82-9894 SDCJ/DPE 	

17.380
- AUTORIZACAO

ocer,g:ip.sáir INSS/SEM

.PORTARIA 17, 16,242 INIE 0640/DAP/1.1. 	
17.381

- ARMAS E MUNICOES
'ANDER SERVDCOS DE VIGILISCIA LTDA.

.PORTARDA 657, 03.11-9394 SPi/DEASP 	
17.362

.1I0010890 73e‘11-11-92L09CP.100000'P 	 	
 17.362

.909I00RD0034712-0e07204 	 LT". 
17.361

.80l1*R00 649, 00-00-021/ SIP/0060P 	
17.362

LM. DE TRANSMISSA0
CENTRAIS ELEDUCAS DE GOIAS S/A.

.PORTARIA 369, 26-11-92 ME 500/0/105 	

- All,,,U=IMPAGE11	 REGIA° DE DIAMANTINA

QUINTA-FEIRA, 17 DEZ 1992

..:2:0'21!WI9-02-02VâE51 	 DISPENSA DE LICITADA°

17.350	 SERVI-3.1 DIGILANCIÁ E TRANSPORT“E VALORES LTDÁ, E OUTROS.
.DESPACM, 16-1242 NPS 0006/5000

17.375

ACIONISTA

.010
00000050009200000800 	 DE CREDITO S/A.

- CCIISTRUDAS

P%.1'I0'0009 1.M832,1 `,",!,:%%: . 	
17.385	 APROVAI.

LINHA DE TRANSA/SS.

PROJETO BÁSICOPARECER JOE SR 12 CE 04/12/92	
CMTRAIS ELETRICAS DE GOIAS S/A.CONSULTORIA GERAL DA REPIRILICA. 	

.PORTARIA 369, 26-11-92 ME SEM/0111. 	
17.383

.DESPACNO, /6-12-92 PR 	
17.353

VALOR
REVISAI,

- CONDICOES E APLICADOES DOS RECURSOS CO FGTSPRESTAM ANUAL DE CONTAS	 GRUPO DECALCO
CENTRAIS ELETR.,. DE 005401100 S/A - ELETROCAR. 	 .RESOLUC. 87, 10-12-92 1110 FGTS 	

17
...DARIA 374, 26-1142 ME 0000/2/01602/DNA 	

17.183	 .375

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I	 17391

17.384

17.374

RATITICACAO.6034600, 30-11-92100 COBRA 	
17.372	 EAPRESÁ DELEDMIJNICACOES DA SUA S/A - DELEGAM/..15140800, 30-11-92 SAARA COM. 	
17.371	 17,362

.DESPACNJ, 27-11-92 BR COMDS 	

.511/20* PATRIIMIIAL	 MTITICACAD
.0019009, 30-11-9000 TE.RASILIA 	

17.376	
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIOSAL.

.DESPACW, 15-12. 92 MS FAS/PRESI 	
17.374REVOGAM°- UNCELANENTO

RASCO CREDIBEL 1/0.	 .DESPACNO, 12-10-9205 080895/0010/10 	
17.374.DESPACNO, 09-11-92 II BADE° 	

17.370	
00117209003

AUTOR/UCA° PARÁ P9001015110090 - E NITROS
DESPACH3S-1./BACES	

.1,rjAg'Z''2.0!1=7,1%82/10 	
17.362L10105 MAK PIO, 08/TROO.	 - DOCUMENTOS DEFERIDOS

000000/00.1000R DNRC/JDOF
.D.005940010,, 28-09-92 Ni MACEM 	

17.370VALOR	
HÁRLUCE SILVÁ SANTOS CORDEIRO, 0831000.

RESERVA NACIONAL DE COMPENSACAO DE RDMUNERACAO 	 .DESPACHO, 07-12.92 MICT DNRC/JCOr 	
17.378

.11r1TP'1r374-% :nfrZ;E CE'' . 	
17.383	

- EMISSAO
LFTP
AUTORIZAM°

CADERNO CO ESTADO DE SA0 PAULO. 	 •

17.383	
...SUMO SI. 05, 15-12-92 SI PRESI 	

17.350
- ENCAMINHAMENTO

PELADOR°, DA VIAGEM REALIZADA A BUENOS AIRES
MENSAGEM 016, 16 .1242 PR 	

17.353

- CAPUT PO ART. 2 DA PORTARIA RR 26 DE 24/01/92
ALTERACAO

.00013119330, 26-11-92 ME 5011.100

ct:Ngo'N'N=
MINISTERIO DAS COMUNDCADOES.

.PORTARIA 5.0174, 16-/2-92 SA

17.358	 00.L01004019607CO 	 A BUENOS AIRES- CLASS/FICACAO DE P.RANAS PARA CINEMA
100100005-1/ 000.1/001 MS 4561 04004/83 	 	  17.353UM DIA EM DUAS VID., E OUTROS.	 - ENTIDADES ESTATAIS

VIMOS .0E0 AUDIO .UNICACOES LIDA, 0901051 	

'.=:E10'06000'01:701','4,e95 0000 	
17.351

.POPTARIA 4.551, 14-12-92 12 5001/00 	
17.359

- ...ID. DAS DIRETORIAS E DOS CONSELHOS

- COMISS. DE INVENTARIO DOS BENS PATRIMONIAIS

VALIDADE

PROFESSOR DE ENS. DE 1 E 2 GRAUS
PRORROGADAS DE PRAZO

80110.ACAD
RESULTADO MEL

PROFESSOR AUXILIAR
RESOLUDOESSIEDE/UFM NRS 412 A 418/92

PROFESSOR ASSISTENTE

.PORTARIA 651, 10-12-92 MIJE EITSCRIG 	  
	  17.3

ENTIDADES ESTATAIS	 '

ACERVO DO EXTINTO MNISTERIO DA INFRA.ESTRUTURA

.RESOLUCAS 412, 14,2-92 HM UFOP 	

.0010010ECRETO EXECUTIVO 701, 16-12-92 EXEC 	

.P00010010 954/40009 52, 10-1242 11. SAG 	

J.O BATISTA X. 501/DA JUNIOR, E OUTROS.

72

17.372

17.351
- CONCURSO PUBLICO

17.376

- GRUPO TECNICO

- FUÁ DE POLIETILENO CORRIGIS. DÁ MARCA FAC. 1

- ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA

- 7=2:!2ss.,,,,È

00401.5 E APLICACOES DOS RECURSOS DO FM

°%:=0, 14. 12-92 TM 10. 	

RECONHECIMENTO

PRORROGAM DE PRADO
REGISTRO PROVISOR.

.RESOLUCAO 87, /0-12.92 HM FGTS 	

PERHANEMCIA DE ESTRAASEIRO

.PORTARIA 82, 15-12-92 HIRE 01 	

.02,==.% ,'.,°=,,i,pr 	

SUNICIPIOS DE CIMA - RS, E °U.S.

G

17.375

17.389

17.388

17.380
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- NADLOGACAD
RESULTADO
(NICAS° NOLICO
PROFESSOR ASSISTENTE
PROFESSOR AUXIL
RESOLUMES-MEDE/UFOP	 17.377

JOAO BATISTA N. 4-12-92 MEDESOUZA JUNIOR, E OUTROS.
.RESOLUCAO 412, 1 	 UFOP 	  17372	 %PORTAM

""'"'.	 17.378

- MISTURA
	  17.389

	

*0 01 	 E GASOLINA
REGULAREM TEIMA DEC MR 5/51
-PORTARIA 28, 1442-92 me SEN/ONC	  17.310

IAR MS 412 A 418/92 

- MUNICOES
.DESPA04/O 812, 04-12-92 114 605/6(229 	 17.362

17.362

O
-02690020 DE 10(0110 9096(40

GOVERNO DO ESTADO DE SA0 PAULO.
CAPANNIA DE SANEAMENTO BASIC/ DO ESTADO OE SA0 PAULO - EXCEDA.

	

17.378
	 .RESOLUCAO Si. 84, 15-12-92 Si PRES! 	

	
17.350

GOVERNE DO ESTADO DE SAO PAULO.
BANCO INTERNACIONAL PM RECONSTRUCAO E DESENVOLVIMENTO - BIRD.

	

17.378	 .RESOLUCAO Si. 83, 1542-92 SF PR. 	  17349

GOVERNO DO ESTACO DO PARARA.
BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUCAO E DESENVOLVIMENTO - BIRD.

	

17.377
	 .RESOLUCAO Si. 56, 16-12-92 Si PRAZ 	  17.351

GOVERNO 00 651100 6* MINAS GERAIS.
BANCO ATEDNIONAL PARA RECONSTRUA° E DESENVOLVIMENTO - BIRD.

	

17.378
	 RESOLUCAO SF. 87, 16-12-92 Si PRESA 	  17.351

IMPORTACAO

.010, 26-11.12	 	  17.377

INORTACAO
CHAPEIO - CIA. INDUSTRIAL DE ALIMENTOS, E OUTROS.

.010, 04.82-92 mu SP 	

RESULTADO
TM. DE PRESO 06 20/92

ERMO. - SERMOS E COMERCIO DE FOUIPAMENTOS LTDA.
.DESPAINE, 15-12-92 I.OF PESEI

- ANS
10NVENIOS-.611

ESTADO DE SANTA CATARINA, E OUTROS.
.0019(210 134, 15-12-92 NF GR 	  17.363

IMPORTAIA0
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS POVOS - E OUTROS

.910,%-1e92'MtC11. 	  17.377

	

MEN SERVICVOS DE VIGLANCIA LTDA 	

	

.PORTARIA 693, 27-1042 MJ SPi/DEASP 	

MANDOS E EOUIPAMENTOS NOVOS - E OUTROS
CALCADOS %AL. LIDA, E OUTROS.

.870, 09-12-92 NICE SPI 	

MAQUINAS E EGUIPAMENTOS NOVOS - E CIMOS
ARACRUE CELULOSE S/A, E CLAROS.

.670, 11-12-92 MICT SPI 	

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS - E OUROS
SCANIA 00 BRASIL, E %AROS.

.ATO, 32-1242 HICT

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS - E OUTROS
ERMA° S/A, E CLAROS.

.ATO, .17 .42-92 MICT SPI 	

PECAS DE REPOSICAO PARA MANUTENCAO
PECAS E COMPONENTES

PRONOR PETA.IMICA S/A, E OUTROS.
.010, 104242	 SPI 	  17.378

MOINAS E EGAMAMENTOS NOVOS • E NAOS
DIAPECO - CIA. INDUSTRIAL DE ALIMENTOS, E OUTROS.

310, 04-12-92 MICT Sol 	  17.377

INEXIGIBILIDADE %MAC.
RATIFICAI.

ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CACERES -
.DESPAINO, 15-12-92 PEDE SEMI 	  17.372

RATIFICACAO
CINIEL - COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS LTDA.

.DESPACH3, 15-1242 MEDE SENT 	  17.372

RATIFICACAO
LIR EDITORA ALTOA.

,DESPA., 15-12-92 MS INAMPVCCTCGO	  17.373

31-52-92 MS INAMPS/CG/CRI 	  17.374

RATIFNACAO
ESCOLA AGRO/EDUCA FEDERAL PRESIDENTE JUSCELINO NUBITSCHEK - RS.

.0ESPA60L 15-12-92 nu SN 	  17.372

RATIMACAD
BIOCOR - HOSPITAL OE CONCAS CARDIDLOGICAS LIDA, E OUTROS.

-DESPACHO, 14-12-92 REX COAL/CEDO 4 DE 	  17.362

RATIFMCAO
INDUSTRIAS %ALARES S/A.

.DESPAM, 10-12-92 RS INANPS/CITCRJ 	  17.374

RATIFICACAO
COISA. COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S/A.

.PARECER 22, 15-12-92 MIT 569/161 	
	

17.387

- INTERPRETAIA0 DA LRM

°N.2;22 nn_.,2_92 EMFA 6„	 • 	 17.356

INGAMENTO
JAIME PEREIRA DIAS

.PAUTA 103, 15-12-92 TCU ES 	  17.308

INSTILA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 0 REGIA0 •

n .' [:=CA 6.535, 16-12-92 LEI 	  17.349

LiTI

AUTORIZACAO
COUSA°

.RESOLUCAO Si. 85, 15-12-92 SI ERREI 	  17.550
GOVERNO DO ESTADO DE SA0 PAULO.

r.,
CEPO.% BLOWEADO PELA XXI

.RESOLUCAO 88, 10-12-92 NB FGTS 	  17.375

- LI. CE IltA2SMIS8A0
APNVACAO
PROJETO BASIC°
CONSTRUCAO

CENTRAIS ELEIRICAS DE GOLAS S/A.
.PORTARIA 369, 26-11-92 HME SEN/ONAFE 	  17.383

- LIVRO OE MOVINENTACAO DE CORNETIM
AMO

.640116 1, 15-12-92 Mi GR 	  17.363

- %CACA° DE VEICULO
C.TER EXPERIMENTAL

MINIS/FRIO DAS COMUNICADAS.
-PORTARIA 5.074, 16-12-92 SAF 	

- MANDADO CE SEGURARIA
DESPACHOS-MAU/6M
-DESPAPO, 09-12-92 53650 69 	

RAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS - E OUTROS
IMPORTAI.

CALCADOS DILUI LIDA, E OUTROS.
.ATO, 10.12.92811? SP1 	

IMPORTADA°
SANIA DO BRASIL, E OUTROS.

.610, 02-12-92 MICT SPE 	

INPORTACAO
HMSO S/A, E OUTROS

.ATO, 07-12-92 MUT SPI 	  17.378

- OR/ENTACAO NORNATIVA
INTERNETACAO DA ARE
...ATARIA 4.168, 16-12-92 *00007 	  17.356

- PADRNIZACAO
SERVICO DE MANARIA°
ASSISTENC/A TECNICA

SOR S/A E OTIS LTDA.
.PORTARIA 17, 14-12-92 TRi 16/DG 	  17.389

FITA CE POLIETILINO CORRIGIVEL DA MARCA FACIT
.PORTARIA 18, 14-12-92 010 15/DG 	  17.359

- PARECER NE RR 12 66 04/12/92
APROVAIA0

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA.
LDESPAINO, 16-1242 PR 	  17.353

-	 9* 4.10110090

AUTORIZACAD
SA LEITA0 AUDITORES 5/0.

.ATO DECLARATORIO 6, 16-12-92 Mi SM 	  17.370

- PECAS DE REPOSICAO PARA NANUTENIA0
PECAS E COMPADRES
%PATACA°

PRONOR PETRCOUIMICA SM, E OUTROS.
.ATO, 10-12-92 MIA SPI 	  17.378

- PECAS E .PONENTES
IMPORTACAO
PECAS DE REPOSNAO PARA MANTENCAO

PRONOR PETROOUIMICA S/A, E OUTROS.
.030, 10-12-92 REIT SPI 	  17.378

- PEDIDO DE REIUGIO
JORGE SALOME BARRAL GARCIA.

.0E100020, 16-12-92 MJ 5002/06 	  17.360

- PEDIDO CU ORDEM DE CONPRA
PRORROGAI. DE PR.

.ATO DECLARATORIO 187, 15-1242 MI SRF/COSIT 	  17..

- P. DE MULTA
SERMO DE RAEIODIFUSA0

%SB. - CANAL 11 CO RIO DE JANEIRO LTDA.
.PORTARIA 4, 16-11-92 MC SE 	  17.376

SERVICO DE 296I01I10S90
TVSBT - CANAL 11 DO RIO DE JANEIRO LIDA.

P0616890 3, 16-11-92 MC SE 	  17.376.

- PENALIDADE DE 'ADIVEATENCIA.
PREMIAR MATERIAL DE LABORATORIO LTDA.

.PORTARIA 624, 11-1242 MEDE FIM 	  17.373

- PERNA...CA OE ESTRANGEIRO
RE.SIDERACAO DO DESPACHO

.AR ILOAL.
.DESPACHO, 15-12-92 01 SDCJ/OE 	  17.360

PRORROGACAO DE PRAZO
REGISTRO PROVISORIO
ESTADA PE PAIS
DESPACHOS-MJ 100.1/OPE

CHRISTINE MARTIN, E OUTROS.
.DESPACHO, 16-12-92 MJ SOCJ/OPE 	

APROVACAO
.PORTARIA 1.002, 16-12-92 11811

- PORTARIAS-MCl/SAG MRS 56 A 60/92
AL7ERACAO
%ADRO DE DETALHARIA° DA DESPESA

SECRETARIA DA CIENCIA E TECNOLOGIA, E OUTROS.
.PORTARIA 56, 15-12-92 MA SAG 	

- PORTARIAS-MEANIV MS 1938 A 1640/92
SUSPENSA° CO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR

ARGOS PROOUTOS QUIMOS LTEA, E OUTROS.
.PORTARIA 1.938, 08-12-92 NA U. 	

17.371

17.378

17.377

- PESGIASA DE MINERIO
MINERACAO 'ALGEMA LIDA, E OUTROS.

.0103900 510, 16-12-92 MME PRI/DNINI-OG 	  17.381

ROMULO CALDEIRA DRUNENT, E CUTROS.
.0603420 004. 11-12-92 MA 513/5E1046 	  17.382

CALPAR - COMERCIO DE CALCAR.° LIDA, E OUIROS.
.MACAO 6, 25-51-029016201/71ININE/Pit 	  173E0

- PUNO DE APLICACAO DE RECURSOS

17.358	 APROVACAO
.PORTARIA 1.000, 10-12-92 MAS 411 	  17.385

APROVACAO
-PORTARIA 1.031, 16-12-92 NES GM 	  17.385

17.385

17..

17.372
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DISPENSA DE 100016500

.091U21'10E-11r	 	  17.362
REMUssmo

DIREIToS voLITICos
REM NuDES BANDEIRA.

- pNe:;ci,,,LANUAL. DE CMTAS

VALoR
REVISA°

[ENTRAIS ELETRICAS DE CADIMO S/A - ELETRoCAR.
.PORTARIA 374, 26-11-92 NME SEN/DNAEE 	  17.383

APROVAM°
VALOR

ENDRESA INDUSTRIAL EMMY 3/2 -
. poRTARIA 373, 26-11-92 ME SEN/DMEE 	  17.383

2=N.,21,12.U.222°
pRoFETo CULTURAL

COMESSM NACIONAL DE INCENTIVO A CULTUA.
.RESOLUCAO 2, 15-12-92 MINE Gel 	  17.388

- pamEsso IMITATORIO
REVOGACAo

- PREGO FUNDio BASIco
vALoR DE ImiumIAMENTO
PRODUTo AGM0LA
ATuALIEACAo

.9025. INTERM. 3115, 25-11-92 MARA G

- 701321I2R-61 SDCMDCE 665 4561 A 4594/92

c-Rw2°,,u,"= =oro"' "
/Fusos vt0E0 MOIO ComNICAcoEs LIDA, E ouTRos.

.PoRTARIA 4.561, 14-12-92 MJ SECA/ECO 	  17.359

DISPENSA DE LICETAcko
EMPRESA TELECOmMEAcoES DA	 s/A - RELEGARIA.

DESPACro, 27-11-92	 COMM 	  17.362

INENEGIBILIDADE DE MIRADA°
BlocoR - NospnAL DE °FENDAS CARDEI:J.1cm LEDA, E amos.

.15178010, 14-12-92 DER alL/Cmo 4 IS 	  17.362

INEXIGIGIUDADE DE IMITAM
cceRA - cmpuTALMES E SISTEMAS BRASILEIRos S/A.17.371	 .PARECER 22, 15-12-92 MT 640/111 	  	  17.387

DISPENSA DE LIMADA°
DEPARTAMENTO DE INPRENSA NACIONAL.

.DESPALso, 15-12-92 NS FM/DRESS 	  17.374

- PRORROGARA° DE PRAZO
REGISTRO PROV/SORM
ERRADA NO PAIS
0ES70000-00 ROCZ/DPE
80188059006 55 ESTRANGEIRO

almsTIME RAMIS, E 01.11103.
.DESPACNo, 16-12-92 MJ SOCl/DPE 	

- ouADRO DE DESAMUE/CM DA 1/ESPERA
ALTERAcAo

.10/50809 330, 15-12-92 Is sAG 	

ALTERAM°
.PORTARM 364, 13-12.5280 SAG 	

nTERACAO
-PORTARIA 335, 15-12-92 	 sAG 	

PORTARIAS-MMUSAG *RR 56 A 60/92
ALTERARA°

SECRETARIA DA CIENCIA E TERNOLOGIA, E ouTRos.
.PORTAREA 56, 15-12-92 MT SAG 	

- RATIFIDACAO	 R
DERPESSA DE LICITAM°
DESP./MOR-2DR INSs/SEMA

SERVI-SAN vIGELANCIA E TRANSpoRTE DE VALoREs LIDA, E Demos.
.DEs pACIP, 16-12-92 MPS MRS/SEPON 	

INEXIDMILIDADE DE MITACAO
ESCOLA AGROTERNIG FEDERAL DE CACERES - MT.

.DESPAan, 15-12-92 DIEDE RENT 	

INEXIGIBILIDADE DE MITACAO
C/NTEL - [MERO° E INsTALAcoEs ELETRICAS LTDA.

.DEsPAcso, 15-12-92 REDE 5E111 	

INERIGIBILIDADE DE LIC/TADAo
LIR EMTORA ALTDA.

.5ES760E10, 11-12.9275 030/71/66T004

.DECRETO	 NUNERo, 16-12-92 ExEC 	  17.352
DIREITOS PoL/TICOS

M.EL DOS SANTos.
.DECRETO REM 00IER76 16-12-92 EXEC 	  17.352

- RECONNECUIENTo
ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA

minliCSPIOR DE UMA - RS, E oUTROS.
17.385	 .PORTARIA 62, 15-17692 MIRE G 	  17.369

- RECONMERACAO DO DESPALMO
DERNANENCIA DE ESTRANGEIRO

ANUR

17.371
	 _DESPACHO, 16-12-92 No sOCl/DE 	  17.360

TONADA DE PRECo DR 23/92-016
cmASA VEEcuLoS PARA Colem A MRENDIOS S/A.

.DFSPACNo, 37-12.9* 51* OMR 	  17.362
- RECURSO INTERPOSTO

ToNADA DE PRECo 19 25/92.851
17.372	 RECURSO ADMINISTRATIVO

CIMASA VEMOS PARA CONFLUE A IN0E01001 S/A.
.DESPARNO, 07-12.90753 DM 	  17.362

- RECURSOS DO FGTS
DEPOSITO BLODUEAln PEIA CEE
LIGERACM

.RESOLIJEA0 88, 10-12 .92/11* FGTS 	  17.375

17.372	 REESTRUTURACAO
 JUSTO/A 80638/1 

:2,11' 2,U-2?2V12  'EG'"	   17.349

17.372	 PARTICl/ASA° DE MITAGA
SA LEIRA° AUDITORES S/C.

.ATO DERLARATORIO 6, 16-12-92 DF sTS 	  17.370

REGISTRo PROVISORlo
ESTADA No PAIS
DESmoloS-DI 30.1/OPE

17.383	 PERNMEMIA DE ESTMIMEIRO
PRORRoGACAO DE PRAZO

aiRISTIME DARTIN, E OUTROS.
-DESPACHO, 16-12-92 MJ 1000/018 	  17.360

- RNMAMENTO TECNICO III NR 5/91
NISTuRA
AENC-METANOL E GASOLINA

-PORTARIA 28, 14-12-92 MME SEM/D2C 	  17.363

- RELATORIO DA MAG. REALIZADA A BUENOS AMER
ENCANUMMENTO

.MEMSAGEN 916, 16-12.62 9* 	  17.353

ENCANIAILmENTO
-MURAM 917, 16.12.928* 	  17.353

- RENUNCIA FISCAL
PROJETO CULTURAL
PROCESSO DE ERECUCAO

17.369	 coNISSA0 NACIoNAL DE INCEffinvo CULTum.
.RESOLUCAO 2, 15-/2-92 MINC 	  17.3651

RESERvA MCIONAL DE DOMPENSACAo DE REIMNERACA0
CANCELAMENTo
VALOR

CENTRAIS ELETRICAS DE CAIAR S/A - cELG.
-PORTAREA 375, 26-11 .90691 SEN/DRAEE 	  17.188

- RESCAUCOES-NEDE/UTOP MRS 4120411/92
17.373
	 NollosocACAO

RESULTADo FINAL
CONCURSO PuBLIco

17.373
	 PROFESSOR ASSISTENTE

pRorESSOR AUXILZAR
JOAO BAMTA	 SOuZA JLNIOR, E ouTRos.

17.373	 .RESOLUCAO 412, 14-12-92 REDE MOP 	  17.372
- RESULTADO

TomDF, DE 88890 66 20/92
NomoLoGAcAo

ENTEREIAo - SERMOS E cONERcio DE EQUIDANENTos LTDA.
17.655	 .DESVARFP, 15-12-92 TJDF 88515 	  17.389

RESuLTADo FINAL
CONCURSO PLISISco
PROFESSOR ASMTENTE
PRorEssoR AUXELIAR

17.375	 RESOLUCOES-MEDE/urop NRs 4/2 A 418/92
16201COA020

4050 BATIsTA II. SOMA JUNIOR, 6911505.
.RESOLUCAO 412, 14-12-92 MEDE Mo p 	  17.372

.5=101-OC,°16-10-92'1550$ .LINSN' 	LT".

e.= grn=122To
.PORT. MIEM. 318, 21-91-699666608 	Gm

RESOLUCOES-MEDE/UEOP NRS 412 A 418/92
SCNOLMARAO
RESULTADO FINAL
CONCURSO PULIM0

JOAO BATISTA M. SOMA JUNIOR, E oUTRoS.
.808010020 412, 14-12-92 MEDE Me 	

- PROFESSOR AUXILIAR
1E801400ES03E1E/UE02 MRS 412* 418/92
HOMOLOGAMO
RESULTADO FINAL
°MURRO PUBLIC°
PROFESSOR ASSISTENTE

JOAO BATERIA II. SOUZA JUNIOR, E MEROS.
-RESOLUCAO 412, 14-17692 88** 00P 	

- PROFESSOR DE ENS. DE 1 82 GRAUS
PRORROGACAO DE PRAZO
VALIDADE
COMIAM° PUNIAM

JORRARIA 651, 10-12-92 MEDE ETESC/DO 	

- PIPIES° MSICO
CONSTRUCAO
LIMA DE TRANSMISSA0
APRMACA0

CENTRAIS FUTRICAS 58 5056! S/A.
AFORRARIA 369, 26-11-52 ME REM/DMEE 	

PRCJETO CuLTDRAL
PROCESSO DE EXECURA0
RENUMEA FISCAL

OMISSA° NACIoNAL DE ENCENEI. A CULTuRA,
.RESOLUCAO 2, 15-12-92 MINC Gm 	  17.665

- PRoJET0 RECONSTRUCAO RIO .
.RES301500 85, 10-12-02119* FGTS 	  17.374

PEDIDO OU oRDEN PE CONPRA
.050 DEcLARATORIO 167, 15-12-92 	 SRF/COSI 	

VALMADE
CMLURSo puBLIco
PROFESSOR 550011/O DE 1 E 2 GRAUS
-PORTAM 651, 10-12-971005 FIFSC/M 	  17.372

17.372

17.372

17.373

INEXIGIBILIDADE DE lAcITACA0

.1=5,%:12-92 MS INAMS/CCELRJ 	  17.374

IMXIGIBMDADE DE LIMAM
INDUSTRIAS FILIARES S/A.

.0Es7Al20, 16-1242 MS INAMPS/Mau 	

INEXIGIBIMADE DE LICITAM°
EscoLA AGROTECNICA FEDERAL PRESIDENTE mamo KuBETSCIIES - RS.

.MSPARso, 15-12-92 MEDE MT 	  17.372

- RETIFICACAO

.1158*0/0, 18-12.91 34 5500/288 	 	 17.361

NOUR MAME BCUKERCES, E OuTMS.
.DESPACHO, 12-02-92 MJ SOCl/OPE 	  17.361

NOUR FDD1nE BOUTAKOI, E OUTROS.
AFESPACna, 22-01-92 MJ ROLF/OPE	  17.361

GEORGINA DELLA DENDIETA DE RATINo.
.DEsmolo, 04-09-92 MJ 5514/018 	  17.36/

.DESPACNO, 01-17692 TRF 30/50 	  17.389

17.374	 SUN DRAmANT 30m032*/A1, 5049006.
.DESPACNo, 24-01-92 NJ SDEMDTE 	  17.361

MAN DRARDANT sumosa" E oulRos.
.DEs pACNO, 09-03-92 MJ 1315/618 	  17.361

~Mi
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Sffil PRASNANT SUBOMMAI, E POROS. 	 - SISTEMA INTEGS2O0 DE !HERRN...MS FINANCEIRAS DO FGTS
.DESPACIO, 02-134-92 MJ SOCMDPE 	  17.361	 .300010090 96, 10-12-92 nra FGTS 	  17.374

FORTUNATO SARILHES RADA, E OUTROS. 	 - SUSPENSA° DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR
.MSPAMO, 14-12-92 CO SECO/OPA 	  17.361	 PORTARIAS-MEDE/UM NOS 1938 A 1940/92

ARGOS PRODUTOS 211111COS LIDA, E OUTROS.
.DESPACIO, 15-12-92 NE SACAS 	  17.370	 .PORTARIA 1.938, 08-12-92 MEDE UFV 	  17.372

RELIDA LOPEZ MUNARETIO, E OUTROS.
.DESPACHO, 1941-02 MJ SOCIMPE 	  17.361

.PORTARIA 223-3, 21-10-92 I/O 1193/3 	  17.376	
- TOMA CE FREIO NR 20/92

NOSOLOOACAO
/ 	 RESULTADO

-	 =R=CO'LEVINSCH OESPAMO, 15-1-92 IMF PRESI 	
ENTERRAR - SERVIDOS E COMERCIO DE EQUIPARMOS LIDA.

17.323.PAUTA 52-3, 14-12-92 TCU . SS 	  17.389	
2

- TOMADA DE PRELO MR 23/92-012
- REVISAR

PRESTADA° ANUAL DE MOIAS	 n'11:7 'N',7N2T,%""
APROVAM	 CIMASA MOUCOS PARA CORBATE A INCENDIOS S/A.
VALOR

	 DESPACHO, 07-12-92 REX DMEI 	  17.362DENTF316 FUTRICAS DE CARMIM S/A - ELETROCAR.
.PORTARM 374, 26-11-92 6110 SEN/ONAEE 	  17.383

- REVOGAM	 - ' W1°C17::0 PUBLICO
RECREIO NR 89828 DE 25/06/84 	 PROFESSOR DE ENSINO OE 1 E 2 GRAUS

.DECRETO SEM NUMERO, 10-12-390000 	  17.351
PRORREIGACM 06 04050

PROCESSO LIOITATORIO 	
.000700I6 651, 10-12-92 REDE ETMO/DG 	  17.372

MELO - COR. 111P. E EM. DE PC. E ROL. LTDA. 	 - VALOR
.12556210, 1412-92 11000 LOA/SOMO 	  17.385	

PRESTACAO ANUAL DE CONTAS
APROVACAO

DISPERSA DE LICITACAO	 EMPRESA INOUSTRIAL RIRMO S/A - MIRAM,
.DESPALI/O, 12-12-92 MS IIIMPS/9510110 	  17.374

.PORTARIA 373, 26 11-92 MME SER/ONAFE 	  17.3E2

CONVITE	 REVISAR
DESPACHOS-MS IMAMPS/CCICMG	 PRESTACAO ANUAL DE CONTAS

.DESPACHO,  11-12-92 MS 114111PS/CCION0 	  17.374
APROVAM°

CENTRAIS FUTRICAS OE CARAPINHO SM - ELETRODAR.
.PORTARIA 374, 26-11-92 ME SEN/DIIME 	  17.383

- SERMO DE COLETA AMADA	 .
IONAMORTE 5/A - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURAMEA. 	 RESERVA 920001/01 DE CORPENSACAO DE REMUNERACAO

./ORTARIA 6013, 17-12-92 89 SPF/DEASP 	  17.362	
,1

CENTRAIS ELETRICAS DE GOIÁS S/A - CELG.
- 55(6099 05 MANUTENCAO	 .PORTARIA 375, 26-11-92 MME SEN/DMAEE 	  17.383

ASSISTENCIA TECNICA
PADRONIZACAO	 ANUIDADE

SUR S/A E CAOS LTDA.	 905010006 507, 11-12-92 EFEM. CUM 	  17.389
.PORTARIA 17, 1412-92 TRF 1R/06 	  17.389

- VALOR RE FMANCIAMENTO
- SERVICO DE RADIODIFUSA0 	 PRODUTO AGRIC.

POIA DE DULIA	 ATUALMAGO
11501- AO/SOL 11 CO 09000 ~PO LTDA. 	 MECO RIRMO BASIC°

P0570106 3, 16-11-92 EIC SE 	  17.376	 .PORT. INTERR. 318, 25-11-92 RAMA GO 	  17.371

PEMA DE MULTA
Nur - CMAL 11 DO RIO DE ~RO LUA.	 - VETO PARCIAL

.PORTARIA 4, 16-11-92 MC SE 	  17.376	 .11E0800E5 915, 16-12-92 PR 	  17.353

Agora ficou mais fácil!

Aquisieões:
IMPRENSA NACIONAL

Mediante envio de cheque nominal.
SE) Quadra 06 lote 800 - Brasília-DE

CEP 70604-900 - Telefone: (061)226-6812

ASSINE
COLEÇÃO DAS /LEIS
DO BRASIL — 1992

Os atos dos Poderes Legislativo e Executivo,
em assinaturas, válidas por 6 exemplares.

Publicação mensal.
Cr$ 196.000,00 sujeito a majoração, sem aviso prévio

Incluídas despesas com remessa.

ENVIE
O Sal,
CUP°P1

•.",,,w..~:"~a"..
•."nra~",wm-

Nome 	

Endereço

Cidnde 	

CEP 	 Telefone 	

Envio, em anexo, cheque n° 	

I/O valor de 	  referente a

050 il/ClI/lolA) da Coleção das Leis do Brasil.
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DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF)
Telefone (061) 226.7230 ou 321 .5566 R 136/136,313
Imprensa Nacional - SIG — Quadra 06 — Lote 800
Brasilia.DF — CEP: 70601-900

Para publicar matérias no Diário Oficial da União você deve

E..4/ encaminhar a matéria em duas vias

para sua segurança, carimbar as duas vias com o
«PUBLIQUE- SE»

identificar o responsável pela publicação

ATENÇÃO Encaminhe sua matéria
diretamente à Imprensa Nacional.
Não temos representantes.

n 	 n ..... • - •
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA- CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, II e III

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercir i ‘• das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Indiciado

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção I neditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidencia da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 184 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

.StC —	 00, Lote 600 —(li' 70004-910) 	 1one. (000321-5500 (metia — Dionto I:ederal
telex: MI) 1350 D1MN 110 	 (	 /041 n • u0394494/001(012
Fax: (061) 225-2046
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PREÇO DESTE EX EMPLAREM IMAS 1,IA: Cr$ 2.300,00
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